
( 

--- --------- ---------~- -- -

,.- Identificação da Matéria , ,.-- Data da Ação __ -- -

(
,, N.Bal _)(,,.- Cs/Órg:J---.. [-~npo Número ] A,ro ] t·_ Dilia · M~ês - Ano ---')

11 
,--- Destin~ --------)L AME!"DES 

. • _ _cN _ PLEG MPV _ 02192 -68 2001: 29 06 2001 , CN SSCLCN , •· 
_ _ _ '\ • Funcionário ,,.------------ ----------------- - ·- -- __,, --_--_-__ ::::.___. __ -· ___ -==-----

1 
Este processo contém 05 (cinco) folhas numeradas e rubri03dils. 
À SSCLCN. - ·~· 

1 

1 

j 
-- ---- - ---------,,,.. Identificação da Matéria . Data_da Ação , 1 

Cs/Órg ---- l Hpo Número T Ano ) 

l'-:::=.--=__..,===__:'----::::C:.=N= S=SC=L-=~=N::::::_j ___::'-M:::=P=V===I =º=2=19=2=•=68=1==20=0:=:.~ 

N.Bal 

l~;J_ ~l(~N °'::;~li AURENICE _ I 
Funcionário 

---

A presente Medida Provisória revogou e reeditou a Medida P ·ovisória nº 2. 139-ôl, sem alterações, 
convalidando os atos da referida Medida conforme fo/has nºs 2 a 5, anexadas ao processo. 

---- -------
,.- Identificação da Matéria 

,, N.Bal ,,.- Cs/Órg ---.. (- Tipo Número Ano \ 

e_ ___ _J(~N SSCLCN Jl~ 92 -681 200~ 

Data da Açã~ , 
Mfis /,no 1 ,.-- DrJ ;tine, -

Oi" ~001 I[ CI'. ~.:3CU.,!-J 
AUREf,11::E 

hmcionário 

Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2139-67/2001. ms rermos do 
Ofício CN nº 103/99 (DSF 07.05.1999). 

1 

,.- Identificação da Matéria 

__ N.Ba/ ,,.- Cs/Órg -.... l Tipo I Número -1 Anc> 
7 

l, _____ J(:N SSCLCNJ '-MPV _ 02192 -68 _ 2001 
AURENICE 

Funcioná ·o 

l 

,,.------

Foram anexados os originais das emend,.•:s :.:1- :~ !:>t:Jntadas à ;. ;,, .JidR r- ·rovi!,.-';ri-:~ nº 2139-67, conform 
folhas nºs 6 a 53 . 

_I 

----------------~------w----.,----------------



--

SENADO FEDERAL 
501 U0 05 TPõUIThf"'Ãn 

,,-- Identificação da Matéria , 

., N.Bal ,,- Cs/Ôrg --.. ( Tipo I Número -i Ano 1 
\ ll CN SSCLCN ll MPV 02192 -68 2001 1 

. ....__ ./ ....._ --====- __... - ::::. _l__ - -= _.1 ----
,.,-

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

,,.. Identificação da Matéria , 

( N.Bal , ,,- Cs/Ôrg --.. f Tipo I Número T Ano J 
l 1 ( CN SACM )l MPV 02192 -68 2001 
'- _____,, '--- __ __,,. '----~----~---✓ 

,,--

f Dia 

\ 03 
'-

Data da Ação ---. 1=· 1 
Mês - Ano - Destino ----

1 AUREN ICE Í 07 l 2001 ~ç SACM [ F . . . 

1 

il CN unc,onano 
_/ __,, 

MARIAMA YA 

Funcionário 

lconvalidadas as emendas nºs. 001 a 033 constantes da reedição anterior, nos termos do Oficio CN 103/99 (DS 
107.05.99). 

,,,...-- Data da Ação ...__ 

f Dia I Mês [ Ano -1,,- Destino -----\ 

l 04 07 2001 ( CN SACM 
'-~-~--~"' j~_F_u_n_c_io_n_á_rio_~ 

MAR/AMAYA 

o prazo regimental não foi adicionada emenda à Medida Provisória. 

,,.. Identificação da Matéria , 

., N.Bal , ,,-- Cs/Ôrg .....__ C Tipo 

1
. Número ~ Ano 7 

( ) ( CN SACM )l MPV 02192 -68 2001 ) 
....___ ...._ _,, ....... _,,., 

,,..-- Data da Ação ...__ i--
t 

Dia f Mês l Ano 1(,,- Destino -..___\ MCASTRO 

31 07 1 2001 1 CN SSCLCN )' - - . - ; . 
'--- 1_ _ _ __,, \___ _ _ __,, Func,onano 

r eco,,;do o pm;o ,·eg;meatal, sem o ;nstalação da Com~são, a matüia é encam;nhada à SSCLCN 

1 



1 SENADO FEDERAL 

,,,.-- Data da Ação -,,. Identificação da Matéria , 

.... N.Bal , ,,-- Cs/Órg -.._ ( Tipo T Número T Ano ~ f o;a rê,r- A"° 7 ~ Oe,t;rn, -~ 1 

\ 01 08 1 2001 J( CN SSCLCN ) 

AURENICE 

l ) ( CN SSCLCN )l MPV 02192 -68 1 2001 ) 
...... __,,,,..__ __,......_ 1 _.,., 

.___ L _ _,......___ 
Funcionário 

Anexadas fls. 54 a 74, referentes à Mensagem nº 434/2001-CN. 

,,. Identificação da Matéria , 

.... N.Bal , ,-- Cs/Órg -.._ t Tipo Número - Ano ) ('--- J (~N SSCLC~ J ~:_J 02192 -681 2001 j 
~l Dia

1
D::a~ A~: o ~ ,,-- Destino -----.)! ~ URENIC;- ~ 

01 08 2001 j( CN SSCLCN j Funcionário 
'- - - _.,,,.....__ __ __..,, 

1 

A presente Medida Provisória foi reeditada com 2 (dois) dias de anteced!ncia pela de nº 2.f 92-69 , 
de 26.07.200 1, publicada no DOU de 27.07.2001 (Seção !), sem alteraçoes, conformefls. n 75 a 77, 

anexadas ao processo 

7 

_L __ =--==--=-----------------

,,,- Identificação da Matéria , ,,,-- Data da Ação ..___ 
.... N.Bal ,,-- Cs/Órg -.._ Tipo , Número - Ano 1 ? Dia , Mês - Ano ~ ,,,.-- Destino ---. 

\.____ l,~N ssc~ \ ~Pv J 02192-69_J_2~ ____ 01 ~ 8 2001 \:N ssc_Lc~ , 
,-- - -- --- ='==-=-==:::::'......-2:.__ 

AURENICE 

Funcionário 

Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2.192-68/2001, nos termos do Ofício 
CN nº 103/99 (OSF 07.05.1999). 

,,. Identificação da Matéria , 
.... N.Bal ,,-- Cs/Órg -.._ l Tipo Número Ano \ 

1 _______.,' l CN SSCLCN 1 '-MPV [ 02192 -69] 2001 .... I l 
Dia 

01 
'-

AURENICE 
-

Funcionário 

Anexadas fls. nºs 78 a 98, referentes à Mensagem nº 469/2001-CN. 



,,- Identificação da Matéria , ,.-- Data da Ação --.. 

/ N.Bal ,,- Cs/Órg ---- (· r;po r Número .-T .::: ) 
\, ____ J(~N SSCLCN J '-MPV L 02192 -69 L t 

Dia Mês - Ano -i~ Dest;no ~ SONIALIM 
01 [ 08 1 2001 CN SACM I ---- . --; ~ ----

) Func,onano 
' ✓ --

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

\ 

~onvalidadas as e~endas de nºs 001 a 033 constantes da reedição anterior, 

1 

o, termos do Ofiáo CN n • 103199 /DSF 07. 05. 99) • 

1 

L 
--- -----------------

,.... Identificação da Matéria , 
N.Bal , .,... Cs/Órg --...._ f Tipo f Número Í Ano ', 

( ) (cN SACM \ MPV 02192 -69 2001 j ...._ __.,, ..___ ____ ) '-- - J --

,· Data da Ação --.. 

{ Dia r Mês , Ano 1 ,....- Destino ---._ 

\ ~3 - ~ 8_Lo~ ( ~N __ SAC~ Ji 

o prazo regimental nenhuma emenda foi adicionada à Medida Provisória. 

CLEUDES j 
Funcionário 
---

,.... Identificação da Matéria , 
/ N. Bal , ,....- Cs/Órg --...._ ~ Tipo T Número -, Ano .J 

(.____ ____ ; (cN sAcM )l,MPV 1 02192-69 I 200~
1 

,....-- Data da Ação -, r r Dia f Mês - Ano 7 ,....-- Destino ------. CLEUDES 

l~~J ~ )( CN SSCLCN ~L,_F_u_n_c_io_n_á_rio_~ 

lf;sgotado o prazo regimental sem a instalação da Comissão. 
!encaminhada à SSCLCN. 



SENADO FEDERAL 

,,. Identificação da Matéria 
Cs/Órg """"' ' Tipo Número Ano 

SSCLCNj MPV 02192 -69 2001 

r---:- Data da Ação " 

17 08 2001 CN SSCLCN -------- --- ------
Funcionário 

SONIALIM 

~

. Dia [ Mês[ Ano J. ,---- Destino ---..__ 

L__ ____ __j 

Anexada folha nº 99, referente ao Oficio do Líder do PFL do Senado Federal de indicação de membros pare. 
'çompor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

Identificação da Matéria , 
/ N.Bal ,.-- Cs/Órg , { Tipo - Número T Ano ) 

~ ( CN SSCLCN )l MPV I 02192 -69 I 2001 ) 
....._ _ _.,,, ....._ .L ~- _.,,. 

A presente Medida Provisória foi reeditada com um (/) dia de antecedência pela de nº 2.192-70, de 24 de 
agosto de 2001, conforme publicação no DOU do dia 25.8.2001 (Seção 1, Ed. Extra), com as seguintes alterações:! 
-Altera o "caput" do art. 26 da Medida Provisória; conformejls. nºs 100 a 102, anexadas ao processo. 1 

,,-- Identificação da Matéria , 

/ N. Bal . f ,-- Cs/Órg --... r Tipo r Número -T Ano ] 

\ 1 CN SSCLCN \ MPV 02192 -70 2001 

' ~ 1 J -

,--

r 
Dia 

27 
\ 

-...... 

Data da Ação -... 

f Mês - Ano ~ ,,- Destino -----

08 1 2001 J( CN SSCLCN 1 
.L _ __.,,,....__. __ _./ 

SONIALIM 

Funcionário 
--... 

\ 

Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2.192-69/2001, nos termos do Ofício C 
nº 103/99 (OSF 07.05.1999). 

_,_ Identificação da Matéria , 

/ N. Bal ,,. Cs/Órg ---... l Tipo I Número T Ano l 
\ 

1l CN SSCLCN I MPV 02192-70 2001 
--- ___,, __, 

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

1 

\, 

,--- Data da Ação -... 
I Dia r Mês - Ano --j ,,- Destino ---... 

27 08 2001 !( CN SACM \ 

- _.,,, ........ -
SONIALIM 

Funcionário 
--... 

1 



,,.. Identificação da Matéria , 

,, N.Bal ,, ,,,- Cs/Órg ---- [ Tipo T Número - Ano l 
( ) ( CN SACM ) MPV 02192 -70 1 2001 J 

" ___, ~------- '-- J ---~- _ ___, 

,,..-- Data da Ação --. r--

( Dia r Mês I Ano ----4 ,,--- Destino -----1 CLEUDES 

l,28 1 08 1 2001 )(~ SACM ) Funcionário 

1Convalidadas as emendas de n. ºs OOT a 033, constantes da reedição anterior, 
ros termos do Oficio CN n. º 103/99 (DSF 07.05.99). 

,,.. Identificação da Matéria , 
,, N.Bal , ,,..... Cs/Órg --. { Tipo r Número ------, Ano ~ e ____ J (cN SAC~--}~ 02192 -70 1 2001 j 

--------

,,.. Identificação da Matéria 

N.Bal _ ,,..... Cs/Órg ---. [ Tipo ~ Número r_ Ano 

: ) ( CN SACM ) MPV 02192 -70 2001 
'-- ___,, ---- _./ '-- . -~-

,,,-- Data da Ação --. 

L- Dia r Mês ~ Ano 1,,..- Destino -------
1 

CLEUDES 

l 30 08 2001 ( CN SACM -
Funcionário 

'--- _.L__~------ '--------- ____,, ~---

Data da Ação 

t Dia l Mês 1· Ano l Destino ....___ 1 

,~5 _ 09 __ 2001 __,, ( ~ N SACM ~-

CLEUDES 

Funcionário 

!Anexado OF.PSDB/1/Nº 563/2001, da Liderança do PSDB na Câmara, substituindo o Deputado Aécio 
reves pelo Deputado Xico Graziano como membro titular da Comissão Mista (fls. 103). 

,,.. Identificação da Matéria ,,..... Data da Ação --. 

l 10 09 2001 )( CN SSCLCN ) 

CLEUDES 

Funcionário 
e N.Bal J (;N "':~~)l; 1 ;:,:;ro701 ;;~,J f DiaH Mês Ano 7 ,,..---- Destino ----. 

.....__ __,,,, ......__ __.,,, '--------

~sgot-;-doo prazo regimental sem a instalação da Comissão Mista. 

r· SSCLCN. 

1 

7 
1 

1 

t 



,- Identificação da Matéria 

□N Bal e Cs/Ó,g :"\ Hpo Nümero Ano 

~~ SSCLC~) MPV 02192 -70 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

10 09 2001 

MONDIN 

Funcionário 

Anexadus.f1.s. 104 a 124 referentes à Mensagem t( 547, de 2001-CN, que encaminha o texto du Medida. 

,... Identificação da Matéria 
N.Bal Cs/Órg ' Tipo Número Ano D E SSCLC-) MPV 02192 -70 2001 

~ Data da Ação 
Dia Més Ano 

a5 11 2001 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada .folha nº 125, referente ao Ofício do Líder do PSDB _d~ Senado Federal de indicação de membros para 

'çompor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisona. 

,.. Identificação da Matéria 
Cs/Ôrg , Tipo Número Ano 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

SSCLCN j MPV 02192 -70 2001 28 11 2001 

,,,-- Destino ~ 

CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

"· Anexada.folha 1~
0 

126, referente ao Oficio do líder do PMDB do Senado Federal de indicação de membros pare. 
ompor a Com1ssao Mista deshnada a apreciar a Medida Provisória. 

,.. Identificação da Matéria Data da Ação 

e N.BalJ C. Cs/Ó,g ~ Hpo Nümero Ano t~ SSCLC~) MPV 02192 -70 2001 

Dia Mês Ano 

11 11 2002 

JOSESOA 

Funcionário 

Promulgada a Emenda Constitucional nº 32, em 11 de setembro de 2001, publicada no DOU (Seção I) de 12 d 
etembro de 2001, que em seu artigo 2° determina: 

"Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emend 
ontinuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva d 

rrin<TJl'Of:f:rl l\Jnrinnnl " 



,,. Identificação da Matéria 
N.Bal ,,_ Cs/Órg ---. ( Tipo r Número -, Ano 4 ~ -D~~A~o [ 

~ Dta r Mes , Ano 1 ~ Destino -._ 

( CN SSCLCN } MPV 1 02192 -70 I 2001 ) 
'-. _,, 1 • 

l 15 1 03 j 2002 _,,{:N SSCLCN )1 

JOSESOA 

Funcionário 

Anexada a folha de n" 12 7, referente ao oficio da Liderança do BLOCO PSDBIPPB no Senado Fediral que 
~ubstitui designação anterior de Senadores que comporão a Comissão Mista. ' 

N.Bal Cs/Órg 

CN SSCLCN 
\ 

Identificação da Matéria 
, Tipo Número Ano 

MPV 02192 -70 2001 

Data da Ação 
Dia . Mês [ Ano Destino SONIALIM 

15 04 2002 CN SSCLCN 
Funcionário 

Anexada folha nº 128, referente ao Oficio do líder do PFL da Câmara dos Deputados de substituição de 
membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 
1 

N.Bal , Cs/Órg 

( ) (cN SS 
.._____,, '----

Identificação da Matéria 
----. . ,,. Tipo ,.... Número Ano 1 

02192 -68 j 200 ~ ) 

Data da Ação 
( Dia r Mês Ano ----~/ 

l ~5 J 12 1 2ºº 
1 

Destino _ -
1 

~ -"' 

-PLE~~ · Funcionário 

,,. Identificação da Matéria 

CJ
N.Bal C.CN Cs/Ôrg ~ Tipo Número Ano ~ 

t~ SSCLCN_J MPV 02192 -70 200 ) 

Data da Ação 
a Mês Ano (:. Destino 

03 2003 ~~ SSCLCN 

-------

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 129, referente ao Oficio do Líder do PPB da Câmara dos Deputados d 
ubstituição de membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 



a D[~~:[aA~ãio J EDestino" 

04 2003 CN SSCLCN 
Funcionário 

./ ~------

SON/ALIM 

Anexada folha nº 130, referente ao Oficio do líder do PMDB do Senado Federal de substituição de 
nembros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,.. Identificação da Matéria 

□N.Ba/ C. Cdó,g ::i npo Nümero Ano 

t~ SSCLC~) MPV 02192 -70 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

01 07 2003 

Destino 

SSCLCN 

SON/ALIM 

Funcionário 

'(}e julho de 2003. 
Incluída na Pauta da Convocação Extraordinária do Congresso Nacional no período de 1° a 31 

---------------------------------------------------------- --------------------------- --------------------------

N.Bal 
Identificação da Matéria 

Cs/Órg ( Tipo I Número , Ano ) 

CN SSCLCN IJ MPV i 02192 -70 j 2001 ) 

Data da Ação 

( Dia I Mês 

1

. Ano j Destino ~ 
30 1 06 2004 ( CN SSCLCN , 

\ 1 - ~ ) 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexado ao cópia do Oficio SGM/P n" 1481, de 07 de novembro de 2002, do Presidente da Câmara do 
Deputados ao Presidente do Senado Federal, encaminhando o Oficio nº 333, datado de 23 de outubro do corrente, 
da Associação dos Juízes Federais do Brasil, conforme consta às folhas nº 132 a 134. 

IDENTIFICAÇÃO DA M 

NÚMERO 

DATADAAÇÃ 

DIA MÊS 

FUNCIONÁRIO 



SENADO FEDERAL 
FOLHA DE TRAMITAÇÃO 

,,.- Identificação da Matéria e N.BalJ 0 C'1Ó,g ::'\ npo Número Am, 

CN SSCLC~ MPV 02192 -70 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

27 08 2003 

Destino SONIALIM 

CN SSCLCN FuncionáriÕ - - · 

Anexadas folhas nºs 131 a 132, referentes a designação da Comissão Mista, atualizada até a presentt 
'data. 

__ -_-_--_-:...:-..:.-.::..--:...:...:-..:.-.::..--:..:-:...:-..:.-..:.--:..:-:...:-..:.-..:.-:..:--:...:-~--=--:..:--:...:-..=.--=--~--e..=-=-~------------- -- - - -- -------- ----

N.Bal Cs/Órg 

CN SSCLCN 
/\ 

Identificação da Matéria Data da Ação 
Tipo Número Ano Dia Mês Ano 

MPV 02192 -70 2001 12 05 2005 

Anexadas/olhas n"s 235 a 241, referentes à cópia do PLV n" 1/2005. 

Identificação da Matéria Data da Ação 

Destino 

I' CN SSCLCN 
1\ J 

N.Bal Cs/Órg Tipo Número Ano ( Dia , Mês Ano Destino SONIALIM 
I 1 

SONIALIM 

Funcionário 

CN SSCLCN MPV 02192 -70 2001 16 09 2005 CN SSCLCN 
Funcionário 

An_exado telegrama do Ministro do Supremo Tribunal Federal ao Presidente do Congresso Nacional, 
comu111cando que indeferiu a liminar relaliva ao art. 3'; inciso Ida Medida Provisória n" 2.192-70, de 24 de 
c'.g~sto de 200 1, e que concedeu a cautelar e su:,pendeu a eficácia do § / " do art. 4" e do art. 29 e seu parágrafo 
unico , nos termos do voto do refator, conforme consta à.folha nº 242. 

N.Bal Cs/Órg 

Identificação da Matéria 
Tipo Número Ano , 

Data da Ação 
Dia Mês Ano Destino SONIALIM 

CN SSCLCN MPV 02192 -70 2001 19 09 2005 CN SSCLCN Funcionário 

Juntada às folhas n'\ 243 a 245, a Mensagem nº 49, de I 5 de setembro de 2005, do Presidente do Supremai 
Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim , ao Presidente do Congresso Nacional, comunicando o indeferimento dJ 
liminar em Medida Cautelar em Açcio Direla de Inconstitucionalidade, n" 3587, tendo como requerente o Partido 
Comunista do Brasil - PC do B, relativamente ao art. 3", inciso I, da Medida Prm·isória n" 2. 192-70, de 2001 , e, 
tam hém, em relação ao ar/. 2", incisos 1, II e JV. da Lei n" 9.491, de 9 de setembro de l 997, e, por votaçcio unânime, 

" ' - · •• - 1 •• <' 1 " , / ,. m-,;c,,. d"" rln nrfi ç,n 29 e seu oaráf!, rafo Único, 



, ,,. Identificação da Matéria 

( N.BaJI r: Cs!Org t Tipo _ Número Ano ~ 

L ~ N SSCLC0C . 02192-681 200~ 

- Data da Ação 
foia _ Mês Ano \ 0 . i-- 1 
1- - 1 r- -t estmo ~ / VINICIUS / 

l 05 , 09 / 2006 CN SSCLSF U - ____ 7 _ ~ ~ _ 

-.__' _____ __)l _!unc1onano / 

C'secretaria de.Coordenação Legislathla do Senado Fede~-:;;r------- --------- --- ---

------ ------- - __ _J 

_ ,,. Identificação da Matéria 

e N.Bal '\ E c,;o,g r npo I N,Jme,o T Ano 1 
_ j CN ssccs:l_MPVJ 02192 :68 J 200~ 

MYRIRIMA 

Funcionário 

~e-ce- b;-1:--.d;-o-n-e-st-e--z-rg-ã=-o-, -n-e-st-.a-d_a_t_a_------- --

l ___ _ 
_j 

_ Data da Ação 1 -• --- .1 ( Dia I Mês ! Ano ~ ~ Destino - I MYRIRIMA 

1 08 09 2006 j CN ADVOSF - - - - - - - -
\__ 

1 
i __ Funcionário 

l!untei cópia do Of nº 5187/R, de 5/9/2006, do Supremo Tribunal Federal, Ministro Relator Sepúlveda Pertence, 
olicitando infonnações visando instruir a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.578, impetrada pelo Partid 

Comunista do Brasil - PC do B, contra o Presidente da República e o Presidente do Congresso Nacional, cu) 
etição anexa requer seja deferida medida liminar para sustação imediata dos efeitos da Medida Provisória n 
.192-70, de 24/08/2001 Ountada de fls. n" 246 a 277). 

Advocacia-Geral do Senado Federal. 

----- ----- ---·-------- ---·---------

,,. Identificação da Matéria 

( 
N Bal ') (. c,KJ,g :-i npo Nüme,o Ano 4 
__) ~~ ADVOS~) MPV 02192 -68 2~ 

Data da Ação 

Dia Mês - Ano - ( Destino - -~,[ ELPID/O 

04 10 2006 j CN SSCLSF ) --- ----
'- Funcionário -~-~--- ---· ~ - ---

EVOL UÇ'A O C/ COPIA DAS INFORMAÇOES ENCAMINHADAS STF ATRA VES OF. 03 7/06-PRESID. Ã DI 
578. 

] 



[ 

[ 

evolvido ao Arquivo. 

e N.Ba/J C, Cs/Órg ,)( .~i~ejntific~~8:e~: M; té~~o 1 
( N SAR~~V 02192 -~ 

rocesso arquivado 

SENADO FEDERAL 
FOLHA DE TRAMITAÇÃO 

,,. Identificação da Matéria 
N. Ba/ Cs/Órg ~ Tipo Número Ano CJ e SARO_) MPV 02192 -68 2001 

~ . Data_ da Ação r-
i Dta _;· Me]s Ano ~G Destino M~ 
\ 04 _1 O 2006 )' CN SARQJI ~ ~ 
'-... Funcionário j 

Data da Ação 
Dia T Mês Ano LUIZSERG 

16 10 2006 
Fun-cionário 

Destin~ 
SARQ 

-.____Jc___,__ __ ..., '------- -

Data da I '" 
Dia Mês 4no 

17 02 2011 

LUIZSERG 

rev. LUIZSERG (: Destino ~ 

l~ SAR~ ) 
-~---- L-----~ 

IPROCESSO ENCAMINHADO A SSCLSF POR SOLICITAÇAO 

............................. ···········:::·· =··_· __ ···_···_·· _···_···_···_···_·· ______________ _ 

SENADO FEDERAL 
FOLHA DE TRAMITAÇÃO 

Identificação da Matéria 
N.Bal Cs/Órg ,,. Tipo Número Ano o~ '--M_P_v---1_º_21_s_2_-6_ª-'-_2_º_º ~1 

SSCLCN. 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

21 02 2011 

'--_J_ _ _L_-~ 

ROBERTOL e DeStino ? rev. ROBERTOL 

l~ SSCL~) 



--• 1 11. nn FFOFRAI 

,.. Identificação da Matéria 

□N Bal C:., C:~~g " ~ Tipo Número Ano 

~ MPV 02192 -68 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano Destino MARCIOUM e ~ rev. MARC/OUM \.rn SSCLCN) 
-~-~--~ 
21 02 2011 

'!Recebido, nes/a Secretaria, na preseme da/a, às / 9hs. 

····-·- ·- ·····--··-·•·-············•··-·· ········ ·· ············ 
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CONGRESSO NACIONAL 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos vinte e nove dias do mês de junho de 2001, em cumprimento ao 
disposto no Art. 2°, Caput, da Resolução Nº 1, de 1989-CN, autuei a 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2192-68, de 28 de junho de 2001, publicada 
no Diário Oficial da União, Seção I, de 29 de junho de 2001, páginas 85 a 
88. Eu, Adhemar Cavalcante Mendes, Chefe do Serviço de Protocolo 
Legislativo do Senado Federal, lavrei o presente. 
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li • um rcprc~c ntantc de c:.ida um dos · seguintes 
r-.. 1i11 istéric,.-., intli cac\oc; pelo-: respi=clivos titulares: 

a) da Ciênci:t e T~c nolueia: 
bJ dJ S:nidc: V 

cl do Mt:io ;-\mbü.-ntc: 
d) da Educai.;ão; 
e) da, Rcla~·õc.-. Extcriorc-..: 

111 - do is 1cprcscntJlllCS do ~,(ini,té lio ú:1 Agri­
cultura e do Abastecimento. sendo urn da (trea vegetal e 
outro da área animal. indicado-. pe lo rcspcc ti,10 titular; 

IV - um representan te de órgão legalmente 
cons1i1ufdo de defesa do consumidor: 

V - um representante de associaçilu lcgulmemc cons­
rituida . representativa do .-.e1or cmprec;ariaJ de biotccnolof! ia: 

VI ·- um rcpre!lcnlante de órgão legalmente 
consti tuído de proteção à salíde do trabalhador. 

§ 1 ! Cada membro eíet..i vo terá um suplente, que par­
ticipará dos trabalhos com direito a voto, na au~ncia do titular. 

§ 2! A CTNBio reunir-se-á periodicame11te cm 
caráter ordin.\rio uma vez por mês e. extraonlinariamentc a 
quolque r momento. por convocação de seu Presidente ou 
pela maioria absolula de seus membros. 

§ J! As deliberações da CTNBio serão tomadas 
por maioria de dois terço" de seu'i membros. reservado ;10 
Pres idente apenas o voto de qualidade. 

§ 4! O quornm mínimo da CTNBio ~ de doze 
membros presentes. incluindo. necessariamente. a presença 
de, pelo menos. um representante de cada uma das :'ireas 
referidas no inci!-o I deste anigo. 

§ 5! A manifestação dos representantes de que 
tratam os incisos li a VI deste artigo de ve rá expressar a 
posição dos re."pccli\'O'- órgãos. 

§ 6! Os membros da CTNBio deverão pautar a 
sua atuação pela observância estrita dos conce i1os éticos 
profissiona is . ,edado envoh•cr-se no julgamento de ques­
tões com as quais tenham algum relac ionamento de ordem 
profissional ou pessoal. na forma do re gulamento. 

Art. I '-C. A CTNBio constituirá. dentre seus 
membros efeti vos e suplentes. subcomissões se toriais es­
pecífic:1s na área de :,,aúde humana, na ;írea animal. na área 
\ cgctal e na área ambiental. para anáfüe pré via dos temas 
a serem submetidos .10 plenflrio da Comis-;ào. 

Art. 1 '~D. Compele. entre outras atribuições. à 
CTNBio: 

1 - aprovar c;e u regimento intemo; 

li • propor ao Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia a Polít ica N.icional de Biosc;cgurnnça: 

Ili - estabelecer critério" de a\'aliação e monilo­
rnrnc1110 de risco de OGM. \'i:o.anJo proteger a vida e a salidc 
do homem. dos animais e d;i" pla111:is. e o mcin arnbicnlc; 

IV - proceder à a\':1liação de risco. ca~o a caso. 
rcl ati \':unenlc ;1 al i\-idades e projc1os que Cll\'Olvam OGM. 
.1 ela cncaminh ado<ió: · 

V • acílmpanhar o dt.'scn, oh imcnlo e o pro• 
grc,so técnico-cicn1ífico na bio:-.:-.cgurança e cm áreas afins. 
objcti,ando a i:.cg urança dos consumidores. da população 
cm geral e do meio ambie nte; 

VI - rel;1cicmar-:,,c com instituições vo ltadas para 
a engenharia genéti ca e biossegurança cm nível naciona l e 
in1crnacional: 

VII • propor o côdigo de ética dac; manipulaçõcc; 
~cnética!-: 

VIII - c-;tahc lecer norn1a, e regu lamentos rclati ­
,·amcntc :'is atividades e aos pmjc lO'- relacionado._ a OG/\1: 

IX - propor a re:-ili za~·;io de pesquisa,; e estudos 
científico'- no campo da bios-;c:gurança: 

X • t·,1abclccc r os mccani:-.1110:- de fom:ioname n­
lll da, Comi,;,õci. l111ernas de Bios,cgur:m~·a (CIBioc;), no 
:i111h110 di.' cada instituiç;io que ,e dedique ao c11c;ino. ;'I 
pe,qui,a t·ic: 111 ifiG1. ao Jc:-.cll\0h i111c11tn ll·cnulógico e ;) 
prod ução indmtrial que cn,olvam OG/\1: 

Xl - emit ir Ccrtific:iclo de Qhalidadc Cm Bios-
1 ',;JgMílllÇ)l (CQB l j 1 / I ' I ' I I , I ' ,, ' J 1 

XII - class ificar os OGM segundo o grau de risco, 
ol"lc;c n ·ados ris critérios estabelec idos no anexo deqa Lei: 

XIII - definir o nível de hios,efuran~·;.1 a st·r :.ip li • 
c 1do ao OG\I e se u~ u~O<ió, em rc~pccti,·o~ pr0Cc:dimcnl0:, 
e rneditfa, de segurança tiuanto ao seu u:,o. conforme a~ 
normas estnbelecidas na regulamentação desta Lei: 

XIV • emitir parecer tfrnico prév io cunclu,;ivo, 
ca<ióo a ca-.;o, sobre ati\' idadcs . consumo ou qualquer li­
heraçiio no meio ambicnle de OGM. incluimfo sua clas­
sificação qu ;into ao grau de ri sco e nf\'el de bio:-.scgurança 
exigido. bem como medidas de segurança exigidas e res­
triçõe!- ao seu uc;o. encaminhando-o ao órgão competente. 
para as providências a seu cargo: 

XV - apo iar tecnicomenlc os ôrgãos competen­
tes no processo de in\'es1igação de acidentes e de en­
fermidades. ,eri ficados no curso dos projetos e das ati ­
\'idades na área de engenharia genét ica: 

XVI - apoiar tecnicamente os órgãos de fi scali• 
z:-ição no exercício de suas ati\'idades relacionadas a OGM: 

XVII - propor a contratação de consultores 
eventuais. quando julgar necessário: 

XVIll - di\'ulgar no Di:'irio Oficial da União o 
CQB e. previamente à análise. extrato dos pleitos. bem 
como o pa recer técnico pré\'iO conclusivo dos processos 
que lhe forem submetidos. rcfere1lle'- ao conc;umo e li ­
beração de OGM no meio ambiente. excluindo•se as in­
formações sigi losas. de ii11erc:,,se comercial. apontadas pelo 
proponente e ass im por ela consideradas: 

XIX - identificar as at ividades decorrentes do 
uso de OGM e derivados potencia lmente causadoras de 
significati va degradação do meio ambiente e da salíde hu• 
mana. 

Parágrafo Unico. O parecer 1écnico conclusivo 
da CTNBio de ve rá conter resumo de sua fundamentação 
técnica. explicitando as medidas de segurança e restrições 
ao uso do OGM e seus derivados e considerando as par­
ticu laridades das difercnlcs regiões do País. visando oricn­

. tar e subsidiar os órgãos de fiscalizaçào no exercíc io de 
suas atribuições." (NR) 

Ar1. r O art. 7! da Lei n' 8.974. de 1995. passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7' Caberá aos órgãos de fiscalização do 
Ministério da Saúde. do Ministério da Agricullur;i e do 
Ab:.IS!ecimcnto e do Minis1ério do Meio Ambiente. no 
campo das respccti rns competências. observado o parecer 
1écnico prévio conclusivo da CTNBio e os mecanismos 
estabelec idos na regulamentação dcs1a Lei : 

li • a fiscaliz.ição e o monitoramento das ati ­
vidades e projetos relacionados a OGM: 

X - a expedição de au toriz.ição temporária de 
experimento de c.·ampo com OGM. 

§ 1 ! O parecer técnico pré\·io conduc;ivo da 
CTNBio vi ncula os demais órgãos da administr.içiio. quanto 
ªº" aspectos <le biossegurança do OGr-..•I por ela analisadíl:-.. 
prc,er\'acla'i as compc1ências doe; órgãos de fi~cnli7ação de 
e"itabelcccr exigêncins e procedim~nl03 adicionais especí­
fi cos às suas rcspec li \'as :'ircas de competência lega l. 

~ 2' Os órgãos de fi"ca\izaçào poderão so licitar 
à CTNBio escl:irccirnentos adicionai,. por meio de novo 
parecer ou agendamento de reunião com :.1 Comissão ou 
com suhcomissão setori al. com ·vista:, à elucidação de 
questões especificas re lacionadas :', ati vidade com OGM e 
sua locali zação geográ fi ca. 

~ 3~ o.~ in1erc:-.sados cm ohtcr :mtorizaçào de im­
po11aç;io de OGM ou derivado. au1ori1.aç:io de funciona­
mento de laboratório, inst itui~·;io ou empn.·,a que dcscnrn l­
' erá ati,·idades re lacionadas com OGM. autori1açào tem• 
por:íri::1 Je experimentos de campo com OGr-..t e au1oriza~·5.o 
para liberação cm e!.ca la comercial de produto contendo 
OG~t dc,crüo dar entrada de s11]icitação de parecer junto íl 
CTNBio. que cncaminhar:í :,,cu parecer técnico conclu , i, u 
aos 1n?s órgãos de fi-.;ca li zaç:io prcvi:-.1n~ 110 rnpul deste 
artigo. de acordo com o disposto 110" *§ -t'!. )! e 6!. 

* -l~ Caberá ao ôrg:io de foca li1a~·;iu do Mi­
ni ,tério da Agricul1U1a e do Aba,1ec i111 cnto c111i1ir a, a 11 -
toriz,1\·Õc\ em rcgi~1103 prc, isto~ nei.tc a11igo. rcfcrc:nle!-> a 
produtos e ati, idades que utilil.em OGM deslinado a u,o 
na asrirnltura. ~cuária, aqüicul tu ra. agrni ndú:,tri a e áreas 
al'in!-. de acordo com a legislação cm ,·igor e ,;egundn 

· '· ~·e'g\.J l:lrlléntn 'd~,ia Lc!. ' 1 

§ 5'! Caberá ao órgão de fisca lizaçJo dn Mi­
nis tério d:1 Sa(u.lc emitir as .iutorizaçõcs e os regis1ro, pre• 
visto:-. llC3tC artigo. referentes a produtos e atividade, que 
utili zem OGM <lcc;tinado a u~o humano, farmaco lU~io,. 
domissaniL.írio e aíins, de acordo com a lt.!gi sla~.in cm 
vigor e segundo rcgulrtmento desla Lei. 

§ 6~ Caberá ao 6rgi10 de fiscal11.at;:io cio ~li ­
nistério do Meio Ambiente emi tir a3 auturi1.a~·ôc, e º"' 
registros pre vistos neste artigo. referente" a produto, e 
alividades que utili zem OGM dt!stinado a uso cm am • 
bientes naturais. na biorremediação. flo resta, pesca e áreas 
afins. de acordo com a legislação em vigor e segundo 
regulamento desta Lei." (NR) 

Art. J! Pem1anecem em vigor os Certificados de 
Qualidade cm Biossegurança. os comunicados e os pareceres técnicos 
prévios conclusivm emitidos pela CTNBio. e bem assim. no que n:i.o 
contrariarem o disposto nes1a Medida Provisória, as inslruçõcs nor­
mativas por ela expedidas. 

Art. 4' Ficam convalidados os aios prn1icados 
com base na Medida Provisória n' 2.137-6, de 21 de junho de 2001. 

Art. 5' Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6! Revoga-se a Medida Provisória n! 2. 137-
6, de 21 de junho de 2001. 

Brasília. 28 de junho de 2001; 180! da lncle~ 
pendência e 11 3' da RcpUblica. 

FERNANDO HENR IQUE CARDOSO 
Pedm Pore11re 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.192-68. DE 28 DE JUNHO DE _2001 

Estabelece mecanismos objet iva ndo incen­
ti var a redução da presença do setor público 
estad ual na atividade financeira bane.iria, 
dispõe sobre a privatização de instilllições 
financeiras. e dá oulras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguime Medida Provisóri a. com força de lei: 

An. 1 ! A redução da presença do setor público 
estadual na ati\'idade financeira bancária se rá incenti, ada pelos me• 
canismos eslabelccidos nesta Medida Pro"ic;ória. e por norm:-is bai­
xadas pelo Conselho Monetário Nacional. no âmbito de sua com­
petência. preferencialmcn1e mediante a pri, atizaçào, ex tinção. ou 
transformação de ins1ituições financeiras ~oh controle acionário de 
Unidade da Federação cm instituições fina11ccira3 dedicadas ao fi­
nanciamenlo de capital fixo e de giro associado a projetos no País. 
denominadas agências de fomento. 

§ 1 ! A exti nção das in, tituições financeira, a 
que se reícrc o caput des1e artigo poderá dar-se por intermédio de 
processos de incorpornçào. fu são. ci:,ão ou qualquer ou tra fomia de 
reorganização societári:i leg:-1 \1nente admi1ida. 

§ 2! As :1gê11cias de fomento. exis tentes cm 28 
de março de 2001. deverão adequar-se ao di "po~to ne:-.tc artigo. no 
prazo fi xado pelo Conselho Monc1:\rio Naciona l. permanecendo re­
gulamentadas por esse Colegiado e submetidas ao dispm10 na Lei n'! 
6.024. de 13 de man;o de 1974. 

Art. 2~ A adoç:\o da'i meclirlas adequ:nl:i i. a c;1cla 
caso concreto dar-se-;í a cxclu:'i i,·o cri tériíl da Un ião. mediante '-O­
li citaçiio do respcc1i vo coiitrol:tdor. 11tcndida, :'is con<li çõe, c,1abe­
lec idas nesta Medida Prov isória . 

Art. :P Para 03 íins dcsw Medida PrO\ isória . 
poderá a União. a seu exclusivo critério: 

I - ,1dquirir o controle da inqituiç:io financeira. 
cxclusi vamcmc para prirn1iz:í -la ou ex tinguí- la: 

II - íinanciar a extinç.io ou tra11:-li.mlla\·:io de in,. 
ti tui~·ão fi.nancci1 a cm in :-.ti tui~·Jo não financeira. 4u,111do rrali,acla por :-cu 
respec tivo controlador. incluc;i,·e aquela.\. c;uh111ctidac; a ~gi111cc; C3~t'iai,: 

Ili - financiar o~ aju"tcs pré, ioc; irnpn.• c;c indhc:i ., 
para a privatização da institui~·ão financeira: 

IV - adquirir crédito.\. c11 111r:11uai, l jU C a in,1i -
1uiç:io fi nanceira detenha contra :-.c u cont rolador e: en1idndec; por C'-lt' 
conl roladas e rcfinanriar ni. cn.!clitos ai.,irn adquirido'-: 

V - cm rnr:í!cr C:\Ccpcional e atcn<lida, ;'" con­
dições cc;pcc ifkada'- no :1rt. 7!. financiar pan.:i.1!1111.'.'ntc prn~rama til· 
:-:1111.:amcnto da i11:-1in1içãu financei ra . q ul' nci:es,:u iamcnlc contc,111 -
plar:'t ~ua cupitali, :.i~·;io e mudan ~·a:-. no <icu proccs~o de gc,t:io capat\·, 
de assegurar !tua profiss ion:-ili ,aç:io: 

,VI -' prc,tar garantia a fina11ciamcn10 r11nccdidn 
pclO 13111~..:o Ccrurnl do Rhi4il: 1 

SEN ADO r◄ EDl<'.R AT., 

fr,~~;~:al;L. L_JTtJ~_ J g/~o 1 
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VII • financiar a criação de agências de fomento 
para 11s Unidades da Federação que finnarem contratos de finan­
ciamento ou rcfinanciamenlo decorrentes desta Medida Provisórin. 

§ 1' A adoção das medida,;; previsias neste ar­
tigo se rá precedida da-. autorizações que se fizerem necessárias na 
legislação ~a Unidade da Fedcraçno respectiva. 

§ 2' Os créditos de que trata o inciso IV deste 
artigo serão aqueles exis1entcs cm 31 de março de 1996. acrescido,;; dos 
juros contratuais pro rata dle até a data da aquisição, de acordo com 
as condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais. 

§ )! O refinanciamento de que trata o inci,;o IV 
deste ,:n1igo será precedido da assunção, pela Unidade da Federação, 
das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

An. 4' O financiamento dos ajustes pr~vios im­
prescindíveis à priva1ização da instituição financeira, de que traia o 
inciso Ili do an. 31, concedido pela União ou pelo Banco Centrill do 
Brasil, restringe-se aos casos em que haja: 

1 - autorizaçi'io legisla1iva da Unidade da Fe-
dernção para: 

a) a privatização. dentro de prazo acordado com 
a Uni:\o, da respectiva inslituiçào financeira: 

b) a utilização do produto da privatização no pa­
gamento do financiamento ou refinanciamento de que tratam os incisos 
Ili e fV do an. 3' ou, a crit~rio da União, de outra dívida para com esta: 

c) quando for o caso, o oícrccimento em ga­
rantia das ações de sua propriedade no capi1al da instituição fi. 
nanceira a ser privatizada; ou 

li - a desapropriação em favor da União das 
ações do capital sociaJ da instiluição financeira. na forma do Decreto­
Lei n• 2.321. de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 1' As disponibilidades de caixa dos Es1ados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgilos ou dus entidades do 
poder ptlblico e empresa.~ por eles conlroladas poderll.o se r depo­
sitadas em instituição íinanceira submetida a processo de privatização 
ou na institu ição financeira :.idquircme do seu controle acionário. até 
o final do exercício de 201 O. 

§ 21 A transíeréncia das disponibilid::idcs de cai­
xa para instituiç:lo financeira ofic ial. na hipótese de que trata o § I' 
• deverá seguir cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, 
consoante crit~rios estabelecidos pelo Conselho Mone1ário Nacional. 

Art . 5' Os financiamentos de que trata esta Me­
dida Provisória. quando concedidos pela União, serào pagos cm até 
trezentas e sesscnia prestações mensais e sucessivas, c11ku\adas com 
base na Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a as• 
sinntura do contraio e as seguintes cm igual dia dos meses sub­
seqüentes, observadas as seguintes condições: 

1 • juros calculados e debitados mensalmente. à 
taxa mínima de seis por cento ao ano. sobre o saldo devedor pre­
viamente atualizado: 

li - atu:1liznção monelária calculada e debitada 
mensalmente. com base na variação do fndi ce Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-Dl). divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas. ou outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 1 ! As obrigações correspondentes nu serviço 
dos financiamentos concedidos pela União. nos lermos desta Med ida 
Provisória. poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações 
relativas ao refinanciamento dl' dívidas previsto pela Lei n' 9.496. de 
11 de setembro de 1997. especificamente para fins de aplicação do 
limite máximo de comprometimento dn Receita Líquida Real - RLR 
rcícrido no art. 5' da cilada Lei . 

§ 2' Cessa a :iplicaçào do dispos10 no § 1' se. 
decorrido" de1.0ito mcse" da data da assinatura do contrato de re• 
íinancia111c11to a que se reícrc a Lei n• 9.496. de 1997. dcti\'cr a 
Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira .. 
cxcc10 agência de fomento . 

§ 3' O disposto no § 2! aplica-se a~nas aos 
recursos dciainados às instituições que continuarem controladas pela 
Unidade da Federação. 

§ .t' Para cumprimento do di spoi,IO neste artigo. 
a União poderá contratar com insti tuição plíblica íederal os serviços 
de agente financeiro para celebração. :.icompanlrnmcnto e controle dos 
contratos de financiamento ou reíinanciamen10, cuja rcmuneraç,1o se­
rá c;u~tcada pclris Unidades da Fcderaçi\o. 

l!liãrió.DficiaH 

1 - contar exclusivrunente com a garan1ia da União; 

li - aceitar. como garantia . títulos ou dirCitos 
relativos a operações de respon,;;nbi lidade do Tc"ourn Nacional C'lu de 
entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo ünico. Exceto nos c::i,;o,;; em que as 
garantias de que trala o inciso li deste artigo sejam representada" por 
títulos da dívida pública mobiliária íederal, negociados em leilões 
competi ti vos. o valor nominal de tais garantias deverá exceder em 
pelo menos vinte por cento o montante garJntido. 

Art. 7! Nas hipóteses dos incisos Ili e V do art. 
3'. quando n:\o houver 1ransfcrência de conlrolc acionário. ou. dclcndo 
a Unidade da Federação a maioria do capital social cm mais de uma 
insti1uiçào financeira, remanescer alguma instituição financeira sob 
seu controle, a participaç:lo da União e do Banco Central do Brasil não 
poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, de­
vendo a Unidade da Federação adotar. dentre outras. as seguintes 
medidas, envolvendo. cm conju nto ou isoladamente, recursos em 
montante pelo menos equivalente ao da participação da União: 

I - qui1ação antecipada de dívidas do controlador 
e de entidades por este controladas junto a instituição financeira; 

II - assunção de dívidas de inst ituição frnanceira 
junto a terceiros. existenlci, em 31 de março de 1996 e registradas cm 
balanço. incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista: 

III - capitalização da instituição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o 
inciso V do art. 3' depende, ainda. de manifestação íavorável do 
Banco Central do Brasil. até 5 de dezembro de 1997. quanto à 
proposta do Estado para o atendimento ao disposto no caput. 

Art. 8' Quando a panicipação da União se der 
exclusivamente medianlc n util ização do previsto no inciso IV do an. 
3'. a aquisição dos cr~ditos estará condicionada a que haja a com· 
petente autorização legislativa para a pri vatização ou extinção da 
instiluiçi'lo financeira ou sua transformação cm instituição não fi ­
nanceira, ressalvado o disposlo no parágrafo único deste nnigo. 

Parágrafo único. Caso a ins1iluiç!lo financeirn 
detentora do crédi to não tenha o seu controle aciomírio trani,ícrido 
nem ,;;cja extinta. ou transíonnada em insiituição não íinant·eira. o 
contraio de refinanciamento deverá prever a cntreg:1. pela Unidade da 
Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela União, em montante 
equivalente a. no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, 
para fins de posterior amonização. 

Art . 9! Nos cnsos de que tratam o art . 7! e o 
parágrafo único do art. 8'. a adoção das medidas autorizadas nesta 
Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Mo­
netário Nacional, a qual se dar:'i à vista de: 

l - aprovação, pelo Banco Central do Brasil. de 
projeto de saneamento da instituição finariceira que necessariamente 
inclua sua capi talização e mudanças em seu sistema de gestão capazes 
de assegurar ,s ua profissionalização; 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda quanto :'t compatibilidade dn si­
tuação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo pro­
je10 de saneamento da instituiçilo financeira. 

Arl. 10. A União pagará as aquisições de con• 
trole e de créditos e concederá os financiamen1os de que trata o art. 
3! com tftulm. do Tt:souro Nacional ou mc<liantc sccuritizaçiio d.ii, 
obrigações. com prazo de resgate e juros cst.ibelccidos cm ato do 
Ministro de Estado da Fazenda. ouvido o Ministério do Planejamen10. 
Orçamenlo e Gcs1ão. 

Par:\grafo ünico. Os 1ítulos do Teo:;ouro N:n:ionnl 
emitidos nos termos do caput deste artigo. q11ando detidos por ins­
tituições financeiras, poderão "er trocados por títulm de cmis~ào do 
Banco Ccntr::il do Brasil. em condições a serem es1;1bclcc id:.1s pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

Ar!. 11 . Para cícito do disposto na alínea "b" do 
inciso I do art . 4!, o alienante da inslituição financeira rcpa ,;,:irá ao 
Tesouro Nacional. cm até cinco dias úteis. os va lores recebidos em 
moeda corrente ou em títu los da dívida pública íedcral. 

Parágrafo único. Títulos e crédi tos não com­
preendidos no cuput dcs1e artigo, admitidos como meio de paga­
mento da alienação da instituição financeira. dc,erão ser suhMitufdo),, 
pr lo alienante, por títulos da dívida pública ícderal. para eíeito de 
repasse no T~souro Nacional. 
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Art. 13. Poderá ,;er c,ercida por pessoa jurídica. 
a critério do Banco Central do BrMil. a gcsHlo dns in s1 i1uiçõcs íi­
nanceira o:; que tenham seu conlrolc adquirido na forma do an. 3?. 
inciso 1. bem n..:sim c1aquda" que tenham sua" nçõe1; dc..,aprnpriada '-. 
conforme as disposições do Decreto-Lei n' 2.321 , de 1987. 

An. 14. O financiamc1110 ou refinanciamento 
concedido com ba,;;e nesta Medida Provisória deverá contar com ade­
quadas garantias ou contragarantias, que incluir.lo. obrigatoriamente.' 
a vinculação de receitas próprias e dos recursos de que tratam os :.irK 
155, 157 e 159, inciso I, letra "a". e inciso II. da Cons1i1uiçào, bem 
assim, quando for o caso. ações representat ivas do controle acionário 
da insti1uição financeica. 

Art. 15. Os contratos de financiamento ou re­
financiamento de que trata esta Medida Pro, isória de,·erão prcvr:r. 
além das garantias e contragarantias referidas no art. 14: 

1 - es1ar o Tesouro Nacional autori1ado a sacar. 
em caso de inadimplemento. con1ra as cogtas bancárias depositárias 
das receitas próprias e recursos de que traia o art. 14. o montante dos 
valores não pagos, com os acr~scimos legais e contratuais: 

II - que os pagamentos deles dccorremes não 
estarão sujei tós a limites estabelecidos cm lei. resolução ou rcgu• 
lamento posteriores à sua celebração; 

Ili .· que, na hipótese de não transícrência do 
controle acionário da instituição ou da não lrnnsíormação cm ins­
tituição não financeira. pelo menos cinqüenta por cento dos divi­
dendos por ela distribuídos ao controlador serão utilizados para a 
amonização das obrigações financeiras prcvis1as no contrato. 

Art. 16. A exclusivo critério da Uni.lo. poderão 
ser recebidos bens. direitos e ações de propriedade de Unidade da 
Federação em dação cm pagamento das dívidas contraídas na forma 
desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os bens. direitos e ações serão 
aceitos a preço de mercado; quando não houver preço de mercado, o 
preço será estabelecido com base cm avaliação realizada por três 
consullores independentes contratndos pclns partes. 

An. 17. Ocorrendo impontunlid11de no png11men-
10 de fin11ncinmen10 ou rennanciarncnto ele que trata esia Medida 
Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará. a panir do 
\"Cncimento da obrigaçilo. encargos financeiro,;; <.·quiva lentcs ao custo 
médio de captação do Tesouro N:.icional. acrc"cidos de mcir,1 de um 
por cento ao mês, incidentes sobre o montante em ntraso. sem pre­
juízo das demais cominaçõcs lega is ou contrarnais. 

Ar1. 18. Os contratos de financinmento ou n:íi­
nanciamcn10 decorrentes desta Medida Provisória deverão ser celebra­
dos até 30 de junho de 2(X)(). com exceção do relativo ao inciso V do 
art. 3'. cujo prazo de celebração se esgotou eln 31 de março de 1998. 

. Parágr:1fo único. O financiamento ou o refinan­
ciamento re lati vo ao inciso I do art. 3' somente será concedido aos 
Estados que firmarem. até 20 de junho de 2000. junto ao Banco 
Central do Brasi l. na,; condições por este determinadas. compromi~),o 
de gestão da instituição financeira, que vigorará até a data de as­
sinatura do respectivo contraio. 

Art. 19. Observado o di~poslo no art . 20. a pri­
vaiização das instituições íin:rncciras que tenham :-.cu controk ad­
quirido com ba:-.e nesta Medida Provisória. das que tenham "11:1~ açôe!-1 
desapropriadas, conforme as disposições do Decreto.Lei n! 2.311. de 
1987. e de ou1ras inslituiçõcs financeiras incluídas no Programa Na­
cional de Desc"tati zação. será íei1a mediante oíerta pública, asse­
gurada igualdade de condições a lodos os concorren1es. 

Art. 20. Os programa,;; de priva1i1::1,·ão nu ca­
pitalização prcvis1os 1h.!Sla Medida Provisória 1>0<lcrào conh:mplar a 
participação doi, empregados das instituições financeiras objeto dos 
1ncncionados programas. 

Art. 21. O regime de administração e,p1x·ial 
1cmpor:íria a que estejam suhmetidas instituiçõc,;; financeiras co;;1aduai-, 
poderá se r p.rorrogado. por até cento e oitenta dias. cm adi\·Ju arn, 
prazos previstos no Decreto-Lei n1 2.32 1. de 1987. se a re:-.pecti\"a 
Unidade da Federação li\'er firmado. com o Go\'cmo Federal. pro­
tornlo p::ira a impll'me111ação das medidas previstas nc,;;ta t,,k<lida 
Provisória. ou se a instituiç:lo financeira c!.ti,er cm procc,;;1;0 de pri­
vatização. devidamente njusrndo c.·om o Banco Ccn1ral do J3ra1;il. 

Parágrafo lÍnico. A prorru~ação a que se rcír:rc o 
cuput deste ar1igo poderá ser ícil:l por alé quinhenm11 e quarenta dia'-. 
se a rc'\pecti,•a Unidade da Federação IÍ\'Cr firmado. com a Uni:iu ou 
com in,t ituiçõcs íinanceirn,;; ícdcrai:-.. conlrato <lc empréstimo par:, 
~ancamento de instituição íinanceira c .. tadual. no âmbilo do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Aju ,;1c Fi1;c;il clt,,. E,;tado,; 

An. 12. Nu hipólese do inci:-.o li do ar!. •-t ! . o Art . 12. No proce ... ,o de reduç;in da p;111icip:1~·;"10 
re'-ttliado líquido da priva1i1a,·!'io da insti111ição financei ra 1;c r:í llli - do "c1or público csrndual na ;11ividaJc financl.'ir:i bam::íri.1. a L1ni,io 

~ > 1 ,. , , . Art. 6! O ílanco Ccmml do Or.lfiil. no<. financiamcn- lindo pela, U1tião :na 11uil:.1ç.:.1o IOl:il ou p,:1mi :1I d0 íin:mcinmcntu ou poder:í, 11t11·ori1ar i,1 iri"1i1Ui\·Ucs li1mnc.:ira,,fnlcnii,. a u,,umir o, p:1, -
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§ 11 A União assegurará à ins1i1uição financeira 
ícdcral que assumir os passivos junto ao pUblico a cqual izaçào da 
diícrcnça c,tistcntc entre o valor recebido da inst ituição financeira 
cstudual cm decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco 
Central do Brnsil pelos recursos obtidos cm linha de financiamento 
específica para dar suponc aos passivos assumidm. 

§ 2' Os crMitos da União decorrentes da apli­
cação do disposto no § J! são de responsabilidade do controlador, por 
força do disposto nas Leis nm 6,024. <lc 13 de março de 1974, 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997. podendo a 
União refinanciar a dívida nos termos da Lei nt 9.496. de 1997. 

§ 3' A equali7.ação de que traia o § 1 ! observará 
o previsto no an. 1 O. 

An. 23. A Lei nt 9.496. de 1997. passa a \'i-
gorar com ilS seguintes alterações: · 

"An. 11 Fica a União. no âmbito do Programa 
de Apoio à Rceslruturaçào e no Ajuste Fiscal dos Estados. 
aulorizada, alt 31 de maio de 2000, a: 

li - assumir os emprést imos tomados pelos Es­
tados e pelo Distrito Federal junto à Cai,rn Econômica 
Federal. com amparo na Resolução n' 70. de 5 de de­
zembro de 1995, do Senado Federal, bem como, uo e,:,­
clusivo critério do Poder E,:,ceutivo Federal, outras dívidas 
cujo refinanciamento pcln Uniào. nos tennos desl:I Lei, 
tenha sido autori1.udo pelo Senado Federal até 30 de junho 
de 1999: 

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida 
por Estados e pelo Distrilo Federal. após 13 de de1.cmbro 
de 1995, para pagamenlo de precatórios judiciais. nos ler­
mos do art. 33 do Ato ~a.°' Disposições Conslilucionais 
Transitórias; · ' 

V - reíinanciat os créditos decorremcs da as­
sunção n que se refercnl os inciso~ 1 e IV. junt:Jmeritc com 
créditos titulados pela União contra ~1s Unidades da Fe­
deração, estes a 'c,:,cluSivo critério do Ministério dn Fa-
zenda; ·· · 

§ 2! N:io serão abrangidas pela assunção a que 
Sl' referem os incisos 1. li e IV, nem pelo rcflm111ci:11ncn10 
a que se rcíerc o inciso V: 

....................... ... 
d) a dívida mohili.iria em poder do próprio ente 

cmis~or. mesmo que por intermédio de fundo de liquidez. 
ou que tenha :,.ido colocada cm mercado após J I de de­
zembro de 1998. 

§ )! As operações uu1ori1.1da~ nr:-tc arti):!O vin ­
cular-sc-ilo ao cs1:1hclcci111c1110. pela ,;; Unidades da Fcdc­
rn~·:io. de Programa de Rccstruturaçfio e de Ajuc;tc Fi~cal. 
acordado com o Governo Federal. • ' 

§ 5'! Atendi~•" às c,:,igêncinc; do § .p, pt1Jcrâ o 
Ministro de fatado da 1-.itenda. pura ,iabilizar a cíctha 
assunção a que :,.e refere o inciso I dc,tc ifftigo, autoriLar a 
celcbr.:1ção de contra10s de promessa. dt; assunçfio das rc• 
reridas obrigações. 

§ 6! O crtdito currc~poilllcn1c à ~ssui1~·:io a que 
~e refere o inciso li. na parte relativa a íundos de co11-
1ingências de hancos cs1aduai~. constituído~ no âmbito do 
program;1 de redução da prc..,cnç:1 cio :-.ctor púhlico estadual 
na atividade financeira bancária. p<Klcr:\. a cri1ério do Mi­
nistro de Estado da Faze nda. ser incmporru.lo ao ,;a ldo 
dc,cdor dos contratos de reestruturação de dívidas, '-·e­
lcbrados nos tcnnus desla Lei. quando da utiliz:.1çílo dos 
recursos deposilados nos respectivos fundos. 

§ 7! A eventual diícrcnç;1 entre a assunção a que 
se refere o § 6! e o saldo apre:-.cntado nos re)lpcctivos 
fundos poder:\. a critério do Ministro de Estado da F:1-
1.cnd.i, ser incorporada. cm até do1.c meses. com rcmu­
ncraçiio n1é à d~na da incorporação pela variação da taxa 
111édi;.1 :1justada nos fina11ci:unc11101, diários apurados no 
Sislema Especial de Liquidação e de Cu~tódia (SELIC) 
divulgada pelo Banco Ccntrnl do BrJsil. ao su ldu devedor 
dos contratos de reestrutu ração de dívidas. celebrados nos 
termos desta Lei." (NR) 

"Art. 3' ... 

§ 1' Para apuração do valor refinanciado re­
lativo à dívida mohiliária. com c,:,ccçiio da rdcrida no 
inciso IV do art. \!, as condições financeiras .básicas cs-

tabclccidilS no caput poderão retroagir alé 30 de sc1embro 
de 1997. 

§ 6! O não-estabelecimento do Programa no 
prazo rixado nos contratos de refinanciamento. ou o des­
cumprimento das metas e compromissos nele definidos. 
implicarão. enquanto não estabelecido o Programa ou du­
rante o período cm que durar o descumprimento. conforme 
o caso. sem prejuf;,o da~ demai!- comirrnçõcs pactuadas nos 
contraio~ de rerin:.mci;imento. a ~ubstilllição dos encargo'> 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médi11 de 
cap1ação da dívida mobiliária federal. acrescido de um por 
cento, e a elevação em quatro pontos percen1uais do eom­
promelimenlo cs1abclecido com base no art . S'. 

§ 7! A aplicação do disposto no § 6'. no que se 
rcíere ao dcscumprimcn10 das meta.°' e compromissos dc­
rinidos no Programa. poderá ser revisln pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, à vista de justifica1iva fundamentada 
pelo Es1ado. 

§ 8' O montante relalivo às presl:lções acumu­
ladas entre a data de assinatura do contrato de reflnan­
ciumento e a de sua efictícia poderá ser parcelado em até 
trinta e seis prestações mensais e consecutivas, pelo Sis­
tema de Amorti1.ação Constante - SAC. com encargos 
equivalentes h ta,:,a SELIC. vencendo-se a primeira na pri­
meira datu de vcncimen10 das prestações do contrato de 
rcfimmciarncnto que ocorrer np(is a eficí1cia do contrato e 
ns dernnis, nas mesma.e; datas subscqllentes, limilada a úl­
tima prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 9! As prestações il que se refere o § S! não 
estão sujeitas ao limite de comprometimento a que ~ re­
fere o art . 5'. 

§ 10. A possibilidade de parcclamenro de que 
trata o § 8', somente se aplica aor-t contralos que tenham 
sido fim•~dos alé 31 de 4czcmbro de 1998." (NR) 

"Art. 6' Para fins d~ ap licaçiio do l)mite es­
tabelecido no art. S!. poderão se r <leduLidas do limite apu­
rndo as dcspc~as cíetivamente rea li zadas 110 m(:s anterior 
pelo refinam.:iadu. correspondentes aos serviços das ~e­
g.uintes obrigações: 

VII - dívidas de que traiam os inciso~ 1 e li. de 
entidades da Administração indireta, que sejam formal­
mente as1,umidas pelo Estado até 31 de dc1cmhro de 
1997: 

VIII - de inslitul~·ões financcirns estnduais para 
com o Banco Central do Brnsil. que sej~•rn íom1alrnen1e 
;1ssumidas pe lo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ J? O limite de cornpromelimentn ec:rnbc.Jecido 
na forma deste artigo. a p;:u1ir de J'! de junho de 1999. será 
nmntido nté que os \'alares postergados na forma do § 2! 
estejam lotulmcnle liquidados. / , li !i.1 ·• 

1 d ~H • 

.................... ,11,"•(NR) · 

"Ar1. 7!-A. O pagamcnlo do sa ldo devedor re­
mancscemc cm 30 de novembro de 1998 nas COJllJS gr6-
(ica'i ahcrtas nos termos dos çonlratos de rcfim1nci11me1110 
celebrados ao amparo desta Lei. a critério do Ministério da 
Fazenda. poderá ser prorrogado para 30 de nove mhro de 
2000, ficando a União autorizada. neste ato. a cuhrar, sobre 
essa parcela. encargos equivalen1es ao cus10 médio de cap­
tação da dívida mobiliária inlcma do Governo F~deral. 

§ 1 ! A critério do Mi11istério da r:,11.enda. o 
saldo devedor remanescente da conta gráfica de que trata o 
caput poderá se r parcelado cm a1é trinta e sei~ prestações 
mensais e consecutivas, pelo Sistema de Amortiwção 
Constante - SAC. com encargos equivalentes à taxa SE-~ 
LIC, vencendo-se a primeira na primeira data de ven• 
cimcn10 das preslações do contra to de refinanciamento que 
ocorre r após :1 fonnaliz.aç5o do parcelamento previsto ncsle 
parágrafo e as demais. nas datas subseqüentes. limituda a 
última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 2! Os recursos gerados pela alienação dos 
bens. direitos e ações entregues pelas Unidades da Fe­
deração à União para fins de ,1111011iLação e,:,1raordinárin 
dos contr.itos de refinanciamento celebrados na forma des­
la Lei serão, obrigatoriamente, destinados à amorti1.nção ou 
liquidação do parcelamento previsto no § I ' . 

§ 3' A.:; prestações a que se reícre o § 1 ! não eslào 
sujeitas ao limite de comprometimento a que se refere o art. S!. 1 

'•~· 
§ 4' O di sposto neste artigo não e,:,clui as san­

ções decorrentes do descumprimento de qunisquer outras 
obrigações previstas contratua lmente:· (NR) 

"Art. 7!-B. Aplica-se ao va lor correspondente à 
amorLização e,:,traordinária (conta gráfica) gerado por oca­
sião da eficácia do contrato relnlivo ao refinanciamento da 
dívida referida no inciso IV do art. t!, ob~crvados o~ 
percentuais e condições já deíinidos nos contratos de re­
financiamento firmados com cada Unidade da Federação. o 
disposto no ar!. 7!-A." (NR) 

Par:ígrafo único. Os cfciws financeiros decor­
rentes do dispu..,lo no § 3! do ar!. 6! da Lei n! 9.496, de 1997. c,,m 
a redação dada por esta Medida Provic;ória. poderão retroagi r até 1 ! 
de junho de 1999. 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o 
ônus decorrente da redução de encargos prevista nos contratos. por ela 
garantidos, celebrados, até 30 de ou tubro de 1997. no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fisca l dos E°'lados. 

Art. 25. Fica a União au1ori1.ada a cquali7.ar a 
diferença acumul:ula, desde 30 de outubro de 1997, entre us cus1os 
médios de captação utilizados n:.1 composição dos enc.ugos finan­
ceiros ajustados nos contralos celebrados, pe los Estados, com ins­
ti1uiçõcs financeiras púhlica.°' federais. no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Es1ados, .autorizadns 
pelo Conselho MonctC.rio Nacional. e o custo médio de captação da 
instituição contratante no mê~ de rcícrêneia. 

Art. 26. Fica a Uniào autori1,<1du, até 31 de ou-
1ubro de 200 1, a formalizar aditivo ao~ contratos rin11ados com base 
na Lei n! 9.496. de 1997, de modo a 0exibilizar a penalidade prevista 
no § 6° d<;> art . 3' dn referida Lei. · · 

Parágrafo único. Na aplicaç:lo do dispos to no · 
cap~t ~eve~ão, se~ ?bscrvadas as s~guin~çs ,~ondiçõcs: 

·, 
1 1 - o descumprimento d11'> metas e compromi~-

sos fiscais. definidos nos Programas de 1A1u~1c Fi~al, implicar.\ a 
imputação, a lftulo de amortização e,:,truordinária ex igida juntamente 
com a . prcstnção devida, de valor correspondente a vinte e cinco 
cen tés imos por cento da Rcccitb. Uquida .Re~I - RLR da Unidade Lln 
Federação. média. mensaJ. ·por n,cto não, cumprida: ' ' 

II - a pcn:1 lidadc previ:-.ta no inci~o 1 :-cr:i co­
brada pelo período de se is meses , conlados a partir da nntiflca~·Jo. 
pela União. do de:-.c u111primen10, e sem prejuízo das demais comi­
nnções pactuadas nos contratos de refinanciamento; e 

Ili - no ca'>o de cumprimento illtL'gral das 111c1~1.., 
mencionadas no!- incisos I e li do art. 2! da Lei n! 9.496. de 1997. 
não se aplica a penalidade prcvisrn neste artigo. 

Art. 27. Fica a Uni:io au1urit . .1da a cnlregar re ­
cursos a Estados. seus Município'>, e ao Distrito Federal. 1c:-peita<lo 
como limite para as lransfcrências o saldo das dotações orçmncn1,íria, 
espec ificamente destinadas à flnalidatlc . 

. '1· 
Par:igrafo único, Ato d,,.. Mini:-tros de E~t.ido da · 

Fa,.cnda e do Plancjamc1110, Ou;amcmo e Gc..,tão e,1ahclcccri\ o:-. 
limiles. critérios. prato'> e as dcmai.., condições para a e111n:ga do:-. 
recursm: n Eslodo:-.. !teu:s· MwiicípiOCI. 1c ao ·DiMrito Federal. devendo 
ser firmal.lo previamente o rc1,pccli\.O 1enno ele ade..,ão. 

Art. 28. Fica prorrogadu. até 30 de lic1embro de 
1999, ,o.prazn Jlí~\ !:no na alfoea ;·b;··. <.19: ~r,cir;o IV do ar!. J! da Lei n! 
9.84,6, ,.c!.ç. 126,!do uutuhro de 1999. '-)'. i; 

Í.J. l) I, . Ai-1. 29. q, aJpp',\)h;1JLidiciais ~f'Ctua~IOS
1 
~m ill',· ; 

lituição financeira olicial s·uhind ida a j>íoéCS:-.o dé prí, :itização 1i11 -
derão ser manridos, até o regular lcvanwmcnto, na própria in:-.tituiç;h1 
finl.11i~C\fµ ' j?~\\'!'lt_izüda ou na in~li~u}çã

1
~ fl!~:irccira adquirenle do !)t'U 

con~~!c/~.ionáno. · 1 · , . · 

,, .• · •· Parágrafo llnlco. O di s1)os10 ne1,tc artigo aplkn-
se às instituições íinam:eira.1, ofld:1is ' cujo proce:-.so de privatiz:1çàn 
tenha 1sido concluído. bem aSsi1l1 l\i,i ir1s1ituiçõcs financeiras ofici.tis 
em processo de privalizaçiio. ' 

Art. 30. É admitidu a rcali7.ação de acordn para 
a compensação e a liquidação de ohrigaçõcs no rlmbito tio Sistema 
Financeiro Nacional, nas hipóteses e segundo as normas estahc­
lecidas pe lo Conselho Mone1ário Nacional. 

§ J! A realização da compensação e da li ­
quidação nos lermos e nas cnndiçlles acordado.:;, 11ão :-.cr:í ufc1:1da 
pela dccrelação de insolvência civil. concordata. intervenção. fa­
lência ou liquidação extrajudicia l d.i parte no acordo, não se :1pli­
cando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso I do art . 
52. ambos do Decreto-Lei n' 7.66 1. de 21 de junho de 1945. 

§ r Se, após realizada a compc11~;1çiio dos ,a. 
lores devidos nos tennos do acordo. re:-.tar :-.aldo pu:-.itivo cm Íil\Or da 
p,U1c insolvente. será ele trnnsícrido. integrundo a respectiva 111;1:,.:,.;1, e 
se houver saldo negativo. constituirá crédito contra a parte insolve111e. 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará o di ~­
posto nesta Medida , Provisória. 

s 

s 

6 
s 
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, ... 
Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados 

com base na Medida Provisória n' 2. 139-67. de 22 de junho de 200 1. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua public11ção. 

Art . 34. Revoga-se a Medida Provisória n! 
2. 139-67. de 22 de junho de 2001. 

Brasília, 28 de junho de 200 1; IRO! da Inde­
pendência e 113! da Rcptíblica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Parente 

MEDIDA PROV ISÓRIA N' 2. 193-4. DE 28 DE JUNHO DE 200 1 

Altera a Lei n' 9.6 15. de 24 de março de 

1998, que institui nonnas gerais sobre des­

porto e dá ouLras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚIILICA . no uso 

da atribuição que lhe confere o art . 62 da Constituição, adora a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art . I ' A Lei n' 9.6 15. de 24 de março de 1998. 

passa a vigorar com as seguinlcs alleraçõcs: 

"Art. 4' 

lll - O Conse lho Nac iona l do Esporte - CNE; 

.... " (NR} 

"Art. 11 . O CNE t órgão coleg iado de nor­

matiz.ação. deliberação e assessor:uneillo, direlamente vin ­

cu lado ao Minislro de Estado do Esporte e Turismo, ca­

bendo- lhe: 

................. " (NR} 

"Art. 12-A. O CNE terá a seguinte composição: 

1 - Ministro de Estado do E.~porte e Turismo, 

que o presid irá: 

11 - Secretário N:.1cional de Espor1c do Minis­

tério do Esporte e Turismo; 

Ili • Sccn;t~írio-Excculivo do Ministério d:1 Edllcação: 

IV - Secretário-Geral das Relações Ex teriores 

do MinisH~.rio das Re la~·õcs Ex teriores: 

V - Scact:-\ri o-Exccutivo do Mini.,tério da Justiça: 

VI - Secre tá.rio-Executivo do Ministério do Tra-

balho e Emprego: 

Putehol; 

Vil - Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro: 

VIII - Presidente dt, Cornilê Paraolímpico Br.1silciro; 

IX - Pres idente dn Confederação Brasileira de 

X • Presidente do Conselho Federa l de Edu­

c;,ção Física: 

XI - Presidente da Comissão Naciona l de Atletas: 

XII - Prcs iJcntc do F6rum Nacional de Diri ­

gentes Estaduais de Esporte : 

XIII - três representantes do dcspono nacional. 

ind icados pelo Presidente da Rcplih li ca: 

XIV - três rcprcsent:mtes ind icados pelo Con­

gresso Nac ional. sendo um Senador e doi s Dcpulados: e 

XV - um representan te t.l os clubes de ful chol. 

.. . ............. ..................... " (NR) 

"Art. 28. Art . 4' Revogam-se os §§ 3! e 4' do art. 27. o 

§ 6' do art. 28 da Lei n! 9.6 15, de 24 de março de 1998. e a Met.lit.la 

Provisória n' 2. 141-3, de 21 de junho de 2001. 

§ 2! O víncu lo desporti vo do nt lela com a cn- Br:isflia, 28 de junho de 200 1: 180! da lndc-

tidadc contmtante te m nature1.:i acessória ao respec tivo pendênc ia e 11 3' da Repúb lica. 
vínculo emprcg;.1t ício. dissolve ndo-se, para lodos os efeitos 

lega is, com o tém1ino da vigênc ia do contr:11 0 de trabalho, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

salvo na hi pótese prev ista no § 3! , inciso fl. do art. 29 Pedro Parenle 

desta Lei. 

.................................................................................... " (NR} 

"Art. 29. A en tid:1dc de práticn desportiva for­

madorn do n0cta terá o dire ito de aSs inar com este. a partir de 

dezesseis anos de idade. o primeiro contrato de trabalho pro­

fissional, cujo prazo não poderá se r superior a c inco anos. 

3' Apenas a entidade .de prálica desporti va 

formadora que. comprov.1t.l amente, finnar o primeiro con­

traio de trabalho com o at leta por ela profissiona lizado, terá 

direito de exigi r. do novo empregador. indeniwção de: 

1 - fom1ação. quando da cessão do at leta durante 

a vigênc ia do primeiro cont.ralo, que não poderá exceder a 

duzentas vezes o mon t:mtc da rcmuner;.1ção anual. vedada a 

cobr,.mça cumulati va de cláusula pena l: 

li • promoção. quando de nova contratação do 

atleta. no prazo de se is meses após o término do primeiro 

contrato. que não poderá exceder a cento e c inqüenta vezes 

o montante da remuneração anual, desde que a entidade 

fom1adora pcm1ancça pagando salários ao a1leta enquanto 

não firmado o novo vínc ulo contratual. 

........ ............................................... " (NR} 

" Art. 46•A. As cntidadei; de admi nistração do 

despema e .1s de pr.ítica desportiva envo lvidas cm quai s­

quer competições de atletas . prolissionais, indcpcmlcnte­

mcntc da forma jurfdic.1 ;1do1.1da, com ou sem finalidade 

lm:rati va, são obrigadas :1 elaborar e publicar as demons­

trações cont:íbcis e balanços p:1trimoniais. de cada exer­

cício. dev idame nte aud it ndos por aud itoria indepe ndente. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.194-4. DE 28 DE JUNHO DE 2001 

Dispõe sohre o sa l{ario mínimo a part ir de I' 
de abri l de 200 l, e dá outra.'i providências. 

O PRESIDENTE UA REPÚIILICA. no uso da atribuição 

que lhe confere o nrt. 62 da Constitu ição, adota a segu inte Medida 

Provisóri a, com força de lei: 

Art. J! A panir de I' de abril de 200 1. ap6s" aplicação 

dos percentuais de se is por cento, a título de reajuste, e de cln1e 

inteiros e quarenta e seis centésimos por cento. a título de aumento 

real. sobre o valor de R$ 15 1.00 (cen to e c inqüe111a e um reais). o 

salário mínimo será de R$ 180.00 (cen to e oi tenta reais) . 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput . o va lor 

di ário do salMio mínimo corresponderá a R$ 6,00 (seis re:1is) e o si.:u 

valor horário a R$ 0.82 (oi tenta e do is ccnlavos). 

Art. 2' Ficam convalidados os atos praticados com base na 

Medida Provisória n! 2. 142-3. de 2 1 de junho de 2001. 

Art. 3' Esta Medida Provisória en tra cm vigor na data de 

sua publicação. 

Art . 4' Revoga-se n Medida Provisória n! 2. 142-3, de 21 

de junho de 2001. 

Rrnsília. 28 de junho de 200 1; 180' da Independência e 

113' da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedm Parente 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2. 19'.> - I. DE 2R DE JU NIIO DE 21Xll 

Abre crédilo cxtraord in:írio. cm faHir do Mi -
Par:ígraío lÍnico. Sem prcjuí1.o da np licação das ni slério de Minai. e Encrgi:i. no v:i lor t.lt.· R.;; 

pe n:ilidades previs1as na legislação lributária. traba lhista. 35.598. 186.00. para os fin s que ci.pccifica. 
prcv idenc i:íri:1, c:unbial. e das consc4Hc ntes rcsponsahi li -

dades civil e pena l. a infringênci:.1 a este artigo implicará : O PRESIDENTE DA REPÚBI.I CA, no u.,o da a1rihuiçã1 1 

que lhe co11íerc o art. 62. c:u mhinadu com o § ;\! do :irl. 167. da 
1 - para as entidades de admi nislr:11.;:io do des- Constituiç:io, adota a seguin te Medida ProviM)ria. com for\·a de lei' 

porto. a inclegih ilidadi.:. ptir dc1. anos. de ~seus dirigentes 

para o desempenho ele cu rgos ou funçücs eleti vas ou de 

li vre nomeação. cm quaisquer dai; entidades ou órgfios 

referidos no parágrafo único do art. 13 desta Lei: 

li - para as entidades de pdtica desporti va. a 

ine legibilidade. por cinco anos. de seus dirigcnlcs para 

curgos ou funções eletivas ou de li vre nomeação cm qual ­

quer c111idadc ou empresa diret a ou indiretamente vincu­

lnda :l.s compct içt1cs profissionnis da respecti va modalidade 

desport iva:· (NR} 

Ar1 . 1 ! Fica :1berto crédi 10 ex traurdi n:írio, em íaH,r <111 

Ministério t.le Mina ., e Energia. no va lor de Ri 35.598. 186.00 (lnnl:1 

e c inco milh i">cs. quin hen tos e no vc nla e oi to rnil, cento e nilenta e 

seis rea is) , para ate nder à programação constante do Anexo des1; 

Medida Provisória . 

Art. r Os recur1-os neccss:írios à cxecuç:in do di :,.pmto 111 

artigo anterior decorrcr:io de supcr.ívit financeiro da Agêucia Na 

cional de E11ergia Elétrica - ANEEL. apurado no balanço patrimonia 

do exercíc io de 2000. 

"Art. 50. A o rg:mi ,.aç:io. o íuncionnmcrllo e as - Art. J' Ficam co11va lid:11Jo., º" ato., praticado'i <:rnn h:1.,l.'.' n 

Medidn Provisória 11 ! •2. 154, de 13 de junho t.le 2001. atribuições da Justi~·n Dcsponiv;.1. limiladas :io processo e 

julgamento das infrações di sciplinares e ~" competições 

desporti vas. serão delinidas cm códigos dcsporli vm. ím:u l­

tando•sc :l.s li gas cunstilu ir seus próprios órg:ios judic:mtcs 

deS(Xlrti vos. com atuação restrita às suas compe1 içõcs. 

....... :· (NR} 

Art . 2! Ficam conva lidaclo" º" atos praticmlos 

com b.1sc na f\.'tcdida Provisória n! 2. 14 1-3. de 2 1 de junho de 2(X) I. 

Art. ]! Esla Medida Provisfü ia e ntra cm vigor 

na data de sua publicação . 

Art. 4! Esta Medida Provistiria entra cm vii:or ,,a dala 11 

sua public:1çfio. 

An. 5! Revoga-se a Medit.la Prnvii.ória n! 1.154. tk 1 .\ 1 

junho de 2(Xl 1. 

Bra.,flia. 28 de junho de 2001 : IX0' da lntl~pc ndênl'ia 

11 J! d:1 Repúb li ca. 

FERNANDO HENR IQUE CARDm 

l'<'dru l'an•lllt' 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.773-36 

EMENDA MODIFICATIV A 

O inciso V, do art. 3°, passa a ter a seguinte redação: 

"Art 3° ... ... .. ......... .... ... ........ ...... .... .... ................ ... ....... ......... ... . . 

V - financiar programa de saneamento da instituição financeira, na forma do 
disposto no art. 7º. 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso V do art. 3° autoriza a União a financiar parcialmente programa de 
saneamento da instituição financeira. Com a emenda em tela, buscamos permitir o financiamento 
integral dos programas por parte da União, desde que o controlador adote as condições impostas no 
art. 7°, quais sejam: aumento do capital social da entidade e adoção de medidas de aprimoramento 
da gestão capazes de assegurar a sua profissionalização. 

l""CO 'l -1 7 ,,., nnA "'> I 1111\.1/0a.\ 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 

~ f/C/4tctu - tJ·A ~ltA---A. 
~ - ljt\_ '°te G.\ àJ \)\!)' 111\ 

1' li~ 

St, bs r c-·, 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.773-36 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o § 2°, do art. 5°. 

JUSTIFICAÇÃO 

A matéria contida no art. 5° foi introduzida na décima sexta edição da presente MP e 
tem por objetivo conceder tratamento diferenciado às obrigações que envolvam transferência de 
controle acionário daquelas em que não há esta transferência. Assim, no caso em que o Estado 
decide manter a titularidade sobre a instituição financeira, as obrigações decorrentes do 
financiamento não serão computadas conjuntamente com as obrigações relativas ao refinanciamento 
de dívidas estaduais previsto na Lei nº 9.496/97, para fins de aplicação do limite máximo de 
comprometimento da receita líquida real. Isso, certamente, envolverá um ônus exagerado sobre as 
finanças desses Estados, servindo como um forte elemento de pressão para que as entidades 
federadas realizem a privatização, ainda que esta não seja a alternativa desejada. 

Observa-se, portanto, que ao pressionar a privatização e conceder todo o tipo de 
vantagens financeiras para que esta seja a alternativa utilizada, o governo está, na verdade, 
transferindo recursos públicos para o setor privado e ampliando ainda mais os lucros auferidos pelos 
grandes grupos nacionais. Diante disso, posicionamo-nos de forma contrária a este tipo de medida 
que obriga os governos estaduais a se livrarem o mais rápido possível de seu patrimônio. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 

~. \) ~'-~(À o\À a-v, 1\ 
~)u_<; ·.,.; 

r.~R ".\ 17 ?".\ ílíl'1-? /.li lN/Ç!f;\ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.773-36 

EMENDA MODIFICATIV A 

O artigo 7º passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 7° Nas hipóteses dos incisos III e V, do art. 3º, quando não houver 
transferência de controle acionário, a Unidade da Federação deverá realizar a capitalização da 
instituição financeira e modificações no seu processo de gestão capazes de assegurar sua 
profissionalização. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a emenda em tela, tencionamos permitir que o programa de saneamento 
da instituição financeira venha a ocorrer sem que necessariamente seja adotada a opção pela sua 
privatização. Para tanto, o Governo Federal poderá financiar integralmente o processo de 
saneamento, enquanto que, como contrapartida, caberá ao controlador realizar aumentos de capital 
da instituição. A idéia, aqui, é o de evitar a adoção de tratamento discriminatório entre as 
instituições privatizáveis e não privatizáveis, a qual se revela como uma pressão no sentido da 
venda do controle acionário. Por outro lado, caberá ao controlador promover a capitalização da 
entidade, em condições a serem definidas pelas partes envolvidas. 

~CD 'l 1 7 "l"l nnA '> / li IP\1/Qi::,\ 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1. 773-36 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o inciso I, do art. 15. 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso I, do art. 15, autoriza a União a sacar diretamente das contas 
bancárias depositárias das receitas próprias, o montante dos valores não pagos, acrescidos dos 
encargos legais e contratuais. Julgamos que a medida envolve sério ônus para os estados, que 
poderão ter suas finanças seriamente comprometidas com a medida, diante disso, propomos a 
presente emenda supressiva a fim de sanar tal situação. 

r.FR '.>. 17 ? '.>. nnd-? 1. 11 IN/qfi\ 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.773-36 

EMENDA MODIFICATIVA 

O inciso II, do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 15 ····· ····· ···· ···· ···· ··· ······ ·· ······ ··· ···· ·· ··· ······· ·· 
II - que os pagamentos deles decorrentes respeitarão os limites estabelecidos pela 

Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal. 

füSTIFICAÇÃO 

Com a emenda em tela, tencionamos deixar claro que o regime de pagamento 
do financiamento instituído por esta Medida Provisória se atenha rigorosamente aos limites 
impostos por Resolução do Senado Federal. 

GER 3.17 23 004-2 /JUN/96\ 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 
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EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a alteração ao art.3°, § 6° da Lei nº 9.496, de 1997, contida no artigo 23 
da Medida Provisória nº 1113 -3 G 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda em tela tem o cunho de manter a redação original contida na Lei nº 
9.496/97, a qual já estabelecia restrições suficientemente fortes para o acesso aos financiamentos 
concedidos aos Estados no bojo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 

foÁ25 (/dtuu ~ j.~ {fut-A-{J._ 
~ _ J ~ l ~ 0: Oll\ 0~ Q. f>. 

'\'\ )is 

~M~~ f-t~tJ1tic,.. 
~~6!;1. ,te ,:~,,. 

·:;~~{~dI~UJ:2° O J_ 

SENADO 

Sub!!. r.o., r; 1 

(\A Q J.j if e:( '. o 
fls . W 

··-··--· ------

SENADO FEn "':) , 1:f., ./IL 

Subti. Cood. L.cg:sl co G N. 

-A-P.---✓-..... J .... 18 3..- r 1 ... o/..9 .. 
FI ....... J.f 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1. 77J-J6 

EMENDA MODIFICATIVA 

Inclua-se, onde couber o seguinte dispositivo: 

MP 1 . 773-36 

000007 

Art As instituições financeiras estaduais que forem beneficiadas com os 
instrumentos previstos nesta Medida Provisória deverão alterar seus estatutos sociais, visando 
assegurar que , no mínimo, um dos membros do Conselho Diretor da instituição seja eleito pelos 
empregados. 

JUSTIFICAÇÃO 

A medida tem o objetivo de permitir a participação dos empregados nas decisões 
concernentes aos objetivos sociais e à prática dos atos necessários ao funcionamento da instituição 
financeira estadual. 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 
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000008 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.773-36 

EMENDA MODIFICATIV A 

Inclua-se, onde couber o seguinte dispositivo: 

Art. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a finnar contrato de gestão 
com a instituição financeira beneficiada com os instrumentos previstos nesta Medida Provisória, 
visando aumentar sua eficiência, assegurando-lhe maior autonomia de gestão administrativa e 
empresarial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Entre os instrumentos listados na MP 1. 773 destinados à refonnulação do 
sistema financeiro estadual incluímos os contratos de gestão, como aqueles aptos a tornar mais 
eficientes, produtivas e, portanto, competitivas, as instituições financeiras estaduais que tenham 
condições de continuarem suas atividades na esfera pública. Casos há em que estas instituições 
podem continuar suas tarefas de agências de fomento ao desenvolvimento estadual, sem que seja 
necessário que venham a ser privatizadas, onerando em contrapartida as finanças do Estado, como 
é proposto na MP pelo esquema de financiamento da União. O objetivo da emenda, portanto, é o de 
oferecer uma solução menos traumática financeiramente para o tratamento da questão da redução da 
presença do Estado no setor público. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1999 

Sub~. rood 1 • j, i 

MfJ J. O 
Fis j1, 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/96) 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº l.900-42 

EMENDA MODIFICAT 

O art. 23 passa a ter a seguinte redação: 

MP 1.900-42 

000009 

"Art. 23 . A Lei nº 9.496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

.... - Art. 1 º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal , com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outra dívidas CUJO 

refinanciamento pela União, nos termos desta Lei , tenha sido autorizado pelo Senado Federal ; 

1 

SF.NAQO FEDrnAL 

;"~f vc, ·. 'f f'~ ( 
\ ( !.: . ., 1 

;;-,1'; !:-.l".:l.J .. , ... l-"' \ .... • 

p.,,,., ... _c.. .. , ' Q" "' 

O dispositivo contido no artigo 23 autoriza a União Federal a assumir dívidas 
estaduais junto à Caixa Econômica Federal , bem como outras dívidas autorizadas pelo Senado até 
30 de junho de 1997. A medida faz parte do programa de ajuste fiscal dos Estados e possui um 
impacto financeiro significativo para o processo de saneamento financeiro das unidades 
subnacionais. Porém, o grave problema deste dispositivo é que, ao definir o prazo até 30 de junho 
para a concessão de autorização pelo Senado Federal, o Poder Executivo simplesmente inviabiliza a 
fruição do beneficio por parte dos estados da federação, exceto um deles, o Estado de Santa 
Catarina. De fato, o dispositivo em tela foi introduzido na MP com o único objetivo de atender um 
pleito específico da base política do Estado de Santa Catarina, o que institucionaliza, neste país, a 
prática do favoritismo explícito na condução da política de reescalonamento das dívidas estaduais e 
introduz uma nova e mais perversa modalidade de guerra fiscal , que envolve a disputa por acertos 
políticos com o governo federal. A concessão de tratamento diferenciado por parte da União não 
pode ser tolerado, notadamente, porque envolve a utilização de recursos públicos que são gerados 
por toda a Nação e que devem ser aplicados com base em critérios que atendam aos requisitos de 
transparência e equidade. Não se justifica, portanto, que o dispositivo legal fira estes critérios de 
equidade e estabeleça desde já impedimentos a que outros estados possam ter acesso ao beneficio. 
Sendo assim, introduzimos a presente emenda, que elimina o prazo lim-i-te--de-30 de_ Jµiihopa-;;i\ 
concessão de autorização pelo Senado Federal. 

1
\ _·: ~~~~~ , , . 
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SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador Ernandes AMORIM 

EMENDANº 

MP 1983-49 
000010 

Dê-se a seguinte redação ao inciso II do art . 3º da Medida Provisória nº 

1.983-49, de 06 de abril de 2000: 

"Art . 3º ... ..... .. ...... ......... .. ..... ... .. ...... .... .. .. .. .......... .. ... .. ... .. 

II - financiar a extinção ou transformação de instituição 
financeira em instituição não financeira, quando realizada por seu 
respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais, adquirindo os valores referentes a passivo constatado ou 
originado durante o Regime de Administração Especial Temporária, 
nos termos do Decreto-Lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987 ." 

.~~.b.~:;, t (. ·~·, ,.. !:'.' ,~"'W. t(: ,. ,. • 

~.~1,1. ~" ;.,, ~ 

f.l,11: •·--·-- ·-· .... ·- .. ., .. 

!'à:; ~"'-''--~-··• •· .......... . 

JUSTIFICAÇÃO 

~!:_it~t,.tJ.tJ :· ~ ,:.,) ~ .. •· .i>l>-.. 

~·~!ill~J it \_.,1..,;., • 

Inicialmente, faz-se necessano um breve histórico da questão que 

envolve o fim do Banco do Estado de Rondônia - BERON. Em fevereiro de 

1995 , o BERON sofreu intervenção do Banco Central do Brasil - BACEN, 

passando a ser administrado no Regime de Administração Especial 

Temporária - RAET. De fato , o fim das receitas inflacionárias, com a 

estabilidade monetária propiciada pelo Plano Real , evidenciou o desequilíbrio 

estmtural das instituições financeiras estaduais, e sua impossibilidade de 

subsistir em concorrência com o setor privado. 

E importante ressaltar que a intervenção está fundamentada 

juridicamente no Decreto-Lei nº 2.321 , de 1987, o qual , por se tratar de 

comando legal atinente ao disposto no inciso V do ait. 163 da Âonstituição 

l~;.':J OF; cw ri.~ L 1 . 
. ,.b:i. r c•, ·I : · i,'"· -;t.: ,:-:i1-""1:r- t-- ---------------------- 1 

1
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Federal, passou a ser recepcionado como nonna de natureza complementar no 

âmbito da hierarquia das leis. 

Após isto, o Governo Federal passa a renegociar as dívidas dos 

Estados, bem como editou a presente medida provisória sobre o Sistema 

Financeiro Estadual, visando a sua redução. Ressalte-se que esta Medida 

Provisória, quando da sua edição, já encontrou o BERON sob gestão do 

BACEN. 

Posteriormente, o Senado Federal, desconsiderando a particularidade da 

intervenção no BERON, aprovou projeto de resolução, tendo por base a 

Medida Provisória sobre a redução do Sistema Financeiro Público Estadual , 

destinando ao Governo do Estado de Rondônia recursos no montante de R$ 

502 milhões, a fim de sanear as contas do BERON. 

Os fatos descritos anteriormente evidenciam claramente que, no que diz 

respeito ao processo de extinção do BERON e assunção de dívidas desta 

mesma instituição por parte do Governo do Estado de Rondônia, apresentam­

se elementos extremamente questionáveis tanto do ponto de vista econômico, 

como jurídico. 

Primeiramente, a forma pela qual o BERON passou ao comando 

administrativo do Banco Central do Brasil impediria que os passivos apurados 

sobre o RAET viessem a se consolidar na forma de endividamento público 

estadual . 

Ora, causa espécie em qualquer análise jurídica relacionada a 

hierarquia das leis, o fato de que um tema regulado a partir de Medida 

Provisória possa Vlf a alterar~rs~&iª n~~~~~ -· que apresenta o )U}}US de Lei 
f,..,.~~M. te \i ~ ll • / / 

'"C:j;iv_~:h~.t,,!íiooi Ár ~!7N!\·; __ º .·rr.rn~ 
'. f 1 -Lll~. <(l(H ll _ _. __ , r'J (;. N. 

/ ~ me page: http:ww1:0.senado.gov. i;wêõ7s'ênàiior/eamo/index.ht ; / /VvflV c.-2 / _ (;,2 /...,~ 
·· ·· · · e-mail: eamo@senador.senado.gov.br , ·· ~ 
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Complementar. Destarte, a intervenção sobre a fonna de RAET é 

perfeitamente disciplinada no atual arcabouço jurídico do Sistema Financeiro 

Nacional, cabendo-lhe procedimentos específicos quanto à apuração do 

passivo, bem como a forma de seu equacionamento econômico. 

Assim, o que podemos observar é que quando o Governo Federal 

procedeu a intervenção no BERON, ao assmmr esta a forma de RAET, 

estabeleceu-se um vínculo jurídico de última instância que passou a 

subordinar todos os procedimentos daí decorrentes. Ressalte-se que ficou 

limitado o escopo pelo qual o BACEN poderia realizar suas operações de 

saneamento das contas da instituição sobre intervenção . 

Em segundo lugar, do ponto de vista econômico, não teria sentido o 

fato de que os passivos apurados durante a gestão do BACEN sob a forma de 

RAET viessem a ser imputados às finanças do Estado de Rondônia da forma 

como acabou sendo feita. Ora, em sendo vencedora esta tese, aceitar-se-ia que 

a responsabilidade pela gestão feita pelos técnicos do Banco Central, bem 

como suas decisões financeiras , caberiam, em última instância, ao povo de 

Rondônia, pois, de fato, seriam os recurs?-1:s"~,r,i~ut4ti · &., §.leste que honrariam as 
11-, •• ,,r. ~ e ~-'li, 

dívidas do BERON. .,~,,.1• 11r. , . 1t 

&1JJ -~ -~--~.:li~tK /?...ºº .i.-
Tal situação feriria a essência "fl~~2fórêderativo à medida que 

acabaria por impor ônus ao Estado muito superior a sua capacidade 

econômica de responsabilização. Destarte, causa séria dúvida o fato de se 

querer submeter ao pagamento pelo Estado de passivos apurados sob a forma 

de intervenção do Banco Central. ----~-- ···------·· 
'N ;,DO ... -n 1\ 

~JI' N o n nrr: r, 
. '.' v~n. r cHh 1 ··~; , do C N. 

/)1 p✓ ,J.,( , ,~ /~ .. 
H~./á de 19_. ----------------1--<e--__ --11--··· _ - ··:t_. 
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Em conclusão, a presente emenda visa a restaurar a legalidade e a 

legitimidade do processo de renegociação da dívida de Rondônia, adequando 

tal dívida as reais condições financeiras do Estado. 

&!-fd.\'i.il.PQ 1"t.lJt~, 
i;...,.wt. ~-~ r: ,. . .,, i-

lo.il$ISI. UI (, .,\ 
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EMENDA Nº , DE 2000 

MP 2.023-52 

000011 

À Medida Provisória nº 2.023-52, de 21 
de junho de 2000, que "estabelece 
mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do . setor público 
estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras. e dá outras providências". 

Dê-se aos § § 2º e 3 º do art. 1 º da Medida Provisória a 
seguinte redação: 

" § 2º - O Conselho Monetário Nacional regulamentará o 
funcionamento das agências de fomento previstas neste artigo, 
como instituições financeiras." 

"§ 3º -Às agências de fomento é facultada a prestação de 
garantias , a utilização do instituto da alienação fiduciária em 
garantia e de cédulas de crédito industrial, comercial e rural, da 
cessão de crédito e a cobrança de encargos nos moldes 
praticados pelas instituições financeiras." 

JUSTIFICAÇÃO 

Se, de um lado, as agências de fomento, enquanto 
entidades voltadas à promoção do desenvolvimento econômico 
e social, estão autorizadas a exercerem uma gama de atividades 
que as enquadram no ramo da intermediação financeira, de 
outro, entretanto, a Medida Provisória deixou de 
caracterizá-Ias como instituições financeiras. · .:-, .- : .--:- -~ r- -



Esta circunstância acarretará para elas sérias dificuldades, 
dentre as quais é de salientar-se: 

1 - incidência da tributação do CPMF e IOF em suas 
operações, gerando um acréscimo em seus custos, que pode 
chegar a ser superior aos gastos com sua folha salarial e, 
conseqüentemente, inviabilizar seu funcionamento, dada a 
pequena margem do spread recebido em suas operações ativas; 

2 - vedação de as agências contratarem depósitos 
interfinanceiros, o que impõe sérios prejuízos à gestão de seus 
recursos de caixa, dada a flexibilidade e liquidez daqueles 
depósitos; 

3 - impossibilidade de utilização das operações de cessão 
de crédito, instrumento necessário à boa gestão dos seus ativos. 

Além disso, dentre os instrumentos de crédito 
autorizados no §3º do art.1 º, não consta a cédula de crédito 
rural, instrumento usado nas operações de maior complexidade 
do setor primário, que, no entanto, é um segmento 
indispensável no contexto de uma agência de fomento, e das 
quais várias receberam, seja da instituição privatizada, seja ~or 
migração de fundos , estoque considerável. 

A presente emenda busca suprir essa deficiência, dotando 
as agências de fomento dos instrumentos adequados à plena 
consecução de seus objetivos. 

Sala das Sessões, 

3 
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EMENDANº , DE 201 

MP 2.023-52 

000012 

À Medida Provisória nº 2.023-52, de 21 
de junho de 2000, que "estabelece 
mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras , e dá outras providências". 

Acrescente-se ao art. 1 º um parágrafo, que será o 5°, com 
a seguinte redação: 

"§ 5º - As agências de fomento integram o Sistema 
Financeiro Nacional, na forma prevista no art. 1 º, inciso V, da 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964 , sendo-lhes vedado: 

I - o acesso às linhas de assistência financeira do Banco 
Central do Brasil; 

II - o acesso à conta de Reservas Bancárias do Banco 
Central do Brasil, e 

III - a captação de recursos junto ao público, facultada a 
contratação de depósitos interfinanceiros, na qualidade de 
depositante." n. ,ji.\,~ rr:~."" 

ll"'l111'~. k e,,,..,< 

JUSTIFICAÇÃO 
o.~11>! . ,, .ç,. 1. g h"' 

-~.J ... QJj_~- h ,..,.,3J 
'¼ ,.... .Zf - .- .... ._. .... __ n,.. 

A fim de que as agências de fomento tenham condições 
de exercer plenamente suas atribuições na promoção do 
desenvolvimento econômico e social, estimulan o~·N:1-~ F FR1\L 

:2Z~~~~ 



viabilizando empreendimentos, sejam novos ou existentes, 
através de uma gama de operações que inclui a concessão de 
financiamentos de médio e longo prazos, afigura-se imperioso­
que essas entidades integrem formalmente o Sistema 
Financeiro Nacional de que trata a Lei nº 4.595/64, sob pena 
do risco de não se sustentarem economicamente. 

Com efeito, dentre as dificuldades que enfrentarão, é de 
se salientar: 

1 - a incidência da tributação do CPMF e IOF em suas 
-- operações, gerando um acréscimo em seus custos, que pode 

chegar a ser superior aos gastos com sua folha salarial e, 
conseqüentemente, inviabilizar seu funcionamento, dada a 
pequena margem do spread recebido em suas operações ativas; 

2 - a vedação de as agências contratarem depósitos 
interfinanceiros, o que impõe sérios prejuízos à gestão de seus 
recursos de caixa, dada a flexibilidade e liquidez daqueles 
depósitos; 

3 - a impossibilidade de utilização das operações de 
cessão de crédito, instrumento necessário à boa gestão dos seus 
ativos . 

5 

A presente emenda tem por finalidade obviar essas 
dificuldades, assegurando às agências de fomento as condições 
necessárias ao pleno desenvolvimento de suas atividades. l)<;iJz~tw ftb't-""·' 

Sala das Sessões, 

---·· = ---
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Publicadas no Diário do Senado Federal, de 30-6-2000 
i, ~ -Ct--
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Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF , 



CONGRESSO NACIONAL 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº. 2.139-62, DE 26 DE JANEIRO DE 2001 E 
PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO MÊ E ANO QUE "ESTABELECE 
MECANISMOS OBJETIVANDO INCENTIVAR A REDUÇÃO DA 
PRESENÇA DO SETOR PÚBLICO ESTADUAL NA ATIVIDADE 
FINANCEIRA BANCÁRIA, DISPÕE SOBRE A PRIVATIZAÇÃO DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 
DEPUTADO DR. HÉLIO 

' DEPUTADO FERNANDO CORUJA 

DEPUTADO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA 

DEPUTADO RICARDO BONZOINI 

SENADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 

SACM. 

Emendas Apresentadas: 12 
Emendas Adicionadas: 1 O 

TOTAL DE EMENDAS: 22 

RELATOR: 

EMENDAS NÚMEROS 
022. 

015, 016. 

017. 

014, 019, 020, 021 

013 , 018. 



SENADO FEDERAL 
Gab. Senador Eduardo Suplicy MP 2139-62 

000013 

Medida Provisória nº 2139-62 de 26 de janeiro de 2001 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o Artigo 28. 

JUSTIFICAÇÃO 

O artigo 28 da Medida Provisória nº 2.139 fere o artigo 666 do Código 

de Processo Civil em vigor, ao permitir que estoque dos depósitos judiciais 

permaneçam em instituições financeiras privadas. Com efeito, o mencionado 

dispositivo estabelece que tais depósitos devem ser efetuados em bancos 

oficiais, salvo nas Comarcas em que não houver qualquer Banco dessa 

natureza instalado na localidade. Evidentemente que não é o caso, por 

exemplo, do Estado de São Paulo, cujo Governo detém o controle acionário 

da NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S.A., portanto, instituição financeira 

oficial , com capilaridade por todo o território do Estado - em torno de 700 

Unidades de Negócios para 645 municípios no Estado - e adequadamente 

estruturada, para atender toda a demanda necessária para acolhimento dos 

depósitos judiciais da Justiça local; valendo dizer que a mencionada 

Instituição já detém aproximadamente cinqüenta por cento do total desses f ,J;; 1 ( 

depósitos, o que demonstra plena capacitação e experiência para acolher o ✓ // 

estoque de depósitos judiciais do banco privatizado. 

De outra parte, com fundamento nas disposições do artigo 666 do 

Código de Processo Civil - CPC, cabe ao Poder Judiciário, através do 

Conselho Superior da Magistratura estabelecer as regras para acolhimento 

dos depósitos, de acordo com o Decreto-Lei Complementar nº 3, de 27 de 
:,;j,,f.;_zJt, ~)\

0
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Vale dizer ainda, que a intenção do legislador no artigo 666, do CPC, 

corroborado com a regulamentação do Conselho Superior da Magistratura 

Paulista, se assenta no fato que o depositário judicial exerce uma função 

pública de auxiliar da justiça , com o encargo de conservar os recursos até a 

decisão final do juízo que, em última análise, é o detentor da disponibilidade 

desses recursos, devendo o magistrado submeter-se às regulamentações 

impostas por seu Conselho Superior. Por sua vez, o Regimento Interno do 

Conselho Superior da Magistratura estabelece em seu artigo 216, inciso 

XXVI , alínea "a", nº 05, a competência desse Colegiado para disciplinar os 

depósitos judiciais. 

De acordo com decisão do Conselho Superior da Magistratura, os 

depósitos judiciais do Estado de São Paulo deverão migrar, integralmente, do 

BANESPA para a NOSSA CAIXA no prazo de seis meses. Ademais, outro 

ponto que merece destaque no caso do Estado de São Paulo, é o fato de 

que, com a privatização, o BANESPA não poderá mais ocupar instalações 

públicas, anteriormente a ele cedidas pelo Tribunal de Justiça Paulista, o que 

compromete a eficiência do atendimento à população a qual é dirigido esse 

serviço. 

Diante dessas razões, apresente essa emenda para suprimir o artigo 

28, da Medida Provisória 2139-62, de 26/01/2001. 

Sala das Sessões , 01 de fevereiro de 2001. 
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Medida Provisória oº 2139-62 de 26 de janeiro de 2001 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o Artigo 28 

JUSTIFICAÇÃO 

As instituições financeiras federais concedem financiamento com juros 

razoáveis a setores não atendidos pelo sistema financeiro privado. Assim, parece razoável que 

os depósitos judiciais, fonte barata de recursos corrigida pela mesma taxa da poupança, sejam 

mantidos nas instituições que concedem financiamentos socialmente recomendáveis. Assim, 

não tem mérito o artigo que se pretende suprimir, pois autoriza depósitos judiciais em 

instituições privadas. 
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Data: 31.01.2001 Proposição: MP nº 2139-62 

Autor:Deputado Fernando Coruja Prontuário Nº: 478 

1. Supressiva 2. Substitutiva 3. Modificativa 
X 

Página: Artigo: 
28 

Parágrafo: 
único 

Texto: Suprima-se o art. 28 da MP e seu parágrafo único. 

JUSTIFICAÇÃO 

4. Aditiva 

Inciso: 

5. Substitutiva 
Global 

Alínea: 

A inclusão desse artigo na MP que trata da privatização dos bancos estaduais visa, 
unicamente, beneficiar os bancos adquirentes de bancos estaduais, em especial o 
banco adquirente do Banespa, o que é inadmissível. 
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Data: 31.01 .2001 Proposição: MP nº 2139-62 

Autor:Deputado Fernando Coruja Prontuário Nº: 478 

1. Supressiva 

Página: 

2. Substitutiva 
X 

Artigo: 
4º 

3. Modificativa 

Parágrafo: 
1° e 2° 

4. Aditiva 

Inciso: 

5. Substitutiva 
Global 

Alínea: 

Texto: Substitua-se as redações dos§§ 1º e 2º, do art. 4º da MP, pelas seguintes: 

Art . 4º ...... .. ............................ ........ ...................... ... . 
§ 1 º As disponibilidades de caixa dos Estados, do DF, dos Municípios e dos órgãos ou 
das entidades do poder público e empresas por eles controlados poderão ser 
depositadas em instituição financeira submetida a processo de privatização. 
§ 2º Concluído o processo de privatização a que se refere o§ 1 º, a transferência das 
disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial se dará, improrrogavelmente, 
no prazo de 1 ano, obedecendo cronograma aprovado pelo Banco Central, consoante 
critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

JUSTIFICAÇÃO 

A inclusão desses parágrafos no art. 4º da MP que trata da privatização dos bancos 
estaduais visa, unicamente, beneficiar os bancos adquirentes de bancos estaduais, em 
especial o banco adquirente do Banespa, o que é inadmissível. 
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.__D_at_a_:_0_11_0_21_2_0_01 ____ ~11 Proposição: MP nº 2.139-62 

Autor: Deputado José Antonio Almeida Nº Prontuário: 076 

1. [KJ Supressiva 2. D Substitutiva 3. D Modificativa 4. D Aditiva 5. D Substitutiva/Global 

~P_ág_i_n_a:_0_1_10_2 ___ ~1 1 Artigo: 4° 11 Parágrafo:1ºe2º l l Inciso: 11 Alínea: ~----~ 

SUPRIMAM-SE os parágrafos 1 ° e 2° do artigo 4° da Medida Provisória 
2.139-62, publicada no DOU de 29.01.2001. 

J U S T I F I C A T I V A: 

Os parágrafos que se pretende suprimir são manifestamente 
inconstitucionais . 

Em primeiro lugar, o disposto no§ 1° afronta a regra do§ 3° do artigo 164 
da Constituição, que estabelece a obrigatoriedade do depósito "das disponibilidades de 
caixa" da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como dos 
"órgãos ou entidades do poder público e das empresas por ele controladas, em 
instituições financeiras oficiais". 

Nem se diga que a edição da norma ora questionada, por via de Medida 
Provisória, está amparada pela parte final do dispositivo constitucional acima referido: 
"ressalvados os casos previstos em fel'. 

De fato, Medida Provisória não é lei, quer em sentido formal , quer em 
sentido material. Se o fosse, o caput do artigo 62 da Constituição não precisaria trazer 
as expressões "com força de fel', referindo-se às Medidas Provisórias. E, para citar 
apenas um exemplo, se admitiria - o que todos têm como inconcebível - Medida 
Provisória em matéria penal , o que é incabível, como já proclamou o Supremo Tribunal 
Federal , exatamente por força do princípio da reserva legal. 

Além disso, é inegável que o instituto da Medida Provisória só se justifica 
como medida de cunho legislativo de índole excepcional, vale dizer, em face de 
situações excepcionais que reclamam pronta solução le islativa, que configurem os 
requisitos, sempre cumulativos, de urgência e relevância Ha e ser, portanto, uma 

Assinatura 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 1 Proposição: MP nº 2.139-62 
~--- --------~ 

Data: 01/02/2001 

Autor: Deputado José Antonio Almeida 1 Nº Prontuário: 076 

1. [{] Supressiva 2. D Substitutiva 3. D Modificativa 4. D Aditiva 5. D Substitutiva/Global 

,__P_ág_i_na_:_0_2_I0_2 ___ __.I I Artigo: 4° 11 Parágrafo:1ºe2º 1 ._I _ln_c_is_o_: __ __.I I Alínea: 

produção legislativa baseada em algo imprevisto. Assim, quando a Constituição prevê a 
edição de uma lei, claro que não se pode admitir, mais de 12 anos depois de sua 
promulgação, a edição, para suprir essa previsão, de uma Medida Provisória. 

Por outro lado, o disposto no§ 2°, sob o prisma da inconstitucionalidade, é 
ainda mais grave. Pretende ele, de forma insofismável, reduzir a autonomia dos Estados 
e Municípios, na medida em que obriga essas entidades da Federação, para transferir 
suas disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial , a observar - pasmem 
os Senhores Parlamentares - "cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, 
consoante critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional' . 

Trata-se, inequivocamente, de medida tendente a abolir o princ1p10 
federativo, o que é inadmissível , segundo o artigo 60, § 4°, item I da Constituição, até 
para deliberar através de Emenda Constitucional, quanto mais através de Medida 
Provisória. 
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SENADO FEDERAL 
Gab. Senador Eduardo Suplicy 

Medida Provisória nº 2139-62 de 26 dE 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprimam-se os§ 1° e 2° do Artigo 4°. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 2139-62 

000018 

O Parágrafo 1 ° do artigo 4° da Medida Provisória nº. 2.139-62, de 26 de 

janeiro de 2001 , pretende disciplinar os depósitos relativos às 

disponibilidades de caixa dos Entes Federados - dos Estados, do Distri to 

Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das 

empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais , 

possibilitando que tais recursos possam ser depositados nos bancos 

privatizados ou na institu ição financeira adquirente do seu controle acionário. 

De outra parte, o Parágrafo 2°, deste mesmo artigo, estabelece que a 

transferência para institu ição financeira oficial deverá, obrigatoriamente, 

seguir o cronograma a ser estabelecido pelo BACEN, conforme critérios do 

Conselho Monetário Nacional - CMN. Em outras palavras, o CMN é quem 

ditará as normas para tais transferências. 

Ou seja, estes dispositivos pretendem disciplinar as disponibilidades 

de caixa dos Entes Federados de que cuida o parágrafo terceiro do artigo 

164 da Constituição Federal , o qual , ao tratar desse assunto, assim dispõe: 

"Art. 164 - (. .. ) 

§ 3° - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no 

Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 

e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por 

ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os 

casos previstos em lei." (g.n .) 



---

SENADO FEDERAL 
Gab. Senador Eduardo Suplicy 

Fica absolutamente claro, que a Constituição direcionou as 

disponibilidades de caixa do Poder Público, para depósito em instituições 

financeiras oficiais. E, o legislador constituinte assim o fez, por ser contrário 

ao interesse público que essas disponibilidades sejam depositadas em 

instituições financeiras privadas - essa é a ratio essendi da norma. 

Dessa forma, as disposições contidas na MP em comento violam o 

parágrafo terceiro do artigo 164 da Constituição Federal. E, nem se diga que 

a MP veio a prever exceção, conforme consta da parte final do texto 

constitucional em apreço - ressalvados os casos previstos em lei. Primeiro 

porque, por força do artigo 163 da Constituição Federal, é previsto como 

instrumento legislativo adequado para essa disciplina, a Lei Complementar 

(Art. 163 - Lei Complementar disporá sobre: /- finanças públicas) , de sorte 

que a matéria em questão não pode ser disciplinada por Medida Provisória . 

Al iás, essa matéria já se encontra disciplinada pela Lei Complementar nº 101, 

de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que em seu artigo 

43, textualmente, estabelece que "as disponibilidades de caixa dos entes da 

Federação serão depositadas conforme estabelece o § 3° do art. 164 da 

Constituição"; cujo dispositivo está transcrito anteriormente. 

Os dispositivos enfocados ferem ademais, o princípio federativo, ao 

pretender disciplinar matéria de competência dos demais Entes Federados 

que não seja a União. No Estado de São Paulo, a Constituição Estadual 

dispõe em seu artigo 173 como único agente do Tesouro Paulista a NOSSA 

CAIXA NOSSO BANCO S.A., qualidade essa adquirida com a privatização 

do BANESPA. 

Diante destes inconvenientes, apresento essa emenda para suprimir os 

parágrafos 1° e 2° do Artigo 4° da referida MP. 6,".:11J1•t~1 ri:. ,1-,,.. 

Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2001. 

SenaÍ:~~~plicy 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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Medida Provisória oº 2139-62 de 26 de janeiro de 2001 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o§ 1 º do Artigo 4° 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 3ª do Artigo 164 da Constituição Federal afirma que o setor público deve manter suas 

disponibilidades em instituições financeiras oficiais e as exceções devam estar previstas em lei. A Lei 

de Responsabilidade Fiscal reafirma este dispositivo constitucional no seu Artigo 43. O que os§ 1° e 

2° do Artigo 4° fazem é introduzir a exceção a regra geral prevista na Constituição Federal. 

A medida parece ter como objetivo regularizar a situação das instituições financeiras 

privatizadas e que mantiveram as disponibilidades do setor público. Se for este o caso, antes da 

presente MP, estaríamos diante de uma inconstitucionalidade. Outro problema é o precedente aberto 

para que, futuramente, o governo queira crescentemente expor as esferas do Estado e suas entidades ao 

feroz mercado de captação de recursos no sistema financeiro. Com isso, estará aberto um enorme 

campo para malversação de recursos públicos. Ademais, medida provisória não parece ser o 

instrumento adequado para abordar o tema. 

Diante destes inconvenientes, apresentados a emenda para suprimir o presente parágrafo, o 

que toma o§ 2° do Artigo 4° inócuo. 

Sala das Sessões 
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Medida Provisória nº 2139-62 de 26 de janeiro de 2001 

EMENDA MODIFICATIV A 

Altere-se a redação do§ 1 º do Artigo 4° para a seguinte: 

"As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 

órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas poderão ser 

depositadas em instituição financeira submetida a processo de privatização ou na instituição 

financeira adquirente do seu controle acionário, até um ano após a data da privatização." 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 3ª do Artigo 164 da Constituição Federal afirma que o setor público deve manter suas 

disponibfüdades em instituições financeiras oficiais e as exceções devam estar previstas em lei . A Lei 

de Responsabilidade Fiscal reafirma este dispositivo constitucional no seu Artigo 43 . O que os§ 1° e 

2° do Artigo 4° fazem é introduzir a exceção a regra geral prevista na Constituição Federal. 

A medida parece ter como objetivo regularizar a situação das instituições financeiras 

privatizadas e que mantiveram as disponibilidades do setor público. Se for este o caso, antes da 

presente MP, estaríamos diante de uma inconstitucionalidade. Outro problema é o precedente aberto 

para que, futuramente, o governo queira crescentemente expor as esferas do Estado e suas entidades ao 

feroz mercado de captação de recursos no sistema financeiro. Com isso, estará aberto um enorme 

campo para malversação de recursos públicos. Ademais, medida provisória não parece ser o 

instrumento adequado para abordar o tema. 

Diante destes inconvenientes, apresentados a emenda para restringir o efeito do presente 

parágrafo. 
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Medida Provisória nº 2139-62 de 26 de janeiro de 2001 

EMENDA MODIFICATIV A 

Altere-se a redação do § 2° do Artigo 4° para a seguinte: 

" A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial , na 

hipótese de que trata o parágrafo anterior, deverá ser iniciado seis meses após a data da 

privatização para que seja concluída um ano após esta data." 

JUSTIFICAÇÃO 

O § 3ª do Artigo 164 da Constituição Federal afirma que o setor público deve manter suas 

disponibilidades em instituições financeiras oficiais e as exceções devam estar previstas em lei. A Lei 

de Responsabilidade Fiscal reafirma este dispositivo constitucional no seu Attigo 43. O que os § 1 ° e 

2° do Artigo 4° fazem é introduzir a exceção à regra geral prevista na Constituição Federal. 

A medida parece ter como objetivo regularizar a situação das instituições financeiras 

privatizadas e que mantiveram as disponibilidades do setor público. Se for este o caso, antes da 

presente MP, estariamas diante de uma inconstitucionalidade. Outro problema é o precedente aberto 

para que, futuramente, o governo queira crescentemente expor as esferas do Estado e suas entidades ao 

feroz mercado de captação de recursos no sistema financeiro. Com isso, estará aberto um enonne 

campo para malversação de recursos públicos. Ademais, medida provisória não parece ser o 

instrumento adequado para abordar o tema. 

Diante destes inconvenientes, apresentados a emenda para restringir o efeito do presente 

parágrafo. 
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APRESENTAÇAO DE EMENDAS 
Data: 01.02.2001 Proposição: MP Nº 2139-62 

Autor: Dr. Hélio (PDT/SP) Prontuário 358 

1. Supressiva 2. Substitutiva 2. Modificativa 3. Aditiva 5. Substitutiva 
X Global 

6. Redação Artigo: Parágrafo: Inciso/Alínea Página: 
4º §1°-A 1/1 

Inclua-se o seguinte§ 1 º-A ao ait. 4° da Medida Provisória nº 2.139-62: 

"Art. 4º .. . 

§ 1 º-A. As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas de que trata o § 1 º, não 
poderão ser depositadas em instituição financeira citada em relatório final de Comissão 
Parlamentar de Inquérito pela prática de qualquer espécie de delito." 

Justificativa 

A presente emenda objetiva impedir que instituições financeiras citadas em relatórios de 
Comissões Parlamentares de Inquérito por envolvimento com a lavagem de dinheiro, com o 
narcotráfico, com a indústria dos seqüestros e outros delitos, recebam depósitos de órgãos ou 
entidades públicas. 

mode/o_emenda.doc 

Sala da Comissão, 01 de fevereiro de 200~ 

Sala da Comissão, de janeiro de 2001 
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CONGRESSO NACIONAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Serviço de Apoio às Comissões Mistas 

EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA , 
DESTINADA A EXAM INAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 0 2 . 139-63, ADOTADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 
20 0 1 E PUBLICADA NO DIA 26 DO MESMO MÊS E ANO , QUE 
"E STABELECE MECANISMOS OBJETIVANDO INCENTIVAR A 
REDUÇÃO DA PRESENÇA DO SETOR PÚBLICO ESTADUAL NA 
ATIVIDADE FINANCEIRA BANCÁRIA , DISPÕE SOBRE A 
P RI VATIZAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS , E DÁ OUTRAS 
P ROVIDÊNCIAS " : 

CONGRESSISTA EMENDA N. 0 

Deputado JOSÉ ANTONIO ALME IDA .. ... .. . . . 023 . 

SA CM 
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SUPRIMAM-SE os parágrafos 1° e 2° do artigo 4° da Medida Provisória 
2.139-63, publicada no DOU de 26.02.2001. 

J U S T I F I C A T I V A: 

Os parágrafos que se pretende suprimir são manifestamente 
inconstitucionais. 

Em primeiro lugar, o disposto no § 1 º afronta a regra do § 3° do artigo 164 
da Constituição, que estabelece a obrigatoriedade do depósito "das disponibilidades de 
caixa" da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como dos 
"órgãos ou entidades do poder público e das empresas por ele controladas, em 
instituições financeiras oficiais". 

Nem se diga que a edição da norma ora questionada, por via de Medida 
Provisória, está amparada pela parte final do dispositivo constitucional acima referido: 
"ressalvados os casos previstos em fel'. 

De fato, Medida Provisória não é lei, quer em sentido formal , quer em 
sentido material. Se o fosse, o caput do artigo 62 da Constituição não precisaria trazer 
as expressões "com força de fel' , referindo-se às Medidas Provisórias. E, para citar 
apenas um exemplo, se admitiria - o que todos têm como inconcebível - Medida 
Provisória em matéria penal, o que é incabível, como já proclamou o Supremo Tribunal 
Federal , exatamente por força do princípio da reserva legal. 

Além disso, é inegável que o instituto da Medida Provisória só se justifica 
como medida de cunho legislativo de índole excepcional , vale dizer, em face de 
situações excepcionais que reclamam pronta solução legislativa, que configurem os 
requisitos, sempre cumulativos, de urgência e relevância. Há de ser, portanto, uma 

Assinatura 
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produção legislativa baseada em algo imprevisto. Assim, quando a Constituição prevê a 
edição de uma lei, claro que não se pode admitir, mais de 12 anos depois de sua 
promulgação, a edição, para suprir essa previsão, de uma Medida Provisória. 

Por outro lado, o disposto no§ 2°, sob o prisma da inconstitucionalidade, é 
ainda mais grave. Pretende ele, de forma insofismável, reduzir a autonomia dos Estados 
e Municípios, na medida em que obriga essas entidades da Federação, para transferir 
suas disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial, a observar - pasmem 
os Senhores Parlamentares - "cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, 
consoante critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacionaf'. 

Trata-se, inequivocamente, de medida tendente a abolir o princ1p10 
federativo, o que é inadmissível , segundo o artigo 60, § 4°, item I da Constituição, até 
para deliberar através de Emenda Constitucional, quanto mais através de Medida 
Provisória. 

Por outro lado, artigo anexo da lavra dos eminentes juristas CELSO 
ANTONIO BANDEIRA DE MELO e FÁBIO KONDER COMPARATO (Folha de São 
Paulo, 14.02.2001) também dá razões bastantes para supressão do dispositivo. 
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FOLHA DE S.PAUW quarta-feira, 14 de fevereiro de 2001 OPINIÃO 

TE N Dá! N CIAS/D E BATES 
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Quem muito se abaixa ... 
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO e FÁBIO KONDER COMPARATO 

e AllRO OFICIALécarrodogoverno. 
Verbas oficiais são verbas do go­

verno. "Diário Oficial" é jornal do go­
vmio. Banco o6cial é 00.11.co do gover­
no. Todos sabem dwo, menos o pró­
prio govmio. 

A C.Onstituição Federal dt:termina, em 
seu art 164, parápfo 30, que "as dispo­
nibilidades de caixa da União serão de­
positadas no Banco Central, as dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos munidpios 
e dos órgãos ou entidades do poder pú­
blico e das empresas por eles controla­
das, em instituições financeiras oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei". 
Tais casos, como cliria o Conselheiro 
Acácio, são de exceção, não de regra. 
Por isso mesmo dependem de lei votada 
pelo Congresso Nacional. 

A ruão disso é óbvia: recursos públi­
cos são recursos dó' povo ("res publica, 
res populi• -coisa pública, coisa do 
povo-, dizia Cícero). Numa república 
djgna·desse nome, tais recursos não po­
dem ser geridos senão pelo governo, 
que existe para representar o povo e ad­
ministrar os seus bens. 

No Brasil, como o FMI (Fundo Mone­
tário Internacional) e seus delegados no 
governo .federal não cessam de repetir, 
M muitoa servidores públicos. Em al­
guns &tadoa e municípios, as somas 
pecuruáriaa depositadas todo mês para 
pap-los. • tlO grande ~ absorvem 
mais de 60% do respectivo Orçamento. 

_&aaapndivàmauamonetúia, tram­
formada em depólitoe banCêlrios. gera 
pJaglJCa retornos à instituiç6es finan­
càruqueosrecebem. 

Ora, li instituições financeiras depo­
sitárias estão sendo sistematic.amente 
repassadas a grupos privados, em sua 
maior parte estrangeiros. 

Como se vê, na condução dos negó­
cios de privatização, o Executivo deu-se 

+ 

conta, tardiamente, de que se havia es­
quecido do pormenor constante do art. 
164, parágrafo 311, da Constituição. Que 
fazer? Ora, nada mais fácil: bastava edi­
tar uma medida provisória e corrigir o 
erro constitucional 

RecursÔf1,úblicos são 
recursos do povo; em 
uma república digna 

desse nome, eles devem 
ser geridos pelo governo 

Foi o que o Presidente da República 
(da República?) fez, ao assinar a de n11 
2.139-62, em 26 de janeiro passado. Af 
ficou dito que "as disponibilidades de 
caixa dos Estados, do Distrito Federal, 
dos municípios e dos órgãos ou das en­
tidades do poder público e das empre­
sas por eles controladas poderão ser de­
positadas em instituiçães financeiras 
submetidas a processo de privatii.ação 
ou na instituição financeira adquirente 
do seu controle acionário, até o final do 
exercício de 2010". 

A novidade do procedimento, escusa 
dm-lo, não está no fato de uma medida 
provisória alterar a Constituição. -Nin­
guém mais presta atenção a esse deta­
lhe, que J)85SOQ a fazer parte dos nossos 
rostumes poUikos. A novidade foi que 
uma medida provisória. assinada em 26 
de janeiro, revogou outra, as-si nada nio 
anterionnente, mas na mesma data: o 
artigo 32, da medida provisória no 
2.139-62, revogou expressamente a de 
no 2.139-61, ambas datadas de 26 de ja­
neirode200L 

Só que a primeira foi publicada em 27 

de janeiro e a segunda apareceu no 
"Diário Oficialn dois dias depois (é ver­
dade que o dia 28 fora um domingo). 

Como é possível i.ssoi Então, o presi­
dente (do quê mesmo?) é capaz de revo­
gar um ato normativo que não chegou a 
ser publicado oficialmentel Toma uma 
decisão pela manhã, muda de idéia à 
tarde e já não pode impedir o funciona­
mento inexorável da engrenagem buro­
aática que conduz o texto à imprensa 

;::,.:_1? 
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A verdade é mais escabrosa. As duas 
medidas provisórias são idênticas, salvo 
numa disposição: exatamente a que dá a 
bancos particulares a lucrativa ( e in­
constitucional) disponibilidade de re­
cursos públicos. 

Não é dificil descobrir quem está por 
trás do episódio. Logo após a privatiza­
ção do Banespa, o 'Iiibunal de Justic;:a de 
São Paulo baixou o provimento n11 748/ 
2000, vedando a realização de novos de­
pósitos judiciais junto àquele banco e 
detenninando que tais depósitos fos­
sem efetuados doravante na caixa eco­
nômica do Estado. 8 claro que o Banco 
Santander, novo controlador do Banes­
pa, não gostou nem um pouco da provi­
dência administrativa, que certamente 
levaria o Executivo a fuer o mesmo. Re­
clamou em Bra.sfila, alegando que havia 
comprado gato por lebre. O governo da 
República (?), sempre obsequioso dian­
te do capital estrangeiro, apressou-se 
em emendar a Constituição no prazo 
recorde de menos de 2'horaa. 

A moral da história pode ser apressa 
auamente pelo ditado que costumáva­
mos ouvir de D.08801 avós: "Quem mui­
to se abaixa, o rabo lhe aparece•. 

Celso Ant6nlo lanthlra da Mallo, 63. , advo-
111do • professar titular da direita administrativo 
da Faculdade de Dlr.lto ct. PVC-SP, F'blo Kon­
dar Compal'flO, 63, , 1dv09ado, professor tltu• 
lar d1 Faculdade de Olr■lta da U5P I doutor "ho­
norl1 causa• da Faculdade de Direito d• Coimbra. ----·· ~--~::-.- _ -_::;;08 Mistas \ 
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CÂMARA DOS DEPU T A D OS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-t 

EMENDA MODIFICA TIVA 

O inciso V, do art. 3°, passa a ter a seguinte redação: 

MP 2.139-64 
000024 

"Art 3° .. .... .... ............ .. ... .......... ....... .... .... ... ... .... ........ ...... .. .. ..... . 

V - financiar programa de saneamento da instituição financeira, na forma do 
disposto no art. 7°. 

JUSTIFICAÇÃO 

O inciso V do art. 3º autoriza a União a financiar parcialmente programa de 
saneamento da instituição financeira. Com a emenda em tela, buscamos permitir o financiamento 
integral dos programas por parte da União, desde que o controlador adote as condições impostas no 
art. 7°, quais sejam: aumento do capital social da entidade e adoção de medidas de aprimoramento 
da gestão capazes de assegurar a sua profissionalização. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS MP 2.139-64 

000025 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2. 139-64 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o § 2º, do art. 5°. 

JUSTIFICAÇÃO 

A matéria contida no art. 5° foi introduzida na décima sexta edição da presente MP e 
tem por objetivo conceder tratamento diferenciado às obrigações que envolvam transferência de 
controle acionário daquelas em que não há esta transferência. Assim, no caso em que o Estado 
decide manter a titularidade sobre a instituição financeira, as obrigações decorrentes do 
financiamento não serão computadas conjuntamente com as obrigações relativas ao refinanciamento 
de dívidas estaduais previsto na Lei nº 9.496/97, para fins de aplicação do limite máximo de 
comprometimento da receita líquida real. Isso, certamente, envolverá um ônus exagerado sobre as 
finanças desses Estados, servindo como um forte elemento de pressão para que as entidades 
federadas realizem a privatização, ainda que esta não seja a alternativa desejada. 

Observa-se, portanto, que ao pressionar a privatização e conceder todo o tipo de 
vantagens financeiras para que esta seja a alternativa utilizada, o governo está, na verdade, 
transferindo recursos públicos para o setor privado e ampliando ainda mais os lucros auferidos pelos 
grandes grupos nacionais. Diante disso, posicionamo-nos de forma contrária a este tipo de medida 
que obriga os governos estaduais a se livrarem o mais rápido possível de seu patrimônio. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS MP 2.139-64 

000026 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-64 

EMENDA MODIFICATIVA 

O artigo 7° passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 7° Nas hipóteses dos incisos III e V, do art. 3°, quando não houver 
transferência de controle acionário, a Unidade da Federação deverá realizar a capitalização da 
instituição financeira e modificações no seu processo de gestão capazes de assegurar sua 
profissionalização. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a emenda em tela, tencionamos permitir que o programa de saneamento 
da instituição financeira venha a ocorrer sem que necessariamente seja adotada a opção pela sua 
privatização. Para tanto, o Governo Federal poderá financiar integralmente o processo de 
saneamento, enquanto que, como contrapartida, caberá ao controlador realizar aumentos de capital 
da instituição. A idéia, aqui , é o de evitar a adoção de tratamento discriminatório entre as 
instituições privatizáveis e não privatizáveis, a qual se revela como uma pressão no sentido da 
venda do controle acionário. Por outro lado, caberá ao controlador promover a capitalização da 
entidade, em condições a serem definidas pelas partes envolvidas. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-64 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o inciso I, do art. 15. 

JUSTIFICAÇÃO 

MP 2.139-64 

000027 

O inciso J, do art. 15, autoriza a União a sacar diretamente das contas 
bancárias depositárias das receitas próprias, o montante dos valores não pagos, acrescidos dos 
encargos legais e contratuais. Julgamos que a medida envolve sério ônus para os estados, que 
poderão ter suas finanças seriamente comprometidas com a medida, diante disso, propomos a 
presente emenda supressiva a fim de sanar tal situação. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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C Â MARA DOS DEP UTADO S 

MEDIDA PROVISÓRIA 

EMENDA MODIFICA TIVA 

O inciso II, do art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

" Art. 15 ·· ·· ··· ········· ···· ····· ··· ··· ······ ···· ··· ····· ········· ·· 

MP 2 . 139-64 

000028 

II - que os pagamentos deles decorrentes respeitarão os limites estabelecidos no 
inciso II, do art. 6°, da Resolução nº 78, de 1998, do Senado Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a emenda em tela, tencionamos deixar claro que o regime de pagamento 
do financiamento instituído por esta Medida Provisória se atenha rigorosamente aos limites 
impostos por Resol ução do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 



C Â MARA DOS DEP UTAD OS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-64 

EMENDA SUPRESSJV A 

MP 2.139-64 

000029 

Suprima-se a alteração ao art.3º, § 6° da Lei nº 9.496, de 1997, contida no artigo 23 
da Medida Provisória. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda em tela tem o cunho de manter a redação original contida na Lei nº 
9.496/97, a qual já estabelecia restrições suficientemente fortes para o acesso aos financiamentos 
concedidos aos Estados no bojo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

EMENDA MODIFICA T. 

O art. 23 passa a ter a seguinte redação: 

MP 2.139-64 

000030 

"Art. 23. A Lei nº 9.496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1 º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outra dívidas CUJO 

refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal; 

JUSTIFICAÇÃO 

O dispositivo contido no artigo 23 autoriza a União Federal a assumir dívidas 
estaduais junto à Caixa Econômica Federal, bem como outras dívidas autorizadas pelo Senado até 
30 de junho de 1997. A medida faz parte do programa de ajuste fiscal dos Estados e possui um 
impacto financeiro significativo para o processo de saneamento financeiro das unidades 
subnacionais. Porém, o grave problema deste dispositivo é que, ao definir o prazo até 30 de junho 
para a concessão de autorização pelo Senado Federal, o Poder Executivo simplesmente inviabiliza a 
fruição do benefício por parte dos estados da federação, exceto um deles, o Estado de Santa 
Catarina. De fato, o dispositivo em tela foi introduzido na MP com o único objetivo de atender um 
pleito específico da base política do Estado de Santa Catarina, o que institucionaliza, neste país, a 
prática do favoritismo explícito na condução da política de reescalonamento das dívidas estaduais e 
introduz uma nova e mais perversa modalidade de guerra fiscal , que envolve a disputa por acertos 
políticos com o governo federal. A concessão de tratamento diferenciado por parte da União não 
pode ser tolerado, notadamente, porque envolve a utilização de recursos públicos que são gerados 
por toda a Nação e que devem ser aplicados com base em critérios que atendam aos requisitos de 
transparência e equidade. Não se justifica, portanto, que o dispositivo legal fira estes critérios de 
equidade e estabeleça desde já impedimentos a que outros estados possam ter acesso ao beneficio. 
Sendo assim, introduzimos a presente emenda, que elimina o prazo limite de 30 de junho para a 
concessão de autorização pelo Senado Federal. 

lê~R -:i 17 ?':i nn,L? 111 11\1100, 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

MP 2.139-64 

000031 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-64 

EMENDA MODIFICA TIVA 

Inclua-se, onde couber o seguinte dispositivo: 

Art. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a finnar contrato de gestão 
com a instituição financeira beneficiada com os instrumentos previstos nesta Medida Provisória, 
visando aumentar sua eficiência, assegurando-lhe maior autonomia de gestão administrativa e 
empresarial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Entre os instrumentos listados na MP 1.773 destinados à reformulação do 
sistema financeiro estadual incluímos os contratos de gestão, como aqueles aptos a tomar mais 
eficientes, produtivas e, portanto, competitivas, as instituições financeiras estaduais que tenham 
condições de continuarem suas atividades na esfera pública. Casos há em que estas instituições 
podem continuar suas tarefas de agências de fomento ao desenvolvimento estadual , sem que seja 
necessário que venham a ser privatizadas, onerando em contrapartida as finanças do Estado, como 
é proposto na MP pelo esquema de financiamento da União. O objetivo da emenda, portanto, é o de 
oferecer uma solução menos traumática financeiramente para o tratamento da questão da redução da 
presença do Estado no setor público. 

Sala das Sessões, 30 de março de 2001 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
MP 2.139-64 

000032 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-64 

EMENDA MODIFICA TIVA 

Inclua-se, onde couber o seguinte dispositivo: 

Art As instituições financeiras estaduais que forem beneficiadas com os 
instrumentos previstos nesta Medida Provisória deverão alterar seus estatutos sociais, visando 
assegurar que , no mínimo, um dos membros do Conselho Diretor da instituição seja eleito pelos 
empregados. 

JUSTIFICAÇÃO 

A medida tem o objetivo de permitir a participação dos empregados nas decisões 
concernentes aos objetivos sociais e à prática dos atos necessários ao funcionamento da instituição 
financeira estadual. 

Sala das Sessões, 30 de março de 200 l 
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CONGRESSO NACIONAL 
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MP 2.139-65 

000033 

EMENDA Nº - MP Nº 2.139-65, DE 2001 

Dê-se a seguinte redação ao § l º, do art. 1 º da Medida Provisória nº 

2.139-65, de 26 de abril de 200 l: 

"Art. 1 º .... .. .................................. ...... ......... .. ......... ....... ................ .... . 

§ 1 Q A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste 
ai1igo ocoITerá por inte1111édio de processos de incorporação, fusão, cisão ou 
qualquer outra fonna de reorganização societária legalmente admitida, sendo que no 
caso de instituição submetida ao Regime de Administração Especial Temporária, 
observar-se-á o disposto no Decreto-Lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987 (NR)". 

JUSTIFICAÇÃO 

É sabido que o Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, que 

tem força de Lei Complementar, dispõe que decretado o regime de 

administração especial temporária, passam a responder pelas obrigações 

assumidas, solidariamente com os ex-administradores as pessoas naturais ou 

jurídicas que com ela mantenham vínculo de controle, independentemente de 

dolo ou culpa, salientando que tal responsabilidade se circunscreve ao montante 

do passivo a descoberto apurado em balanço que terá por, data base o dia da 

decretação do supracitado regime. 

I 
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 2 .192 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

.---.._ 

Art. 1 Q A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária 
será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por no1111as baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação de instituições financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em 
instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento. 

§ lQ A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar­
se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária legalmente admitida. 

§ 2Q As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão adequar-se ao 
disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, permanecendo regulamentadas 
por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. 2Q A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo critério 
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta 

1edida Provisória. 

Art. J!! Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério: 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou 
extinguí-la; 

II - financiar a extinção ou transformação de instituição financeira em instituição não 
financeira, quando realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais; 

III - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a privatização da instituição 
financeira; 

IV - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu controlador 
e entidades por este controladas e refinanciar os créditos assim adquiridos; 

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. 7!!, financiar 
parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que necessariamente contemplará sua 
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização; 

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil; 



2. 

VII - financiar a criação de agências de fomento para as Unidades da Federação que 
firmarem contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida Provisória. 

§ 1 º A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se 
fizerem necessárias na legislação da Unidade da Federação respectiva. 

§ 2º Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles existentes em 31 de 
março de 1996, acrescidos dos juros contratuais pro rata die até a data da aquisição, de acordo com as 
condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais . 

§ 3º O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção, 
pela Unidade da Federação, das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

Art. 4º O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à privatização da instituição 
financeira, de que trata o inciso III do art. 3º, concedido pela União ou pelo Banco Central do Brasil , 
restringe-se aos casos em que haja: 

I - autorização legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a privatização, dentro de prazo acordado com a União , da respecti va instituição 
financeira; 

b) a utilização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de que tratam os incisos III e IV do art. 3º ou, a critério da União, de outra dívida para 
com esta; 

c) quando for o caso, o oferecimento em garantia das ações de sua propriedade no capital da 
instituição financeira a ser privatizada; ou 

II - a desapropriação em favor da União das ações do capital social da instituição financeira, 
na forma do Decreto-Lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 1 º As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal , dos Municípios e dos 
_ órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas poderão ser depositadas em 

instituição financeira submetida a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente do seu 
controle acionário, até o final do exercício de 2010. 

§ 2º A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial, na 
hipótese de que trata o § 12, deverá seguir cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil , consoante 
critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 5º Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos pela 
União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual dia 
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre 
o saldo devedor previamente atualizado ; 

II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na variação do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
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§ 1 º As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela União, 
nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações relativas 
ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei nº 9 .496, de 11 de setembro de 1997, especificamente para 
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no art. 
5º da citada Lei. 

§ 2º Cessa a aplicação do disposto no § 1 º se, decorridos dezoito meses da data da 
assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei nº 9.496, de 1997, detiver a Unidade da 
Federação o controle de qualquer instituição financeira, exceto agência de fomento . 

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se apenas aos recursos destinados às instituições que 
continuarem controladas pela Unidade da Federação. 

§ 4º Para cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição 
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento e controle dos contratos 
de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 6º O Banco Central do Brasil , nos financiamentos que conceder, para os fins de que 
trata esta Medida Provisória, poderá: 

I - contar exclusivamente com a garantia da União; 

II - aceitar, como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do 
Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo único . Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste artigo 
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal , negociados em leilões competitivos, o 
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 72 Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 32, quando não houver transferência de 
controle acionário, ou, detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma 
instituição financeira, remanescer alguma instituição financeira sob seu controle, a participação da União e 
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, devendo 
a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes medidas, envolvendo, em conjunto ou 
isoladamente, recursos em montante pelo menos equivalente ao da participação da União: 

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a 
instituição financeira; 

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros, existentes em 31 de 
março de 1996 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista; 

III - capitalização da instituição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o inciso V do art. 3º depende, ainda, de 
manifestação favorável do Banco Central do Brasil, até 5 de dezembro de 1997, quanto à proposta do 
Estado para o atendimento ao disposto no caput. 

Art. 8º Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do 
previsto no inciso IV do art. 32, a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorização legislativa para a privatização ou extinção da instituição financeira ou sua transformação em 
instituição não financeira, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle 
acionano transferido nem seja extinta, ou transformada em instituição não financeira, o contrato de 
refinanciamento deverá prever a entrega, pela Unidade da Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela 
União, em montante equivalente a, no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, para fins de 
posterior amortização. 

Art. 92 Nos casos de que tratam o art . 72 e o parágrafo único do art. 8º, a adoção das 
medidas autorizadas nesta Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetário 
Nacional, a qual se dará à vista de: 

I - aprovação, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de saneamento da instituição 
financeira que necessariamente inclua sua capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
assegurar sua profissionalização; 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda quanto à 
compatibilidade da situação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo projeto de 
saneamento da instituição financeira. 

Art. 1 O. A União pagará as aqms1çoes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o art. 32 com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das 
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os títulos do Tesouro Nacional emitidos nos te1mos do caput deste 
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11 . Para efeito do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 42, o alienante da 
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidos em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal. 

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput deste artigo, admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos , pelo alienante, 
por títulos da <lívida pública federal, para efeito de repasse ao Tesouro Nacional. 

Art. 12. Na hipótese do inciso II do art. 42, o resultado líquido da privatização da 
instituição financeira será utilizado pela União na quitação total ou parcial do financiamento ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, a critério do Banco Central do Brasil, a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. 32, inciso I, bem 
assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, 
de 1987. 

Art. 14. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 
deverá contar com adequadas garantias ou contragarantias, que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, inciso I, letra "a", e inciso II, da 
Constituição, bem assim, quando for o caso, ações representativas do controle acionário da instituição 
financeira. 

Art. 15. Os contratos de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida 
Provisória deverão prever, além das garantias e contragarantias referidas no art. 14: 
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I - estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar, em caso de inadimplemento, contra as 
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o art. 14, o montante dos valores 
não pagos, com os acréscimos legais e contratuais; 

II - que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em lei , 
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração; 

III - que, na hipótese de não transferência do controle acionário da instituição ou da não 
transformação em instituição não financeira, pelo menos cinqüenta por cento dos dividendos por ela 
distribuídos ao controlador serão utilizados para a amortização das obrigações financeiras previstas no 
contrato. 

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, direitos e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma desta 
Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de mercado ; quando não 
houver preço de mercado, o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas partes. 

Art. 17. Ocorrendo impontualidade no pagamento de financiamento ou refinanciamento de 
que trata esta Medida Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará, a partir do vencimento da 
obrigação, encargos financeiros equivalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional, acrescidos 
de mora de um por cento ao mês, incidentes sobre o montante em atraso, sem prejuízo das demais 
cominações legais ou contratuais. 

Art. 18. Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 2000, com exceção do relativo ao inciso V do art. 3!l, 
cujo prazo de celebração se esgotou em 31 de março de 1998. 

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanciamento relativo ao inciso I do art. J!l 
somente será concedido aos Estados que firmarem, até 20 de junho de 2000, junto ao Banco Central do 
Brasil, nas condições por este determinadas, compromisso de gestão da instituição financeira, que vigorará 
até a data de assinatura do respectivo contrato. 

Art. 19. Observado o disposto no art. 20, a privatização das instituições financeiras que 
tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações 
desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n!l 2.321, de 1987, e de outras instituições 
financeiras incluídas no Programa Nacional de Desestatização, será feita mediante oferta pública, 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 20. Os programas de privatização ou capitalização previstos nesta Medida Provisória 
poderão contemplar a participação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados 
programas. 

Art. 21. O regime de administração especial temporária a que estejam submetidas 
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até cento e oitenta dias, em adição aos prazos 
previstos no Decreto-Lei n!l 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o 
Governo Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a 
instituição financeira estiver em processo de privatização, devidamente ajustado com o Banco Central do 
Brasil. 
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Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até 
quinhentos e quarenta dias, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com a União ou com 
instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira 
estadual, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22. No processo de redução da participação do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos 
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais. 

§ 1º A União assegurará à instituição financeira federal que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em 
decorrência d2 operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha 
de financiamento específica para dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 2º Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no § 1 º são de 
responsabilidade do controlador, por força do disposto nas Leis nlll 6.024, de 13 de março de 1974, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997, podendo a União refinanciar a dívida nos 
termos da Lei nº 9.496, de 1997. 

§ 3º A equalização de que trata o § 1 º observará o previsto no art. 1 O. 

Art. 23. A Lei nº 9.496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas cujo 
refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal até 
30 de junho de 1999; 

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, após 
13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e IV, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a exclusivo 
critério do Ministério da Fazenda; 

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso V: 

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio de 
fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 
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§ 3Q As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 
Governo Federal. 

§ SQ Atendidas às exigências do § 4Q, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 
viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 
contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. 

§ 6Q O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa a 
fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas, 
celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos 
fundos. 

§ 7Q A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 6Q e o saldo apresentado nos 
respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporada, em até 
doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa média ajustada nos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de 
dívidas, celebrados nos termos desta Lei." (NR) 

"Art. 3Q ... .... .. ..... ...... ........ .. .. ... .. ..... .. ...... ... ..... ..... ....... ... ..... .... ..... .... .. ......... ....... ..... ........... ..... . . 

§ 1 Q Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção da 
referida no inciso IV do art. 1 Q' as condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão 
retroagir até 3 O de setembro de 1997. 

§ 6Q O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 
refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento , 
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento , 
a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da 
dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. SQ. 

§ 7Q A aplicação do disposto no § 6Q, no que se refere ao descumprimento das metas e 
compromissos definidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda, à 
vista de justificativa fundamentada pelo Estado. 

§ 8Q O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do contrato de 
refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e 
consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa 
SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de 
refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as demais, nas mesmas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. ,-~-E·~--:-::-...... 
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§ 9Q As prestações a que se refere o § 8Q não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 5Q. 

§ 1 O. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 8Q somente se aplica aos contratos 
que tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1998." (NR) 

"Art. 6Q Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5Q, poderão ser deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado , 
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, que 
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997; 

VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que sejam 
formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ 3Q O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, a partir de 12 de 
junho de 1999, será mantido até que os valores postergados na forma do § 22 estejam totalmente 
liquidados. 

·················································································· ··········· ··················· ········· ············ ··· ··· ······ · '' (NR) 

"Art. 72-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 1998 nas 
contas gráficas abertas nos termos dos contratos de refinanciamento celebrados ao amparo desta 
Lei, a critério do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 30 de novembro de 2000, 
ficando a União autorizada, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos equivalentes ao custo 
médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal. 

§ 1 Q A critério do Ministério da Fazenda, o saldo devedor remanescente da conta gráfica de 
que trata o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e consecutivas, pelo 
Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se 
a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de refinanciamento que 
ocorrer após a formalização do parcelamento previsto neste parágrafo e as demais, nas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 22 Os recursos gerados pela alienação dos bens, direitos e ações entregues pelas Unidades 
da Federação à União para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à amortização ou liquidação do 
parcelamento previsto no § 1 Q. 

§ 32 As prestações a que se refere o § 12 não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 52. 

§ 4Q O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do descumprimento de 
quaisquer outras obrigações previstas contratualmente." (NR) 

"Art. 7Q-B. Aplica-se ao valor correspondente à amortização extraordinária (conta gráfica) 
gerado por ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da dívida referida no inciso 
IV do art. 1 Q' observados os percentuais e condições já definidos nos contratos de refinanciamento 
firmados com cada Unidade da Federação, o disposto no art. 7Q-A." CNRf sr:NADO FEDERAL 
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9. 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes do disposto no § 32 do art. 62 da Lei n2 

9.496, de 1997, com a redação dada por esta Medida Provisória, poderão retroagir até 12 de junho de 1999. 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente da redução de encargos 
prevista nos contratos, por ela garantidos, celebrados, até 30 de outubro de 1997, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença acumulada, desde 30 de outubro de 
1997, entre os custos médios de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos 
contratos celebrados, pelos Estados, com instituições financeiras públicas federais, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, 
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência. 

Art. 26. Fica a União autorizada, até 31 de outubro de 2001, a formalizar aditivo aos 
contratos firmados com base na Lei n2 9 .496, de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade prevista no § 6Q 
do art. 32 da referida Lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto no caput deverão ser observadas as seguintes 
condições: 

I - o descumprimento das metas e compromissos fiscais, definidos nos Programas de Ajuste 
Fiscal, implicará a imputação, a título de amortização extraordinária exigida juntamente com a prestação 
devida, de valor correspondente a vinte e cinco centésimos por cento da Receita Líquida Real - RLR da 
Unidade da Federação, média mensal, por meta não cumprida; 

II - a penalidade prevista no inciso I será cobrada pelo período de seis meses, contados a 
partir da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais cominações pactuadas 
nos contratos de refinanciamento; e 

III - no caso de cumprimento integral das metas mencionadas nos incisos I e II do art. 22 da 
Lei n2 9.496, de 1997, não se aplica a penalidade prevista neste artigo. 

Art. 27 . Fica a União autorizada a entregar recursos a Estados, seus Municípios, e ao 
Distrito Federal, respeitado como limite para as transferências o saldo das dotações orçamentárias 
especificamente destinadas à finalidade. 

Parágrafo único. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão estabelecerá os limites, critérios, prazos e as demais condições para a entrega dos recursos a 
Estados, seus Municípios, e ao Distrito Federal, devendo ser firmado previamente o respectivo termo de 
adesão. 

Art. 28. Fica prorrogado, até 30 de dezembro de 1999, o prazo previsto na alínea "b" do 
inciso IV do art. 32 da Lei n2 9.846, de 26 de outubro de 1999. 

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição financeira oficial submetida a 
processo de privatização poderão ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do seu controle acionário. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições financeiras oficiais cujo 
processo de privatização tenha sido concluído, bem assim às instituições financeiras oficiais em processo 
de privatização. 



10. 

Art. 30. É admitida a realização de acordo para a compensação e a liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, nas hipóteses e segundo as normas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ l Q A realização da compensação e da liquidação nos termos e nas condições acordados, 
não será afetada pela decretação de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou liquidação 
extrajudicial da parte no acordo, não se aplicando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso I 
do art. 52, ambos do Decreto-Lei nQ 7.661, de 21 de junho de 1945. 

§ 2Q Se, após realizada a compensação dos valores devidos nos termos do acordo, restar 
saldo positivo em favor da parte insolvente, será ele transferido, integrando a respectiva massa, e se 
houver saldo negativo, constituirá crédito contra a parte insolvente. 

Art. 31 . O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n>! 
2.139-67, de 22 de junho de 2001. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 34. Revoga-se a Medida Provisória nQ 2.139-67, de 22 de junho de 2001. 

Brasília, 28 de junho de 2001; 180Q da Independência e l 13Q da República. 

Referenda eletrônica: Pedro Parente 
MP-2 l 39-68(L) 

~~ 



Mensagem n2 682 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2 .19 2 -68, de 2 8 de junho de 2001, que 

"Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras 

providências". 

Brasília, 2 8 de junho de 2001. 



E.M. nº 00309 

Em 28 de junho de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de Medida Provisória que estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária e dispõe sobre a privatização 
de instituições financeiras . 

Uma vez que o termo final da Medida Provisória nº 2.139-67, de 22 de 
junho de 2001, que dispõe sobre o mesmo assunto, ocorreria no dia 22 de julho próximo, 
proponho a sua conseqüente revogação, de sorte a se evitar a duplicidade de normas sobre a 
matéria, mas convalidando os atos com base nela praticados. 

Registro, por oportuno, que o texto em apreço possui idêntico conteúdo 
normativo constante de proposta anteriormente formulada pelos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão e, se acolhido por Vossa Excelência, conterá 
referenda na forma do Decreto nº 3.723 , de 10 de janeiro de 2001. 

Respeitosamente, 

PEDRO PARENTE 
Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República 

e PRESlDiNClA DA REPÚBLICA 
{ CASA CIVlL . 
1 Subche/'h; pau Auun1os J r 1c ; 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências. 

Art 4° Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional: 
1 - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na prévia 
dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 
direto, pelo Banco Central da República do Brasil , das operações de crédito com o 
Tesouro Nacional , nos termos do artigo 49 desta Lei. 
O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República 
do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 
pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 
das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, 
solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da 
República, para as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além 
daquele limite. 
Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades 
o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 
fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 
Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas: 
li - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 
moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos têrmos e limites decorrentes desta Lei , 
bem como as normas reguladoras do meio circulante; 
Ili - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República 
do Brasil , por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 
IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das moedas; 
V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial , inclusive compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira; 
VI - Disciplinar o crédito em tôdas as suas modalidades e as operações creditícias em 
tôdas as suas formas , inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por 
parte das instituições financeiras ; 
V II - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta lei com a de investimentos do 
Gôverno Federal ; 
VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 
atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, com issões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil , 
assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 
- recuperação e fertilização do solo; 
- reflorestamento ; 
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais ; 
- eletrificação rural ; 
- mecanização; 



- irrigação; 
- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias; 
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 
poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de emprêsas; 
XI - Estipular índices e outras condições técnicas sôbre encaixes, mobilizações e 
outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras ; 
XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas 
instituições financeiras; 
XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 
instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou filiais; 
XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do total 
dos depósitos das instituições financeiras , seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 
50% do montante global devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos 
os casos entregues ao Banco Central da República do Brasil , na forma e condições 
que o Conselho Monetário Nacional determinar podendo êste: 
a) adotar percentagens diferentes em função: 
- das regiões geo-econômicas; 
- das prioridades que atribuir às aplicações; 
- da natureza das instituições financeiras; 
b) (VETADO). 
c) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de 
pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o contrôle acionário, bem 
como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a 
que se refere o inciso anterior; 
XVI - Enviar obrigatàriamente ao Congresso Nacional , até o último dia do mês 
subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios, (VETADO). 
XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as operações de 
redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras 
públicas e privadas de natureza bancária; 
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 
sérias razões para prever a iminência de tal situação; 
XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do 
Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o 
Estado; 
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras 
públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 
emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e emprêsas do 
Estado; 
XXI - Disciplinar as atividades das Bôlsas de Valores e dos corretores de fundos 
públicos; 
XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para 
preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei ; 
XXIII - Fixar, até quinze (15) vêzes a soma do capital realizado e reservas livres, o 
limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão 
recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acôrdo com as 
normas que o Conselho estabelecer; 
XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias; 



XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal , bem como estabelecer os vencimentos e 
vantagens de seus funcionários , servidores e diretores, cabendo ao Presidente dêste 
apresentar as respectivas propostas; 
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil; 
XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central da República do 
Brasil , sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 
XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações 
ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em relação a 
bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabeler-se; 
XXIX - Colaborar com o Senado Federal , na instrução dos processos de empréstimos 
externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do 
disposto no art. 63, nº li , da Constituição Federal ; 
XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do art . 
7°, desta lei. 
XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps , fixando 
limites, taxas, prazos e outras condições. 
§ 1 ° O Conselho Monetário Nacional , no exercício das atribuições previstas no inciso 
VIII dêste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil 
recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financei ras, em função 
de conveniências de ordem geral. 
§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos 
orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional , 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolh imento 
(VETADO) de igual montante em cédulas. 
§ 4° O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 
§ 5° Nas hipóteses do art. 4, 0 inciso 1, e do § 6° do art. 49, desta lei , se o Congresso 
Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos da Lei nº 1.059, de 1 O de abri l de 
1950. 
§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País 
no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei , justificando destacadamente os 
montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento 
das atividades produtivas. 
§ 7° O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política 
habitacional do Gôverno Federal e integra o sistema financeiro nacional , juntamente 
com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 
fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do 
Brasil, quanto à execução, nos têrmos desta lei, revogadas as disposições especiais 
em contrário. 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajud icial de 
instituições financei ras, e dá outras providências. 
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DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987. 

Institui, em defesa das finanças públicas, regime de 
administração especial temporária, nas instituições 
financeiras privadas e públicas não federais , e dá outras 
providências. 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária 
e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal. 

Art. 1º - Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Aj uste Fiscal dos Estados autorizada, até 31 de março de 1998 a: 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem 
como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de 
operações de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de 
investimentos, líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994; 

II - assumir os empréstimos tomados pelos estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal ; 

Ili - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 
assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigívei s, 
detidos pelas unidades da Federação contra a União; 

JV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso 1, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as unidades da Federação, estes a 
exclusivo critério do Ministério da Fazenda. 

§ 1 ° As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 3 1 de março 
de 1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores. 

§ 2° Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I e II, nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso IV: 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil , excetuadas as 
compreendidas nas disposições do inciso I; 

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 
internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I; 

c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 
disposições do inciso 1. 

§ 3° As operações autorizadas neste artigo dependerão do estabelecimento, pelas 
un idades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com 
o Governo Federal. 

§ 4° O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 
decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que: 

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados; 

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração 
dos contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior. 
Art 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos específicos para 
cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos quanto a: 

SENADO FEOERAL 
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I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR; 
li - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não financeiras ; 
III - despesas com funcionalismo público; 
IV - arrecadação de receitas próprias; 
V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativa e 
patrimonial ; 
VI - despesas de investimento em relação à RLR. 
Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real , para os efeitos desta Lei , a receita 
real izada nos doze meses anteriores no mês imediatamente anterior àquele em que se estiver 
apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 
constitucionais e legais. 
Art. 3º - Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão pagos em até 360 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as 
seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 1 ° Para apuração do valor a ser refinanciado relativo à dívida mobiliaria, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 3 1 de março de 
1996. 

§ 2° Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como 
limite, a data da aprovação do protocolo pelo Senado Federal. 

§ 3° A parcela a ser amortizada na forma do art. 7° poderá ser atualizada de 
acordo com o disposto no § 1 º. 

§ 4º Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os 
eventuais custos decorrentes de sua aplicação. 

§ 5° Enquanto a dívida financeira da unidade da Federação for superior à sua 
RLR anual, o contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos 
previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) somente poderá contrair novas dívidas, inclusive empréstimos externos junto 
a organismos financeiros internacionais, se cumprir as metas relativas à dívida financeira 
na trajetória estabelecida no programa; 

c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos 
estaduais e municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários. 

§ 6° A não observância das metas e compromissos estabelecidos no Programa 
implicará, durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais 
cominações pactuadas nos contratos de financiamento, a substituição dos encargos 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da dívida mobiliaria 
federal, acrescido de um por cento ao ano, e na elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 5°. 

Art. 5° Os contratos de refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 
comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 
serviço da dívida refinanciada nos termos desta Lei. 



Art. 6° Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5°, poderão ser 
deduzidos do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo 
refinanciado, correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

I - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 
II - dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991; 
Ili - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

199 I , e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993; 
IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, cuja formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 
V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da 

Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993; 
VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nº 

8.727, de 1993, e efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as receitas auferidas com 
essas operações. 

§ 1 ° Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e 
demais encargos das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, realizadas no mês, 
excetuada comissão do agente. 

§ 2° Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, 
sobre eles incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o 
momento em que os serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3° O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo será 
mantido até que os valores postergados na forma do parágrafo anterior estejam totalmente 
liquidados e a dívida financeira total da unidade da Federação seja igual ou inferior a sua 
RLR anual. 

§ 4° Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de 
comprometimento, este não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo. 

§ 5° Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo 
poderá ser renegociado nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 ( cento e 
vinte) meses, a partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 6° No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao 
valor da última prestação do refinanciamento. 

Art. 7º Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, 
direitos e ações, para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei. 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, e o 
Decreto-lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987; sobre a 
indisponibilidade de seus bens; sobre a responsabilização 
das empresas de auditoria contábil ou dos auditores 
contábeis independentes; sobre privatização de 
instituições cujas ações sejam desapropriadas, na forma do 

psENÂÜÕ~ÕÊRAL -·- Decreto-lei nº 2.321, de 1987, e dá outras providências. 

l
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RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 70, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1995 

Autoriza os Estados a contratar operações de crédito 
previstas no Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Estados. 

LEI Nº 9.846, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999 

Estabelece critérios para a concessão de empréstimo, pela 
União, aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao 
ressarcimento parcial das perdas decorrentes da aplicação 
da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Os empréstimos concedidos com base nesta Lei serão realizados com 
recursos captados pelo Tesouro Nacional para tal finalidade e serão pagos em até noventa 
e seis prestações mensais, calculadas com base no Sistema de Amortização Constante -
SAC, vencendo-se a primeira no dia 31 de janeiro de 2002 e as demais no último dia útil 
de cada mês, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados, debitados e capitalizados mensalmente, equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os títulos 
federais; 

II - incidência de juros: sobre o saldo devedor diário das parcelas liberadas; 
III - liberação dos recursos: mensalmente, retroativo à competência de janeiro de 

1998, em parcelas iguais, juntamente com a primeira parcela da distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

IV - prazos de contratação: 
a) exercício fiscal de 1998: até 31 de março de 1999; 
b) exercício fiscal de 1999: até 31 de outubro de 1999; e 
c) exercício fiscal de 2000: até 31 de outubro de 2000. 

DECRETO-LEI Nº 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945. 

Lei de Falências 

Art 43. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser executados pelo 
síndico, se achar de conveniência para a massa. 
Parágrafo único. O contraente pode interpelar o síndico, para que, dentro de cinco dias, declare 
se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o silêncio do síndico, findo êsse prazo, 
dá ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá 
crédito quirografário. 

Art. 52. Não produzem efeitos relativamente à massa, tenha ou não o contratante conhecimento 
do estado econômico do devedor, seja ou não intenção dêste fraudar credores: 



l - o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do têrmo legal da 
falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio 
título; 
II - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do têrmo legal da falência, por 
qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato; 
lII - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do têrmo legal da 
falência, tratando-se de dívida contraída antes dêsse têrmo; se os bens dados em hipoteca forem 
objeto de outras posteriores, a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca 
revogada; 
IV - a prática de atos a título gratuito, salvo os referentes a objetos de valor inferior a 
Cr$1.000,00 desde dois anos antes da declaração da falência; 
V - a renúncia a herança ou a legado, até dois anos antes da declaração da falência; 
VI - a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do prazo estipulado no contrato 
antenupcial; 
VII - as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferência de propriedade entre vivos, 
por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis, realizadas após a decretação 
do seqüestro ou a declaração da falência, a menos que tenha havido prenotação anterior; a fa lta 
de inscrição do ônus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quirografário, e a 
falta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o preço até onde bastar o que se apurar na 
venda do imóvel ; 
VIII - a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou industrial , feita sem o 
consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a êsse tempo existentes, não 
tendo restado ao falido bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, dentro de trinta 
dias, nenhuma oposição fizeram os credores à venda ou transferência que lhes foi notificada; 
essa notificação será feita judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.139-67, DE 22 DE JUNHO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público estadual na 
atividade financeira bancária , dispõe sobre a 
privatização de instituições financeiras , e dá 
outras providências. 
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Aviso n2 743 - C. Civil. 

Brasília, 2 8 de junho de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória 

n2 2.192-68, de 28 de junho de 2001. 

P D NTE 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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§ 58 A manifeslaçio dos repre$1!'nto.nt s 
de que tratam os incisos Jt o. VI deste an igo deverá .;.•xpr<"s r 
a posição dos resp«livos órgãos. 

§ f:P Os mt>mbros da CJ'NU io c.h:v rào 
pautar a sua atuação J>t!la obsc: rvãnc in estrita dos con itos 
éticos profission:Us. vedado envolver-se no julgamen o d1.• 
questões com as quais tenham algum relacionamen10 e or-

em profissionaJ ou pessoal. na form:1 do regulwnl.'nt 

An. JO.C, A CTN13io cons titui á. d<"n• 
tr seus membros efetivos e suplentes, subcomisS(Xs setoriais 
es~cHicas na área de so.úde humana, na irea anim • n:1 área 
vêg tal ~ na Are-11 ambirnto.1, po.r11 anâlise pr~via d 
ser submt.•tidos ao plenário da Comissão. 

Ili - es tabelecer critéri s ~ av.aliação e: 
monitoram to de risco de OOM , visw,do rotegi:-r 11 vida e 
a saúde do homem , dos animajs e do.s antas. ~ o m1.•io 
ambiente; 

de risco, caw 
s que t.·nvolvnm 

progresso ança e t.'m áre:i.s 
afins. objeti v midores. da jX>pu-
laçiio em g1.•r 

om insti1uiçõ.•s vol-
tadas para a e: segurança cm rúvt>I 
nac ional e inte 

V [ - cst tecer nonnas e regulamt.•n-
tos rela1ivamen1e às ativ dade e aos projetos rdacíonndos a 
OOM; 

r os mei:anismos de fun-
cionamento dns C'o de Biosscgurança (CI -
Bios), no l\mbito dt' que se d1,•diquC' uo t.'11-

1sino. à ~squisa c11.•n1 vo lvim~n10 tt"cnulJgil·u t' 
· à produc;ào indusln OO M: 

Certificado de Quali lladt· 

O!I OGM !1>1,•gumlo u 

grau de rts!.'o, ,,t, tllhc:•k•t·ido!i> l'kl a11t•:H1 

Ú..!Slà u.'i: 

1 d,.• h1os~sur.111\" 
:i, r1.'Slk.'1.' ll\'OS pro 
l 1\0 Sl.'U US '1 . C\lll 

:uni.:nl:1,·:k1 J,.·,1 ;1 

XI\' • cmilir 1mr Ct'r técnu:o pr(•\ 1u 

conclusivo, cns a caso. subr1.• auvidmh:s consum\l ou quJI 
ciu1.1r litx-raçi\o no 111~10 umbit-nt~ dC' 'M. indum1.lu -.u 1 

classifit.·ação UM to a., grau dt> . f1$CO t• ível de hios\t't!II• 
rançn exizid ~m como mt.·didl.ls d,• sc:-g ranço c-xigiJ:is t' 
resl!içõcs on 1.•u uso. encaminhando-o ao ó !o compt•1enll0 • 

para as prov dl'rl\:ias a seu cargo: -J XV - apo1ar lt.'ClllCI.UTh: ll' m órgàus 
competen s no processo d~ investigac;~ de idc:-ntl"S l" de 
clÚermid , verificados no curso dos proje e das ati-
vidades a irea d~ engenharia gené-üca.; 

XVIII • divu lgar no Diário O ial da 
un· o o CQíl , •. prt.·virum·nte :i an5li$(.·. extrato dos J k-ito). 
b<l:1 como o pal t"Ct>r tf:cnico prtv10 conclusivo dos pn-' es~,)!> 
q lhe for1.·m suhmNidos. refor~nt~s oo Cllnsumo 1,,.• libe oç:\'l 
d OOM no meio ambienk•, l!Xduindo-se ns inform ·\"lt~s 
s g ilosus. d,· mtC'r1.'ssc comcrciu.l. ::ipon1nda.~ pelo propon lfü' 

e assim ptlr l.'13 coni.idt.•radus: 
XIX . 1dt.•nt.Ji1o·ur :1, ativid:11.k:. ck~· 1-

r..!nl c:í Ju U',O d~· CXiM e dl!'nvndos po1 ... ~nl'i.:1h1\\.11ltl' r.- au) . 
dora!- d:.· !t..Ígn1fi,.· at iv:1 dt.:r,rad3Çtir> d0 n1 ... •10 ::11nh1~· 111l t' 1 1 

)1uíd~ humMa. , 1 

\ - ParAgrwo único-. O parecer técnico co -
clusivo da CfNfüo deverá conter rl;!sumo dt' su11 fu a­
mel1,1ação téicnica. explicitando as medidas de seguran e 
rt.·sttições ao uso do OOM e seus dt.·rivados 1.• consid1.•r· ndo 
as p~rticulD.ridatks das difor1.~nt,:s rt.·gi~s do Pais. vi ndo 
orit'nbr e subsidiar os órgãos de fiscalizac;õ.o no exen:i iode 
suas a ibuições. • (NR) 

Art.1° O art. 7° da Lei nº 8.974. dt· 19 
a vigorar com a seguin1es altentçÕt's: 

.. Art. 7° Caberá aos órgão de fisca­
lização d Minislé'rio da Saúde, do Ministédo da gricuhurn 
e do Abas ecimc-nto e do Minist~rio do M1.•io bit'nk•. no 
cumpo d respe-ctivas competências, obse-rva o o pW'1.'Ct'r 
1é-cnico pré io conclus ivo da crNBio e os m c,rnismos es-
lllhl'lecidos a rt"gulamentação des1a Lei: 

§ 1° O parecer crôco prévio conclu­
sivo da C"l'NBio vi ula os demais gik>s da admirustnção. 
quanto aos o.sp«tos\ de biosseguran a do OOM por cio. ana-
lisados. prt·scrvadas \ as compelênc as dos órgãos de fisca­
lizaç-ão de es1abe lccer exigências proccdimenlos o.dicionais 
espt.--cificos às suas rc pectiva.s ir as de compct~ncin kgal. 

§ 0 Os ór 00s de fis.calizuc;ào pod,:rílo 
solicilar à Cl'NBio csc\arocim nlos adicionais. por mt.•io dt.• 
novo parecer ou agcnda.'V;cnto e reunião com a Comisi.ào ou 
com subcomissão setori , co 1 vistM à elucidação de qut."S· 
lÕt'S especificas relacion a à atividade com OCiM e sua 
localização geográfica. 

§ 3º 
za,ão de imponaçio de 
funcionamento & labor r • instituição ou empr1,,.•su que 
dt.·5(.'nvolvcrá nt.ividades e lac onodas com OGM. nutori1uçim 
temporária de expcrirn ntos campo com OOM t.' :rnto­
rizaçào para libi:-raçio m esc a comercial de produ10 con-
11.'ndo OOM deverão ar enl! a de solicitação de pnrel.:'er 
jun10 à CTNBio. qu encamin rá Sé."U parecer té-cnico con­
clusivo aos II!s órg s de fisc liznçilo previstO!o no caput 
J t.') 11.' artigo. J1.• ncoldo com o d1 posto nos §§ .t". Si.> l' 6·'. 

§ 4.11 C11~rÍ órgão d1,,.• fi ~~·al1:t.w .. ·Uo du 
:vtinistt.~rio dH A iculluro e do A ~l~rim..-nlo t'mllir us :iu­
h,riz,1,·õ..·s '-" os gistros prt'vistos ll'Stt' urtigo. ri•for\'nt(':. .a 
prod111os C' :uivi ad1.•s qu1.• utiliic.•m "~ (k•stmadv ~ ~ .. o na 
nvt11.,'11urn, ,~ üria. aqüicuhura. as Hl-hhtn a l urt",t!. .1f1n,. 
ri..- a~nrJo c-on n lt'&islaçào ~m vigor • ~1.' ~ll1ltlíl 11o·r, u!un11.·111~ . 
J .·~ w l,,.·i. 

§ 5'!: Cah\•ru so c·,1. /111 d~• fo.t.::il i7.c,;.io c!t 
Mm1 .. 1·: ri;J Snlidc 1.•m1ur ILI.; nuh)n t. •.\t< .. l' 1x 11o•\! 1,trn!t-
1m•v1--ios 1 •s!t" or11gt.>. n:fort"nte-s a prod, to:. ,.. :t11\1 11.l.,tl;'s (jUl' 
1111h,l·tn ( iM <k·)linado a uso htunnno, l:irnnk:,dnc-.\'\\, dn-
1111:--,;ani t:' 10 i: ufiru.. de arordo com a l.-1! ·s1~,;ã\• ,.-r~ , i:tJi \. 
'-\'gundo rc:-gu.13mcnto dc:s1:t l.c-i . 

§ (:JJ Ca~rá al, l"lrg:i,, ,.. fi~l'1t li1:1,·ii1J J1 1 

~1 r11 1s · rio do M~io Ambien t ... • emiur 11;; ,\ 1\ 1nl:11~·Õl•s !.' i.h 

r·:si :. oi;; pr\'.'ViSIOS OCSlt' .lfliSO, ft'Ít.· rc:nk' !o :t pr•1c\11tu.-. '1; ,; \1• 

vi.!:-. l'S que utilizem 00!\11 deslin·ndo a us.J ,._•m 11111 b 1,•nin 

nnt ni!!.. nn biorremcdiàçilo, flort.·sta . p.·sca e ' rt':l5 ar.m. J,., 
:lC do com II legislação ~m vigor e Sl.'SUndl l'l'S\1 111111 : mu i ·t;i Lei." (NR) 

An. 3D Pennaneccm em vigor os Ce ti ficados dl· 
Qualidade em Biossegurança. os comunicados e os part.'Ct.' c:s t~..:nn:os 
pré-vios conclusivos omitidos pda CfNBiu. l~ bc.·m as!.im, o qu,.• ni\u 
ctJntru1 a1 ... ·m o disposto nl.'sta M1.-diJ11 Provisória. as in!i>lr ,·õ...·s nor • 
mat1v s por ela t.•xpedidas. 

An. 40 Ficam convaliJados os atv:t p 
na M1.-dida Provisória ~ 2. 19 1-7. c.k• 28 dt.~ J 

Art. 512 E.st11 ~kd1J~ Pro"1sona l'rll r;1 t.' 111 \ ;, ,,,, 
1'ª diua dt> sun r,ublK'IIÇ'ãO. -

Brasília. 26 d.: JUiho Je 2001: 
1h.•rKl,.•rw i11 \' 11 ~ da íkpúblico. 

MEDIDA PROVISÓRIA~' 2.192-69. DE 26 DE Jl ll.HO DE 2001. 

l~) lahdt.·1.·c 1t1L•t·:mi!.mos ohJt.'tivando 1m:,.•n• 
ti\ ar o. r1o·d u,·fü> <la prt'St.'11\'ª do St.'lOr plihli!.'u 
t':.l:tdu~d n;1 atÍ\'tÚ.tlk íinam .. ·eiru bam:~na. 
di!otlÕI: sohr,.• a privati zação d~ instítuiçO;.·) 
fin:mct.·iru). 1.' d;i ~lll lr:is providc?ncrns. 

O l'IUC:S IDE~T E IJ.\ REl'ÚllLICA. nu us0 
da atribuição tlUt' lht.• l'onforc- o art. 6: da Const ituição. ado1:1 a 
seguinlt' ~h-tliJa Provisóri:1. 1.·0111 fo1\·•1 Jt· l.: 1; 

J\n. 1u ,\ r ... 'Uu,·:1o d.1 1m•:,..•m;u do S<'lor púhl11.·o 
t'!ii ladual na :tlividudt.· finarn.·,.·irn band.na )t"l'a lll!.'t.'lllivada ~los llll'· 
canismos t.•stabdt.'1.'i<lus n~·i.ta M,.•Jidu P1uvi)Uiia. '-' por normas ha1-
xadas 1x•lo C'ons~lho ~tont·i.irio ~ac:ilmal. 1h.1 5mbilo dt.• suu l'Om­
~tência. prdert.'ncinlmt.•n1t.• mt"diank• :1 privatização. exlinçào. ou 
lransformar;ão de ins1itui,·&>s final'll..'eirus soh con1rol<" acion:irio d..­
Unidadt.• du Ft.•<krnç,lo ,.•m ins1i1u i,·&·!i> fin:rnet.·iras dt.'dicadas oo íi­
nan1.·iamc:-n10 d1.• t.·upiial fixo t' <l1.• giro us~úl'i udo li projt.'tos no P:1ü,. 
ck.•nominadas ag~fll•ias dt· íomt•n10. 

§ l i.t A 1.•x1inçào das in:i.li1uiçõ..•s financeira s a 
que se:- rc:-fort.· o upul dt.•s1 ... •. artigo pock·râ dar-i.l.' por in1err11.tdio d(• 
processos de inrorpora,·i\a: fusão. l'isOO ou qualc1ut.·r outra fOrma d,: 
rrorgnn.izaç:\o ~·it" l:iria ll•g:,lmt.~ntt.' admiti<la. 

§ 2.w Ai. llgi°·n1.·1us dt.· fu1lll'n10. exislc'nk·s t.'111 28 
dl! mar,·o dt.· 1001. dt.'\'t."n1o adt.•quar-i.1o~ :to d1:.po!.\U nc.' !alt.' artigo. no 
pruzo fixado r"••lo C"oni.t.•lho Mon1.•1ário '.\acional. 1~rmanc:ct.·ndo rt·· 
gulam~ntada.~ por 1.•:.st.· Cokgi11do t.' i.uh,u...·tidas ao disposto nu L.·1 11'2 
6.024. de!' 1.1 dt.· mar,·o de: 1974. 

/\1'1. 2" A ado1;00 da, m.:chdas Rdc:quadas a c:1da 
c-nso roncr1.'hJ d11r-~t.•-1i n 1.•JlduS1\'0 cnt ... •nll J :1 l 1ni1lo . mc."diank' so-
licitação do r ... ·:.1w1.· ti\'O 1.·ontrolador. u1 ... ·1ullda, :is condições ~•) lah,.:-
le-c idas llt'!r.ta Ml·di<la Provii.úria. 

r\rt . }-l Para o!. Ím!. dt.')IU Mt.•dida Provi)ôna. 
poderli u L·ni ,lú. a s ... ·u ~·xdu!oivo nit i.'.· rio: 

1 • adquirir o contrult.• d,1 insti1uição finanú0 1ra. 
exclusivamt.·n11o• p~a privuti1.â-la ou 1.'Xlingui-lt1: 

li - finnn1.·i11r u "-':\lill\",iO ou 1rnnsform:}\':io tk· 
inslituiçào íin:inct·ira cm insrnui,·ào n:"iu l1n:11wt•1ra. quando rt.•alizada 
por seu rt."SJX'l'll\'O controlnJor. inclu,1\'1.' .,qut.•las submetidas ·a rt.·· 
gimes csP"ciais: 

Ili . f11111ncia1 v~ 11J u•,1,._•, prt°\'IOS imprl!'!r.t.' indi \'d~ 
para a priva1i1ação da mi.111ui,·à1J í1nu1w~• ,r;1: 

IV • adquinr 1:1 .. ,1110~ .:unlruiuais qu1o• u 111,11 -
tui,·àu finanú•u a dt.·l~·nha c;"lmlrn ~~·u 1,.\ 1,1,., l,1d~•r ~· 1o· nt.idadt'~ !'IOt t')t~· 
controladas e rt•rin.mcmr vi. cr(·d11n:i. :1·,:.1m .1d,1u1ridos: 

\' . t.'tll 1.·ar;tk'r \'h,'))\ 1nn:1I l' .111.•nd1das iL-. run­
di\·õ,·s t'Sl'lt.'l'I Í11,',Kl:L, Il i> .111. J.:. frn ,.tli 1.1, p.111,•1.1111wn1t· pro,g111ma lk 
s1U1t.'wiwnto da m~111u1,•àü í 111.1nu·p.1 p·, ri. ~,.1ru1m~nt~• t.'Ont1,,.•1 11 -
ploni sul\ 1,'ll ['llhl l11:1,,: 1fo '-' mud.ui.;u!r. 11,, ~ u pi. ....... ,,i dt' gt>!r.ti\o l·apai'l·S 
J,11 ass1o•gurnr !!.U:1 prof1, .. ,~,nul11 ,1,)v 

VI • 111i•,1·1r 1' 1:,,1, !t.• .1 t,r u1~·i:11t11o·n10 t·u,wc:ll1Jr, 
fX' lo íl:tnt'\1 (·,· 1111:11 d11 1!1.1-.d: 

\'li 1111.m,.•i.u ; 1 \· 11.,,;111 d,· •·::,·n~· ws tk !tmi ... 11111 
p.irJ a!I t n1d:1d\ ·:o. d,1 J ,.·d~•1.1i,<1 .. , ,.. ,. 11r,li,11,·111 \·,,n t(alo:. dt.· fm .111-

c1runt.·nto ou rdmanct:1ml'lll1> tk-\·,111~·m., ,h· ..i ., \ll•d ,du l'rovl\\;ria 

~ 1~ ,\ adtl\'."111 d., .. tn~·tlid.i-. 111~•\ l)la:io n1:.,I\' ,li· 

ligo St.• rii p11o•ú•d1da tlu:. lllil tl rt/ :"•1\,_•~ 1111\· ... 11/\ ll· lll O\.'l'l.'!.):UJ.\ ', IH1 

k•g,slO\·:io du l ·11id ,1<.k d.1 1,.·t1\·r~1,','1i , 1.·,1i.. .. ·i 1, ,1. 

* 1~ (h 1o·r,.;J1tn!. ú .. · 1tUt. 11:i1;1 u 1fll•1so J\' d,.•:iot1o· 
artigo Sl.'rfio .iqu~•k-) t.·xb11o•r11 t':. t.'111 ~: \1 .. m:u\·H J~· 1996. ac1\'!!.1.'1do!> 
dos juros contratu:11 !1 pro rnt:1 dlt· ,11\· ., d;11.1 J., .1t1U1M\°:'lO. d,· J1."lH d1.> 
com a!. 1,•omli\·llt.•s ,.. 1o•nrargos íin:1n~•,._•,ri.1-. p,\., l\ll1, no!. t·on1rn101i o ri ­
ginais. 

* :W O rt•finam:ialllt' llh, d,.• <1u1o• traia o in1..'bO IV 
dt.·m· artigo i.,·r:i pr ... •1,•t·clidll d:1 nssun,·fo. p...•b t ·,ucbd1.• da Ft.~dNa,·:1o. 
das dívidus dt.• r ... •~ pum,ahilnladl· d:i , ,·nud:id ..... po " da l'On1rol11d.1:. 

,\rt , ~ o íin:1nt' IJl1":~·:110 .1 \)) .IJU!i> tl.'S prl!\ IV~ 1111· 

prt.•scindive1s a priv:11i1.a,·,'\o da in)ti1111,·,1o íin;inú'J ru. dt.· qu1o• 1ru1.1 o 
inciso Ili cio urt. :-!. co1w1o•J1du p...-l.1 t· 111 :io ou pdo B:1rn:o C\•111,ul d,1 
IJrasil. rt·~ tring ... ·-s~· ;kl!i> l ' :IM t~ l'tll qu ... · h:lp: 

ai :1 p11vat11:1,•fü1. d\•n;ro ,._!,.• p1 ,t /1.'\ 111.:ordado t lllll 
J l ' 111;j1,. d:t 1,·s11t•l" ll\.1 111:.111111,·,tli f:111m.·,•u;1: 

h , ,1 HLtll1.1,:i•1 J,, p1 ,,cl ur. i d., pt1\ a111J\·:1u 1,• 

;>.J),!,J;1.·n1~1 .t.i fm.1n\ l,tlll\.l,!,J ,1;1 1.•1 /11,1111. ·. 11 . ... ·1,1,, ,k 1,1,~· ll,11!11\o '" 
tní 1s1 1\ 111 .. ~ 1 ~· d, • .111 . 1.i .,u, ., 1.-r 11.~rt, , \!:. 1 n1 .~ ,, e.!\· vu:rn 'J1, 1,I.; 11,u .1 
t·o m ,._•:,. 1;1: ' 1 l 1 ' 1 

--·-- ----·· -- ... - --·--------·-·---------



, e} quando for o caso. o ofrr~cimento em ga• 
ranLJa _ das ações_ de_ sua propriedade no capital da inscituição fi. 
nancemt a ser pnvul!ud3: ou 

II - a deiu1propriação <'m íavor d:1 VíUão d.is 
•~s do capital social da instituiçio financeira. na fonna do ~cre10-
Lei n" 2.321 . de 25 de Fever<iro de 1987. 

§ 1° As disponib11idD.d~ de caju dos Estudos. 
do Distrito Fedem!. dos ~1un1clpios r: dos órgãos ou das enudades do 
~t>r públ!co . e e.mpresas ~r eles c~ntrol:ida-. pode-rãa ser depo- , 
snadas_em, m_smu1çào fin~c('1ra s_ubmt'tJdu a prCX"esso de ~1W!l.ll7.3\'ào 
ou na insutu1çào financeira adqu1ren1e do seu contrair: nc1on:ino. 1ne 
o final do exe-rcício dr: 20 10. 

§ 2u A 1.ransferênc1a das d1spon1bilidadt'~ de ca1-
Ã3 para insti1uição íinancdra oficial. na hipótese de que.> m:11.1 o § !º. 
dl'Vcl rá segu ir cronograma aprovado pelo Bimco Central do Bra!.11. 
consoante criLérios cstaD."lt!cidos pelo Conselho ~onet.irio Sadonal. 

. . An. 5,Q Os linanciamc:ntos de que uuta c:>s la ~h.·-
d1da Provisória. quando concc:>d1dos pela Cniito, k rào rago~ ... m :!.lt' 

trl!zentas e sesst' nlB prestações mensais e sucessivas. i:nlculadas i:om 
base.' nu T:ibela Pric,:. vencendo-»e a primc:>ira trinta dias após a .li· 
sinatura do t:ontra10 I! :1s sc..•$ui0i...-s cm igu:il d,u dos m .. ·JM:"~ ~ub­
scqüentes . observadas as seg uintes cond1çõt.·s: 

1 • juros cukultlClos L' d('bi1udos mc..•m.ulmcnll'. à 
rnxa mlruma de- ~is por cc..-nto ao a.no, sobrê' o s:ildo d"''~dor prc-­
vian1l!nk' atuullzudt>: 

li · atualização monc..• tarin calculada e.• dt• bitad:1 
m~nsal~~~lc!. com ba!k! m& variaçi!' do lnJic..·t• G~rnl Jc..• l"rt'\'OS • 
D1spombil1dade lntt.·rna (lGP-DI). d1vulgodo ~la. FunJaçiio Gr.!túlio 
Vargas. ou outro lodice quC" vier a substitui-lo. 

§ ta As obrigações corrcspondenlt's ao st•rv i\'O 
dos finMciamcnlOs concc..-didos pc:la União. nos lt'rmos dt'~I:,, Mcdid:1 
Provisória, poderão ser compuUlda.s conjunlamente com as ohri\taçõ.!-s 
relativas ao relinanciamento de dívidas previsto pela Lei ~ 9.496. dt' 
1_ 1 ~e sete~bro de 1997 . especificamente para fins de aplicação do 
hmnc mh1mo de comprometimento da Receita Liquida Rt·ul . RLR 
referido no an. sa da cuada Lei". 

§ 2g Cessa a aplicação do disposto no § l'J Se', 

decorridos dezoito meses da data da assinatura do contrato de rt • 
linanciamento a que se refere a Lei n'I 9.496, de 1997. detiver u 
Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira. 
exceto agência de fomento. 

§ JQ O disposto no § 2° aplica-se ul'le' nas aos 
recursos destinados às instituiçõe!s que conlinuarem centro adas pela 
Unidade da FederaçAo. 

§ 411 Para cumprimento do disposto n~·slt' anigo. 
a União poderá contratar com instituição pública federal os SN\'iços 
de agente financeiro para celebração, acompW1h[I.Jllen10 e controle dos 
cóntratos de lin:mciamento ou refinanciamc.nto , cuja remunt·ração Se.'• 

rá custeada p<las Unidades da F,deraçilo. 

An. 6lJ O Banco Central do Brasil. nos finan­
ciamentos que concede,r, para os fins de que trata esta Mc..-dida Pro­
visória, poderá: 

União; 
1 • contar exclusivamente! com a gnrnntia da 

li • aceitar, como garantia. títulos ou direitos 
relativos a operações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou de 
entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo único. Exceto nos casos em que os 
garantias de que trata o inciso Il deste artigo sejam representadas por 
ti1ulos da divida pública mobiliária federal. negociados cm leilões 
competitivos. o valor nominal de tais garantias deverá c-xceder em 
pelo menos vinte por cento o montante' garantido. 

Art. 7tJ Nas h.ieótescs dos incisos III i:: V do an. 
Jll, quando não houver transfer!nc1a de controle acionário. ou, de­
tendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em ma.is de 
uma instituição financeira. remanescer alguma instituição financeira 
sob seu controle, a panicipaçio da União e do Banco Ct'ntral do . 
Brasil nio poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos ne­
cess~io:J, deve.oda a Unidade da Federação adotar, dentre outras. as 
seguintes medidas, envolvendo. em conjunto ou isoladamt'nte. rt"­~=: em montante pelo menos equivalente ao da participnção da 

1 • quitação antecipada de -dívidas do conlro­
l~r e de entidades por este controlodas junto a insti1uição finan­
ceira; 

. . . II • assunção de dividas de insti1uição financeira 
Junto .:1 terce1ros. ex1stenLes em 31 de março de 1996 e regis1rad11s t'm 
balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista; 

IJJ • capitalização da instüuiçio linarK.·eiru. 

Pará.Brafo único. O financia,nenlO dC" "ui:: uat" o 
inçi~. :Y , do ~- ~ dfcpe~-~ • • ,~ _m8;.N!e•taç~ Í.ª':'J.r~v~·I. ~ ~ 
\ ?. 1,11 , 5 . 1( ,1, ,, . 1 ( ,ij . 1 1 

') •. 

Banco Ct'nttaJ do Brasil, ai.é 5 de- de:t..t'mbro di.: 1997. quanto J 

proposto do Estado pllín o w.endimento ao di~p<>sto no caput. 
' • I ,, 

· An. So Quando a 'particip~ão da União se dt·r 
exclus1\Panwnl.é' rtk.·d1ante- a utilização do 'prev"'° no irK.'1)0 J V do art. 
3'1. a aquisição dos creditas esurá condicionada a qui:: haJa a com­
pt'lc:'nte autorização kgislativu para a privati1.nção ou i::uin~·âo da 
ms111uição .financeira ou sua transformação em instituição mio fi. 
mmc~ira. rt'.'ssulvado o disposto no parágr:ifo único d~·sk' :.irtigo. 

PMágr:iJo ünico. Caso a insti1uição fin:mcdr;, 
dett"ntora do i.:n'.-d i10 não tenha o s<u controle .1t:1onó.no transkrido 
nt'.'m seja r:x.tinta, ou transfonnada ~m inst1tui\iio n30 finance1rn. o 
contrnto de refinanciamen10 deverá prever a c.-n trega, pcl3 Unidodí' da' 
Ft"dera;-ão. dt' ativos privatiziveis. acc:i tos 1:<-la União. r m monl:m1,· 
equ1\'ak~ntt" a.. no mínimo. c1nqllenta por c~•nto do 101al rcfinancmdo. 
rara fins de ilO~lrrior nn10nizuçiio. 

A11:9'1 Nos casos de qut' trat.:un o :irt. 70 t' o 
parágr.1fo único do art. BD. a :,doç3o das m\•d1da) 11utori1ad:1s íl\' SLJ 

~edida Provisón::i det~nder! ainda dí' de-cisão do Const>lho ~fu . 
ne11'\no !'Jacional. a quril !k' dnrá à vista de: 

1 - :1rrovaçOO. pt•lo Banco C't'n trnl do 13rn~tl. d\• 
pm~'IC'I dt· i.nnt' un1en1n da mst itu içOO finnm:i::iro Cjllt' 11\'C\'S"unanw ntt' 
inclua su:1 c:,,pital!tm;iio e muditn\'M tm St"U sistt•m:1 dt· gt•s11'\o C':1 plVt'i. 
di:' assegurar iua 1>mlissionahzaçOO: 

li • parc..•c~r fnvornv~I da Secrt'tum1 Jo ll·),)11r,, 
1'aC'1onal do Ministério da Fazenda quan10 d compatih1lldOOt" da si-
1Uaç1lo íi scul do Es tado controlador com o ~•síor\'O c..•:x.ig1Jo 1x·lo pru­
jl.·10 1,k s11 1ll.·am\•nto <la instituição finunctira. 

· Art. 10. A União pagarâ as üCJUisiçõ.:s d.:- con-
trole· e dt' cr~ditos e concederá os financjamentos de que trota o art. 
J.O com tÍlulos do Tesouro Nacional ou m~diante sccuntiza,,ào J1.1:-. 
obr iga~·ões. com prazo de rt'sgatt"' e juros ~·stahr.:lc..-c iJos cm tllo du 
Ministro de: Es1ado da Pazenda. ouvido o Minis1l- rio do Plnn~·Jainc..·ntu. 
Orçami::nto e Gc-slão. 

Parágrafo único. Os titulas do Tesouro Nacional 
emitidos nos termos do caput deste anigo, quando di:tidos· por ins­
tituições financeiras, poderão ser trocados por titulas de emissão do 
Banco Central do Brasil. em condições a Sc..' rL•m estabelt>cidas pc..• lo 
ConSC'lho Mo~1ário Nac10nal. 

An. 11. Para efeito do disposto na ulil'k'!u ·•b" do 
inciso I do art. 4'1, o alienante da instituição íintlncéira n.•passani ao 
Tesouro NacK>no.1. em até. cinco dias úteis. os valores rectbidos t'm 
,noeda correntl! ou em lítulos d)\ dívida pública federal . 

ParAgrafo único. Títulos e créditos niio com• 
pre,endidos no caput deste artigo. admitidos como mi::io de paga­
menlo da alienaçi1o da instituição fmm1ceira. deverão ser substituldos. 
pc:- lo ali<nante. por thulos da dívida pública fodc:ral. pura ef1.•ito dt' 
repasse ao Tesouro Nacional. 

An. 12. Na hipótese do inciso II do art. 4". o 
resuhndo liquido da privatização da institllição , fin11J1Ccirn será uti­
lizado pela União na quitação total ou parcial do financiamc-nto ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

. . · An. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, 
a cn téno do Banco Central do Brasil. a ges1ão das instituiçc'x-s fi. 
nanceiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. Jll. 
~nciso 1, bt'm assim daq~las que tenham sua.s ações desapropriadas. 
conforme as disposições do Decreto-Lei rP 2.321. de 1987. 

An. 14. O linanciamen10 ou refinanciamcn1~ 
concedido com base nesta Medida Provisória deverá contar com adc­
quq.das garantias ou contragarantias. que incluirão. obriga1oriamcntc. 
a vinculação de receitas próprias e dos recursos de que tralam os arts . 
155, 157 e 159, inciso 1. letra .. a", e inciso II. da Constituição. bem 
assim. quando for o caso. ações representativas do controle:, aciomirio 
da instituição financeira. • 

An. 15. Os contratos d~ financiamento ou re ­
financiamt'nto de que trata esta Medida Provisória deverão prever. 
além das garantias e contragarantias referidas no art . t 4: 

. 1 • estar o Tesouro Nocional autorizado a sacar. 
cm caso de. inadimplemen10, contra as conlas bancárias depositárias 
das receitas próprias e recursos de que trala o an. 14, o monlante dos 
valores não pagos. com os acréscimos legais e contratuais: 

li • que os pagamenlOs deles decorrentc-s não 
est.urão sujeitos a limites eslabelecidos em lei. resolução ou rcgu• 
lamento pos~riores ã sua celebração; 

111 • que, na hipótese de não transforência 'do 
controle aciondrio da instituição ou da não transformaçio em ins­
tituição não lin11nceira, polo menos cinqüenta · por cento dos divi­
dendos por ela distribuidos ao controlador St'Íão utilizados para a 

· amortização das obrig~s financeiras pre,vistas no contraio. 

Art. 16. A exclusivo cri tério da União, ,poderão 
st' r recebidos bens, direitos e ações de propriedade do llnidodc da 
fede.raçio em doçio em paa:amenlO das dividu contraklas na forma 
do•f:1 .~'!1~1J'!o.•ilóri•, ... . --- . . _. . -- . _ .... . . 

', , ~. 1 ri .J • · 1' 

Parngrnío unin.1. o~ ~n~. dm.·1h;,s ... açõ,.•s ~c,ãu 
llC(' IIOS a prc..•,·o <l1.• lllt'rnulo: quundo não h1.rnvc..• r prt'Ç'O de mc-n:ado . o 
prt'.\'O s1.·r.t t'!io talx' k1.·ido com base.• i:' m :1vail:t\·âo ri:'ali znda por tr~s 
con oltort•s 1nck'!k'nJ,.•111c's l'1)ntruiados pc .. •lus parle-~. 

:\11 . 17 . Cxorrc..•ndo 1m1xmrnalid~ no rag:unen-
10 d< finarn:iamt•n10 ou r..- finunc iamt'!lll) Jc..• qu,: 1rutn est:1 Ykd1Ja 
Ptovi!.ória .. , \ 'nicl:ld t· da Ft•dc..•r~;io dt•\'c..'do ra pngará. a partir do 
Vt'ncími:'nto <la obngur.;:1o. \' n1.·u rso~ finun1.·t•1ros c..'quivalc..~ntes àO 1.·u:-.1u 
ml-dio de- c..·a111aç.io do lt·:-.ouro ~acu.:,n:il. :\l.: rc..•scidos de mora Jt· um 
por cento ao mt"s . m":id1.•nt1.'!. ~üblc..' o mont11n1c..· t' lll mraso. st·m p1t· 
JUIZO das tk· m:11) c..·1m11n:,~·õc..•~ kg.:11) ou t'Onlruluai ~. · 

An . Ih . O!. 1.'()ntr:1lo'i dt• fm.1nc:1:1me"n10 ou I \'• 

· fi nanci nnwnr,1 de'ú1rr1.•J'llt'S tk st:1 Ykd1d :1 Pro\'tsória deverão st·r 1.·c..•· 
lt•hrad1>:,, alt' .,1, J,., Juflhú dt• .:!()00. 1.·om t':h' t',;:lo dn 1t•l:11i\o 111", uw,)u 
V do urt. .'4. c..'UJ\' pr:vo tk• ú•k•hr:1,·:lo ~ .. • \'>f'OlllU t'lll 31 dt• m:m"·o dt" 
191)8. 

P:11.1l.'ralt 1 lllllt'1l, (J f1n:ml'S.lll lt' lllO ou 1) rt·Ím:m­
L'IUITit'lllO rdnll\ o Jo mt·1;,, 1 dn o.n .. ;» ,omt' OI L" St' ra conced1cJu uos 
Es 11.1dos que.• firm:11vm. :1k• 2U d,.• JUnho d,.• 20(X). JUlllO :it> B:mc..·11 
C't~ ntrn l do 11rusd. na, 1.·0ncl1 \Õ1.'!> por t'!> k' dc..•t\·rm111acb s. c..·ompro·mi:-. :-<.1 
d~· gt'sl:'to d:1 1n:-.111uu1':\o f111al1\.:<.1irn. qut· \ 1eornrá .ut: a datn d~ :l!. · 
sm,llurn dn 1'1.'Spc..'l'l l\11 (Ollll":110. ~ 

An . 19. Uh!r.t'f\ :1dt1 u J1~pui.t1 , 111.> o.n. 20. u pn­
va1i~u,·:\ô da, 111:,.111111~·<'11.•:-. fi nanú•iras tj Ut' lc..· nhnm St'U co111rok !kl• 
qu,n<lo ú>lll ha~· lll:,1.1 \tkd 1d;1 Pr(>\ 1,nnn. d,1:. qul:' k·nhum sua:-. a,·l-...·:-. 
d1.·s:1prop1 rndn). rnn loi nw ti!> d1:-.po~1çú.•:,, Jo IJc..'<'l't" IO- Lt'I rP 2.~21 . <k 
1987. t• <lt• tl Utrns 1n)l1tu1,·&•s finar11."t' 1rn:-. 1nc..· luid:1.s no Progrnm:1 '.\::1 -

C' 1011:il dt• IÂ•llt'S t:11 1,a,·:,u. 'o \'ía Ít·itu mc..•dianl\· ufc..•rtn públic:1. ílS)I\' • 

~urtu.l u 1yuald,1dc..• d\• l'nndl \'Ôc..• :-. a todo:-. Cl!'t l'Onc..·orrc..•1111.·) . 

Art. 10. Os progro.mas dt· privut1zaçiio ou 1.·a­
p,talizaç:"10 prt' \'1:-.lm nc..•s1:1 :vtl•d1du Provisória podc..•rào con1c..·mpl ar 11 

p11r11 c..• ipa~·:iu lh>s c..•mprt·~a<lo:-. <la._ 1nlllllllt\'1}1.•) íimu'll.·c..•1rus obJ<-'h> do, 
m.:-nc1u1rndl1:-. p1l1~r:1ma:,, . 

. Art . 11 . O rc..·gi mt· d\' admini!.lração c..'!. p,:t:1al 
tcmporár111 a tJU 1.' c..-:-.tc..·Jam >uhm1.· tidus instituii.·õc.•s fmnnccir11s c..•) tuduai~ 
p,>Cle rd St'f prurrogudo. por tHc..' c~nto t' oi1c..- nt u dia>. t'm ad1\·1io al.h 
prazos pr\~v1sl0> Ol) Dt'Cre lu-Le i oO 2.32 1. dt' 1987 . se a rc..•s pc..•c1iva 
UnidD.dc.;" da Fc..•dc..•raçilo li vt•r íirmudo. com o Govt'rno Fedt"rnl. pro­
tocolo pur:1 a imp k•mc..•n1 :v,·àq d:1s llk"<lidas prc..•v1stas nc.;"s la ~ cd1da 
Pr~visó!' 'ª· ou _>e:' a 11bllt~1ção finunc,·ira 1.'sti vc:> r em procc-sso dt· pn• 
vn uzaçao. dc..' \'1damc..• 1fü• aJ u:-.t:ido com o Runco C't' ntrlll do Brasil. 

Panigr:1ío üiurn. A prorrogOÇ"àO a qut' )e.' rdc..·rc..' 
o_ caput dc..•~1i:: urtigo podc..• ró St' f foita JlOr ntt'.- quinht'ntos e quari::n1a 
dias, se a r._.spt'c liva l'nid llClt· da Fi::dc..•raçiio livt'r firm ado. l'OITI a 
(!nião ou com inst1tu1~·Õl•s .fmuncc..•iras íc..•d1.•ruis. contrato d~• t'm prl•:-.• 
tuno pura s:1.111.•u 11Jl·n10 dt• imai 1uiç1\u finan(:1.•1ru c..•studuul. no ilmh1to do 
Programa de:> Apoio i, Ri::e~tru1un1~·:io t' uo AJUSk' Fiscal dos fa . 
tados. 

Art . 22 . '.'\!J proct·sso d~• red ução da partic1paçilo 
do se1or púhhco t'!lll\duul nn n11 vid:tdt• finanrl'irA bancária. a l 'n1 00 
Jl?Clerá nu.1oriz~r a:-. mstituiçiks fin unct·i ras f,:dt•rais a assum lf os pa!>• 
s1vos dt"lldos JUnlo oo púhli1.·o pelas instiluiçOl·s linanceirus t'stn­
duo.is , 

~ 1° A l 'n1 üo a!.st'gurard à inslllu ição fin.i.nce1ra 
A~t'ral CJU t' ~ss um ir os pnssivos JUn lo 110 público _u t"q uali znÇào d;,1 
d1forença l'X1s1t•n1t• \' ntrt' o v11lor rc-L't'h1do du ins tll uição finun1.·t'1rn 
esiactual .:m dc.."Corrêncin da Opt"ração t' o valor a ser pago ao Banco 
Cen1rnl do Brns1l pc'los rt'C ursos ohtidos t'm linha de linanc1amt'nto 
espt•cifica pnrn dar suportt' aos passi\'OS assumidos. 

~ 2~ Os nJdilos da L1nuio dt•corren1es da npli • 
cação do disposto no ~ 111 siio dt• r\·spomah1lidadt' do controlador. pot 
força do disposto nas L..-is ~ 6.024. de.' 1 J de.• mo.rço dt' 1974 . 6.404 
dt.! 15 de.• d~•b.· mbru d\· 1976. t' 9.447 . de 14 de março ,1., 1997 
podt'ndo a Llni ão refinanciar n di\'1do. nos 1~rmos du Ll'i na S. de 
1997 . 

§ 31.1 A eq uali zaçào de.• qui: trata o§ Iº ohsc-rvar, 
o prt'\Pisto no art. 10. 

Arl . 2:l. A L<i n" 9.496. de 1997. pas, a '"' 
gorar com u!io st·g uin1c..•s nhc..•raçOc's : 

.. Art. !IJ l'iL'u a l' n1 àú . no âmbito do Pr 
<lc..• AJlOio à Rc..·c..•smuura,•30 e.' 110 Ajuslt' Fi~l·nl dos 1 
autorizada. utt' J I d~~ maio dt" 2000. a: 

li • u~sumir O!r. empr~s1imos tomados Jk' IO~ fa 
tacJos e J'k.' lo Distrilo l~ d~ral junto à C'aixu EconômiL· 
n.'dt"ral. com amparo nu Rt·soluçào r/l . 70. de 5 de.• dt• 
zt·mbro de.• 1995. do Sc:nado f-c.."tkral. 0.•m como. oo ~·x 
dusi\'o crilt~rio do Pl.>di::r Euc..•u1i \'o Ft"Clt'.'ra.l. oulras divida 
rnjo rdin11nc..·i.1men to- pc..-' ln l"niilo. nos t~rmos dt•s tu l.c..• 
1.:nha sidu 1tu1ori1.ado 1x•lo St"nudo Fi:dt'ral at~ 30 de.• jun ho 
d< 1999: 

. . . . 
~. • • • • . • • IV : ~i_Sl!ll)if J! 4~•i,du p~~liç1_ ~bjl!íiiq ~mi1id 
•, , 1/ • 1, ~ 11 J 11 1 1 1• I• 1 ( J -. J •.• 1 '1 j (J , ~, li 11 J 11 l, 'J 
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por Estados e ~lo Distrito Federal. upós 13 d1.• dc.•z~mbro 
de 1995, pura pagamento de precatórios judiciais. nos lt'T· 
mos do art . 33 do Ato d11S Disposições Cons1i1ucionais 
Transitórias: · 

V - refinnnciar os créditos decorrentes da as­
sunção a que ~ rder~m os incisos I e IV, jun1am1,•n1t• com 
cr~di tos titulu.dos pela União contra as L~nid o,ch.•s da F..- ­
deração. estes a exclusivo critério do Minist~rio da Fa­
zenda: 

§ 2Q Não se rão abrangidas pda assunção a quc.i 
se referem os incisos I. II e IV. nem pelo refinancirunento 
a que se re-fere o inciso V: · 

...... ....................... ......... ..... 
d) a dívida mobiliária em poder do próprio enl~ 

e,missor, mesmo que flOT inLennédio de fundo d1,,• liquida . 
~:mi~~ :enl:~;~~o colocada em ml!rcado após J 1 <.h.• dr.·· 

§ Jll As operações aulorizadas neslc ,1 rti go vin• 
cular-s..-.do ao r.lslube lccimcnto, P',' lo.s Unidades du n."<.k•• 
raç4o. dt" Programa de RC'cs lruturaç-ão e d~ Ajust~ Fisca l. 
acordado com o Govc:-mo Fede-mi. 

§ 50 Atendidas às exigt!ncias <lo § 40. podt•r:í o 
Ministro de- Es1ado da Fazenda , para viohilizn r o d'-•1iva 
assunção a qut se refere. o inciso I dt! ste artigo, au tori zar u 
celebração de con1ratos de promessa de assunção dns r'-'· 
feridas obriga~·ões. 

§ 6-l O crédito corresponckmc à assunção u liº'-' 
se rt'fe rc o inciso II . na parte rda1iva a íundos d!! ..:on­
tingê-ncias de bancos es1adcais, cons tituídos no iunhi10 do 
progrnma d<' rt•dução da prescnçu do s1..• tor públ ico estadual 
na atividado financei ra bancária, poderã. a ,:ritério do Mi­
nistro de Es tado da Fazenda. se r incoqX>rado no saldo 
devedor dos contratos de rcestru1urnçdo d'-' d1 v1d,1s. C\.' • 
lebrados nos t~rmos desta Lc!'i. quando da utili z~·:1o dos 
recursos depositados nos respectivos íundos. 

. § 7g A even1ual diíe-rença cntre a assunção a qu(' 
se refe re o § &1 e o saldo 11p rtsen1ado nos r..-spt•c1ivos 
fundos podt'rá, a cri lério do Minislro de Es1odo da Fo­

. unda. se r incorporada, em a1é doze mt'SC's, l'Om rc"mu. 
ner~ão até à dala da incorporação pelo var iação da 1:1xo 
mé-d1a aj ustado nos fi nuncia.men1os didrios upurndos no 
Sistomu Especinl de Liquidação e de Custódia 1SELI CJ 
divulgada pelo 13nnco Central do Brasil . no snJdo d~vt'dor 
dos contraias de reestruturação de dívidas. celebrados nos 
tennos desta Lei." (NR) · 

MA rt. 3D ....... .. 

§ 1° Para apuração do vnJor rdint1111.'.' iaclo r1.·­
la1ivo à dí vida mobiliária. com c:xceçào da n:frrida no 
inciso IV do nrt. 1°. as condições financeiras btis icas es• 
1..abelec idns no caput poderào r~lroagir ah~ 30 d1.• 5':k·mhro 
de 1997. 

§ ~ O não.cs1abclccimcoto do Programa no 
prazo fixado nos contratos de refinanciamC'nto. ou o dt's­
cumprim~nto das melas e compromissos n('lt" dl'finiclos. 
implicarão, cnquo.nto não eslabclccido o Programa ou du­
rante o período c!IU que durar o descumprimento. conformt· 
o caso. sem pr1.'juízo dus demais cominaçC":s pactuadas nos 
conlratos de rt' Ílnunciamento, a subs1i1uiçilo do~ t'1ll.:argos 
financeiros mt•nc ionados nesti: artigo p~lo custo m~dio d1.~ 
captação da dívida mobi liária fedt'ral. ac rescido dt· um por 
cento. e o elevação em quatro pontos pt!rcentuais do com• 
prometimenlo ('Slab.:lecido com base no nrl . S,C. 

§ 7~ A aplicnçüo do disposto no § ~Ut' se: 
refere 60 descumprimcnlo das melas e con~ · ·· dt•· 
fmidos no Programa. pode-rá ser revisla pe1 .1'0 d(' 
Es1ado da Fazendo.. à vista de juslificativa fundam entudu 
pelo Estado. 

§ gg O montante relativo às prestaç~•s ocumu­
ladas en1re a d111a de assinatura do contrato dt· rt'finan­

. ciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado L'lll at~ 
trinta e se is pre.staçõos mensais e conse-cu1i vas . pc-lo Sis• 

1 •• lema de Amortização Cons1an1e • SAC, com e-ncargos 
nl.i · · · fq uivalc-ntcs à 1axa SELIC. vencendo-se- a prim'"·ira na pri-

§ 10. A possibilidade dt· pun:t'lamt·nto Jr.> qut· 
trata o § gg somente se o.plica aos con1ra10s que- te-nh:un 
sido fi rmndos alt 31 do dezembro do 1998:· (NR) 

'"Art. & Para fins de aplicação do limll r.> es­
tubdccido no an. 5'1. poderão se r deduz.idas do limitt' apu• 
rado as despesas eft'tivamenie reaJizadas no m~s antr.>rio r 
fk.• lo refinanciado. corresponde n1es aos se-rviços das se­
guintes obrigaç~•s: 

Vil • dívidas de que 1rarnm os incisos I e 11. dt" 
entidades da Adminis1raçíio indir<!I&. qu~ St"jam formal. 
mt'nll' assumidas pelo Estado a~ 31 de ·de-zemhro d1.• 
1997: 

VIII - de- instituiçõc:s financc:1ras e-sludua.is para 
com o Banco Cen1ral do Bra.sli. qut> sejam formalnwn1t· 
assu midas 1x- lo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ Jll O limi1e de compro1fü•1m1t'n10 ~stuht.-lec ido 
na forma dcs t~ ariigo. a partir de: Iº de- junho dt• 1999. s1.• rá 
mantido ak\ que- os vaJori.'S pos1ergados nu forma do § 2~ 
es1~jam 101alm~n1e liquidados. 

...... 1NR) 

.. A,t. 7JJ-A. O puga,fü•nto do snldú dl'Vl'(.]or l"l'­
man'-'SCt.'IIIC em 30 de novembro de 1998 nas i:on ta::. gni• 
ficas alx·rtas nos lermos dos contratos de rcfina11cia1nt• n10 
ci:k·brados oo amparo dt.'sta Lc-i. a cri1~·rio do Mini~1~•rill da 
fa1.\.•ndn. poderá ser prorrogado para :\O dr.• nowmhro ,k 
2000, fic11ndo u Unido au torizudu , !):SI\.' ato . :1 cohrnr. )ohr'-' 
'-'sso. pnrccl:1, l!ncurgos equivak·ntt.'s uo custo mé-dio d'"• c.1 p­
tac.·ào da dividB mobilió.ria in1erna do GovNno F'-•deral. 

§ 1° A critério do Minis~rio da Flll.cndB. o 
saldo dt'vedor rc:mnncsce n1e da conta i rá.fica dt· qut· trata u 

· caput pod'"•râ se r parcelado cm ai.é trm1a e St.'is pr1.•stni,'Ô(..'s. 
mensais e cõnsccu1ivas. pelo Sis1ema de Amo rt izn\ílo 
Conslante • SAC. com encargos t"qu ivolentes à 1nxu SE. 
LlC'. vt'ncendo-se a pr imeira na primdra data de vt'n• 
cim'-' nto das prestaçõt!s do contrato de refinuncianwnto qu'"• 
ocorrt·r após a formahzaçüo do pari:ela.mt•nto pr1..•visto ni: s1t· 
parágrafo t' as demais. nas d111as subst~üt•nt..-s. limit11d11 11 

úhimo. prt'stoção o. 30 de novembro de 2002. 

§ 2g Os re-cursos gt·rudos pt• la alit·n.1i,·ào du:i. 
bens. direitos t.' uções ~nm•gue-s pt"l ns Unidade-s da Fc- • 
dt·ru,·ilo à Uni ão para fins de nmor1i1.0ção i:xtraordmdriu 
dos conirntos d'-' n•financinmento cel'"•brudos na forma d'"•~­
ta. l~·i suão. obrigatoriamente , dc:stinados à amortização ou 
liquidnç-üo do parc'-•lunlf.'nlo prt'vis10 no § JJJ, 

§ Jíl As prestaçõês a qul' se rt>frre o § 111 não 
t'stüo sujeitas 110 limife dc:> compromc.>-timento a qut> ~e r\.·• 
fe re- o art. ~-

§ 4'I O dispos to neste urtigo não l.'.'xclui ru. sfl/1-
ções dt'corrl!'n~s do dcscumprimi: nlO de- quaisqu~r oulras 
obrigaç&·s prt•vis111s contratual mt!' nlt.· .·· (l\'R) 

-Art. 7~-13. Aplica-s1..• ao vu lor corrl!'spondt'll\(' ã 
amarlização tx1raordinárin (conta gráfica) gerado por oca­
sião da dicúcia do contraio rd a1 ivo ao rdi naocia 1111:.·ntu <lu 
divida rt'Í<'ridu no inciso IV do an. t.o. obs..-rva<lus os 
1x·rc'"·nt uu.i s e condii,:ões já dc.·linidos nos contnuos d1.• rt•­
financi:imento firmados com cada Unidadt• da Fc:dt'raçíio. o 
disposij> no nrt. 7fl-A.'" (NR) 

Parágrafo único. Os efoi1os fmanct'iros dt·cor­
rt•nt~s du dispo~to no§ Jll do art. f/J du U\i o.o 9.496. d1.• 1997. com 
a n.·daçào dudu por esla M'-·dida Provisória. poderão re1rougi r até- 1° 
d~ junho d'-' 19tJ9. 

Art. 24. Fica a União autoriz.adu a assum ir o 
ônus d1.•<.·orrr.•nt1..' da rt'dução di: l'm:argos prL"vista nos contratos, pur 
(' I:\ garantidos . ct"lt-brados. atl' 30 de ou1Ubro Ji: 1997. no âmbi10 do 
Programa d1.' Apoio à R..-es tru1uração e uo Aju s1c: r:-iscal dos Es­
t:1dos. 

Art. 25. Fica u União auwri iada a equalizar a 
dift•rença acumulada. desde 30 de oulUbro de 1997 . entre os cus1os 
mMios de capiação utilizados na composição dos i:.ncnrgos finan• 
ceiros ajustados nos contratos ccl~b~ados. pelos Estados. com ins• 
tituiçõcs fi nanceiras públicas federais. no âmbito do Programa d(' 
Apoio à Rt•es1rutura~•ão e ao Ajus1e Fiscal dos Es1odos. 11u1ori1.ados · 
pló!' IO Con~lho Mont'ldrio Nacional. e o cus10 m~dio dt> c:uplaç-00 da 
msliluiçdo con1ra1onte no m~s OC' rder~ncia. 

to• 

1 - .. \:'-•:-t.'t11up1 inwnlo da:- lll\.'tillõ '-' compro11l1v 

sos fi sL·a is. dt·fin1dlh no:,, Prl1gn1111as dl· Aj uiM F1:,,c11I. i111plic,mi :1 

impu ta\ào. :1 titulo dl' ai111ir1izai,·ào t'Xtr:u.mlin!l ria t' .~igidR juntnm~nll.· 

com a 1m•s1:1,•tll.) d~•\·icla. <l~• yall>r 1..·orrt'!>pom.k·nte a vinte ~ dnL'O 

C\.' nhi-simos por l'\.'nlO da l<1.'ú'i t:1 l.iquid:1 Rt•nl • RI.R da Llnidad'-· d:1 

Fedt•rai,•:\u. nh::•d f:1 111'-·ns,1I. por nw1.1 ntio '-'umprida: 

li - a p\·nuhd:"k' pr'"•vi::, 111 no lll\.' ISO 1 !:>\.•r:\ \.'O· 

br:ida 1x· lo p, .. ·nodo <.k :io\.'I:. 11\l'SI.'!:> . L"011l:Klu:,, .1 punir du notiliL·a,·{10. 

pe ln Uniüo. dn <k-!>cu mpri111~·n10. '-' )tl' lll pr'"•jui10 dus dt'nrni~ co1ni­

n:1\~ô, .. •s pHt.' tu :v.la:,, nos l'Ontl';IIO!> dt· n·fm:Ull'l:1111\.'0lU: t' 

111 - 1ll.1 ....:1M) dt· '"·umpri1H1.•n1u intt>gral d.1:- 11w1.1:. 

ml'n<.'ionocla~ 011:- in t·1:-o:- 1 ~· li dn :111 .' }1. tia l.'-·1 ~ 9.-196. ck 19CJ7. 

nílo s1.' aplk:1 a P'-'n:1lid :1d~• P''-'\ 1!-.la rw).k' :111igo. 

Art. 27. f'tl'U a l 'ni :io autoriz,1d:\ a entr'-'f!:tr 1\·· 

cursor, :1 E)otado:,,, ).l'tl!> \tlurul·ip1oi,,. '-' :ll) D1),1ri1u F'-•,krul. l"\.')o pt•1 tudll 

como limilt• !Hll'll us 1rnn:i.f'-·r~nl·im, o i,,:1ldo da!> Jo1:1i,·lk..·s urçailll'nl:in:1:. 

t's1x-c iíicmlll'Ok' d\•:,011iwd:1, a íin:tlid:tck. 

l':1r:if:1afo 1in1cu. All, do:i. :Vt1m:.trôS de fatt1d,> d.1 

Fa t'.t' nt\11 t' do l'l:111'-'Jnllll.' llhl. 01~·a1fü'llll> '-' (k•:,, tiio \.'Sluhc.•kc,•r:.i ü:, 

l1111ik'!-.. cnk·no:,,. pr:Vo!> '-' :I!> d'-•111111:,, l·on<l1\"lk!> pilru o ('nlr1.•ga dm, 

r1.-,;urso, :1 E:,,t.tdH,. )ol.'U:,, \IUllll'lphh. l' ,Ili D1,1ntu F'--daal. dl'\'\.'mlu 

:,,'-·r fm11ad11 p11.'l 1:1111\.'tlt\.' li l\'!> l""-''-' II\ o i.:rn111 d,: :l(k•s,io . 

,\ ri. 2!<. hl':1 (1ll)1Tllg,1dn. ak; ~o ck- dL'Z\.'lllhro Út' 

1999. o pr:tlO p1 t•v 1:,,to na :dm~•a "h"" dl, 11w1:,,o IV do urt. 31:1 J :1 l.'-·1 ni1 

9.846. d'"· 26 d~· ou1t1hro d~· 1999. 

,\rt. J. 1>. ():,, dql0s11m Jt1d1'-·10.1s t'Ít'tuudos t'm m:,,­

tiiuiçõo f111,1nc1.•1rn ohl..'1:11 -.ubmt·llda :1 ph>\.'1.')o).1> dt· pm·tHll •l\'Jo po­

d1.•riio :.t•r 111;111\1llus. all' o ' '"'gul.,r k \':111t:111w1110. na própria in:,,111u1,•:io 

finWlL't'Jrn pn\ :H11ad:1 ou na ubt1tu 1,·i1u f1n,U1ú' 11 :1 adquir1.•nl'-' dô J.t'll 

controk al..'11}nunn. 

J>.11:igr:ifu 11111'-·u. O d1:,,p1.hto 1w:,,11.• art,gu :tphL·a­

S\.' às ins111u,,·~·x•)' frn.1111..·t·n:1, ofi'-· 1n1, l'UJü iHOC\.'SJ.O d'-· pri\,al1t'.:1,·.iu 

1t.•11ha sido cu111:lu 1du. h1..•m :L,:,,1111 a::. 111sl1lu1,·IX•s finantt'iro.~ of1L·1:11:­

t'lll proc1.•i.so ck· p11\ 1111z:1,·:\o. 

l\rt. 30. 1~ adn11 t1d :1 :t r1.·nll1.a\:iO de acordo para 

n compl·nsa,·:io 1.' :1 l1quid:1,•;iu d,• ohrig:1,·ô,·!> no âmbito do Sb11.'m:1 

Finunc'-·iro ~a,:ion:1I. na~ h1pot'-'St.':o '-" s'-'!,rnndo ui. norma.,; t'~lah,.•­

lc-cida~ pl·lu (~Oll)ot' llu) \'1nnt•t:irni ~:l\.'1011:11 . 

~ \i.l A r'-·a ll1:1,·:io d:1 i.:omp1.:n:.ação l' da li­

quid:1\·:ll.1 no:i. ll'l"lllÚ). 1.' na" úH1d1,·õ..•:i. ,1~·urclado~. n:io St.'r:i aÍl.' lada 

Jl'.'la dt'l.'r\.'l:i,·:"1u tk· 1moh\•nL·1a \.' I\ d. L'Orlt'orcl:11a. 1111'-·rvt•nç;iu. fo. 
l~nna ou ll1.1u1d:,,·:·10 1.•x 1rajud11.:1al da p:1rt1.' m, .1L·ordo. não St' apli­

L'ando o d1!>po:.10 na p:1rt1.• fin:11 do <.·u pul do un. 43 t' incisu I do :1rt. 

52. nmhos do IA•cr1.•10- l .... ,1 ~ 7.66 1. tk 21 d'"· Junlx> d'"• 1945. 

~ 11,) S'-•· upós rt·nll1.ado a comrk:nsa,·üo do:. 

,•a.lor1.•:i. ck\ ido!> ll\)). 11.·11110), do .tt'o1du. r1.·).1ur :i.:1klo po:i.111vo t'm favor 

da parlt' in:,,oh\•lfü'. Sl'rn '-'k trnnsf~·mlo. in11.·gr:111do a M:ilX'l't1\';1 

massa. 1.' :iol' hot1\l'r !>:1lclo lll' l!:111,·o. nm:,,llluir:i créd ito ,·omru a parll· 

in~ol\•'"·n t1.•. 

An. :; I. O l\x\1.•r Ext'l'Ut1\ó rt•gulnmt'nlunl o d1:i.­

pos to nt':ot.i .\.kd1d:1 Pru\'l:ioóna. 

com base 

2001. 

,\n. 32. hL·,m1 t'ón\•;ll1<luclos O!> atos pr:lll\.':1do. 

n.i \'1'-'C.lid:1 Pro\'ism1t1 ,~ :!.192-6fL d~• 28 de j~1nho <k 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-69, DE 26 DE JULHO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária 
será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação de instituições financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em 
instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento. 

§ 1 º A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar­
se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária legalmente admitida. 

§ 2º As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão adequar-se ao 
disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, permanecendo regulamentadas 
por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. 2º A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo critério 
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta 
Medida Provisória. 

Art. 3º Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério: 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou 
extinguí-la; 

II - financiar a extinção ou transformação de instituição financeira em instituição não 
financeira, quando realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais; 

III - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a privatização da instituição 
financeira; 

IV - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu controlador 
e entidades por este controladas e refinanciar os créditos assim adquiridos; 

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. 7º, financiar 
parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que necessariamente contemplará sua 
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização; 

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Bancq Central do Brasil; 
1 ----. 
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VII - financiar a criação de agências de fomento para as Unidades da Federação que 
firmarem contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida Provisória. 

§ 12 A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se 
fizerem necessárias na legislação da Unidade da Federação respectiva. 

§ 22 Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles existentes em 31 de 
março de 1996, acrescidos dos juros contratuais pro rata die até a data da aquisição, de acordo com as 
condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais. 

§ 32 O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção, 
pela Unidade da Federação, das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

Art. 42 O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à privatização da instituição 
- financeira, de que trata o inciso III do art. 32, concedido pela União ou pelo Banco Central do Brasil , 

restringe-se aos casos em que haja: 

1- autorização legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a privatização, dentro de prazo acordado com a União, da respectiva instituição 
financeira; 

b) a utilização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de que tratam os incisos III e IV do art. 32 ou, a critério da União, de outra dívida para 
com esta; 

c) quando for o caso, o oferecimento em garantia das ações de sua propriedade no capital da 
instituição financeira a ser privatizada; ou 

II - a desapropriação em favor da União das ações do capital social da instituição financeira, 
na forma do Decreto-Lei n2 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 12 As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas poderão ser depositadas em 
instituição financeira submetida a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente do seu 
controle acionário, até o final do exercício de 2010. 

§ 22 A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial, na 
hipótese de que trata o § 12, deverá seguir cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, consoante 
critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 52 Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos pela 
União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual dia 
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre 
o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na vanaçao do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
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§ 1 º As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela União, 
nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações relativas 
ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, especificamente para 
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no aii. 
5º da citada Lei. 

§ 2º Cessa a aplicação do disposto no § 1 º se, decorridos dezoito meses da data da 
assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei nº 9.496, de 1997, detiver a Unidade da 
Federação o controle de qualquer instituição financeira, exceto agência de fomento. 

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se apenas aos recursos destinados às instituições que 
continuarem controladas pela Unidade da Federação. 

§ 4º Para cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição 
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento e controle dos contratos 
de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 6º O Banco Central do Brasil, nos financiamentos que conceder, para os fins de que 
trata esta Medida Provisória, poderá: 

I - contar exclusivamente com a garantia da União; 

II - aceitar, como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do 
Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste artigo 
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal, negociados em leilões competitivos, o 
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 7º Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 3º, quando não houver transferência de 
controle acionário, ou, detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma 
instituição financeira, remanescer alguma instituição financeira sob seu controle, a participação da União e 
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, devendo 
a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes medidas, envolvendo, em conjunto ou 
isoladamente, recursos em montante pelo menos equivalente ao da participação da União: 

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a 
instituição financeira; 

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros, existentes em 31 de 
março de 1996 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista; 

III - capitalização da instituição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o inciso V do art. 3º depende, ainda, de 
manifestação favorável do Banco Central do Brasil, até 5 de dezembro de 1997, quanto à proposta do 
Estado para o atendimento ao disposto no caput. 

Art. 8º Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do 
previsto no inciso IV do art. 3º, a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorização legislativa para a privatização ou extinção da instituição financeira ou sua transformação em 
instituição não financeira, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artig -:;··· ;□o- -- - · 
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Parágrafo único. Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle 
acionano transferido nem seja extinta, ou transformada em instituição não financeira, o contrato de 
refinanciamento deverá prever a entrega, pela Unidade da Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela 
União, em montante equivalente a, no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, para fins de 
posterior amortização. 

Art. 92 Nos casos de que tratam o art. 72 e o parágrafo único do art. 82, a adoção das 
medidas autorizadas nesta Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetário 
Nacional, a qual se dará à vista de: 

I - aprovação, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de saneamento da instituição 
financeira que necessariamente inclua sua capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
assegurar sua profissionalização; 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda quanto à 
compatibilidade da situação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo projeto de 
saneamento da instituição financeira. 

Art. 1 O. A União pagará as aqms1çoes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o art. 32 com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das 
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os títulos do Tesouro Nacional emitidos nos termos do caput deste 
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11. Para efeito do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 42, o alienante da 
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidos em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal. 

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput deste artigo, admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos, pelo alienante, 
por títulos da dívida pública federal , para efeito de repasse ao Tesouro Nacional. 

Art. 12. Na hipótese do inciso II do art. 42, o resultado líquido da privatização da 
instituição financeira será utilizado pela União na quitação total ou parcial do financiamento ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, a critério do Banco Central do Brasil, a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. 32, inciso I, bem 
assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, 
de 1987. 

Art. 14. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 
deverá contar com adequadas garantias ou contragarantias, que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, inciso I, letra "a", e inciso II, da 
Constituição, bem assim, quando for o caso, ações representativas do controle acionário da instituição 
financeira. 

Art. 15. Os contratos de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida 
Provisória deverão prever, além das garantias e contragarantias referidas no art. 14: 
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I - estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar, em caso de inadimplemento, contra as 
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o art. 14, o montante dos valores 
não pagos, com os acréscimos legais e contratuais; 

II - que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em lei, 
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração; 

III - que, na hipótese de não transferência do controle acionário da instituição ou da não 
transformação em instituição não financeira, pelo menos cinqüenta por cento dos dividendos por ela 
distribuídos ao controlador serão utilizados para a amortização das obrigações financeiras previstas no 
contrato. 

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, direitos e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na fonna desta 
Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de mercado; quando não 
houver preço de mercado, o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas partes. 

Art. 17. Ocorrendo impontualidade no pagamento de financiamento ou refinanciamento de 
que trata esta Medida Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará, a partir do vencimento da 
obrigação, encargos financeiros equivalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional, acrescidos 
de mora de um por cento ao mês, incidentes sobre o montante em atraso, sem prejuízo das demais 
cominações legais ou contratuais. 

Art. 18. Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 2000, com exceção do relativo ao inciso V do art. 3º, 
cujo prazo de celebração se esgotou em 31 de março de 1998. 

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanciamento relativo ao inciso I do art. 3º 
somente será concedido aos Estados que firmarem, até 20 de junho de 2000, junto ao Banco Central do 
Brasil, nas condições por este determinadas, compromisso de gestão da instituição financeira, que vigorará 
até a data de assinatura do respectivo contrato. 

Art. 19. Observado o disposto no art. 20, a privatização das instituições financeiras que 
tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações 
desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, e de outras instituições 
financeiras incluídas no Programa Nacional de Desestatização, será feita mediante oferta pública, 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 20. Os programas de privatização ou capitalização previstos nesta Medida Provisória 
poderão contemplar a participação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados 
programas. 

Art. 21. O regime de administração especial temporária a que estejam submetidas 
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até cento e oitenta dias, em adição aos prazos 
previstos no Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o 
Governo Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a 
instituição financeira estiver em processo de privatização, devidamente ajustado com o Banco Central do 
Brasil. · --
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Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até 
quinhentos e quarenta dias, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com a União ou com 
instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira 
estadual, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22. No processo de redução da participação do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos 
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais. 

§ 12 A União assegurará à instituição financeira federal que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em 
decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha 
de financiamento específica para dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 22 Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no § 12 são de 
responsabilidade do controlador, por força do disposto nas Leis n~ 6.024, de 13 de março de 1974, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997, podendo a União refinanciar a dívida nos 
termos da Lei n2 9.496, de 1997. 

§ 32 A equalização de que trata o § 12 observará o previsto no art. 1 O. 

Art. 23. A Lei n2 9.496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 12 Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução n2 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas cujo 
refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal até 
30 de junho de 1999; 

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, após 
13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e IV, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a exclusivo 
critério do Ministério da Fazenda; 

§ 22 Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos 1, II e IV, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso V: 

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio de 
fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 

----........ ---►~---·----•-•-~--
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§ 32 As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 
Governo Federal. 

§ 52 Atendidas às exigências do § 42, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 
viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 
contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. 

§ 62 O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa a 
fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas , 
celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos 
fundos. 

§ 72 A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 62 e o saldo apresentado nos 
respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporada, em até 
doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa média ajustada nos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de 
dívidas, celebrados nos termos desta Lei." (NR) 

"Art. 32 ··· ·· ············ · · · · · ······· · ················ · ································ ·· ··· · ···· · · ·· ··· · ·· · · · · ·· ·· · · ·· · ·· ···· ·· · ··· ·· · ···· · 

§ 12 Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção da 
referida no inciso IV do art. 12, as condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão 
retroagir até 30 de setembro de 1997. 

§ 62 O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 
refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento, 
confonne o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento, 
a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da 
dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 52• 

§ 72 A aplicação do disposto no § 62, no que se refere ao descumprimento das metas e 
compromissos definidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda, à 
vista de justificativa fundamentada pelo Estado. 

§ 82 O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do contrato de 
refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e 
consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa 
SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de 
refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as demais, nas mesmas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. --
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8. 

§ 9º As prestações a que se refere o § 8º não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 5º. 

§ 1 O. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 8º somente se aplica aos contratos 
que tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1998." (NR) 

"Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5º, poderão ser deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado, 
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, que 
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997; 

VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que sejam 
formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ 3º O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, a partir de 1 º de 
junho de 1999, será mantido até que os valores postergados na forma do § 2º estejam totalmente 
liquidados. 

····· ··· ·········· ························· ··············· ········· ················· ·············································· ·· ··· ···· ···· ···,, (NR) 

"Art. 7º-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 1998 nas 
contas gráficas abertas nos termos dos contratos de refinanciamento celebrados ao amparo desta 
Lei, a critério do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 30 de novembro de 2000, 
ficando a União autorizada, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos equivalentes ao custo 
médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal. 

§ 1 º A critério do Ministério da Fazenda, o saldo devedor remanescente da conta gráfica de 
que trata o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e consecutivas, pelo 
Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se 
a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de refinanciamento que 
ocorrer após a formalização do parcelamento previsto neste parágrafo e as demais, nas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 2º Os recursos gerados pela alienação dos bens, direitos e ações entregues pelas Unidades 
da Federação à União para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à amortização ou liquidação do 
parcelamento previsto no § 1 º. 

§ 3º As prestações a que se refere o § 1 º não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 5º. 

§ 4º O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do descumprimento de 
quaisquer outras obrigações previstas contratualmente." (NR) 

"Art. 7º-B. Aplica-se ao valor correspondente à amortização extraordinária (conta gráfica) 
gerado por ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da dívida referida no inciso 
IV do art. 1 º, observados os percentuais e condições já definidos nos contratos de refinanciamento 
firmados com cada Unidade da Federação, o disposto no art. 7º-A." (NR ----- ··-------
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9. 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes do disposto no § 3º do art. 6º da Lei nº 
9.496, de 1997, com a redação dada por esta Medida Provisória, poderão retroagir até 1 º de junho de 1999. 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente da redução de encargos 
prevista nos contratos, por ela garantidos, celebrados, até 30 de outubro de 1997, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença acumulada, desde 30 de outubro de 
1997, entre os custos médios de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos 
contratos celebrados, pelos Estados, com instituições financeiras públicas federais, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, 
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência. 

Art. 26. Fica a União autorizada, até 31 de outubro de 2001, a formalizar aditivo aos 
contratos firm:idos com base na Lei nº 9.496, de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade prevista no § 6Q 
do art. 3º da referida Lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto no caput deverão ser observadas as seguintes 
condições: 

I - o descumprimento das metas e compromissos fiscais, definidos nos Programas de Ajuste 
Fiscal, implicará a imputação, a título de amortização extraordinária exigida juntamente com a prestação 
devida, de valor correspondente a vinte e cinco centésimos por cento da Receita Líquida Real - RLR da 
Unidade da Federação, média mensal, por meta não cumprida; 

II - a penalidade prevista no inciso I será cobrada pelo período de seis meses, contados a 
partir da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais cominações pactuadas 
nos contratos de refinanciamento; e 

III - no caso de cumprimento integral das metas mencionadas nos incisos I e II do art. 2º da 
Lei nº 9.496, de 1997, não se aplica a penalidade prevista neste artigo. 

Art. 27. Fica a União autorizada a entregar recursos a Estados, seus Municípios, e ao 
Distrito Federal, respeitado como limite para as transferências o saldo das dotações orçamentárias 
especificamente destinadas à finalidade. 

Parágrafo único. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão estabelecerá os limites, critérios, prazos e as demais condições para a entrega dos recursos a 
Estados, seus Municípios, e ao Distrito Federal, devendo ser firmado previamente o respectivo termo de 
adesão. 

Art. 28. Fica prorrogado, até 30 de dezembro de 1999, o prazo previsto na alínea "b" do 
inciso IV do art. 3º da Lei nº 9.846, de 26 de outubro de 1999. 

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição financeira oficial submetida a 
processo de privatização poderão ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do seu controle acionário. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições financeiras oficiais cujo 
processo de privatização tenha sido concluído, bem assim às instituições financeiras oficiais em processo 
de privatização. 
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Art. 30. É admitida a realização de acordo para a compensação e a liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, nas hipóteses e segundo as normas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 1 º A realização da compensação e da liquidação nos termos e nas condições acordados, 
não será afetada pela decretação de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou liquidação 
extrajudicial da parte no acordo, não se aplicando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso I 
do art. 52, ambos do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945. 

§ 2º Se, após realizada a compensação dos valores devidos nos termos do acordo, restar 
saldo positivo em favor da parte insolvente, será ele transferido, integrando a respectiva massa, e se 
houver saldo negativo, constituirá crédito contra a parte insolvente. 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 
2.192-68, de 28 de junho de 2001. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 6 de julho de 2~d~=endência e 113' da República. 

FE.RNANDO HENRIQUE C~ROOSO. 

Referenda eletrônica: Silvano Gianni 
MP-2 l 92-69(L) 

------------------



Mensagem n2 7 8 8 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2.192-69, de 26 de julho de 2001, que 

"Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras 

providências". 

Brasília, 2 6 de julho de 2001. 
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E.M. n2 00343 

Em 24 de julho de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de reedição da Medida Provisória n2 2.192-68, de 28 de junho de 2001, que estabelece 
mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária e dispõe sobre a privatização de instituições financeiras. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 
naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 
apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição. 

Registro, por oportuno, que o texto em apreço possui idêntico conteúdo 
normativo constante de proposta anteriormente formulada pelos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão e, se acolhido por Vossa Excelência, conterá 
referenda na forma do Decreto n2 3.723, de 10 de janeiro de 2001. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 
de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

SIL V ANO GIANNI 
Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República, interino 

(Documento assinado eletronicamente) 

EM-2192CC(4) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências. 

Art 4° Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional : 
1 - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na prévia 
dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 
direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o 
Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei. 
O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República 
do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 
pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 
das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, 
solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da 
República, para as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além 
daquele limite. 
Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades 
o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 
fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 
Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas: 
11 - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 
moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos têrmos e limites decorrentes desta Lei , 
bem como as normas reguladoras do meio circulante; 
Ili - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da Repúbl ica 
do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 
IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das moedas; 
V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial, inclusive compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira; 
VI - Disciplinar o crédito em tôdas as suas modalidades e as operações creditícias em 
tôdas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por 
parte das instituições financeiras ; 
VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta lei com a de investimentos do 
Gôverno Federal; 
VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 
atividades subordinadas a esta lei , bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, 
assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 
- recuperação e fertilização do solo; 
- reflorestamento; 
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 
- eletrificação rural ; 
- mecanização; 
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- irrigação; 
- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias; 
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 
poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de emprêsas; 
XI - Estipular índices e outras condições técnicas sôbre encaixes, mobilizações e 
outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras ; 
XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas 
instituições financeiras ; 
XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 
instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou filiais ; 
XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do total 
dos depósitos das instituições financeiras , seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 
50% do montante global devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos 
os casos entregues ao Banco Central da República do Brasil , na forma e condições 
que o Conselho Monetário Nacional determinar podendo êste: 
a) adotar percentagens diferentes em função: 
- das regiões geo-econômicas; 
- das prioridades que atribuir às aplicações; 
- da natureza das instituições financeiras ; 
b) (VETADO). 
c) determinar percentuais que não serão recolhidos , desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de 
pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o contrôle acionário, bem 
como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a 
que se refere o inciso anterior; 
XVI - Enviar obrigatóriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês 
subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios , (VETADO). 
XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as operações de 
redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financei ras 
públicas e privadas de natureza bancária; 
XVI II - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 
sérias razões para prever a iminência de tal situação; 
XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do 
Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o 
Estado; 
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financei ras 
públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 
emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e emprêsas do 
Estado; 
XXI - Disciplinar as atividades das Bôlsas de Valores e dos corretores de fundos 
públicos ; 
XXI 1 - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para 
preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei ; 
XXII I - Fixar, até quinze (15) vêzes a soma do capital realizado e reservas livres, o 
limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão 
recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acôrdo com as 
normas que o Conselho estabelecer; 
XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias; -- ---·· 
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XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e 
vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao Presidente dêste 
apresentar as respectivas propostas; 
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil ; 
XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central da República do 
Brasil, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 
XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações 
ou restrições equivalentes, que vigorem , nas praças de suas matrizes, em relação a 
bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabeler-se; 
XXIX - Colaborar com o Senado Federal , na instrução dos processos de empréstimos 
externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do 
disposto no art. 63, nº li, da Constituição Federal; 
XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do art. 
7°, desta lei. 
XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps , fixando 
limites, taxas, prazos e outras condições. 
§ 1° O Conselho Monetário Nacional , no exercício das atribuições previstas no inciso 
VIII dêste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil 
recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função 
de conveniências de ordem geral. 
§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos 
orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional , 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 
(VETADO) de igual montante em cédulas. 
§ 4° O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 
§ 5° Nas hipóteses do art. 4,0 inciso 1, e do § 6° do art. 49, desta lei, se o Congresso 
Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos da Lei nº 1.059, de 1 O de abril de 
1950. 
§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País 
no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei , justificando destacadamente os 
montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento 
das atividades produtivas. 
§ 7° O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política 
habitacional do Gôverno Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente 
com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 
fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do 
Brasil, quanto à execução, nos têrmos desta lei, revogadas as disposições especiais 
em contrário. 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras , e dá outras providências. 
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DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987. 

Institui , em defesa das finanças públicas, regime de 
administração especial temporária, nas instituições 
financeiras privadas e públicas não federais , e dá outras 
providências. 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária 
e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal. 

Art. 1º - Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados autorizada, até 31 de março de 1998 a: 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem 
como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de 
operações de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de 
investimentos, líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994; 

li - assumir os empréstimos tomados pelos estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal; 

Ili - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 
assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, 
detidos pelas unidades da Federação contra a União; 

IV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso I, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as unidades da Federação, estes a 
exclus ivo critério do Ministério da Fazenda. 

§ 1 ° As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 3 1 de março 
de 1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores. 

§ 2° Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I e II , nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso IV : 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil , excetuadas as 
compreendidas nas disposições do inciso I; 

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 
internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I; 

c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 
disposições do inciso r. 

§ 3° As operações autorizadas neste artigo dependerão do estabelecimento, pelas 
unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com 
o Governo Federal. 

§ 4° O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 
decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que: 

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados; 

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração 
dos contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior. 
Art 2º O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos específicos para 
cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos quanto a: 
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I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR; 
II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não financeiras; 
III - despesas com funcionalismo público; 
rv - arrecadação de receitas próprias; 
V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativa e 
patrimonial; 
VI - despesas de investimento em relação à RLR. 
Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real , para os efeitos desta Lei, a receita 
realizada nos doze meses anteriores no mês imediatamente anterior àquele em que se estiver 
apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 
constitucionais e legais. 
Art. 3º - Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão pagos em até 360 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as 
seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

l - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 1 ° Para apuração do valor a ser refinanciado relativo à dívida mobiliaria, as 
cond ições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 31 de março de 
1996. 

§ 2° Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 
cond ições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como 
limite, a data da aprovação do protocolo pelo Senado Federal. 

§ 3° A parcela a ser amortizada na forma do art. 7° poderá ser atualizada de 
acordo com o disposto no § 1 º. 

§ 4° Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os 
eventuais custos decorrentes de sua aplicação. 

§ 5° Enquanto a dívida financeira da unidade da Federação for superior à sua 
RLR anual , o contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos 
prev istos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) somente poderá contrair novas dívidas, inclusive empréstimos externos junto 
a organismos financeiros internacionais, se cumprir as metas relativas à dívida financeira 
na trajetória estabelecida no programa; 

c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos 
estaduais e municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários. 

§ 6° A não observância das metas e compromissos estabelecidos no Programa 
implicará, durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais 
cominações pactuadas nos contratos de financiamento, a substituição dos encargos 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da dívida mobiliaria 
fede ral , acrescido de um por cento ao ano, e na elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 5°. 

Art. 5° Os contratos de refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 
comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 
serviço da dívida refinanciada nos termos desta Lei . 

---------------
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Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5°, poderão ser 
deduzidos do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo 
refinanciado, correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

l - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 
II - dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991; 
III - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991 , e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993; 
IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, cuja formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 
V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da 

Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993; 
VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nº 

8.727, de 1993, e efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as receitas auferidas com 
essas operações. 

§ 1 ° Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e 
demais encargos das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, realizadas no mês, 
excetuada comissão do agente. 

§ 2º Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, 
sobre eles incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o 
momento em que os serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3° O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo será 
mantido até que os valores postergados na forma do parágrafo anterior estejam totalmente 
liquidados e a dívida financeira total da unidade da Federação seja igual ou inferior a sua 
RLR anual. 

§ 4° Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de 
comprometimento, este não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo. 

§ 5° Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo 
poderá ser renegociado nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 ( cento e 
vinte) meses, a partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 6° No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao 
valor da última prestação do refinanciamento. 

Art. 7º Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, 
direitos e ações, para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei. 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, e o 
Decreto-lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987; sobre a 
indisponibilidade de seus bens; sobre a responsabilização 
das empresas de auditoria contábil ou dos auditores 
contábeis independentes; sobre privatização de 
instituições cujas ações sejam desapropriadas, na forma do 
Decreto-lei nº 2.321 , de 1987, e dá outras providências. 
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RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 70, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1995 

Autoriza os Estados a contratar operações de crédito 
previstas no Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Estados. 

LEI Nº 9.846, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999 

Estabelece critérios para a concessão de empréstimo, pela 
União, aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao 
ressarcimento parcial das perdas decorrentes da aplicação 
da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Os empréstimos concedidos com base nesta Lei serão realizados com 
recursos captados pelo Tesouro Nacional para tal finalidade e serão pagos em até noventa 
e seis prestações mensais, calculadas com base no Sistema de Amortização Constante -
SAC, vencendo-se a primeira no dia 3 1 de janeiro de 2002 e as demais no último dia útil 
de cada mês, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados, debitados e capitalizados mensalmente, equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os títulos 
federais ; 

li - incidência de juros: sobre o saldo devedor diário das parcelas liberadas; 
III - liberação dos recursos: mensalmente, retroativo à competência de janeiro de 

1998, em parcelas iguais, juntamente com a primeira parcela da distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

IV - prazos de contratação: 
a) exercício fiscal de 1998: até 3 1 de março de 1999; 
b) exercício fiscal de 1999: até 31 de outubro de 1999; e 
c) exercício fiscal de 2000: até 31 de outubro de 2000. 

DECRETO-LEI Nº 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945. 

Lei de Falências 

Art 43. Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser executados pelo 
sínd ico, se achar de conveniência para a massa. 
Parágrafo único. O contraente pode interpelar o síndico, para que, dentro de cinco dias, declare 
se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o silêncio do síndico, findo êsse prazo, 
dá ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá 
créd ito quirografário . 

Art. 52. Não produzem efeitos relativamente à massa, tenha ou não o contratante conhecimento 
do estado econômico do devedor, seja ou não intenção dêste fraudar credores: 

/
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I - o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do têrmo legal da 
falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio 
título; 
li - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do têrmo legal da falência, por 
qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato; 
IH - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do têrmo legal da 
falência, tratando-se de dívida contraída antes dêsse têrmo; se os bens dados em hipoteca forem 
objeto de outras posteriores, a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca 
revogada; 
IV - a prática de atos a título gratuito, salvo os referentes a objetos de valor inferior a 
Cr$ l .000,00 desde dois anos antes da declaração da falência; 
V - a renúncia a herança ou a legado, até dois anos antes da declaração da falência; 
VI - a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do prazo estipulado no contrato 
antenupcial; 
VII - as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferência de propriedade entre vivos, 
por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis, realizadas após a decretação 
do seqüestro ou a declaração da falência, a menos que tenha havido prenotação anterior; a falta 
de inscrição do ônus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quirografário, e a 
falta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o preço até onde bastar o que se apurar na 
venda do imóvel; 

VIII - a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou industrial , feita sem o 
consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a êsse tempo existentes, não 
tendo restado ao falido bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, dentro de trinta 
dias, nenhuma oposição fizeram os credores à venda ou transferência que lhes foi notificada; 
essa notificação será feita judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-68, DE 28 DE JUNHO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público estadual na 
atividade financeira bancária, dispõe sobre a 
privatização de instituições financeiras , e dá 
outras providências. 
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Aviso n2 85 7 - C. Civil. 

Brasília, 26 de julho de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida Provisória 

n2 2.1 92-69, de 26 de julho de 2001. 

SIL V ANO GIANNI 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República, Interino 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 



SENADO FEDERAL 
Gabinete do Líder do PFL 

OF. Nº 222/01-GLPFL Brasília, 16 de agosto de 2.001. 

Senhor Presidente, 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em 1 )--1 v"& /2001 

Nos termos regimentais, solicito seja feita a substituição na 

indicação dos membros da Comissão Mista incumbida do estudo e parecer da 

Medida Provisória nº 2.192-69, de 26 de julho de 2001 , que "Estabelece 

mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá 

outras providências", ficando assim constituída: 

TITULARES 

Jonas Pinheiro 

Bello Parga 

Atencio am n e, 

SUPLENTES 

Maria do Carmo Alves 

Moreira Mendes 

Jtll D a f l l 
Senad GO N PO ·EÃO 

I 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador EDISON LOBÃO 

do PFL no Se ado Federal 

Presidente do Senado Federal, em exercício 

.... io f-u,rnr,t. 
• . ron -, , ~. · r ' ,~ N 

i~:~'1Qi q~~•½ __ ~j 
_,_ ..... ·-



 

2.192-70 



! 
4 

Se - Diário Oficial 'b d d d ,t· ~\ 12 çao 1 n° 163 -A-E, sa a o, 25 e agosto e 2001 
, ~ •·• --- - - - - - -------------- -------------- - -------- - -------- ---- ~ l--cSSN-c----- 14_1_5 __ -,s- .-3-7 
' '•• ,)' 

ANEXO Dck:gado de Polícia, 
SEGUNDA l'cri10 Criminal 378.81 68,-15 

____ Perito Ml!dico-L.cgi,ta. · ______ ·-- _ • • __ 
A~cntc lh.! Polícia -·1 

CLASSES_ 

./ ESPECIAL 

CARGOS 

Delegado lk l'olii.:1a , 
Pai1n Cri111in.1I 

VENCIMENTO i-· l'ARCEL 
11,\SICO COM PLEMENTAR 

·- (ll$J - - (!!$) 

524 ,311 6.02 -- ~ 

ESPECIAL E:,,i.:11vfio de Polida 309,93 41.40 
Papilm...:opi,1;1 J>11li l'. ial 
A gcnlc l1cnitcm:i:iri11 
Agcnle de Pnlícia 
bcriv:iodcPolic1a 254.1..J 3-1.15 
' ·1 >ilo,i.:11p1 !)ta Polu.: ial 
r\ gc1 · c111.: i:írio 

PRIMEIRA 

Pc1110 Mt:tlin, l .cgi , 1a 

Ddc g.adu dl' l-'o lil:1 :1. 
Pc,itn lri111111.1I 

)·\ :nto r,.,1cd1co l .cg1,...1a 
445 ,66 

~1U)ID,\ l'ROV JSÓKIA N ' 2. 192 711. 111: 2,J 111: AGOSTO DF. 21XJI 

l·.,1;1h1..• k·ú• llll: 1..'a ni , 1w,, nhJl' li vamli1 inrc n 
11\ar a 1\·1h1,·: H1 d., pr,·,c 11,.1 tln ,c1o r p1ihlin l 
..: , 1.1d11.1I 11 .1 .1II \ 1d .1dc 1111 .11 11.:..: 11 ;1 h,11 k :,u1.1, 

di , púl' ,,1h 1l' :1 prn;1 11 1a ,, 11 1 d..: 111<,IIIUl \'. I H..' , 

l111a111.:c11;,, , e d,í 11 111,a -. pr,1,1d\!11c1,1 , . 

O PIU:SIDl•. N'I 1-. ll.\ IH'. Pl IU.IC'A , no u" 1 
1l.1 , 11 n lm1 , ·;1 , 1 q111 .. · lhl.' .:,111l l' l 1..' 11 .ui r1.:! , l.1 ( \, ri--1 1111 11,.:111 . • 11l1 11a .1 

\l') 'lllllh.' .\k,l1tl .1 P11 H l 'll ll ,I 1.11111 J111,·.1 1.k k 1 

,\ri. 1-: /\ 11 ·d11\ .11, d-1 1·11c:-.l' ll \' •l tln , l! tor pühl1 .:o 
1..·,1.111 11. 11 11 ,1 ;1 1r,1d ,11k l111.111u· 11 .1 h ,111l';Ü 1.1 , , ·1,Í i1h \' llll \, 1tl,1 pe lo, 111c 
1...1111 , 11111, 1.· ,t.1 h di.:11d11, 11 1.· , 1,1 \k,1111., 1'111, 1 ,1 11 1,1, e p111 n 111 111 ;r, hio 
\.111.1, pdn ( 1111 , d lln i\ l, 1111,: 1,1 111, :".i, 11 11 111.d 1111 .i111h110 de '- ll.l ,: 11111 

pell~lh .. 1,1. p11.: h:fl' ll l' l,il lllt' lllt' llll'tlt.i11 ll' ;1 ptl\',lll/,1,·, ,o, i.:>. 11111,.·:"11 ,. , 111 
11.11 1-.11,111 1;1,;11, ,I,· 11 1-.1 11u111 i,c, íi u,11i.t·1r., , .,._,h 1., 11111 n 1le m.:1,111.1r1t1 de 
l 1u1d.11k d., l 1.,·,k1,1,,m e111 111 -.11111 1,·,1l" ', ti 11 :ii 1...:,·_1p, lll'du.:ad.1 -. ,111 li 
11,11 1c1,1111c 111 11 1h: t ;1p11. 1l li\ 11 ..: ,k ~110 ;i -.'._oti ,11)11 ,1 pi.1Jdo, no Pai-.. 
11l- 111 111111 1,1d,1, ,1gê1w1,1 , tk l11111e11 11 1 

* t '! i\ r"1n\ i'l('I ' tla \ i,1, 1i1111çü1.,•, lin,1m:cir;..., a 
q11t· -.e 1dcre o C'U fHJt tlé, 1:~, ar1i ;;11 pod~,~ d:1r-<.e pur i1111.:rr11éd11 1 1k 
p1, 1u·,-..1-. de i11nup, ,r:1\·;'11\,• l'u,a11. u , ;\11 rnl <'111alqm·1 0111ra t'o rm;1 tl i.: 
ll't1r~ar1 11,1\·:"u1 -.1K' tl'. l,11 ta kg al111e11t i.: ,11lr1111 1tl .1 

~ 2~ A:,, agê11c1:1, 1.k lu111cn1t>. c;,. 1:,, tcn1c, cm '.!X 
dc nm rçu dc :!001. dc,cr;'"10 ;1dcq11a r-,c a11 t!i -.pmln ne,lc artigo. rhl 
pr.110 li,ad11 pclc1 C'1m:,,dh11 M1111t' l,11i c1 N.1..: 11111.d . 1>e1n1Jn..:ceml11 1e­
g11l111m:ntada, pnr e:,,-. i.; Colq:.iado e !', t1hme111la.'t ao di !<>fmsto na Lci n~ 
(dl] 4 , J,...- 13 de mar\'U de 1974. 

Art . ]! A adoç:io das 111..:liilhls adcquuda!', a cada 
C.t!<- 0 concn:to dar-!',e -,í a exch1!<>1v11 critério da União. mcdi :mlc !<>O· 
li 1., i1aç:io do re,1 icct1 \ o cnntrnladnr. ;.uemlid:i.. à-. eondi~·õc, C!<> lahc­
k c1tla!<> ne:-. ta Mcd1da Pro,•t!<>Üri,1. 

Art. 3! Para os lins desta: Medida Provisória. 
podcni a U111:'10, a seu cxch1!',1vo critério: 

1 - udquirir u contro le da im,lituição linanceim. 
cx1.:l11..,.,m11e1He par:.i priv:1111:i -la ou ..:xtinguí-la; 

li - íinanciar a extinção ou .inmsformação de 
in!<> tituição Íllwnccim cm in:,, tituic;ão não íinanceira, quando rcafo•.ada 
por :,,cu rc !',peetivu contrnlador, indu !<>i,c aque la:-. :,,uhmclii.la:-. a re ­
gimc!<> e:-.1>cc iais ; 

III - íin:rnciar O!<> aju:,,tcs prévio:-. impre ... cindív..:1 ... 
para a priv:uização da im,lituiç.io financeira: 

IV • ad4uirir c rédi to:,, contra1uais que a ins1i-
1uiç:io íinam:eira clcl<.'nha contra scu cnrurolador e i.:ntilladc!<> por C!<>IC 
rnnlrulatb:,, e rdin .im:iar o:,, crédito!<> ;.1s,im ad4u iridm; 

V - cm carnlcr excepcional e atendidas às con­
diçõc !<> C!<>pecificada!<> no .irt . ?!, íinanciar parcialmcnle programa de 
!<> :tn1..•amcn1n da in .., tituiçfio fina1wcira , que necessariamente cnnlem­
plar:í , ua 1.:api1ali1.:u~·ão e mud:rnça!<> m> !<>CU procc!<>MI de g.e:,, liio capatc:,, 
dc a-. !<>egurar ,ua proli!<>sional11:11;:io: 

VI - pre:,,t:ir garantia a linanciamen10 concedido 
re lo Banco Ccntral ún Bn1:,,il: 

VII - financ iar ;i criaç.io <li.: agência:,, de fomento 
p:tr~• a~ Unidade:,, da Federação que íin11arcm contrato:-. lle fiiwn­
ciamcnto 011 reíinandarncnlo decorrentes dc:-.ta Medida Provisória. 

§ 11 A adoção das medidas previstas neMc ur-
1igo )lerá pn.:cedida das au1ori1.açõcs que )IC íizercm necessárias na 
legi:,,laçào da Unidade da Federnção rc:-.rx,:ct iva. 

§ 2' Os créditos de que trnia o inciso IV deMe 
anigo serão aqueles ex isten tes cm 3 1 de março de 1996. acrescidos dos 
juro!<> contra tu ai s pro nta die alé a dat:.i da aqui ... ição, de acordo com 
;i:,, condiçõc:,, e encargos financeiros prcvi~tos nos cont rJtos origimJi :-.. 

§ 3' O rcfinanciamcn10 de que trata o inciso IV 
_ L ______ 1: .1 . . ,1 .... , . ... ,,. .. :;.,. ~~lu l lni,bd,• ria r;'1•dr.racii11. 

_ L _ 77.63 j 

Agc1111.; de Pol11..: 1a 
SEGUNDA b ,cri,:h, de Polk1a 28.64 

l1apil11, n1p1 , 1,1 P11lidal 
Agl'lllC Pn111c1K1ann 

An .. J'! O t'111a11e1 :11ni.:1110 do:,, ajmlc!<> prn1n, 1111 -

prc,cindívci, ;) pri,a11 ta\·fio d,t 111, 1itui\·;io li nanecJra. 1.,k tlllt' 11,11a o 
llh .. 1-.11 Ili du art .. r , l'11m·t·1hdc1 pl'la l l11i;l11 ou pd11 B:111n 1 C\ ·111 r.1l J u 
B1a,1I. 1i:,1n11!!,e-,e ao, i:a-.o, em 1p1e ll ;q.1 : 

,111111n 1;1,·ao lcg.1, ta1n ,t da ll111d ,11ic da 1-e-

.1) .1 p11 v;11 11a,·:'"1c1. tle111n, 1lc prM1l ,1t11 rlt :H h1 \1 1111 
.1 l l111:i1,. da rc,pél·11,a 111 ,11 11111,;,11 1 l111,111c,· i1-;1: 

h) a u11h /iu,J111 rlo piotluto d,1 pm ,11J1,1,·;i11 1111 pa 
:-!illlll'llh1 d11 lin:1111..'i;1111e1111, on rdi 11:111c1:1111L·1 11 11 1k qu..: 11 .1 1.111111, uu.1,11-. 
Ili e IV d11 .111 F 0 11 . a t.: lll l' no d.r t !111:in, de 111111.1 d" ida p.ua n un \·,1a. 

1,:) q111111d 11 h,r II i.:;i..o, t1 okn:n111c r11 0 c111 ).!:1-
ran1i.1 da, :ui·,li.:, de -.u,1 p11 ,pncdade nt1 cap11al d:1 1n ., 1J1111\ a11 li 
lt,llh.l' ll ,1 a ',l'í p1i v.1111.11b . 11\1 

li • a dc,nprnp1t:1\' ilt1 1.,·111 favor da Umao da, 
<11;clC, do capital :,,1x: ial da 111 , 111111,·üti fmalll'l' ll\ 1, 11 ,1 for111.1 do I k n c1 0-
l e i 11 - 2.J'.! 1. tle 25 d..; tc ,e,e1111 dc 191'7. 

* I! A:,, d1 , 1m11ihilidatlc, de rni .,a do:,, l '. , t:1d1i.. , 
tl,1 Di , 11 itn húcral. d11, M1111ic ip1 m e do, 1\r!,'. :i11-. 1111 d.1-. en11d.1de, d,1 
puder puhlieo ..: cmpr..: , .1, por l'l i.:!<> l'11n1rol.1d:1, prnkr:'10 ~c r depo­
,11.1da, i.: 111 in !<> tituiçfi11 linancc ir:t , uhmctitla :i p1Prc,!<>11 di.: pri vati t a\·;hi 
011 na i11,1i1u,,·:i11 lin.111cc ir:1 í!dq111re111 e cio M.! 11 n 111t1 ok ,ll'IIH1 ,í1m. a1t• 
u 1111.d do i.:Acn.:1cm di: 201 O. 

§ '.! ! A tr:m!<>Ícrência da:,, dbponihilidadc.'t de cai ­
xa para instiluii,;ào financeira olicial, mt hip('ite"ic de quc truta o§ I '. 
dewr:i ~..:gu1r cro1111grama aprO\.tlltl pelo Uaneo Cenu, ,I Jo IJra ... 11. 
rnnM1;1ntc critéri(1S e!<>tahclec11 lo:,, pe lo Con!<>el l1 t1 Monclário Nacirnwl . 

Art. 51 0:-. financiamenlus de que trata esta Me­
dida Provi!<>ória , quando concedido!<> pe la Un i.ia. seriio pagos ..:m até 
1r..:1cnta !<> e !<>Cs:-.cnla prc:-.taç1'\c:-. mensai!<> e !<>Ut.:c:-.siva!<>, cakulmlas com 
ha !<>C na Tabela Priec, vcuc..:ndo-!<>C a primeira 1rin1a dia, ap,i :,, a U!<>­
~inatura do contrato e as :-.cguintes cm igual dia do!<> IIIC!',CS !<>Ub­
.M:lJiii.:ntc:-.. oh:-.ervadas a:-. :-.eguinlC)I condiçõc:,, : 

1 - juros calculados e dchiiados mensalmente. à 
1ax:1 mínima de seis por cen to ao ano, sohrc o s;.1h.lo devedor prc­
viamcnl..: alualiLado; 

li - atuali zação monetária ealcul..1da e debitada 
mcnsalmenlc , com ba:,,c na varia~·;io do Índice Geral de Preços -
Oi!<,ponihilidade Interna (IGP-OI). divulgadu pela Fund.ição Getúlio 
Varg:t!<>, ou ou tro índice que vicr a suh!<>ti111í-lo. 

§ 1' As obrig:tçõcs correspondentes ao serv iço 
dos financimnenlos concedidos pela União, no!<> termos dc:,, ta Medida 
Provi..,ória, poch;rão ser co111p11t:1da~ conjunla1ncnte com a~ obrig;1çõcs 
rcla1i va:-. ao re financiamento de dívida ... prcvi:-.lo pela Lei n! 9.-196, de 
11 de .'tCICmbro de 1997. C)lpcciíi1.::11ncntc para lin:-. Jc aplicação do 
limite m:íximo de comprome1i111cn10 da Rcccila Lí4uida Real - RLR 
re ferido no art. S' da citada Lei . 

,' 
§ 2! Ccs!<>a a aplicação cio disposlo no § 1 ~ se, 

decorridos dezoito meses da data da a ..... 111:itura do c,mtrato de rc ­
linanc iamc111n a qu..: !<>C refere a Lei n~ 1J.41J6, d..: 1997, dctiv..:r a 
Unidade da F..:dera\·f1n n c1111tro\c de quak111cr instit11iç.io li11:1nccira, 
exceto agêm:rn tle frnn..:11 10. 

§ 3' O di)lposlo no § 2' aplica-se upcnas aos 
recur!',0S destinados à:-. in!<>ti1ui\'ÕC:-. que continuarem co111ro l:1das pela 
Unidudc da Fctleraçüo. 

§ 4' Para cumprimc1110 do disposto neste anigo. 
a Unii\o poderá contmtur com in!<>liluição plíblica federal os serviços 
de agente financeiro para ce lebração, ncompunhamento e controle dos 
contr:llns de financ iamen to ou rcfinanciamcnto, cuja remuneração )le­
rá cmlcada pelas Unidades da Federação. 

1 1 An. 6' O Ban~o Central do Brasil. nos íinan-
ciamcntos qµc copcedcr, para os lins d.e .qµc tr-Jta C!',ta Medida Pro-

1 - conl,11' C\ l' lu-.i vamenlc com ~l g.11~11111;1 d .1 U11i;'"10: 

li ;1ce11 .ir. Clllllll gara1111a. tíltil n, llU tl11 c1tll• 
n·lali \'o -. a IIJ)l' ra\'ÕC:,, dl..' re , 1h111,,1hil11bde du Tt·-.111111 1 N,11.,•ion,d 1111 d\ 
en1ul,1Jc, J,t Ad1111111 -.11 .u; .1, 1 Plihli t ,1 l·ede1,tl 1111!11 e1 a 

Para);! rah1 u111 co. E,:.i.:cto no.., e.1-.11, cm 4ue ,1? 

µaran1 1a-. tk q11c 1rat;1 11 1nt.:i..o li 1k -.1..: a11i ~•o , ..:1.11 11 rq 1re,L·111 ,h l,1-. pu 
tllu lo, d .t dl\ ul;1 puhllc.1 tnt1hil1 ,tn.1 leJ,:r,d. nq!1ll't. 1tl1i.. cr11 lt·ilú,· 
t 111 11p1.,•1111,11, . o \ ilh1r 1111111111,11 d ..: 1.11 , !!•1r:11111 ,1, dc \C r,1 t11 u·der l' II 

pdo lllelh l', \ llll l' por l ' l' IIIII U 111,11 11 :ull t' g. ,11.11111do 

Art. 1~ Na-. hq ió1..: ,c, tio, 111C1,,1, Ili..: \ dn , lrl 

\ ~. qua11d11 n;io houver 1r,111-.ler l'. nl'l .1 de i:11111 n1le a,·i1111, 11111 . 11u . dl·1c1i.l1 
.1 llu hl.nle d,1 l·t·i kr,1,·;u 1 ,1 111,1111n .1 do 1.:ap1td ,1i..;1,1l t' III 111.11-. 1k 11111 
111\ ll[U l\";lt) lll l ,11\LC llil , ll' lll ,Ule-....:cr ,ll );! tLlll il 111 , 111111,·;·111 fu t,lllll' llJ ',Ili 

.,i.: u 1..1,111111le , a p:1111r q,.u,;:l11 d,1 l !ni:111 e dn H,1111.:u ( 'e1111.1I tln 111-; ..,1 
n:·111 p,1tl i.:1;i t1llr.1p;l',!',, II t"lllljlll' lll ,1 p ltr t·e111 ,1 1111, r~n11 -.11 , ll l'.t l' .... . irit>· 
di.: , cntlo ,1 l111ul.1tlt: tl ,t \ ·1.,•d ... ·r.1,·,111 .11!tl1;ir. 1k1111c ~11111.1, , ,1-. ,q~ll ll\ ll' 

1nednla,. emoh endo. cm 1.:01111 11110 1111 1-.ol ,1da1111.,• 111 ..:, 11.-c111 ,u, ..:11 

11111 11tan1e pe lo 111e11\l., ..:qui v.1k111c un da p:ir1ii:ip.içãu da llni :1ll; 

1 - quil.1çfü1 an1cç1pada de d1 vid:i, do cuntrnl ;1d11 
e d..: entida<k:,, por e, 1~ t.:,1111111l.1d ;,., JUn tu , 1 in, 111111\·.i,1 l111:t11 ..: l· i1.1 : 

li - a ..... un\·;.iu de dívida, ~e líl !<> l1l11i,·;'"10 linanceir 
j11n10 a lcrccirO\ , cxiMt.:nt..: !<> e111 J I de- man.;o de 1996 e 1e~is1r.1d,1, i.:1 
h ;d,111 \'0 , 111c l11indo p: ... , Í\th de- 11 ,11t1re1J atuanal ou trahallu :,, ta : 

Ili • capilali,.açim Lia ilbt1tu1ção financeira. 

Parágmío único. O financiamcnlo de que trata 
im:iso V do art. 3' i..lcpcmlc, ainda. di.: 111:11ufe:,, taç;in fa\or:í\cl d 
Banco Centra l do Bra:,,il. até 5 de dezemhro de 1997, quanto 
propo:,,ta do E~1udo p.1ra o .itendimcntt, an d .... 1>0:-.10 no cuput. 

An . 8' Quando a panicipução da Uni :io s'c d1 
cxclu-.ivamelllc 111edian1i.: :1 utilizm;:lo du previsto nu inci,o IV do ;,u 

'.P, a uqui:,,i~·;\o do:-. crédi1os c.'t lad comliciunud:1 a que haja a cuu 
pclentc au1ori1.ação lcgi:,,lativa pura II privatizuç!io nu ex tinção e 
in~Utui\·.io linanceira ou sua tran ... fonnaçào cm in!<>titui\·ão nUo l 
n:mceira. resM1lvado u di sposto no par.igrafo único de!<>te anigo. 

. Parágmío único. Caso a instilUição financei 
dcten1or,i do cr~dito não tenha o seu con1role acion{trio transferi, 
nem ... cja ext inta , ou tran:-.fomrnda cm instituição não financcira. 
con tr..110 de refinanciamento tlcvcrá prever a entrega, pela Unidade , 
Fcckr:1çãu. de a1 ivo:-. privatiL:'ivei)I, aceitos pela União, cm montar 
equivalente a. no mínimo, cinqiicnta por eenlo do 1111.11 rcfiminciml 
para Íln!<> de posterior amoni1açào. 

An. I)! No:-. caso:-. de que tratam o art . 7' e 
parágrafo único do art . 8', a atloçào da!', medidas auloriLada!<> nc: 
Medida Provi<riória clq>cndcr.'i ainda de dccisão do Conselho M 
nct:írio Nacional, a qual )li! dará à vista de: 

1 - aprovação. pelo B:rnco CentrJI do Brasil, 
projeto tlc s1.1neamen10 da ins1ituição linanc..:ira que ncce)lsariamc, 
induu sua cupi tali7aljàO e mudança~ em :,,cu ~i!<>lema de gc !<> lâo t 

paLC)I de a:-. ... ..:gur;tr !<>Ua proÍl!<>:,,ionalit:1ç:io; 

li - parecer favorável da Sccrc1:iria do Teso1 
Nacional do Mini!<>tério tia F,11...:1Hla quanto ;i rnmpa1ihi lid;1dc da 
111:1\' :io li!<>cal dt1 E .. tadn coutrnlador com o C!<>forço ex1gulu pelo p 
jctu de :-.aneamcnto da mslituição linanccira. 

An. 1 O. A Uni no pugurá as aquisiçõc)I de e 
trolc e de créditos e concederá os linanciamcntus de 4uc tra1;1 o 
3' com títulos do Tesouro Nacional (lll medinntc sccuriti1.ução 
obrigações, com prazo de resgate e juros csl;.1bc lec ido:,, cm 1110 

Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Mini ::. tério do Planejame1 
Orpmento e Gestão. 

Parágmfo dnico. Os títulos do Tesouro Nacic 
emitidos nos termos do cnpul deste 1111igo. quando detidos por 
tituiçõcs financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão 
~aneo .. Cc~1~rJ I ~? . sr:~~il: ~•~ condiçOC!<> a scrcm estuhclecidas f 



.,.,nº=c-16_3_-A_-.,...E,.,,, ...,sá_b_a_d_o_, 2_s_de_a_go_s_t_o_d_e_2_0_0_1 ______ D __ ia_'_r_•i_o_O_.t_]_c_ia_. _,_. __________ s_eç_a_o_1 ____ 1_.:)_ ~fJ'l~ 
ISSN 1415-1537 ~.JiA."-

Art. 11 . Pnrn efeito do di spo..,to na alínea "b• cio 
inciso· 1 do art. 41, o nJicnnnlc du insti1Uição financcim repassará ao 
Tesouro Nacional. cm a1é c inco e.lias útcii;, o!-i valores recebidos cm 
moeda corrente ou cm útu los da dívida pública federal. 

P:1rágraío Unico. Tflulos ~ crédi1os nüu C<lnl· 

1m·c11didos no caput deste anigo. admitidos cumo meio de paga­
mento da alicna~•ãc, da insti tuição financeira'. dcvcr.io ser -.ubsutuídos. 
pe lo ,1licn:m1c. por títulos da dívida pública fcdcrul. para efeito de 
repasse ao Tesouro Nac1onnl. 

Art . 12. Na hipótese dn inciso li do art . 4~. o 
rcsull :ulo líquido <la pnvalinçiio da in~1i1uiçrio financei ra '-Cr:í uti ­
li zado pela União na <1ui1açãu tota l ou parcial do íim.mciamcn10 ou 
rcíinanciamcnto concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. l .l Poderá ser cxercid:i por pessoa Jllrfdic:1. 
a crilfrio do Banco Cenlml do Bras il. a gc-.1ão das in\lituiçõcs fi ­
nanceiras que lenham seu con1rolc mil111 iri<lo na forma ,lo art , )'. 
inciso 1. bem a~sim daque las que tenham i,uas ações dc:<1:tpropriadas. 
conforme a.'i di sposições do Decreto-Lei n' 2.32 1, de 1987. 

Art . 14. O finn.nciamento nu refinanciamento 
concedido com ba.~ nesta Medida Provisória deverá contar com adc­
c1uadas garan1ias ou contragaranli~. que incluirão, obrigatoriamente. 
a vinculação de rece itas próprias e dos recurM>s de que tratam os arts. 
155. 157 e 159, indso 1, lctm •u•. e inciso JJ, da Conslituiçlfo. hem 
as~im. qunndo for o caso. ações reprcscnlativo.s do controle acionário 
da instituiçlio financeira. 

An. IS. Os contratos de financiamento ou rc• 
financiamento de que trnb esta Medida Provisória deverão prever, 
al~m das gBmltias e contragarantias referidas no art. 14: 

I • cstnr o Tesouro Nacional autoriza<ltl a sacar, 
cm <: 8),,U de inadi111plc111e1110, contra íl'i cont11s bancárias depos itárias 
da-. rccci la),, pn'1prias e rccur~os de que Lrnt.i o art . 14, o monlantc dos 

----.. vaJorcs não pagos, com os acréscimos lega.is e contratuais; 

11 - que rn. pagamentos deles decorrentes não 
estarão sujcilos a limites estabelecidos cm lei , resolução ou rcgu­
lamenlo posteriores à suu celebração; 

Ili - que, na hipótl'se de n:lo tran-. ferência do 
con1rolc acion:írio da instituiç:io ou <la 11ão rransforma<;,ío cm im,­
tituiç:1u niio finauccira, pelo menos cinqüenta por cento dos divi­
dendos ror e la distrihuídos ao controlador serão utili7..ados para a 
amortização das obrigações financeiras prevista.,; no contrato. 

Art. 16. A exclusivo critério da União. po<lerJo 
ser recebidos bens. direi1os e .içõcs de propriedade de Unidade da 
Fc<leração cm dação cm pagamento das dívidas contraída.,; na fonna 
desta Medida Provisório . 

Pnrágrnfo único. Os hcns. direilos e ações serão 
aceitos a preço de mercado; quando não houver preço de mercado, o 
preço será cstahclcc ido com ba.,;c cm avalia\:Jo rcal i1.ada por três 
consultores indepcndéntcs contratados pelas partes. 

Art. 17. Ocorrendo impontunlidade no pagamen­
to til! financiamento ou rclinu11cia111cnto de que tral:l cst;J Medida 
Provisória , a Unidade da Fcdcmção devedora pagar;i. a partir do 
vcncimeutu da ohriiaç:io. encargos fi11ancciro~ cquivalenh.:s ao cu~to 
médio de caplaçfio do Tesouro Nacional. ncrc,.cidos ele mora de um 
por cento ao mt!s, incidentes sobre o montante cm atr.1so. sem pre­
juízo das cJcmais cominaçõcs legais ou contnuuais. 

A11. IX. Os contratos de financiamento ou refi ­
nanciarnenlo dccomnles desta Medida Provisória d1.·verílo ser cclchra­
dos ai~ 30 de junho de 2000. com exceção do relati vo ao inciso V do 
an. 3'. cujo prazo de cclcbmção se esgotou cm 3 1 de março de 1998. 

Par.ígrafo único. O financiamento ou o refinan ­
ciamento relativo 110 inciso I do art . 3' somen1c será concedido aos 
Estadus que fimiarcm. até 20 de junho de 2000. junto .io B:mco 
Central do Brasi l. nas condições por cslc dc1cnninadas, compromis-.o 
de gestão da ins1i tuiçào financeira, que vigorará até a data de as­
sinatura do respectivo contraio. 

Arl. 19. Ob-.ervaclo o di"JlOSlo no art . 20, a pri ­
vati tação das ins1i1Uiçõcs linanccirn.'- que lenham seu controle ad· 
4uirido m m base nc~ta Medida Provisória . <la~ 4ue tenham suas ações 
desapropriadas. confom1e as di sposições do Decreto-Lei n! 2.32 1. <lc 
1987, e de nu lrm, 111s1ituiçõcs financei ras im:lufda." no Proiram.i N:1-

t.·imwl de Dcsest1.1ti zaçào, será íeita medi:mtc oferta pllblica, asse­
gurada igualdade de condições a l0t.lo!I os concurrclllcl-. 

Art . 20. (l, pru!!ram:i, dr pri \' :lli7:tç:in ou ca• 
pitali1.:.1,·:ln prcvi ,.to:- nc-.1a Medida Prm iMlria píldrr:io i:ontcmrlar :1 
partil'ipa,•fin tl11s rmprcgados das ins1itui,·flC~ 1im111ceirns ohjc1u dos 
mcnl:iooalltl, programa.... · ' 

Art. 21. O rc!!ime de :idministraçiio especial 
temporária a que estejam ),,Ubmetida,; instituiçOCs íinancciras estaduais 
podcr:1 ser prorrogado. por até cento e oiten ta dia., , cm ndição aOs 
prazos previslll!<i no Dccrc10-Lci n! 2.32 1. de 1987, se a respectiva 
Unidade da Fcdcraç:lo ti ver firmado, CCl l11 o Governo Federal. 1pro-- ·, ' 1 

tocolo pum a implcmenln~üo da,; mcdicla),, pre, is1ns nc..,ta Medida 
Provisliria. ou ,;e a im.tilUiçlo linunceiru C!lti,e r cm proces~o de pri• 
valiz.ação. devidamente uj ustaclo com o Bunco Ccn1rul do Bras il. 

P:1r;ígraío único. A prorro~aç:ío a que ~e refere o 
cupul de, 1c art igo potkr:í '-l'r íei1a por até qumhL"ntus e quarenta dia~. 
..,e a rc~pcctiva Unid:1dc d:1 Fcdcr:1çào 1ivcr íirmmlo. com a Un ião nu 
mm inst ituiçõc,; fin:.mccira" federai .... n mtralo <l t.· emprést imo para 
saneamcnlo <lc in:.titui~·:io linanccira estadual. no i'i mhitn do Programa 
de Apoio à Recstrut~ç:io e ao Ajuslc Fiscal dos Estados. 

Art. 22. No processo dl' redução da partit:ipação 
do ~tur pUblico estadual na ati, idade financeira banc:íria. a Uni,1o 
podcr..i uu tori,wr a., in~lituiçlks íi11 :mccir~t!<i federais a aSM1 111ir ()),, pas• 
si vos delidos junto ao púhl ico pela." instituições financeirns estaduak 

§ 1 ! A União as1,egurará i\ instituição financeira 
fc<lern l que a-.sumir os p,t,.sivos junto ao pUhlico a cquali1..uçf10 <la 
ctiíerrnça cxi .,;tcnle entre o \'alor recebido d:1 i1htituiç:io financeira 
est:idual cm decorrência da opcmçiio e o valor a ser pago no Banco 
Cenlml do Brasil pelos recursos ub1idos cm linha de linanciamcnto 
específica parn dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 2! Os créditos d:1 Uniiio decorrente\ da apli ­
cação do dispos,o no § 1' süo de rcspons.1bilid11dc do con1mlndor. por 
fo rça do disposto nas Leis nia 6.024. de 13 de mari.,·u de 1974. 6.40-l, de 

ü:~~ ~fl:S~~fn~~ i~fdac :~!4t~~s1!:1~1
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§ 3' A cqualízaçilo de que trata o§ 11 observará 
o previsto no an. 10. 

Art. 23. A Lei n' 9.496, de 1997, passa a vi ­
gorar com a.-. seguinles alleraçf,cs: 

"Art . 1 ! Fica a União. no âmhito do Programa 
de Apoio à Rcc.°'truturaçâo e ao Ajuste Fiscal dos E.1, tndos, 
uutori1.nda. ntf 31 de maio de 2()(X), a: 

11 - assumir ns empréstimos lomudos pe los E-.­
ladu1; e pelo Distrtlo t-:cdcra l junto à CaiÃ:.i Econômica t-:e­
dcral. com amparo na RcM1 luçfio n~ 70. de :'\ tle tlc,.c111hro 
de 1995, do Senado Federal. 6cm como, ao exclusivo cri ­
tério do Poder Execul ivo Fe<lcral. outras dívidas cujo re­
financiamento pela União, nos lcnnos desla Lei . lenhn sido 
autorizado pe lo Senado federal até 30 de junho . de 1999; 

IV - assumir a dívida pUblica mobiliária emitida 
por E.,tado~ L: pelo Distrito Fcdcrnl, ap<'i),, 1 J de dezembro 
de 1995. par.i pagamento de precatórios judiciai~. nus 1er­
mos do art. 33 do Alo das Disposições Constitucionais 
Transitóri as; 

V - refi nanciar os créditos decorren tes da as),,Ull · 
ç,ío a que ~ referem os incisos I e IV, juntamente com 
crétlitos 1itulados pela União contra as Unidades da Fede­
ração, estes a exclusivo critério do Ministério da Fa1..cnda; 

§ :!' N:1n serão abr;mgidas pe la u~sunção a que 
se rcícr..:m u, im.: isos 1, li e IV, nem pelo refinanciamento 
a que se refere o inciso V: 

ti) n dívida mobili:'iria cm poder do próprio enle 
emissor, mesmo que por in1ermédio de fundo dl! liquidez. 
ou que tenha sido colocada cm mercado após 31 de de-
1..cmbro de 1998. 

§ 3' As operações autori zadas nes1e artigo vin­
cu lar-se-ão :10 estabelecimento. pe las Unidndcs da Fede­
ração. de Progr.1111a de Recstrnturação e de Ajuste Fiscal. 
acordado com o Governo Federal. 

§ 5! Atem.lida:.;",-. exigêm.: ias cio * -1!, poderá o 
Ministro de Es1ado <la Fazenda, para viahi li wr a efo1 iva 
assunção a 4ue se refere o mciso I tlestc anigo. uu1ori1.ar a 
celebração de Cl111Lr.1tos de promessa de assunção da.°' rc­
ícrida.,; obrigações. 

§ 6! O crédito rnm:,pu 11tlc.·11tl! i'l ª""1111çào a 411c 
,e rdcre o i11ci.._11 11. na pJ rll! rda11 v;1 a fu 11JO!,, tk <.: 011 -
tingt'nc ia., di.: ha11co, 1.·,1aduai~. con•,I i1u1do, 1111 5111hi1v do 
JJf" /~ ra111:i c.h- ll·tlu,;i'io <la ptt.·~t·11~a du ,c101 púhlil:o e.._t;u lual 
•1a ati vic Íadi.: li 11:1nc~1r:t ha11c;iria. p<llkr, 1. a n11é1fo do Mi-
11 i,1ru dl: F..,(ado da F:11t.·11d,1 . ~i.:·r 1ncurpor;\t1,01,a,~ ~a~d

1
0 

r•º'· 

tlcvcdor dos co11tra1os de reestrulura,·ão de dívidas. ce­
lebrados no:<1 te1111os dcst.a Lei. quando da utili 1.:1çàu dos 
recursos depositados nos respectivos fundos. 

§ 7! A eventual difercnç:1 enlre a a),,sunç:io a que 
~e refere o § 6' e o :<1:i lclu nprc-.cn tado nos rcspcr tivo" 
fundos poder:'i. :i critério do Ministro de E-.1 atlo d:1 Fa­
zenda, ~cr mcorporacla. cm n.11.: doi'e mc3c.._ , com rtmll ­
nl'raçfio até :i data tia in e11rporaç:io pela variação tia ta "<a 
mêdiu ajustada nos fin:111cia111e111os diário,;, :1purado, no 
Si..,1c 111a E,pcc ial de Liquida,·:in e de Cu,1t'1dia tSEI IC') 
divu lguda pe lo Uanco Cc 111 ral do Hra:<1il. ao saldo dcH·tlor 
do" conlrarn ... <lc rcc),,l rn1t1ra\·ão de! dívidas, cclcbrJ<los no~ 
tem1os desta Lei : (NR) 

" i\rt . 3' 

§ P Para apuraçfio do v:dor refinanciado rclati\11 
à <.lf\'ida nmhili:11 ia. co111 cxcc\ão d;, rcícrill:.i no nu.·i,o IV 
du art. 1 \ a.,;; comliçl.lCs liuancciras b;Í31ca1; cM:1hc lcdtl:1._ no 
cuput poderão rctroat?ir até 30 de setembro de 1997. 

§ 6! O niio-eslabckcimcnlo cto Programa no 
prazo fixado nos contrulos de rcfin:.mcimnentu. ou o de-.~ 
curnprimen10 das metas e compromissos nele dcfinido1;, 
implicarfto , cnquanlo não cslabclcc itlo o Progmmu ou clu­
ramc o pcrfo<lo cm que durar o descumprimento. confom1e 
o caso. sem prejuízo da-. demais cominaçõcs paclUadas nos 
contratos de rcfinanciamenlo, a substituição <los encargos 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de 
captação da. dívida mobiliária federal, acrescido de um por 
cento. e a elevação cm quatro pontos percentuais do com­
prometimento esiabclccido com base no art. 5'. 

§ 7~ A :.ip\il:;_1çào du d1 :<1 pr1sl11 no§(, ' . no que ,e 
refere ao dcscumprimcniu da'i metas e comp1ormsso,; de­
finidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministru <lc 
Estado da Fazenda, à vista de juslifica1iva fundamentada 
pelo Estado. 

~ 8! O mon1nn1e relativo ~.,; prr,.1açilCs acunm• 
ladas cnlrr a data de nssinntura dn contrnl(l de rcfinan­
c1a rncnto e a de '-U:1 cfic:kia poder:'i ,<.·r parccl:11 h1 cm :Ili: 
trinLa e !,,Cis prcMaçôcs mensais e consecutiva),,. pelo Si, 
tema de Amor1i1.açfio Cons1:1111 c • SAC. com enc:1rgo, 
equivalentes à taxa SELIC. vencendo-se a p1imcira na pri • 
mcira data de vencimento da1; prcs laçõcs do contrato de 
refinanciamento que ocorrer upós a efidcin do con1n11 0 e 
as demais. nas 111e). 1m1~ datas subseqüentes. limitada a UI· 
rima prcslaçào a 30 de novembro de 2002. 

~ 9! As prcsta<;õcs a que se refere o § f{! n:ic 
estão sujei tas ao limile de compromctimcnlo a que !,,C rc• 
fere o an. S!. 

§ 10. A ro~sibilidadc de p;arcclamenw de que 
trata o § 8! somente se 1.1plil·a aos conu·a103 qt1 l ' tcnhan 
sido finnados at~ 31 de dezembro de 1998.' (NR) 

"An. 6! r :,ra fins de aplic:u;ão d11 1i111i1c e, 
tahdecidu nu a.ri. s•. podç1àu -.cr lk·Ju11da, tio li111i1e apu 
r.lll0 a:. tlc,1>e~1s cfc1i"amc11te rc:tliza<las no mê" a111crin 
pelo refinanciado, corrc~pontlentcs aos ~crv iços da~ ~t: 
gu intcs obrigações: 

VII • dhida-. <l L· qm· 1rnta111 os int:isos I e li. 
entidades da Admini~trnçílo indireta. que ~l'J:1111 íormalmcr 
te assumidas pelo Estado aré 31 de dezembro de 1997: 

VIII • de instituiçõc °' fin ancei ras csta<lua i-. p:u 
com o Banco Central tio Bra°' il. que sejam formalmcn 
assumida." pelo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ 3' O limite de compromcti111c11t u c"taheb;i, 
11 ;1 fo rma <leste artigo, a p;1rtir de I ' dl! junho de 1999, ~e 
mantido alé que o-. va lores postergados na fomm do § 
estejam tornlme111c liquid;1dns. 

.............. ......................... " (N I 

"Art . 7~ -A . O pagamenh> <l o s~1ldo dt.:,ci.lnr 1 
manc).ccnlc cm )O de novemhm de 1998 nas co111.1, r1 
fica -. aherta, nos 1emm, dos t.·0111ral11!- <lc rcfinancia111c1 
c.:clehrndo~ ao ,1mparo dc ... la Lt·i. a ni1frio <lo Mini~ll:rio 
F:i tt· nda. 1xxkrá se i prorrogado para .10 de no, cmhw 
2000. ht:umlo a Unifm a11tmi1:1J,1 . 11c',fc :1111, ,1 col11ar. "ºI 
e"~ª p,irccla. cm·argm c411i,ale111c" ao t:u,111 111c<l111 dt.: L·: 

1 11;~c;i5~> ~I~. d~nt.1~1 p1yl?1,111~:r!~I ir!lfr\1~1 ~lo ~i\/'<Cfllll Fcdt·;al. 



,..J. 
{} 14 Seção 1 

". 
'i; 

1 
t.1 1l i:q, '-·' "1 ·,U 

1 11
· ~ " f~ A ~rit~rÍ~t ·il91,.~~it!~ iq

1
1ª Fatcnda. o 

!,aldo devedor rcmahCScchtc ('la conta gra fi ca de que traia o 
ca1>ut podcd !-.C r parcelado cm :ll é trin1a e :,,ci!'. prc:-.tac;ôc!'> 

· mcn1-:m, e con:-.ccu1i vas, ~ lti Sisrcma de Amorti1.açüo 
9 .\11:-.lantc • SAC, cnm CllCif\J!'l' 4cquiv,1lcntcs à taxa SF.-

,., 
11f101

; !Jl11 •;
1 r.: r,C/ '~l:Ocenc,6-sc :i' ·r~mc)'(:! ,~:í' Rr,imc ir~ 1 d:.ua de VCI!­

,. ,lu,, ul )1 ... t .) t..'irr\c,,ll)1 d!i:-. prc:-.iaV~, d~ ~ohfr:hd ac rcri n~~d;uncnlo que 
<K:11t!"Jt ,1p6~ a ínmiali1.açfü1 Jb'1l!iVCC1al11chlô i1rcvis1,1 nc:-.lc 
pará,grnfo e :i, dcmai:-. . nas d.11 ;1li suh,cq1icn1 ci,,, limi1:1da a • i: • • :,I, 

1
·~-~-

1~,Mr*1 'prcsraçào a JO de ridv~.)~1?~~1 ~~ 2_C:Xl2. 

1• .,. • 1 ,. § 2' Os rec u~o-. · gctados pela · alienação do!', 
,r: 1, • ,! Oh,s, direitos e aç1ll.!!-. cnln!gt1c:,, ' pel.1, Unill;u.k:-. tia Fe­

di.:ra1;ão :'I União p,1ra tin :-. de ;11nur1 11.ação cx1raunlin:íria 
dm n1n1ra10, de rclinaru.:iamcnlo cc li.:hradu:-. na forma dc!'.>-
1a Lei , erão, ohn g;11l1ri:1111cnh:. J c:,,linadm :1 amur1i1.:aç:io ou 
liquld:1çãu dn pan.:d.imentu prevbto no § I '!. 

§ ] ! A:-. prc:-.laçôcs a que :-.e refere o § 1' não 
c:-.1ão !\ujeila :-. ao limilc de cumprometimcntu a que !\e re­
fere u art. Y. 

§ 4' O di:-.poMo ne!\tc ,in igo não c:u: lui a!\ !\an­
\'ÕC!) dccurrc nt c:,, du dc:-.cu111primc n1 0 de quai:-.quer nut ras 
ohrigaçõcs pn.:vi:-.ta:,, contratualmente." (N R) 

• Art . 7' -B. Ap lica-se ao valor correspondente à 
amorli zaçfio cx trnordin:iria (conta gr:ífo.::1) gerado por oca­
!)i;io da clicácia do contraio rel:llivo ao refinanci;1mcn to da 
dívid:1 rderid:1 no im:i:,,o IV do an . l '. oh!)crvmJo:,, 0!) 
pen.:cntuais e condi\·Cics já dctinido:,, nos contraio:-. de re ­
financ1amen10 firmadt>:-. 1,;0 111 cada Unid;1de da Fcdcra\·ào. o 
di:-.po:-.to no an . 7! -A: (NR) 

Parágrafo línico. Os efeitos finance iros del:or­
rcnte:,, do dispo:-.1 0 no § 3'! do ;1n . 6 '! daJ_.4y i. n' 9.496. de 1997, com 
a ri.:da\·ão dada por c:,,la Medida Pruvisfüia. po<lcrão relroagir até I' 
de junho de 1999. 

, Ar,.: l-t. Fica a União , autorizada a nssumir o 
· ônus decorrente da redução de e ncargos ,prc'-:i~ta nm con1ratos. por e la 

g,irantiJo:,,, celebrado:,,, alé :m de outubro de 1997. no !imbi10 do 
Progrnma de Aprno à Rcc:-.trntur.u;ão e ao Ajm,tc Fi:-.ca l do:,, fatado:,, . 

Art. 25. f<ic.:a a União autorit.ada a equulia1r a 
diferença acumulada, de!-.dc 30 de outubro de 191)7. entre O!\ cu:-.10:-. 
111cd10:. de caplação utili1.adm, na compo!)ição do:-. em.:argo:,, finan­
ceiro:,, ajusladn!> nos t:ont ratos ce li.:brados. pelos Estados. com ins-
1i1uic;õc11 finm1ccirns públicw, ícdcruih , no âmbito do Prosrnmu d~ 
Apoio à Kcc111ruturuçílo e :111 Ajui.te Pi~eu l do:. F,11 tmlo11 , au1url111t.lm 
pelo Conse lho Monct;\riu Nuciona l, e o custo médio de captaçilu 1la 
in:,, tirniçf10 contratante no mês de referência. 

An. 26. Fica a União autori1.ada, até 31 de de• 
zembro de 2001 . a fomrnliwr aditivo aos contratos firmad o!'.. com 
b,1se na Le i n' 9.496. de 1997. de modo a flexib ilizar a pena lidade 
prev1:-.ta no § 6,. do an. 3~ d:1 referida Le i. 

Parágrnfo único. Na aplicação do di:-.posto no 
cuput deverão ser ob:-.crvadas a!) seguintes condições: 

1 - o descumprimento das meias e compromis• 
sos fiscais. detinidos no:,, Programus de Aj uste Fiscal. implicará a 
imputação, a título de amoniza<_;;io ex traordinári a ex ig ida juntmncntc 
com a pre!)l:lção devida. de va lor correspondente a vinte e cinl:o 
cen1é:-.imos por cento da Receita Líquida Real - RLR da Unidade da 
Fedcraçfm. médrn mc n:,,a l. por meta não cumprida ; 

li - a penalidade prevista no inciso I será co­
br;1da pelo pcriodo de se is me!\cs. contadm :.1 panir da notifi cação, 
pela União, cio desc umprimento. e sem prcjuí,o das dcnmi!-. comi ­
naçôc!) pac tuad a~ no!) contrato:-. de refinanciamento; e 

Ili • no caso de cumprimenlo intcgrnl das melas 
mencionadas nos incbos 1 e li do an . 2~ da Lei n~ 9 .496, de 1997. 
não :-.e ;1p lit:a a penalidade prev i!'.. ta neste anigo. 

An. 27. Fica a União autorizuda a entregar re­
cursos a Estados, seu:,, Municípios, e ao Dis1rito Federal, rc:,,pcitado 
l:omo limite para a:. tran:-.fc rências o sa ld~ das dn1açõcs orçamcnt;iria!\ 
e:,,pec ilica111cn1e dcstinaJ.i:,, à finalida tlc. 

Parágmfo único. Ato dos Ministro!) de Estado da 
Fa1.cnda e do Plancjmnento, O rçamen10 e Ge:-.tão esrn bc lecerá os 
limite:.. critério!), prazos e a:,, demais condições para a entrega dos 
recursos a Estados. seus Municípios, e ao Dis1ri10 FederJI, devendo 
se r firmado previa.mente o rc~pcctivo termo de adesão. 

An. 28. Fica prorrogado. até 30 de dezembro de 
1999, o prazo prcvislo na alínea "b• do inci~o IV do an. 3'! da Lei n' 
9JM6, de 26 de ou tubro de 1999 . . 

Art . 29. Os depósitos judiciais eíetuudos cm ins­
tituiç:'io financei ra ofici,11 submetida a processo de privutizaçào po­
derão ser mantidos, até o reg ul ar levantamento , na própria instituição 
fin .,n,•ri~, nri v:11i1"atb ou na instituicão fina nceira adq uirente do seu 

-~.; 
1

; ; "
1 

; .', ;: ; .·, •• ,'i, I •• Paíáva·ro:,ÚÍl if.~ --q ~li;po~to 11es1c arti~o ~plica• .. ,'1 :n~ J\\'l\\l.ll C,ÔCS bnancc1rns_ n fiFJal,'i Cf.lJO prnce:-.~o de pnvatti..:tfàO e; Jf~1Jfi~1 1
<1U~ ConClú ído, hdu ass119 t}' ~l:,,f \' \l1~üçs íina'nceir.is o lie1:11:-. 

'.~(-JNt~1~J~s~r~.R~Jvati zaçtt9i~·;,J~.11: ,:; ,.,.", ·I~:; 1;11 · .. ·, . ·. .. 
.,.l,ro-.>\ '. ' An .' 3tf' 'í!'!IAA,fllil\l á'tl!nll).U~'âb d~· -~·c&dd 'para 

a compensação e a liquidação de 1.,1hrif,,11iÕC!-. no amhito do SiMe ma 
LlJ ltJinfncé-l~f' NtkiflMI. nas- i hi1iôi\!i-te\ e :-.egumlu a:,, norma!) cs1;10C-
,.. ,r, )utill:lt-11 pe40 1(Joi\k lho Morict!trfb•Nadon:il. · ... ·.. 1 : · 

:,11 I' ,' llt l: ll ' l u j. 111, ,, .,dti , t • • , ,, 

1, 11 11. ~.,,ti 1: 1 ... •:;r·•j ., § 1 ! 1A' , rc.ili:r.ação da com(knsução e da li ­
qllidu<Jão ,1 nus tL?rn\os e nas condi~õcs acordado,;, não será aíc1ada 

l~!ti:~~~~1
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\'.~1~rá~t.c:~1~

1~!º~,1~::: 
cando o di:.ptl!) (O n:1 pane final dn caput do an . 4) e inl:i:-.o I do an . 
52. ambm do Dcrn.:to-Lci n! 7.661. de 2 1 de junho de 1945. 

§ 2' Se, upós realizada a compcns.t\'.ão dm 
va lores devidos nos lermos do acordo. restar sa ldo po!-.itivo cm ía \or 
da parte in:-.ulvcnte. ,er;'Í ele tran:,,íerillo. integrando a re~pectiva 
ma:-.~a. e :.e houver saldo ncga1ivo. co11 ,t itu id i.:rétlito contra a parle 
in:,,ulventc. 

Arl . 3 1. O Poder Exccu1ivo regulamentará o di !-. ­
pmto nesla Medida Provi~óri;.1 . 

Arl . 32. Ficam convalidados os atos pralicados 
com base na Medida Provisória n' 2. 192-69. de 26 de julho de 2001. 

Ar! , 33. Esta Medida Provisória entra crn vigor 
na data de sua publica\·ão. 

Brasília. 24 de agosto de 200 1; 180' da ln -
dependência e 11 31 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CA RDOSO 
P,,rfm Malan 
Mart11.\' 'fo1•t1re.\· 

EDIDA PROVISÓRIA N' 2. 196-3, DE 24 DE AGOSTO DE 200 1 

Estabe lece o Programa de Fonalccimcnto 
das lns1ituiçõcs Financeiras Federais e au• 
tori la a criação da E1nprc:,,a Gc:-.tora de Ati ­
vo~ - EMGEA. 

O PRESIDENTE DA REPÚIII.ICA , no uso 

An. 11 E!nn Mcdidu Pmvi111'1rio c1tubcle.cc o Pro. 
grumu de Por! ccirncn10 du11 lns1itulc;õcs Finu11eclros Fcdcrnis. 

Parágrafo único. Nas rcfcr!ncias desta Medida 
Provisória, BB 6. o Banco do Brasil S.A., BASA é o Banco da 
Amazônia S.A., B é o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e CEF é 
a Caix,1 Econômica cdcral. 

. 2' Fica a União au1orizada, nas opcmçõcs 
originárias de crédi to ai. alongmlas ou renegoc iadas com base na 
Lei n! 9. 138. de 29 de I lVcmbm de 1995, pe lo BB. pelo BASA e 
pelo BNB, a: 

I - dis nsar a garantia prestada pelas referidas 
instituições financcir.is na:,, o ·rações ced ida:,, à União; 

li • adquir , junto às empresas in1cgr-Jntc s do 
Sistema BNDES. os créd il m de rren tes d;.1:,, opcraçõc:-. cclebrad:1s 
com recursos cio Fundo de Ampa m, Traha lhador o u t:om o utros 
rec ursos adminislradm por aquele 

Ili - receber. cm · :1ção c m pagamento, os cré• 
ditos contra os mutuários, rnrrespo nd ll c~ às opcraçõc:,, a que se 
refere o inciso li ; 

IV - adquirir os crédit s correspondentes às ope­
mçõcs ce lebradas com recu~o:,, d;1s rcfcrid;is stituiçõcs financcirJ:.; e 

V • reccbc,r, cm dação 1 pagamento, os cré• 
ditos correspondentes às operações l:clehradas ·0111 recursos do Tc­
~ouro Nacional. 

§ 1' As operações a que se re rcm os inc isos 11 
a V scrJo efetuadas pe lo ~••Ido devedor atuali1.ado. 

§ 2' Os valores honrados pelas 
o.meeiras. por força de garant ia nos créd itos cedidos à 
lruta o inciso 1. ser-lo ressarc idos pe la União à~ res 
tituiçõc:,, à mcdidu cm que recebidos dos mutuários. 

An. ]'! Fica a Uniào autorizada a rec 
dação cm pagamcnlo, do BB, do BASA e do BNB, os 
corresponde ntes às opcr:1çõcs de crédito ce lebradas com recurs s do 
Programa de Desenvolvimento dos Cermdos - PRODECER-11 do 
Fundo de Dcíc:-.a da Economia Caí~cir~ - FUNCAFÉ. 

' p~~gr:afo ·~~i\:O_. · A ~aç~o, a __ que,_sc refere o 

cio r, tJ. 

/ ~ 

n° 163 - A -E. sábado, 25 de agosto d~ 20C 
ISSN 14'/5- 15 . 

•_. !, 1 1 , , 1•1•, .. I .•' .r·I 
,,11 , •• , An . A' Na~ 1opçr.1ç~ ;t 4lle M2 referern ,os ai 

,; ir 3', fica a l!nião :tlll(lfit.::l(.IU , . ro1itlii'.at e nJ,: OIJITO,dc contaS com 
in:,,t uiçõc:,, finançc ira!> federal..., , abrA1Jt,;l!'nJo.créthll»i por é!l ta~ dcti< 
cu nl Ia União, decorrentes da cquali,ação de cnc.trgo!) de que trnt. 

.,,, an. 1. da Lei n' .9.l3S..., tk:.tl9(1.S.-•J 1L, ~•, ': 
,. , L·,1 .. d .. ,11 ·,q ·•.,i h '.Jh~•1• i· h 1:u1~• 
An, 0 1 Ckom:ndo• inadimplemento cm rt:fo.t 

ao:-. cré i1os adquirido~ ou recebido!) cm pagmncnto pela União, 1 
termos :,, ans. 2' e 3\ os encarsm• conuaruai s dccorri.:n1cs da m 
e:-.t:irão I nitados :) incidên~ia: oob~,o vu lor inadimplido. da 1't: 
ml.:dia ajl tada dos íinanciamenlo~ diário~ apurado., no Si!-.lcma 
pedal de iqu ida,·ão e de CuMú<l ia, di vu lgada pe lo Banco C'cn lral 
llra ,il. acr ciJa de j urm de mora de um por cento ao ano. l::.1k ul a, 
1>ro rulu d •. 

Nacional : 

AT1 . 6' Fica a Uniàd au lorizada a: 

1 - pcnnutar. por tftulm de emi:,,sào do Te:-.o 

a) com o 88. os tít ulos da dívida ex terna t 
, tia Repühlica Fe<lerativa llo Bra:-.il. con, idera 

h) com o BASA e com n CEF. os créditos 
ferentes u refinancia 1c11to:-. cclehr;.1dm, ao amparo da Lei n' 8.727. t 
de novembro de 199 . rnn:-. ider:.ido:-. pelo !la ldn devedor atua li 1.;.1do 

com a CEF e com a empresa EMGEA, a 
se rdere o an . 7'. os e di tO!I dernrrcnte~ de obrigaçõc:, novada:. 1 

hm,c na Lei n! 10. 150. < • 2 1 de <lc,cmbru de 2000. con:-.idcradm 1 
v:1lor de face; e 

a) d · CEF. créditos decorrentes de opcr-J1 
realizadas diretamente co m ccurso:-. do Fundo de Garan tia do Te, 
de Serviço • FGTS; e 

b) do nco Central do Brasil, pelo valo1 
face deduzidas as provi:-.iks e ·tu:ula~ . m crédito:-. cont ra a CEF 
utili1.ar cm futura capi tali zaçã lia insti1uiçãu financeira, nus ter 
da lcgi!-. la\·ào vigeru c. 

§ t• A EMO 

a União aucorizada a c riar a 
A, cmprc !)a públi ca federal. 

e direitos du Unlno e du1 dc11rnh1 
nhtração Pl1blica Federal, podendo, 
gai;ôt!s deslus . 

Distri10 Federal. 

decreto. 

§ 4' A EMGEA, cnq 
dro próprio. poderá exercer :,uas atividade. com pc:-.!)oal ccdid1 
órgão:-. e entidade:,, da A<lmini:-.lrJção Públic Federal. 

An. 81 Fica a União au l rizada a transferir 
e direitos para a EMGEA, pam con:-.1i1uiçãu d seu patrimônio i1 
ou aumentos de capit:1\ sub:-.cqücntcs. 

An . 9' A trnnsferência das pcniçõcs de c1 
imobiliário e seus accssórim. cm c:,,pcc ial as h tccas a ela~ 
Cldadas, da CEF à EMGEA s~ dará por in!)trum to panicular, 
forç,1 de escritura pública. 

An. 1 O. Fica a CEF autorizad , na condiç 
age nte operador do FGTS. a an uir. em nome desle, assunção 
EMGEA. de obrigação da CEF para com aquele Fu do. 

Panigmfo único. Ocorrendo u a.-. nçào n e 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

GABINETE DO LÍDER DO PSDB 

OF. PSDB/1/Nº j b 3 12001 

Senhor Presidente, 

Faça-se a suhstituiçc7o 
solicitad 

Em 4 

Brasília, O L( de setembro de 2001 

Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza de determinar a 

substituição do Deputado AÉCIO NEVES pelo Deputado XICO GRAZIANO, como 

membro titular, na Comissão Mista destinada a analisar a MP 2192-70/01 (Estabelece 

mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e 

dá outras providências.). 

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado EFRAIM MORAES 

Atenciosamente, 

Presidente do Congresso Nacional em exercício 
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MEDIDA PROVISÓRIA N2 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com ·força de lei: 

Art. 12 A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária 
será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação de instituições financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em 
instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento . 

§ 12 A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar­
se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária legalmente admitida. 

§ 22 As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão adequar-se ao 
disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, permanecendo regulamentadas 
por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei n2 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. 22 A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo critério 
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta 
Medida Provisória. 

Art. 32 Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério : 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou 
extinguí-la; 

II - financiar a extinção ou transformação de instituição financeira em instituição não 
financeira, quando realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais; 

III - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a privatização da instituição 
financeira; 

IV - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu controlador 
e entidades por este controladas e refinanciar os créditos assim adquiridos; 

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. 72, financiar 
parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que necessariamente contemplará sua 
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização; 

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil; ______ _ 
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2. 

VII - financiar a cnaçao de agências de fomento para as Unidades da Federação que 
firmarem contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida Provisória. 

§ 12 A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se 
fizerem necessárias na legislação da Unidade da Federação respectiva. 

§ 22 Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles existentes em 31 de 
março de 1996, acrescidos dos juros contratuais pro rata die até a data da aquisição, de acordo com as 
condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais. 

§ 32 O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção, 
pela Unidade da Federação, das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

Art. 42 O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à privatização da instituição 
financeira, de que trata o inciso III do art. 32, concedido pela União ou pelo Banco Central do Brasil, 
restringe-se aos casos em que haja: 

I - autorização legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a privatização, dentro de prazo acordado com a União, da respectiva instituição 
financeira; 

b) a utilização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de que tratam os incisos III e IV do art. 32 ou, a critério da União, de outra dívida para 
com esta; 

c) quando for o caso, o oferecimento em garantia das ações de sua propriedade no capital da 
instituição financeira a ser privatizada; ou 

II - a desapropriação em favor da União das ações do capital social da instituição financeira, 
na forma do Decreto-Lei n2 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 12 As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas poderão ser depositadas em 
instituição financeira submetida a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente do seu 
controle acionário, até o final do exercício de 201 O. 

§ 22 A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial, na 
hipótese de que trata o § 12, deverá seguir cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, consoante 
critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 52 Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos pela 
União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual dia 
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre 
o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na vanaçao do 
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 
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§ 12 As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela União, 
nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações relativas 
ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei n2 9.496, de 11 de setembro de 1997, especificamente para 
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no art. 
52 da citada Lei. 

§ 22 Cessa a aplicação do disposto no § 12 se, decorridos dezoito meses da data da 
assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei n2 9.496, de 1997, detiver a Unidade da 
Federação o controle de qualquer instituição financeira, exceto agência de fomento. 

§ 32 O disposto no § 22 aplica-se apenas aos recursos destinados às instituições que 
continuarem controladas pela Unidade da Federação. 

§ 42 Para cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição 
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração, acompanhamento e controle dos contratos 
de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 62 O Banco Central do Brasil, nos financiamentos que conceder, para os fins de que 
trata esta Medida Provisória, poderá: 

I - contar exclusivamente com a garantia da União; 

II - aceitar, como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do 
Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste artigo 
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal, negociados em leilões competitivos, o 
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 72 Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 32, quando não houver transferência de 
controle acionário, ou, detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma 
instituição financeira, remanescer alguma instituição financeira sob seu controle, a participação da União e 
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, devendo 
a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes medidas, envolvendo, em conjunto ou 
isoladamente, recursos em montante pelo menos equivalente ao da participação da União: 

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a 
instituição financeira; 

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros, existentes em 31 de 
março de 1996 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista; 

III - capitalização da instituição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o inciso V do art. 32 depende, ainda, de 
manifestação favorável do Banco Central do Brasil, até 5 de dezembro de 1997, quanto à proposta do 
Estado para o atendimento ao disposto no caput. · 

Art. 82 Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do 
previsto no inciso IV do art. 32, a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorização legislativa para a privatização ou extinção da instituição financeira ou sua _transf~rmª_ç_ªQ. .e 
instituição não financeira, ressalvado o disp.?._sto no parágrafo único deste artigl . ::\J:-C/... . , ,_ 
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Parágrafo único. Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle 
acionano transferido nem seja extinta, ou transformada em instituição não financeira, o contrato de 
refinanciamento deverá prever a entrega, pela Unidade da Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela 
União, em montante equivalente a, no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, para fins de 
posterior amortização. 

Art. 9º Nos casos de que tratam o art. 7º e o parágrafo único do art. 8º, a adoção das 
medidas autorizadas nesta Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetário 
Nacional, a qual se dará à vista de: 

I - aprovação, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de saneamento da instituição 
financeira que necessariamente inclua sua capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
assegurar sua profissionalização; 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda quanto à 
compatibilidade da situação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo projeto de 
saneamento da instituição financeira. 

Art. 1 O. A União pagará as aqms1çoes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o art. 3º com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das 
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os títulos do Tesouro Nacional emitidos nos termos do caput deste 
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11. Para efeito do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 4º, o alienante da 
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidos em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal. 

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput deste artigo, admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos, pelo alienante, 
por títulos da dívida pública federal , para efeito de repasse ao Tesouro Nacional. 

Art. 12. Na hipótese do inciso II do art. 4º, o resultado líquido da privatização da 
instituição financeira será utilizado pela União na quitação total ou parcial do financiamento ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, a critério do Banco Central do Brasil, a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. 3º, inciso I, bem 
assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei nº 2.321, 
de 1987. 

Art. 14. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 
deverá contar com adequadas garantias ou contragarantias, que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, inciso I, letra "a", e inciso II, da 
Constituição, bem assim, quando for o caso, ações representativas do controle acionário da instituição 
financeira. 

Art. 15. Os contratos de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida 
Provisória deverão prever, além das garantias e contragarantias referidas no art _14: --
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I - estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar, em caso de inadimplemento, contra as 
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o art. 14, o montante dos valores 
não pagos, com os acréscimos legais e contratuais; 

II - que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em lei, 
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração; 

III - que, na hipótese de não transferência do controle acionário da instituição ou da não 
transformação em instituição não financeira, pelo menos cinqüenta por cento dos dividendos por ela 
distribuídos ao controlador serão utilizados para a amortização das obrigações financeiras previstas no 
contrato. 

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, direitos e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma desta 
Medida Provisória. 

Parágrafo único. Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de mercado; quando não 
houver preço de mercado, o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas partes. 

Art. 17. Ocorrendo impontualidade no pagamento de financiamento ou refinanciamento de 
que trata esta Medida Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará, a partir do vencimento da 
obrigação, encargos financeiros equivalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional, acrescidos 
de mora de um por cento ao mês, incidentes sobre o montante em atraso, sem prejuízo das demais 
cominações legais ou contratuais. 

Art. 18. Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 2000, com exceção do relativo ao inciso V do art. 3º, 
cujo prazo de celebração se esgotou em 31 de março de 1998. 

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanciamento relativo ao inciso I do art. 3º 
-. somente será concedido aos Estados que firmarem, até 20 de junho de 2000, junto ao Banco Central do 

Brasil, nas condições por este determinadas, compromisso de gestão da instituição financeira, que vigorará 
até a data de assinatura do respectivo contrato. 

Art. 19. Observado o disposto no art. 20, a privatização das instituições financeiras que 
tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações 
desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, e de outras instituições 
financeiras incluídas no Programa Nacional de Desestatização, será feita mediante oferta pública, 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 20. Os programas de privatização ou capitalização previstos nesta Medida Provisória 
poderão contemplar a participação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados 
programas. 

Art. 21. O regime de administração especial temporária a que estejam submetidas 
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até cento e oitenta dias, em adição aos prazos 
previstos no Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o 
Governo Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a 
instituição financeira estiver em processo de privatização, devidamente ajustado com o Banco Central do 
Brasil. 

1 • 
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Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até 
quinhentos e quarenta dias, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com a União ou com 
instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira 
estadual, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22. No processo de redução da participação do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos 
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais. 

§ 1 º A União assegurará à instituição financeira federal que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em 
decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha 
de financiamento específica para dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 2º Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no § 1 º são de 
responsabilidade do controlador, por força do disposto nas Leis n2i 6.024, de 13 de março de 1974, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997, podendo a União refinanciar a dívida nos 
termos da Lei nº 9.496, de 1997. 

§ 3º A equalização de que trata o § 1 º observará o previsto no art. 1 O. 

Art. 23. A Lei nº 9 .496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas cujo 
refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal até 
30 de junho de 1999; 

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, após 
13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e IV, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a exclusivo 
critério do Ministério da Fazenda; 

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso V: 

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio de 
fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 

·-·-·····. - -- ·- -----. 
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§ 3Q As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 
Governo Federal. 

§ 5Q Atendidas às exigências do § 4Q, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 
viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 
contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. 

§ 6Q O crédito correspondente à assunção a que se refere o inciso II, na parte relativa a 
fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas, 
celebrados nos termos desta Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos 
fundos. 

§ 7Q A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 6Q e o saldo apresentado nos 
respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda, ser incorporada, em até 
doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa média ajustada nos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de 
dívidas, celebrados nos termos desta Lei." (NR) 

"Art. 3Q ·········································· ··· ·· ···· ···· ······ ····· ····· ····· ·········· ··· ····· ··· ·· ······ ·········· ·· ········ ····· ·· 

§ 1 Q Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção da 
referida no inciso IV do art. 1 Q' as condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão 
retroagir até 30 de setembro de 1997. 

§ 6Q O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 
refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento, 
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento, 
a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da 
dívida mobiliária federal, acrescido de um por cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 5Q. 

§ 7Q A aplicação do disposto no § 6Q, no que se refere ao descumprimento das metas e 
compromissos definidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda, à 
vista de justificativa fundamentada pelo Estado. 

§ 8Q O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do contrato de 
refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e 
consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa 
SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de 
refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as demais, nas mesmas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 



8. 

§ 9º As prestações a que se refere o § 8º não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 5º. 

§ 1 O. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 8º somente se aplica aos contratos 
que tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1998." (NR) 

"Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5º, poderão ser deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado, 
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, que 
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997; 

VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que sejam 
formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ 3º O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, a partir de 1 º de 
junho de 1999, será mantido até que os valores postergados na forma do § 2º estejam totalmente 
liquidados . 

...... .. ...... ...................................... .......................................................... .... ............ ............... ... .. " (NR) 

"Art. 7º-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 1998 nas 
contas gráficas abertas nos termos dos contratos de refinanciamento celebrados ao amparo desta 
Lei, a critério do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 30 de novembro de 2000, 
ficando a União autorizada, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos equivalentes ao custo 
médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal. 

§ 1 º A critério do Ministério da Fazenda, o saldo devedor remanescente da conta gráfica de 
que trata o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e consecutivas, pelo 
Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se 
a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de refinanciamento que 
ocorrer após a formalização do parcelamento previsto neste parágrafo e as demais, nas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 2º Os recursos gerados pela alienação dos bens, direitos e ações entregues pelas Unidades 
da Federação à União para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à amortização ou liquidação do 
parcelamento previsto no § 1 º· 

§ 3º As prestações a que se refere o § 1 º não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 5º. 

§ 4º O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do descumprimento de 
quaisquer outras obrigações previstas contratualmente." (NR) 

"Art. 7º-B. Aplica-se ao valor correspondente à amortização extraordinária (conta gráfica) 
gerado por ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da dívida referida no inciso 
IV do art. 1 º, observados os percentuais e condições já definidos nos contratos de refinanciamento 
firmados com cada Unidade da Federação, o disposto no art. 7º-A." (NR) 
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9. 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes do disposto no § 32 do art. 62 da Lei n2 

9 .496, de 1997, com a redação dada por esta Medida Provisória, poderão retroagir até 12 de junho de 1999. 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente da redução de encargos 
prevista nos contratos, por ela garantidos, celebrados, até 30 de outubro de 1997, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença acumulada, desde 30 de outubro de 
1997, entre os custos médios de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos 
contratos celebrados, pelos Estados, com instituições financeiras públicas federais, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, 
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência. 

Art. 26. Fica a União autorizada, até 31 de dezembro de 2001, a formalizar aditivo aos 
contratos firmados com base na Lei n2 9.496, de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade prevista no § 6~ 
do art. 32 da referida Lei. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto no caput deverão ser observadas as seguintes 
condições: 

I - o descumprimento das metas e compromissos fiscais, definidos nos Programas de Ajuste 
Fiscal, implicará a imputação, a título de amortização extraordinária exigida juntamente com a prestação 
devida, de valor correspondente a vinte e cinco centésimos por cento da Receita Líquida Real - RLR da 
Unidade da Federação, média mensal, por meta não cumprida; 

II - a penalidade prevista no inciso I será cobrada pelo período de seis meses, contados a 
partir da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais cominações pactuadas 
nos contratos de refinanciamento; e 

III - no caso de cumprimento integral das metas mencionadas nos incisos I e II do art. 22 da 
Lei n2 9 .496, de 1997, não se aplica a penalidade prevista neste artigo. 

Art. 27. Fica a União autorizada a entregar recursos a Estados, seus Municípios, e ao 
Distrito Federal, respeitado como limite para as transferências o saldo das dotações orçamentárias 
especificamente destinadas à finalidade. 

Parágrafo único. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão estabelecerá os limites, critérios, prazos e as demais condições para a entrega dos recursos a 
Estados, seus Municípios, e ao Distrito Federal, devendo ser firmado previamente o respectivo termo de 
adesão. 

Art. 28. Fica prorrogado, até 30 de dezembro de 1999, o prazo previsto na alínea "b" do 
inciso IV do art. 32 da Lei n2 9. 846, de 26 de outubro de 1999. 

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição financeira oficial submetida a 
processo de privatização poderão ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do seu controle acionário. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições financeiras oficiais cujo 
processo de privatização tenha sido concluído, bem assim às instituições financeiras oficiais em processo 
de privatização. 
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1 O. 

Art. 30. É admitida a realização de acordo para a compensação e a liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, nas hipóteses e segundo as normas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 1 Q A realização da compensação e da liquidação nos termos e nas condições acordados, 
não será afetada pela decretação de insolvência civil, concordata, intervenção, falência ou liquidação 
extrajudicial da parte no acordo, não se aplicando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso I 
do art. 52, ambos do Decreto-Lei nQ 7.661, de 21 de junho de 1945. 

§ 2Q Se, após realizada a compensação dos valores devidos nos termos do acordo, restar 
saldo positivo em favor da parte insolvente, será ele transferido, integrando a respectiva massa, e se 
houver saldo negativo, constituirá crédito contra a parte insolvente. 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ 
2.192-69, de 26 de julho de 2001. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180Q da Independência e 113Q da República. 

~-~ 

Referenda eletrônica - Pedro Sampaio Mafan e Martus Tavares 
M P-2192-?0(L) 



Mensagem n2 8 8 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2.192-70, de 24 de agosto de 2001 , que 

"Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras 

providências". 

Brasília, 24 de agosto de 2001. 
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MF 00160 EM REEDIÇÃO COM ALT MP 2192-69 

Brasília, 22 de agosto de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência proposta de reedição, com alteração, da 

Medida Provisória nº 2.192-69, de 26 de julho de 2001, que "estabelece mecanismos objetivando 

incentivar a redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária , dispõe 

sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras providências" . 

2. O art. 26 da Medida Provisória nº 2.192-69, de 26 de julho de 2001 , autoriza a União, 

até 31 de outubro de 2001 , a formalizar aditivo aos contratos celebrados com base na Lei nº 9.496, de 

1 1 de setembro de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade prevista no § 6º do art. 3º da referida 

Lei. 

3. Ocorre que o prazo acima acabou se revelando insuficiente, em face dos trâmites 

envolvidos nos processos de formalização dos referidos aditivos. 

4. Para contornar esse problema, faz-se necessário, portanto, alterar o prazo estabelecido 

no citado artigo, para 31 de dezembro de 2001, de forma a possibilitar aos Estados o tempo hábil 

necessário para viabilizar os procedimentos envolvidos na celebração dos mencionados aditivos. 

5. Essa, Senhor Presidente, é a razão pela qual submeto à consideração de Vossa 

Excelência a reedição da Medida Provisória nº 2.192-69, de 2001. 

Respeitosamente , 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 



LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências. 

Art 4° Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional: 
1 - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na prévia 
dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 
direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o 
Tesouro Nacional , nos termos do artigo 49 desta Lei. 
O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República 
do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 
pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 
das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, 
sol icitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da 
República, para as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além 
daquele limite. 
Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades 
o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 
fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 
Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizadas: 
li - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 
moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos têrmos e limites decorrentes desta Lei, 
bem como as normas reguladoras do meio circulante; 
111 - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da República 
do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 
IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das moedas; 
V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial , inclusive compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira; 
VI - Disciplinar o crédito em tôdas as suas modalidades e as operações creditícias em 
tôdas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por 
parte das instituições financeiras; 
VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta lei com a de investimentos do 
Gôverno Federal; 
VII I - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 
atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil , 
assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 
- recuperação e fertilização do solo; 
- reflorestamento; 
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 
- eletrificação rural ; 
- mecanização; 
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- irrigação; 
- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias; 
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 
poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de emprêsas; 
XI - Estipular índices e outras condições técnicas sôbre encaixes, mobilizações e 
outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras; 
XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem observadas pelas 
instituições financeiras; 
XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 
instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou filiais ; 
XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do total 
dos depósitos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 
50% do montante global devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos 
os casos entregues ao Banco Central da República do Brasil , na forma e condições 
que o Conselho Monetário Nacional determinar podendo êste: 
a) adotar percentagens diferentes em função: 
- das regiões geo-econômicas; 
- das prioridades que atribuir às aplicações; 
- da natureza das instituições financeiras ; 
b) (VETADO). 
c) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos depósitos de 
pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o contrôle acionário, bem 
como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a 
que se refere o inciso anterior; 
XVI - Enviar obrigatàriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do mês 
subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios, (VETADO). 
XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as operações de 
redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras 
públicas e privadas de natureza bancária; 
XVII I - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 
sérias razões para prever a iminência de tal situação; 
XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do 
Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o 
Estado; 
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras 
públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 
emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e emprêsas do 
Estado; 
XXI - Disciplinar as atividades das Bôlsas de Valores e dos corretores de fundos 
públicos; 
XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para 
preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei ; 
XXII I - Fixar, até quinze (15) vêzes a soma do capital realizado e reservas livres, o 
limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão 
recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acôrdo com as 
normas que o Conselho estabelecer; 
XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias; 



XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal , bem como estabelecer os vencimentos e 
vantagens de seus funcionários , servidores e diretores, cabendo ao Presidente dêste 
apresentar as respectivas propostas; 
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil ; 
XXVII - Aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central da República do 
Brasil , sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 
XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações 
ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em relação a 
bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabeler-se; 
XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de empréstimos 
externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do 
disposto no art. 63, nº li , da Constituição Federal; 
XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais efeitos do art. 
7°, desta lei. 
XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps , fixando 
limites, taxas, prazos e outras condições. 
§ 1° O Conselho Monetário Nacional , no exercício das atribuições previstas no inciso 
VII I dêste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil 
recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função 
de conveniências de ordem geral. 
§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos 
orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional , 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 
(VETADO) de igual montante em cédulas. 
§ 4° O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 
§ 5° Nas hipóteses do art. 4,0 inciso 1, e do § 6° do art. 49, desta lei , se o Congresso 
Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos da Lei nº 1.059, de 1 O de abri l de 
1950. 
§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional , até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País 
no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os 
montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento 
das atividades produtivas. 
§ 7° O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política 
habitacional do Gôverno Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente 
com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 
fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do 
Brasil , quanto à execução, nos têrmos desta lei , revogadas as disposições especiais 
em contrário. 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extraj udicial de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 
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DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987. 

Institui, em defesa das finanças públicas, regime de 
administração especial temporária, nas instituições 
financeiras privadas e públicas não federais, e dá outras 
providências . 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública mobiliária 
e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal. 

Art. 1º - Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados autorizada, até 31 de março de 1998 a: 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem 
como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de 
operações de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de 
investimentos, líquidas e certas, exigíveis até 31 de dezembro de 1994; 

li - assumir os empréstimos tomados pelos estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal, com amparo na Resolução nº 70, de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal; 

Ili - compensar, ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda, os créditos então 
assumidos com eventuais créditos de natureza contratual, líquidos, certos e exigíveis, 
detidos pelas unidades da Federação contra a União; 

IV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso I, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as unidades da Federação, estes a 
exclusivo critério do Ministério da Fazenda. 

§ 1 ° As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março 
de 1996 e as que, constituídas após essa data, consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores. 

§ 2º Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I e II, nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso IV: 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil , excetuadas as 
compreendidas nas disposições do inciso l ; 

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 
internacionais, excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso I; 

c) as obrigações já refinanciadas pela União, excetuadas as compreendidas nas 
disposições do inciso I. 

§ 3° As operações autorizadas neste artigo dependerão do estabelecimento, pelas 
unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com 
o Governo Federal. 

§ 4° O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 
dec isão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda, desde que: 

a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados; 

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração 
dos contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior. 
Art 2° O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos específicos para 
cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos quanto a: 



I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR; 
II - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não financeiras ; 
III - despesas com funcionalismo público; 
IV - arrecadação de receitas próprias; 
V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativa e 
patrimonial ; 
VI - despesas de investimento em relação à RLR. 
Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real , para os efeitos desta Lei, a receita 
real izada nos doze meses anteriores no mês imediatamente anterior àquele em que se estiver 
apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 
constitucionais e legais. 
Art. 3º - Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão pagos em até 360 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as 
seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições : 

I - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado; 

II - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 1 ° Para apuração do valor a ser refinanciado relativo à dívida mobiliaria, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 31 de março de 
1996. 

§ 2° Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como 
lim ite, a data da aprovação do protocolo pelo Senado Federal. 

§ 3° A parcela a ser amortizada na forma do art. 7° poderá ser atualizada de 
acordo com o disposto no § 1 º. 

§ 4° Nas hipóteses dos parágrafos anteriores, caberá à União arcar com os 
eventuais custos decorrentes de sua aplicação. 

§ 5° Enquanto a dív ida financeira da unidade da Federação for superior à sua 
RLR anual , o contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno, exceto nos casos 
previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) somente poderá contrair novas dívidas, inclusive empréstimos externos junto 
a organismos financeiros internacionais, se cumprir as metas relativas à dívida financeira 
na trajetória estabelecida no programa; 

c) não poderá atribuir a suas instituições financeiras a administração de títulos 
estaduais e municipais junto a centrais de custódia de títulos e valores mobiliários. 

§ 6° A não observância das metas e compromissos estabelecidos no Programa 
implicará, durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais 
cominações pactuadas nos contratos de financiamento , a substituição dos encargos 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da dívida mobiliaria 
federal , acrescido de um por cento ao ano, e na elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 5°. 

Art. 5º Os contratos de refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 
comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 
serv iço da dívida refinanciada nos termos desta Lei. 

1 
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Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5°, poderão ser 
deduzidos do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo 
refinanciado, correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

I - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 
II - dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991 ; 
Ili - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

199 1, e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993; 
IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, cuja formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996; 
V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da 

Le i nº 8.727, de 5 de novembro de 1993 ; 
VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nº 

8.727, de 1993, e efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as receitas auferidas com 
essas operações. 

§ 1 ° Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e 
demais encargos das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993 , realizadas no mês, 
excetuada comissão do agente. 

§ 2° Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, 
sobre eles incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o 
momento em que os serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite. 

§ 3° O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo será 
mantido até que os valores postergados na forma do parágrafo anterior estejam totalmente 
liquidados e a dívida financeira total da unidade da Federação seja igual ou inferior a sua 
RLR anual. 

§ 4° Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de 
comprometimento, este não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo. 

§ 5º Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo 
poderá ser renegociado nas mesmas condições previstas nesta Lei, em até 120 ( cento e 
vinte) meses, a partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 6° No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao 
valor da última prestação do refinanciamento. 

Art. 7º Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, 
direitos e ações, para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei. 

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, e o 
Decreto-lei nº 2.321 , de 25 de fevereiro de 1987; sobre a 
indisponibilidade de seus bens; sobre a responsabilização 
das empresas de auditoria contábil ou dos auditores 
contábeis independentes; sobre privatização de 
instituições cujas ações sejam desapropriadas, na forma do 
Decreto-lei nº 2.321 , de 1987, e dá outras providências. 



RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 70, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1995 

Autoriza os Estados a contratar operações de crédito 
previstas no Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal de Estados. 

LEI Nº 9.846, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999 

Estabelece critérios para a concessão de empréstimo, pela 
União, aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao 
ressarcimento parcial das perdas decorrentes da aplicação 
da Lei no 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Os empréstimos concedidos com base nesta Lei serão realizados com 
recursos captados pelo Tesouro Nacional para tal finalidade e serão pagos em até noventa 
e seis prestações mensais, calculadas com base no Sistema de Amortização Constante -
SAC, vencendo-se a primeira no dia 3 1 de janeiro de 2002 e as demais no último dia útil 
de cada mês, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados, debitados e capitalizados mensalmente, equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os títulos 
federais; 

II - incidência de juros: sobre o saldo devedor diário das parcelas liberadas; 
III - liberação dos recursos : mensalmente, retroativo à competência de janeiro de 

1998, em parcelas iguais, juntamente com a primeira parcela da distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

IV - prazos de contratação: 
a) exercício fiscal de 1998: até 31 de março de 1999; 
b) exercício fiscal de 1999: até 31 de outubro de 1999; e 
c) exercício fiscal de 2000: até 31 de outubro de 2000. 

DECRETO-LEI Nº 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945. 

Lei de Falências 

Art 43 . Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser executados pelo 
síndico, se achar de conveniência para a massa. 
Parágrafo único. O contraente pode interpelar o síndico, para que, dentro de cinco dias, declare 
se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o silêncio do síndico, findo êsse prazo, 
dá ao contraente o direito à indenização, cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá 
créd ito quirografário. 

Art. 52. Não produzem efeitos relativamente à massa, tenha ou não o contratante conhecimento 
do estado econômico do devedor, seja ou não intenção dêste fraudar credores: 



I - o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do têrmo legal da 
falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio 
títu lo; 
11 - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do têrmo legal da falência, por 
qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato; 
Ili - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do têrmo legal da 
fal ência, tratando-se de dívida contraída antes dêsse têrmo; se os bens dados em hipoteca forem 
objeto de outras posteriores, a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca 
revogada; 
JV - a prática de atos a título gratuito, salvo os referentes a objetos de valor inferior a 
Cr$ l .000,00 desde dois anos antes da declaração da falência; 
V - a renúncia a herança ou a legado, até dois anos antes da declaração da falência; 
VI - a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do prazo estipulado no contrato 
antenupcial ; 
VII - as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferência de propriedade entre vivos, 
por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis, realizadas após a decretação 
do seqüestro ou a declaração da falência, a menos que tenha havido prenotação anterior; a falta 
de inscrição do ônus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quirografário, e a 
falta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o preço até onde bastar o que se apurar na 
venda do imóvel ; 

VIII - a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou industrial , feita sem o 
consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a êsse tempo existentes, não 
tendo restado ao falido bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, dentro de trinta 
dias, nenhuma oposição fizeram os credores à venda ou transferência que lhes foi notificada; 
essa notificação será feita judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-69, DE 26 DE JULHO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público estadual na 
atividade financeira bancária, dispõe sobre a 
privatização de instituições financeiras , e dá 
outras providências . 



Aviso n2 973 - C. Civil. 

Brasília, 24 de agosto de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 

Provisória n2 2.192-70 , de 2 4 de agosto de 2001. 

PEDRO PARENTE 
Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 



SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO PSDB 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em 5 · I .4-1 12001 

Q -~ 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

INDICO, EM SUBSTITUIÇÃO À DESIGNAÇÃO DESTA PRESIDÊNCIA, OS 
SENADORES DO PSDB QUE COMPORÃO A COMISSÃO ESPECIAL MISTA 
DESTINADA A APRECIAR A SEGUINTE MEDIDA PROVISÓRIA: 

MP Nº: 2192-70 PUBLICAÇÃO DOU: 25/08/01 

ASSUNTO: Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária , dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e 
dá outras providências. 

TITULAR: PEDRO PIVA 

SUPLENTE: LUDIO COELHO 

Brasília / / 

SfNADO FfOfR '\I_ 
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SENADO FEDERAL 

~ i 
GABINETE DO LÍDER DO PMDB 

OF.GLPMDB Nº 288/2001 Brasília, 23 de novembro de 2001 

Faça-se a substituição 
solicitada 

Em J g / .11- /2001 

~~ 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comunico a Vossa 
Excelência a indicação do Senador Fernando Ribeiro, como titular, em vaga 
anteriormente ocupada pelo senador José Fogaça, na Comissão Mista 
incumbida de examinar e emitir parecer à Medida Provisória n.º 2.192-70, de 
24-8-2001, que "Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, dispõe 
sobre a privatização de instituições financeiras , e dá outras providências", 
ficando a mesma assim constituída. 

TITULARES 

Senador Carlos Bezerra 

Senador Fernando Ribeiro 

SUPLENTES 

Senador Casildo Maldaner 

Senador Gerson Camata 

· alrn nte, j\ 
Senado nan Calheiros 

Exmo. Sr. 
Senador Ramez Tebet 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
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Façam-se as substituições 
solicitadas 

SENADO FEDERAL 
GABINElE: DA LIDERANÇA DO BLOCO PSDB/PF>... 

Sr. Pnisfdente do Congresso Nacional 

INDICO, EM SUBSTITUIÇ,\0 À DESIGNAÇÃO DESTA PRESIDÊNCIA, OS 
SENADORES DO BLOCO t,SDB/PPB QUE COMPORÃO A COMISSÃO ESPECIAL 
MISTA DESTINADA A AP t"-?E:tlAR A SEGUINTE MEDIDA PROVISÓRIA: 

MP Nº: 2192-70 PUBLICAÇÃO DOU: 25/08/01 

ASSUNTO: Estabelecé rHecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença du setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dit-;j:,ôe sobre a privatização de instituições financeiras , e 
dá outras i:>r<:i,ri dências. 

TITULAR: RICARDO SANTOS 

SUPLEN·ftl:i LUDIO COELHO 

Brasília / / 

Vt/J /1_. 
ERALD~Jo 
loco PSDB/PPB 

/2002 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Faça-se a substituição 
solicitada 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PARTIDO DA FRENTE LII 

Oficio nº 0367-L-PFL/2002 Brasília, 1 O de ab1il de 2002 

Senhor Presidente, 

Informo a Vossa Excelência que o Deputado DARCI COELHO 
passa a fazer parte, como membro suplente, da Comissão Mista destinada a emitir 
parecer à Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001 , que "Estabelece 
mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras providências" , em substituição à Deputada Kátia 
Abreu . 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/00) 

Atenciosamente, 

IRA 
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CÂMARA DO S DEPUTADOS 

Gabinete do Líder do PPB 

Ofício nº 254/03 

Senhor Presidente, 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em 2G / 03 /2003 

~ 
Brasília, 20 de março de 2003. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo 
Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Zonta, como titular, em 
substituição ao anteriormente indicado, para integrar a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de 
agosto de 2.001, que "Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições financeiras, e dá 
outras providências". 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

GER 3.17.23.004-2 (JUL/02) 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DO LÍDER DO PMDB 

OF. GLPMDB nº 136/2003 Brasília, 24 de abril de 2003 

À publicação. 

/2 03 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação dos Senadores V a1mir Amaral e Amir Lando como titulares, e o 
Senador Pedro Simon como suplente, na Comissão Mista incumbida de examinar 
e emitir parecer à Medida Provisória nº 2192-70, de 24/8/01. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de 
apreço e consideração. 

Exmo. Sr. 
Senador JOSÉ SARNEY 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

U:\ Ofi cios Lidmm çn \ Oficios Jntc-mos \ l\fP V \ Indicação 11.iPV 2.192-70 Ildoc 

Senador Calheiros 
Líder DB 
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SF - 30-6-2000 
9 horas 

O Senhor Presidente da República adotou, em 24 de agosto de 
2001 e publicou no dia 25 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 
2.192-70, que "Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, dispõe 
sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nº 1/89-CN, e da Resolução nº 2/2000-CN, 
fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
**Valmir Amaral 
*** Amir Lando 
PFL 
*** Jonas Pinheiro 
*Bello Parga 
PSDB 
**Ricardo Santos 
Bloco Oposição (PT/PDT/PPS) 
Heloísa Helena 
PPB 
Luiz Otávio 
*PSB 
Roberto Saturnino 

Suplentes 

1.**Pedro Simon 
2.*Gerson Camata 

1.Maria de Carmo Alves 
2.Moreira Mendes 

1.Lúdio Coelho 

1 .Jefferson Peres 

1.Leomar Quintanilha 

1.Ademir Andrade 



Deputados 

Titulares 
Bloco (PSDB/PTB) 
*Xico Graziano 
Roberto Jefferson 
Bloco (PMDB/PST/PTN) 
Edinho Bez 
Osvaldo Reis 
PFL 
** João Carlos Bacelar 
PT 
Professor Luizinho 
PPB 
**Zonta 
.PHS 

Roberto Argenta 

Suplentes 

1.Jutahy Junior 
2.Narcio Rodrigues 

1.Hélio Costa 
2.José Priante 

1.***Darci Coelho 

1. * João Paulo 

1. *Dilceu Sperafico 

1. 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, fica estabelecido 
o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 30-6-2000 - designação da Comissão Mista** 
Dia - -2001 - instalação da Comissão Mista 
Até 30-8-2001 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 8-9-2001 - prazo fina l da Comissão Mista 
Até 23-9-2001 - prazo no Congresso Nacional 

**Comissão convalidada de acordo com o Ofício 103/99-CN, 
publicado no DSF de 7-5-99, pág. 10573174 

*Substituições feitas em 14-8-2000 (PPB-CD) 
*Substituição feita em 13-12-2000 - PFL- (CD) 
**Substituição feita em 8-11-2000 - PFL - CD 
*Substituição feita em 17-4-2001 - PFL (SF) 
*Substituição feita em 8-5-2001 - PT (CD) 
*Substituições feitas em 27-6-2001 - PMDB (SF) 
***Substituição feita em 17-8-2001- PFL (SF) 
*Substituição feita em 4-9-2001 - PSDB - (CD) 
*Substituição feita em 5-11-2001 - PSDB (SF) 
**Substituição feita em 28-11-2001 - PMDB - (SF) 
**Substituição feita em 15-3-2002 - Bloco (PSDB/PPB) SF 
***Substituição da Dep. Katia Abreu pelo Dep. Darci Coelho, 
feita em 15-4-2002 - PFL - CD 
**Substituição feita, em 26-03-2003 - PPB - (CD) 
****Substituições feitas em 30-04-2003 - PMDB-SF 

•Designações feitas nos termos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN. r; r,U.00 ~ r- '.Jf·;·~~--
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SGM/P nº l ~ 8 J /0,7__ Brasília , 0 7- de 71.&1 r✓p 1~to de 2002. 

Senhor Presidente , 

Encaminho a Vossa Excelência , para as providências que julgar 
pertinentes, Ofício nº 333, datado de 23 de outubro do corrente . da Associação dos 
Juízes Federais d,·, Brasil , solicitando providências no sentido de acelerar o processo de 
votação das 61 Medidas Provisórias editadas antes da promulgação da Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, que "a ltera dispositivos dos arts. 48. 57, 61, 62, 64, 66, 84. 
88 e 246 da Constituição Federal e dá outras providências". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de alto 
apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 
NESTA 

F:\Word\Najur\Ana Regina\Oficios SGM-P\Pres. SF - Associação dos Juízes Federais do Brasil.doe 



AJ FE - IMPRESSÃO Página 1 de 1 

AJUFE 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 
O alerta foi feito hoje à imprensa pela AJUFE, que afirma que as 61 Medidas Provisórias anteriores à Emenda 32, às 
quais estão apensas cerca de 1.500 reedições sucessivas, virarão o grande entulho da era FHC para seu sucessor se 
não votadas ou revogadas logo. 

AJUFE alerta: 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 

No momento em que o Congresso corre o risco de parar se não forem votadas as 25 
Medidas Provisórias que já trancam a pauta da Câmara - e que chegarão a 31 caso os 
congressistas não se reúnam antes do Segundo Turno - a Associação dos Juízes Federais 
do Brasil (AJUFE) alerta que existe uma situação ainda pior em termos de segurança 
legislativa e que foi esquecida pelos parlamentares. Trata -se das 61 Medidas Provisórias 
anteriores à Emenda Constitucional n° 32, de 2001 - a que criou esse sistema que tranca 
a pauta de votação na Câmara e Senado toda vez que uma MP não for apreciada em até 
45 dias, contados de sua publicação (parágrafo 6° do artigo 62 da Constituição, conforme 
a EMC 32) . 
De acordo com o artigo 2° dessa Emenda, todas as medidas provisórias editadas antes 
de sua publicação continuam em vigor até que uma nova MP as revogue explicitamente 
ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. "Ou seja, enquanto o Presidente da 
República não tomar a iniciativa de editar nova MP para revogá-las ou os presidentes da 
Câmara ou do Senado não as submeterem ao processo legislativo, elas continuam tendo 
força de lei, sem que tenham sido aprovadas pelo Poder competente", denuncia o 
presidente da AJUFE, juiz Paulo Sérgio Domingues. 
Segundo Domingues, a situação é muito grave, pois essas 61 MPs englobam alterações 
legislativas estabelecidas em quase 1.500 reedições anteriores. Todas em vigor, de 
acordo com a Emenda 32. Figuram nessas MPs temas de extrema importância que 
deveriam ser discutidos pelo Congresso, tais como a definição das normas de regulação 
para o setor de medicamentos e da fórmula de reajuste de preços, o acréscimo do 
dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o reajuste dos 
benefícios mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre 
Diversidade Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações 
financeiras entre a União e o Banco Central. 
"O problema é que esse enorme pacote legislativo está hoje numa espécie de limbo, 
acima das leis comuns, o que nos impõe a situação patológica de convivermos no Brasil 
com Medidas Provisórias Permanentes", critica o juiz, lembrando que algumas dessas MPs 
já v igoram há cinco anos. A AJUFE acredita que, se quiserem garantir real segurança 
jurídica no país, os parlamentares precisam enfrentar a questão e começar a votar esse 
saldo de MPs. "O Ideal é que elas fossem avaliadas ainda este ano, para não se 
transformarem num lamentável entulho da era FHC". 

í 
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Entidade dé.âmbito nacional 
Utilidade Pública Federal - Decreto de 08.08.19% - (DOU de 09.ms.1996 - pág. 15~570) 

OFÍCIO AJUFE N.333 Brasília. 23 de outubro de 2002 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 

Servimo-nos do presente para alertar Vossa Excelência quanto à existência de 61 Medidas 
Provisórias anteriores à Emenda Constitucional n. 32/2001. De acordo com o artigo 2° dessa Emenda, as 
Medidas antig::is continuam tendo força de lei até que s~ja editada uma nova que as revogue explicitamente ou 
até deliberação definitiva do Congresso Nacional. 

Dessa fonna, encontramo-nos na peculiar situação de haver Medidas Provisórias permanentes, o 
que reflete uma anomalia no sistema. Daí a urgência de se votar imediatamente as MP·s necessárias para 
garantir urna real segurança jurídica no país. 

Tendo em vista taJ situação, tomamos a liberdade de sugerir a Vossa Excelência a tomada das 
providências cabíveis no sentido de acelerar o processo de votação das 61 Mca1das Provisórias- anteriorcsà 
Emenda Constitucional n. 32 que englobam alterações legislativas estabelecidas em quase 1.500 reedições . 
Essas edidas estão todas em vigor e se referem a temas imporiantes que deveriam ser amplamente discutidos 
pelo Congresso, como a definição das nonnas de regulação para o setor de medicamentos e da fónnula de 
reajuste de preços, o acréscimo do dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho, o 
reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre Diversidade 
Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações financeiras entre a União e o Banco Central. 

Na tentativa de evitar que persista o problema e que ele se torne crônico no âmbito do processo 
legislativo brasileiro é que fazemos as presentes considerações. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência protestos de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

, tftll 
{Paulo Sérgi~ Domingues 

/ 

Presidcntê da AJUFE 

L-

Exm". Sr. 

Deputado Aécio Neves 

Presidente da Câmara dos Deputados 

) 

Gabi11ete c!'.J F' .c:lci~ 1;c:.1 
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REDAÇÃO FINAL 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 226-C, DE 2004 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2005 

Institui o Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO e 
altera dispositivos da Lei nº 8.029, de 12 
de abril de 1990, que dispõe sobre a 
extinção e dissolução de entidades da 
administração pública federal; da Lei n ° 
9.311, de 24 de outubro de 1996, que 
institui a Contribuição Provisória sobre 
Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
- CPMF; da Lei nº 9.872, de 23 de novembro 
de 1999, que cria o Fundo de Aval para a 
Geração de Emprego e Renda - FUNPROGER; da 
Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001, 
que dispõe sobre a instituição de 
Sociedades de Crédito ao Microempreendedor; 
e da Lei nº 10. 735, de 11 de setembro de 
2003, que dispõe sobre o direcionamento de 
depósitos a vista captados pelas 
instituições financeiras para operações de 
crédito destinadas à população de baixa 
renda e a microempreendedores; e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

:3ubs. Coar,_ •. Legisl. diJ Ccng,·._, .c..J 

Nacional 1-0 J:, Oni ~:ev 0.1 g-~ - _ _.J.~ .~ 

Fls.~ 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Ministério do 

Trabalho e Emprego, o Programa Nacional de Microcrédi to Produtivo 

com o objetivo de incentivar a geração de Orientado PNMPO, 

trabalho e renda entre os microempreendedores populares. 

§ 1 ° São beneficiárias do PNMPO as pessoas físicas e 

jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, 

a serem definidas em regulamento, especificamente para fins do 

PNMPO. 

§ 2° O PNMPO tem por finalidade específica disponibilizar 

recursos para o microcrédito produtivo orientado. 

§ 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se microcrédito 

produtivo orientado o crédito concedido para o atendimento das 

necessidades 

empreendedoras 

financeiras de 

de atividades 

pessoas 

produtivas 

físicas 

de 

e jurídicas 

pequeno porte, 

utilizando metodologia baseada no relacionamento direto com os 

empreendedores no local onde é executada a atividade econômica, 

-
nttn· / /uro.rw r.::im::ira.l!ov.br/sileg/integras/297386.htm 
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devendo ser considerado, ainda, que: 

- I - o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser 

feito por pessoas treinadas para efetuar o levantamento 

socioeconômico e prestar orientação educativa sobre o planejamento 

do negócio , para definição das necessidades de crédito e de gestão 

voltadas p ara o desenvolvimento do empreendimento; 

II - o contato com o tomador final dos recursos deve ser 

mantido durante o período do contrato, para acompanhamento e 

orientação , visando ao seu melhor aproveitamento e aplicação, bem 

como ao c r escimento e sustentabilidade da atividade econômica; e 

III o valor e as condições do crédito devem ser 

definidos após a avaliação da atividade e da capacidade de 

endividame nto do tomador final dos recursos, em estreita 

interlocuç ão com este e em consonância com o previsto nesta Lei . 

§ 4° São recursos destinados ao PNMPO os provenientes do 

Fundo de Amparo ao Trabalh ador - FAT e da parcela dos recursos de 

depósitos- a vista destinados ao microcrédito, de que trata o art. 

1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003. 

§ 5° São instituições financeiras autorizadas a operar no 

PNMPO: 

I - com os recursos do FAT, as instituições financeiras 

ofici ais, de que trata a Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990 ; e 

II - com a parcela dos recursos de depósitos bancários a 

vista, as instituições relacionadas no art . 1° da Lei nº 10.735 , de 

11 de sete mbro de 2003, na redação dada pelo art. 11 desta Lei . 

§ 6º Para os efeitos desta Lei, são instituições de 

microcrédi to produtivo orientado : 

I - as cooperativas singulares de crédito; 

II as agênci as de fomento, de que trata a Medida 

Provi sória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001; 

III - as sociedades de crédito ao microempreendedor, de 

que t rata- a Lei nº 10.194 , de 14 de fevereiro de 2001 ; e 

IV as Organi zações da Sociedade Civil de Inter esse 

Público, de que trata a Lei nº 9 . 790, de 23 de março de 1999. 

§ 7º Os bancos de desenvolvimento, as agências de fomento 

de que trata o inciso II do § 6° deste artigo, os bancos 

cooperativos e as centr ais de cooperativas de crédito também 

poderão atuar como repassadores de recursos das instituições 

financei r as definidas no§ 5° deste artigo para as instituições de 

microcréd ito produtivo 9H~P,~~~o definidas no§ 6° deste artigo . 

tY\f J
6 
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Art. 2º As instituições financeiras de que trata o § 5º 

do art. 1º desta Lei atuarão no PNMPO por intermédio das 

instituições de microcrédito produtivo orientado nominadas no§ 6º 

do art. 1 ° por meio de repasse de recursos, mandato ou aquisição de 

operações de crédito que se enquadrarem nos critérios exigidos pelo 

PNMPO e~ conformidade com as Resoluções do Conselho Deliberativo 

do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat e do Conselho Monetário 

Nacional - CMN. 

Parágrafo único. P?ra atuar diretamente no PNMPO , as 

instituições financeiras de que trata o§ 5° do art. 1° desta Lei 

deverão c onstituir estrutura própria para o desenvolvimento 

desta ati vidade, devendo habilitar-se no Ministério do Trabalho e 

Emprego demonstrando que suas operações de microcrédito produtivo 

orientado serão realizadas em conformidade com o § 3º do art. 1 ° 

') desta Lei . 

Art. 3° O Conselho Monetário Nacional - CMN e o Conselho 

Deliberat ivo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, no âmbito 

de suas r espectivas competências, disciplinarão: 

I - as condições de repasse de recursos e de aquisição de 

operações de crédito das instituições de microcrédito produtivo 

orientad~ pelas instituições financeiras operadoras; 

II as condições de financiamento das 

microcrédito produtivo aos tomadores finais 

instituições de 

dos recursos, 

estabelecendo, inclusive, estratificação por renda bruta anual que 

priorize os segmentos de mais baixa renda dentre os beneficiários 

do PNMPO; 

III os requisitos para a habilitação das instituições 

de micr ocrédito produtivo orientado no PNMPO, dentre os quais 

deverão constar: 

a) cadastro e termo de compromisso no Ministério do 

Trabalho e Emprego; 

b) plano de trabalho a ser aprovado pela insti tuição 

financeira, que deverá conter, dentre outros requisitos, definição 

da metodologia de microcrédito produtivo orientado a ser utilizada , 

da forma de acompanhamento dos financiamentos, com os respectivos 

instrumentos a serem utilizados, e dos índices de desempenho ; 

IV os requisitos para a atuação dos bancos de 

desenvo lvimento, das agências de fomento, dos bancos cooperativos e 

das centrais de cooperativas de crédito na intermediação de 

recursos entre as instituições financeiras e as instituições de 
' ~ ·' '• ! 
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microcrédito produtivo orientado. 

§ 1 ° Quando a fonte de recursos utilizados no PNMPO for 

provenient e do FAT, o Codefat, além das condições de que trat a 0 

caput des t e artigo, deverá definir: 

I - os documentos e informações cadastrais exigidos em 

operações de microcrédito; 

II - os mecanismos de fiscalização e de monitoramento do 

PNMPO; 

III 

instituições 

o acompanhamento, 

financeiras operadoras 

por 

nas 

amostragem, 

instituições 

pelas 

de 

dos microcrédi to produtivo 

recursos; e 

orientado e nos tomadores finais 

IV - as condições diferenciadas de depósitos especiais de 

que t ratam o art. 9° da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, c om a 

l redação dada pelo art. 1 ° da Lei n ° 8 . 352, de 2 8 de dezembro de 

1991 ; o art. 4° da Lei n º 8.999, de 24 de fevereiro de 1995; e o 

art . 11 da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de 1996, com a redação 

dada pelo art. 8° da Lei nº 9.872, de 23 de novembro de 1999. 

§ 2° As operações de crédito no âmbito do PNMPO poderão 

contar com a garantia do Fundo de Aval para a Geração de Emprego e 

Renda - Funproger, institu ído pela Lei nº 9.872, de 23 de novembro 

de 1 999, observadas as condições estabelecidas pelo Codefat. 

Art. 4° Fica permitida a realização de operações de 

crédi to a pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de atividades 

produtivas de pequeno port e, no âmbito do PNMPO, sem a exigênci a de 

garan tias reais, as quais podem ser substituídas por f o rmas 

alternativ as e adequadas de garantias, a serem definidas p elas 

instituiç ões financeiras operadoras, observadas 

estabelec idas em decreto d o Poder Executivo. 

Art. 5° O Min istério do Trabalho e 

as condi ções 

Emprego p oderá 

celebrar convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos que 

objetivem a cooperação técnico-científica com órgãos do setor 

público e entidades priv adas sem fins lucrativos, no âmbi t o do 

PNMPO. 

Art. 6° Fica criado o Comitê Interministerial do PNMPO 

para subsidiar a coordenação e a implementação das diretrizes 

previstas nesta Lei, receber, analisar e elaborar proposições 

direciona das ao Codefa t e ao CMN, de acordo com suas respec tivas 

atri buições, cabendo ao Poder Executivo regulamentar a composição, 

organizaç ão e funcionamento do Comi tê .. Co.,~resso 

M.fJ __ --2_. l 9' U:.~ :t Q__, íQ_g 
Fls. . .Jj_.L 
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Art. 7° A alinea a do§ 2° do art. 11 da Lei nº 8.029, de 

12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11 ............................ . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·; ....... . 
§ 2º ................................ . 

a) por intermédio da destinação de aplicações 

financeiras, em agentes financeiros públicos ou privados, 

para lastrear a prestação de aval parcial ou total ou 

fiança nas operações de crédito destinadas a 

microempresas e empresas de pequeno porte; para lastrear 

a prestação de aval parcial ou total ou fiança nas 

operações de crédito e aquisição de carteiras de crédito 

destinadas a sociedades de crédito ao microempreendedor, 

de que trata o art. 1° da Lei nº 10.194, de 14 de 

- fevereiro de 2001, e a organizações da sociedade civil de 

interesse público que se dedicam a sistemas alternativos 

de crédito, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março 

de 1999; e para lastrear operações no âmbito do Programa 

Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado; 

"(NR) 

Art. 8° O caput do art. 8° da Lei nº 9.311, de 24 de 

outubro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 

"Art. 8° ............................ . 

VIII nos lançamentos a débito nas contas 

especiais de depósito a vista tituladas pela população de 

baixa renda, com limites máximos de movimentação e outras 

condições definidas pelo Conselho Monetário Nacional 

CMN e pelo Banco Central do Brasil. 

- ........................................ . 
Art. 9° O § 3° do art. 2° da Lei nº 

"(NR) 

9.872, 

novembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ............................ . 

de 23 de 

§ 3° O limite estabelecido no inciso Ido caput 

deste artigo poderá ser ampliado pelo Conselho 

Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, 

mediante proposta do Ministro de Estado . do Trabalho e 

Emprego, até o valor de R$ 200.000.000,00 

milhões de reais) . "WR) 
...::.>L;·. J, ..... .:, .::,O 

(duzentos 

19/4/2005 
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1° da Lei nº 10.194 
. ' 

Art. 10 . O inciso Ido caput do art. 

de 14 de f evereiro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art . . ...................... . 
I terão por objeto social a concessão de 

financiamentos a pessoas físicas e microempresas, com 

vistas na viabilização de empreendimentos de natureza 

profissional, comercial ou industrial, de pequeno porte, 

equiparando-se às instituições financeiras para os 

efeitos da legislação em vigor, podendo exercer outras 

atividades definidas pelo Conselho Monetário Nacional ; 

............ . .... . ................... "(NR) 

Art. 11. O caput do art. 1° e o inciso VI do art. 2º da 

Lei nº 1 0 .735, de 11 de setembro de 2003, passam a vigorar com a 

seguinte r edação: 

múltiplos 

Federal 

"Art. Os bancos comerciais , os bancos 
com carteira comercial 

manterão 

e a Caixa 

operações de 

Econômica 

crédito 
destinadas à 

aplicada 

população 

em 

de baixa renda e a 

microempreendedores parcela dos recursos oriundos dos 

depósitos a vista por eles captados, observadas as 

seguintes condições: 

"(NR) 

"Art. 2° . . .... .. .......... . ...... . .. . 

VI - o valor máximo do crédito por cliente; 

"(NR) 

Art. 12 . Fica a União autorizada, exclusivamente para a 

safra 2004/2005, a conceder cobertura do Seguro da Agricultura 

Familiar "Proagro Mais" a agricultores que não efetuaram, em 

tempo hábil, a comunicação ao agente financeiro do cultivo de 

produto d iverso do constante no instrumento de crédito , desde que 

este produto substituto seja passível de amparo pelo "Proagro Mais" 

e o respe ctivo Município haja decretado estado de calamidade ou de 

emergênci a em função da estiagem, devidamente reconhecido pelo 

governo f ederal. 

Parágrafo único . O CMN disciplinará a aplicação da 

excepcionalidade de que trata este artigo, definindo as demais 

condições e realizando as necessárias adequações orçamentárias. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicaçã o. 

lliPv :Z... L g %-= 1_0 1 Wol 
~ 14 o 
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Sala das Sessões, em 12 de abril de 2005 . 

Relator 

) 

• :· ·1 
,- , .-:· .. 1 . :. .• ·~o:1gr2sso 

'N,QV a( ~t ctÍJ~:J:O t~i 
Fls. ~ j L 
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<<MSG Nº 3151 EM 14/09/2005 

MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3578 
REQUERENTE: PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL - PC DO B 
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
CONGRESSO NACIONAL 

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
NA SESSÃO PLENÁRIA REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 2005, POR 
MAIORIA, INDEFERIU A LIMINAR RELATIVAMENTE AO ARTIGO 3º, INCISO 1, 
DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001, E, 
TAMBÉM, EM RELAÇÃO AO ARTIGO 2º, INCISOS 1, li E IV, DA LEI Nº 9.491, 
DE 09 DE SETEMBRO DE 1997, VENCIDO O SENHOR MINISTRO MARCO 
AURÉLIO. E, POR VOTAÇÃO UNÂNIME, O TRIBUNAL CONCEDEU A 
CAUTELAR E SUSPENDEU A EFICÁCIA DO § 1 º DO ARTIGO 4º E DO 
ARTIGO 29 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DA MP Nº 2.192-70/2001 
, TUDO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
ATENCIOSAMENTE. MINISTRO NELSON JOBIM, PRESIDENTE/STF. 
ATL>> 

Postado via INTERNET, em 14/09/2005 às 19:50. 

SENADO FEDERAL 
Su~ Coord L ... a 
I¼ (1,/.J:., .. fqj_ J";· dofo. N. 
Fls. 9,4 9. -'12..L. 
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Mensagem nº 4Í1 
Brasília, /5 de Só~ de 2005. 

MED I DA CAUTELAR EM AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3578 
REQUERENTE: Partido Comunista do Brasil - PC do B 
REQUERIDOS: Presidente da República 

Congresso Nacional 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Supremo Tribunal 
Federal, na sessão plenária realizada em 14 de setembro de 2005, 
por maioria, indeferiu a liminar relativamente ao artigo 3°, 
inciso I, da Medida Provisória n º 2 .192-7 O, de 2 4 de agosto de 
2001, e, também, em relação ao artigo 2°, incisos I, II e IV, da 
Lei nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, vencido o Senhor 
Ministro Marco Aurélio. E, por votação unanime, o Tribunal 
concedeu a cautelar e suspendeu a eficácia do§ 1° do artigo 4° 
e do artigo 2 9 e seu parágrafo único, ambos da MP n º 2 .192-
70/2001, tudo nos termos do voto do relator. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 

/ rj p 
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:PRESIDENTE 

SENADO F~DERAL 
Sut,s. Coord. Legisl. do C. N. 
1Y\ e V~. j_g~tOOi. 
Fls. ~4- --
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MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
3578 
REQUERENTE: PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL - PC DO B 
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
CONGRESSO NACIONAL 

COMUNICO A VOSSA EXCELÊNCIA QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
NA SESSÃO PLENÁRIA REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 2005, POR 
MAIORIA, INDEFERIU A LIMINAR RELATIVAMENTE AO ARTIGO 3º, INCISO 1, 
DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 , E, 
TAMBÉM, EM RELAÇÃO AO ARTIGO 2º, INCISOS 1, li E IV, DA LEI Nº 9.491 , 
DE 09 DE SETEMBRO DE 1997, VENCIDO O SENHOR MINISTRO MARCO 
AURÉLIO. E, POR VOTAÇÃO UNÂNIME, O TRIBUNAL CONCEDEU A 
CAUTELAR E SUSPENDEU A EFICÁCIA DO§ 1º DO ARTIGO 4º E DO 
ARTIGO 29 E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DA MP Nº 2.192-70/2001 
, TUDO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
ATENCIOSAMENTE. MINISTRO NELSON JOBIM, PRESIDENTE/STF. 
ATL>> 
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Autor EXTERNO - Presidência da República 

Ementa Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público 
estadual na atividade financeira bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências. 

Observações (GOVERNO FHC). (REEDIÇÃO 2139-67 2001). 
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Situação : REVOGADA 
A presente Medida Provisória foi reeditada com 2 (dois) dias de antecedência pela de n° 
1.773-37, de 06.05.1999, publicada no DOU de 07.05.1999 (Seção I), com alterações: Cria 
ao art. 3º um inciso numerando-o como inciso VII; Altera o caput do art. 18; Altera o art. 
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pelo art. 23 da MP; Incluí o§ 10 do art. 3º da Lei n° 9.496/97, com a nova redação dada 
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Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA 
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da e.D., de indicação de membros para apreciação da MP. 
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Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA 
Esgotado o prazo regimental, 23/04/99, sem Instalação da Comissão Mista, é a matéria 
encaminhada à SSCLCN para as devidas providências. 

15/04/1999 SSCOM - SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA 
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RECEBIDO NESTE ORGÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1999. 

14/04/1999 MESA - MESA DIRETORA 

SENAô"Õ~FE:DERAL 
Sut>s. Coorct. L0;9isl do e N 
M~V 1.J -lJ2.~':101iÍJoi 

.._FI,_•·~~:-~ ....... ____ _, 

DESPACHO A SUBSECRETARIA DE COMISSÕES. DSF 15 04 PAG 8170 E 8171. 

14/04/1999 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO 

Lu-. / 1 .. num oor,,:,rln º"'' hr/c;:ffativich1rle/Materia/Detalhes.asp?p_cod_mate=48058&p_sort_tr=I 16/09/2005 



T 

Of. n 2 5J 3:;J- IR 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N2 3578 
REQUERENTE: Partido Comunista do Brasil - PC do B 
REQUERIDOS: Presidente da República 

Congresso Nacional 
INTERESSADAS: Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN 

Associação Paulista de Municípios - APM 

Senhor Presidente, 

de 2 006. 

A fim de instruir o processo acima referido, solicito a 
Vossa Excelência informações (art. 6 2 , parágrafo unico, L. 
9868/99) sobre o alegado na petição cuja cópia , acompanha este 
ofício. 

Mi lS ro SEP~ ~ 
Relator 

A Sua Ex celência o Senhor 
Senador RENAN CALHEIROS 
Pres i dente do Congresso Nacional 

/ safb 



,.,-.._ 

) 

02 
EXMO SENHOR PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

ADI 357 8-9 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento Inicial 
08/09/2006 17:41 108811 
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O PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL- PC do B pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente registrado no TSE e com representação no 

Congresso Nacional vem, por seus procuradores, protestando desde já pela juntada 

do instrumento de procuração no prazo legal de 15 (quinze dias), tendo em vista a 

urgência para a adoção dessa medida, conforme lhe assegura o disposto na Lei nº 

8906/94, com base na alínea "a" do inciso I do art.102 e no inciso VIII do art.103 da 

Constituição Federal e de acordo com o que dispõe a Lei nº 9.868, de 1 O de 

novembro de 1999, propor a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

com pedido de medida liminar 

contra o disposto no§ 1 º do art. 4º; no inciso I do art. 3º e no art. 29 e seu parágrafo 

único, todos da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/08/2001, publicada na Edição 

Extra do D.O.Li. de 25/08/20011, e dos incisos 1, li e IV do art. 2º da Lei nº 9.491/97, 

de 09/09/1997, publicada no D.O.Li. de 10/09/1997, pelas razões que assa a 

expor: 

1 Essa Medida Provisória, originalmente, tinha o número 1.514, sendo que, somente n reedição de 
26/01/2001, o primeiro e o último dos dispositivos impugnados foram incluídos, tendo a P recebido o 
número 2.139-62; ademais, o atual art. 29 é fruto da renume~ação do antigo art. 28. A P nº 2.192-70 
teve vigência prorrogada indefinidamente pela Emenda Constitucional nº 32/2001. 
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/. Da possibilidade de impugnação de mais de um ato normativo 

Como frisou o Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, em seu 

voto na Questão de Ordem suscitada na ADI 2.844, o STF "tem admitido com 

freqüência que o objeto da mesma ADln reúna mais de um ato normativo - sem se 

ocupar de tornar explícitos os pressupostos da sua admissibilidade, cuidando-se 

sempre, todavia, de editos emanados da União ou de um mesmo Estado-membro". 

li. Dos dispositivos impugnados: 

Eis o teor dos dispositivos impugnados da MP nº 2.192-70/2001: 

"Art. 3º Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a 

seu exclusivo critério: 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente 

para privatizá-la ou extinguí-la; 

(. . .) 
Art. 4º. (. . .) 

§ 1º As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos órgãos ou das entidades do poder 

público e empresas por eles controladas poderão ser depositadas 

em instituição financeira submetida a processo de privatização ou 

na instituição financeira adquirente do seu controle acionário, até 

o final do exercício de 2010 

(. . .) 
Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição 

financeira oficial submetida a processo de privatização poderão 

ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 

financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do 

seu controle acionário. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições 

financeiras oficiais cujo processo de privatização tenha sido 

concluído, bem assim às instituições 

processo de privatização." 

2 



Na Lei nº 9.491/97, impugnam-se os seguintes dispositivos: 
i..,__, 

"Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta 

Lei: 

I - empresas, inclusive instituições financeiras, controladas direta 

ou indiretamente pela União, instituídas por lei ou ato do Poder 

Executivo; 

li - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer 

motivo, passaram ao controle direto ou indireto da União; 

( .. .) 

IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido 

as ações de seu capital social desapropriadas, na forma do 

Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987." 

Acompanham esta petição inicial exemplares dos atos normativos 

impugnados, em obediência ao artigo 3º, 1, da Lei n.º 9.868/99. 

Ili.DA IMPOSSIBILIDADE DE PERMANÊNCIA DA CONTA ÚNICA DOS ESTADOS, 

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS NO BANCO PRIVATIZADO 

A Constituição Federal, no§ 3º do art. 164, preceitua: 

"§ 3° - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas 

no Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das 

empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, 

ressalvados os casos previstos em lei." 

A questão da atribuição da conta única a um banco privado já foi 

objeto de várias discussões no STF. Com efeito, já se firmou, nesse tribunal , 

jurisprudência (vide julgados abaixo transcritos) no sentido de que a lei mencionada 

no dispositivo constitucional citado é federal (de caráter nacional), produzida, 

portanto, pelo Congresso Nacional com sanção presidencial; não adendo os 

Estados-membros dispor sobre o assunto. 

3 
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Diante disso, o Poder Executivo Federal editou a MP nº 1.514, a qual , 

na sua reedição de 26/01/2001, tomou o número 2.139-62 e teve o acréscimo do § 

1 º ao art. 4 º e alteração no seu art. 28 ( com inclusão de seu parágrafo único) -

atualmente renumerado para art. 29 - , cujas redações, que se mantêm até hoje 

(MP nº 2.192/70, de 24/08/2001 - com vigência prorrogada indefinidamente pela 

Emenda Constitucional nº 32/2001 ), são as transcritas no tópico precedente. 

Parece-nos, todavia, que o § 1 º do art. 4º e o art. 29 (e seu parágrafo 

único) encerram inconstitucionalidades várias, especialmente por violação aos 

princípios da moralidade e da licitação, bem como ao § 3º do art. 164 da ) 

Constituição Federal. 

O próprio STF chegou a abordar o tema em seu aspecto material, 

avaliando a compatibilidade de leis estaduais (de conteúdo idêntico ao da MP 

impugnada) com a Constituição Federal, tendo os seus membros encarecido a 

relevância da alegação de violação dos princípios da moralidade, da licitação, da 

concorrência e da reserva de Administração, entre outros. 

De logo, deixa-se claro que os dispositivos da medida provisória acima 

citados geraram grande perplexidade, a ponto de o Ministro SEPÚL VEDA 

PERTENCE averbar, em voto na ADI 2600-MC, o seguinte: 

"Aqui, é a primeira vez que chegamos ao cúmulo da 

privatização: é o futuro banco privado que terá exclusividade 

em detrimento de todos os outros bancos, oficiais e 

privados" (Ministro Sepúlveda Pertence - ADI 2600-MC) 

Nos sub-tópicos seguintes, demonstrar-se-ão as inconstitucionalidades 

de que padece o citado dispositivo da medida provisória . 

r - , 
IV. VIOLAÇAO AO PRINCIPIO DA MORALIDADE 

De início, cita-se o voto proferido pela Ministra ELLEN GRACIE na ADI 

2600-MC, verbis: 

f1PY 
,, a/0 J-- ..loo l 
F1. _ ~â 

"Vejo, também, que essa regra salutar de depósito e 

oficiais imposta pela Constituição, vai ao 
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princípio da moralidade previsto no art. 37, caput do seu 

texto, ao qual deve obediência a Administração Pública 

direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Celso Ribeiro 

Bastos e lves Gandra Martins, comentando o dispositivo, não 

obstante exponham críticas ao modelo de monopólio estatal nele 

inserto, após considerarem que as exceções a essa regra são de 

alçada de lei ordinária federal, transcrevem comentário de 

Wolgran Junqueira Ferreira acerca das conseqüências desse 

dispositivo na esfera municipal, no sentido de que 'o fato de 

obrigar o depósito em instituições financeiras oficiais é 

medida saneadora, pois evita que o Prefeito faça como seu o 

saldo médio com o depósito da Prefeitura para obter empréstimos 

pessoais." (voto da Ministra ELLEN GRACIE - ADI 2600-MC). 

De fato, a citada norma constitucional tem, como substrato evidente, o 

princípio da moralidade, que age, nessa situação, como fator impeditivo de atuação 

ímproba, notadamente no sentido de que, circunscrevendo a atividade legislativa , 

cerceia a possibilidade de favorecimento indevido de instituições privadas. 

Diz-se indevido o favorecimento porque o simples fato de uma 

instituição financeira adquirir o controle acionário de um banco público não tem, 

como conseqüência lógica ou operacional , a atribuição da administração da conta 

única e de seus consectários àquela. \ 
: --í-

Sem mais delongas, parece salutar transcrever a decisão desse 

egrégio STF no julgamento da ADI 266~ 

fv[f>V 
ctfq~_ ~ 1 -

rÍ_f/1 ---

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

ESTADUAL QUE AUTORIZA A INCLUSÃO, NO EDITAL DE 

VENDA DO BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO SIA, DA 

OFERTA DO DEPÓSITO DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA 

DO TESOURO ESTADUAL IMPOSSIBILIDADE 

CONTRARIEDADE AO ART. 164, § 3° DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA - AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA NORMATIVA DO 

ESTADO-MEMBRO -ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍP 

DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA - JS/8/LID:D 



JURÍDICA - EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE ESPECÍFICO 

FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL - DEFERIMENTO DA MEDIDA CAUTELAR, COM 

EFICÁCIA EX TUNC. AS DISPONIBILIDADES DE CAIXA DOS 

ESTADOS-MEMBROS SERÃO DEPOSITADAS EM 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS, RESSALVADAS AS 

HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI NACIONAL. 

- As disponibilidades de caixa dos Estados-membros, dos órgãos 

ou entidades que os integram e das empresas por eles 

controladas deverão ser depositadas em instituições financeiras 

oficiais, cabendo, unicamente, à União Federal, mediante lei de 

caráter nacional, definir as exceções autorizadas pelo art. 164, § 

3° da Constituição da República. 

- O Estado-membro não possuí competência normativa, para, 

mediante ato legislativo próprio, estabelecer ressalvas à 

incidência da cláusula geral que lhe impõe a compulsória 

utilização de instituições financeiras oficiais, para os fins referidos 

no art. 164, § 3° da Carta Política. O desrespeito, pelo Estado­

membro, dessa reserva de competência legislativa, instituída em 

favor da União Federal, faz instaurar situação de 

inconstitucionalidade formal, que compromete a validade e a 

eficácia jurídicas da lei local, que, desviando-se do modelo 

normativo inscrito no art. 164, § 3° da Lei Fundamental, vem a 

permitir que as disponibilidades de caixa do Poder Público 

estadual sejam depositadas em entidades privadas integrantes 

do Sistema Financeiro Nacional. Precedente: ADI 2. 600-ES, Rei. 

Min. ELLEN GRACIE. 

(o PRINCÍPIO DA MORALIDADE ADMINISTRA TIVA 

ENQUANTO VALOR CONSTITUCIONAL REVESTIDO DE 

CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO - CONDICIONA A LEGITIMIDADE 

E A VALIDADE DOS ATOS ESTATAIS. 

- A atividade estatal, qualquer que seja o domínio institucional de 

sua incidência, está necessariamente subordinada à observância 

de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na consagração 

constitucional do princípio da moralidade admi i rativa. E 

... postulado fundamental, que rege a atuação do 
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confere substância e dá expressão a uma pauta de valores éticos 

sobre os quais se funda a ordem positiva do Estado. O princípio 

constitucional da moralidade administrativa, ao impor limitações 

ao exercício do poder estatal, legítima o controle jurisdicional de 

todos os atos do Poder Público que transgridam os valores éticos 

que devem pautar o comportamento dos agentes e órgãos 

governamentais. A ratio subjacente à cláusula de depósito 

compulsório, em instituições financeiras oficiais, das 

disponibilidades de caixa do Poder Público em geral (CF, art. 

164, § 3°) reflete, na concreção do seu alcance, uma 

exigência fundada no valor essencial da moralidade 

administrativa, que representa verdadeiro pressuposto de 

legitimação constitucional dos atos emanados do Estado. 

Precedente: ADI 2.600-ES, Rei. Mín. ELLEN GRACIE. As 

exceções à regra geral constante do art. 164, § 3° da Carta 

Política - apenas definíveis pela União Federal - hão de 

respeitar, igualmente, esse postulado básico, em ordem a 

impedir que eventuais desvios ético-jurídicos possam 

instituir situação de inaceitável privilégio, das quais resulte 

indevido favorecimento, destituído de causa legítima, 

outorgado a determinadas instituições financeiras de caráter 

privado. Precedente: ADI 2.600-ES, Rei. Min. ELLEN GRACI~ 

A EFICÁCIA EX TUNC DA MEDIDA CAUTELAR NÃO SE 

PRESUME, POIS DEPENDE DE EXPRESSA DETERMINAÇÃO 

CONSTANTE DA DECISÃO QUE A DEFERE, EM SEDE DE 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

- A medida cautelar, em ação direta de ínconstítucionalídade, 

reveste-se, ordinariamente, de eficácia ex nunc, "operando, 

portanto, a partir do momento em que o Supremo Tribunal 

Federal a defere" (RTJ 124/80). Excepcionalmente, no entanto, 

e para que não se frustrem os seus objetivos, a medida 

cautelar poderá projetar-se com eficácia ex tunc, em caráter 

retroativo, com repercussão sobre situações pretéritas (RT J 

138/86). Para que se outorgue eficácia ex tunc ·o />rovime~ 

cautelar, em sede de ação direta de incons itu nalid: ~ ' 
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impõe-se que o Supremo Tribunal Federal assim o determine, 

expressamente, na decisão que conceder essa medida 

extraordinária (RT J 164/506-509, 508, Rei. Min. CELSO DE 

MELLO). Situação excepcional que se verifica no caso ora em 

exame, apta a justificar a outorga de provimento cautelar com 

eficácia ex tunc." (STF - ADI 2661/MA - REL. MIN. CELSO DE 

MELLO - DJ 23/08/2002). 

Noutra oportunidade, o Pretório Excelso firmou a mesma conclusão: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Medida cautelar. Artigo 3° 

da Emenda Constitucional nº 37, do Estado do Espírito Santo. 

Nova redação conferida ao art. 148• da Constituição Estadual, 

determinando que as disponibilidades de caixa do Estado, bem 

como as dos órgãos ou entidades do Poder Público Estadual e 

das empresas por ele controladas, sejam depositadas na 

instituição financeira que vier a possuir a maioria do capital social 

do BANESTES, decorrente de sua privatização, na forma definida 

em lei. Aparente ofensa ao disposto no art. 164, § 3° da 

Constituição, segundo o qual as disponibilidades financeiras de 

Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como as dos órgãos 

ou entidades do Poder Público e das empresas por ele 

controladas, devem ser depositadas em instituições financeiras 

oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. Tal lei exceptiva 

há que ser a lei ordinária federal, de caráter nacional. Existência, 

na Lei Complementar federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), de previsão segundo a qual as 

disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão 

depositadas conforme estabelece o § 3° do art. 164 da 

Constituição (art. 43, caput). Ofensa. ademais, ao princípio da 

moralidade revisto no arti o 37 ca ut da Carta Política 

Medida cautelar deferida." (STF - ADI 2600-MC/ES - REL. MiN 

ELLEN GRACIE - DJ 25/10/2002). 

Como se vê , nesses julgados, o STF encareceu a aplicação çto~ 

princípio da moralidade ao caso, ressaltando que esse preceito dá fundamento ~ 
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exigência de que as disponibilidades de caixa dos Entes Públicos sejam 

depositadas em bancos oficiais . 

No voto proferido na ADI 2661/MA, o Min. CELSO DE MELLO, relator, 

explicitou o seguinte: 

rtP-V 
1,/, °' ;__ ., /-<fV l ~­

.t f!Ç -

"Cumpre ressaltar, de outro lado, que o Plenário desta Suprema 

Corte, ao conceder a medida cautelar postulada na referida ADI 

2. 600-ES, enfatizou, também, que normas - como as ora 

questionadas - podem ofender, ainda, o princípio da moralidade 

administrativa, transgredindo, desse modo, valor constitucional 

impregnado de substrato ético e erigido à condição de vetor 

fundamental que rege as atividades do Poder Público, como 

resulta da proclamação inscrita no art. 37, caput, da Constituição 

da República. 

(. . .) 

Enfatize-se, por oportuno, que esse entendimento - que põe em 

destaque o aspecto subjacente à norma inscrita no art. 164, § 3 º 

da Constituição da República, concernente ao princípio da 

moralidade administrativa - reflete-se, por igual, no autorizado 

magistério de RICARDO LOBO TORRES ('Curso de Direito 

Financeiro e Tributário', p. 181, item n. 2.4, 2ª ed., 1995, 

Renovar), que, ao versar a questão pertinente ao 'Depósito dos 

Poderes Públicos', assim se pronunciou: 

~s disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do 

Poder Público e das empresas por ele controladas serão 

depositadas em instituições financeiras oficiais (art. 164, § 

3º, CF). É providência ditada pela moralidade na 

administração da coisa pública e já positivada em 

diversas normas do direito infraconstitucional.' (grifei) 

Tenho por inegável, desse modo, que a ratio subjacente à 

cláusula de depósito compulsório, em instituições 

financeiras oficiais, das disponibilidades de caixa do Poder 

Público em geral (CF, art. 164, § 4º) reflete, na concreção do 

seu alcance, uma exigência fundada no valor essencial d 

moralidade administrativa, que representa, com 
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precedentemente enfatizado, verdadeiro pressuposto de 

legitimação constitucional dos atos emanados do Estado. 

Isso significa, portanto, que também as exceções à regra 

constante do art. 164, § 3° da Carta Política - exclusivamente 

definíveis pela União Federal - hão de respeitar esse 

postulado básico, em ordem a impedir que eventuais desvios 

éticos-iurídicos do improbus administrator possam instituir 

situações de inaceitável privilégio, das quais resulte indevido 

favorecimento, destituído de causa legítima, outorgado a 

determinadas instituições financeiras de caráter privado." 

Evidente, ante o que se expôs, a violação ao princípio da moralidade 

administrativa. 

v. AFRONTA AO§ 3º DO ART. 164 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

( O próprio § 3º do art. 164 da Constituição Federal vê-se violado com o 

expediente adotado pela medida provisória. 

De fato, o escopo do dispositivo constitucional é claro: favorecer o 

depósito das disponibilidades de caixa dos Entes Públicos em instituições 

financeiras oficiais. 

Ora, há de convir-se que, conquanto o próprio preceptivo constitucional 

abra espaço para exceções legais ("ressalvados os casos previstos em lei"), não se 

lhe pode emprestar interpretação que favoreça a negação de sua própria ratio 

essendi. 

Com efeito , as exceções à regra geral insculpida naquele dispositivo 

hão sempre de manter-se fiéis à idéia de que, preferencialmente, os depósitos 

devem ser feitos em instituições públicas. Dessarte, somente quando isso não seja 

possível, a lei pode excepcionar essa regra, viabilizando o depósito e instituições 

privadas. 

e 
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Não fosse assim, a exceção poderia marginalizar a aplicação da regra 

geral, retirando a efetividade do texto constitucional, o que, decerto, esbarra nas 

modernas técnicas de interpretação da Constituição. 

Forte nesses argumentos, o Ministro NELSON JOBIM assim se 

manifestou na ADI 2600-MC: 

"Sr. Presidente, o art. 148 da Constituição do Estado do 

Espírito Santo, embora possa ter um sentido econômico para 

valorizar o banco do Estado no processo de privatização, 

porque asseguraria ao banco um fluxo de caixa constante e a 

possibilidade de movimentar toda a disponibilidade de caixa 

do Estado bem como das entidades do serviço público 

indireto, fere o § 3º do art. 164 da Constituição Federal, e, 

além disso, estabelece uma retirada do Estado, da 

possibilidade de obter os seus depósitos de caixa. 

Acontece muito com os Municípios, uma espécie de concorrência 

na taxa de juros. 

Os bancos oferecem aos Estados uma série de vantagens, 

inclusive na contraprestação de serviço no pagamento da folha. 

Esse banco ficaria com toda a disponibilidade; o pagamento da 

folha teria de ser feito por ele e fixadas, unilateralmente, as 

sobretaxas fora de uma concorrência de mercado. 

São considerações de natureza econômica e comercial que, 

embora o art. 148 possa ter sua inspiração inicial no sentido de 

valorizar o banco do Estado para efeito da concorrência e da sua 

privatização, porque, evidentemente, seria uma vantagem relativa 

oferecida ao arrematante das ações do banco e poderia, com 

isso, elevar o preço, mas seria algo que importa, em curto e 

médio prazo, um enorme prejuízo econômico para o Estado. 

Afora isso, importante e relevante - primário, no caso-, é o§ 3 º 

do art. 164, acrescida a circunstância de que a própria lei de 

responsabilidade fiscal dirime o problema, no sentido de 

determinar o depósito nos bancos oficiais. A parte final do § 3 º 

destaca: "ressalvados os casos previstos em lei". É exatament 

ue se deixou aberta ossibilidade de n 
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haver bancos oficiais em um determinado local do País ou 

capital do Estado. 

Com as privatizações dos bancos estaduais, se reduz o 

espectro dos bancos oficiais. então, abre-se uma janela para 

a possibilidade de que, não havendo bancos oficiais em 

determinado local, a lei autorize, sempre como regra de 

exceção." (Ministro Nelson Jobim - ADI 2600-MC). 

No mesmo sentido, manifestou-se o Ministro MARCO AURÉLIO na 

ADI 3075-MC, lançando seu voto nos seguintes termos: 

"Senhor Presidente, colho, como regra, que o interesse público 

se sobrepõe. Assim, preceitua o § 3 º do art. 164 da Constituição 

Federal: 

''Art. 164 .... ... ..... .. . 

§ 3° - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas 

no Banco Central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das 

empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, 

ressalvados os casos previstos em lei. " 

Essa é a regra. A exceção deve estar prevista em lei. Deve-se 

preservar a natureza do instituto da exceção. Não é possível 

conceber-se que simplesmente se considere, como 

harmônica com a Carta da República. uma lei que, muito 

embora balizada no tempo, com uma projeção, como é a 

prevista na medida provisória, até 2.010, acabe por esvaziar 

por completo o mandamento maior, que é o de contar-se com 

recursos públicos, potencializando-se, portanto, o interesse 

público, depositados em instituições financeiras oficiais. 

Presidente, a Medida Provisória nº 2.192-70, aqui indexada, foi 

reeditada pela septuagésima vez. Creio que os dispositivos a que 

vou me referir apenas pegaram uma carona na medida provisória 

que vinha sendo, há muito, reeditada. Trata-se de diversas 

disposições, cada qual com um sentido próprio. A primeira delas, \ 

constante do§ 1º do artigo 4º, revela o afastamento, na cláusu1 

final, do preceito constitucional lido por mim. 

f1PV \ 
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do art. 164. 

"§ 1 º - As disponibilidades de caixas dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e dos órgãos das entidades do poder 

público e empresas por ele controladas poderão ser depositadas 

em instituição financeira submetida a processo de privatização" -

portanto o estágio - "ou na instituição financeira adquirente do 

seu controle acionário, até o final do exercício de 2010" 

Ou seja, colocou-se, com esse dispositivo, em stand by, o 

preceito constitucional que compele à feitura do depósito 

das disponibilidades em banco oficial." (voto do Ministro Marco 

Aurélio na ADI 3075-MC). 

Evidente, assim, a ofensa ao preceito constitucional gravado no § 3º 

VI. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO 

kamo já mencionado várias vezes, os dispositivos impugnados 

conferem, ao vencedor da licitação para a aquisição do controle acionário da 

instituição financeira a ser privatizada, a possibilidade de monopolizar, até o ano de 

201 O, os depósitos das disponibilidades de caixa do Poder Público. 

Na verdade, não é dificultoso perceber que, em essência, a 

administração da "conta única" não está, de nenhuma forma, atrelada à instituição 

---. financeira privatizada. Ao revés, a conseqüência natural da privatização de um 

banco público seria, por obediência ao § 3º do art. 164 da CF, a imediata 

transferência das disponibilidades de caixa do Ente Público para outra instituição 

financeira oficial. 

Fica, então, evidente que os objetos distinguem-se: de um lado, a 

"conta única"; doutro, o controle acionário. 

Para chegar-se a essa conclusão, basta verificar que o controle 

acionário da instituição financeira submetida a processo de privatização pertence à 

União, enquanto a conta única é "bem" do Estado, não podendo esta ser licitada po~ . 

aquela, que nem sequer é sua senhora. ~ 

f!PV 
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Aliás, o § 1 º do art. 4º da MP nº 2.192/70, ao enunciar que as 

disponibilidades de caixa "poderão ser depositadas em instituição financeira 

submetida a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente do 

seu controle acionário", deixa claro que se trata de dois objetos distintos. Ora, se a 

instituição financeira adquirente pode retirar banco privatizado a 

administração da conta única e passar a exercê-la diretamente , fica fácil 

perceber que esta não é um simples acessório daquele, mas um plus, licitável de 

per si, que detém individualidade e valor próprios. Donde ser evidente que a 

autorização normativa caracteriza burla ao princípio da licitação (art. 37, XXI, da 

CF). 

Com efeito, havendo dois objetos distintos - ambos de significativo 

relevo econômico e social -, a licitação certamente não poderia outorgar, ao 

vencedor do certame que visa à alienação do controle acionário de instituição 

financeira, um brinde tão magnífico como a "conta única" do Estado. 

A obviedade desse raciocínio permite a qualquer leigo revoltar-se com 

o conteúdo da medida provisória. 

É inegável, por outro lado, que a conta única configura o real atrativo 

da alienação de bancos públicos. Sem ela, certamente diminuiria o interesse das 

instituições financeiras em acorrer ao certame. 

Todavia, isso não pode servir de pretexto para legitimar o expediente 

adotado. 

Essas considerações já agitaram o pleno do STF, tendo o Ministro 
·, 

CARLOS A YRES BRITTO exposto o seguinte: \ 

"( ... ) essas dis onibilidades não fazem 

no rocesso de · · ão. Ou se ·a 

ofertada à iniciativa privada, mediante processo 

privatização, desse ativo não podem fazer parte 

disponibilidades de caixa do poder público. Evidentemente, 

são coisas diferentes. 

( .. .) 

---- ----- -t1!?V 
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Uma coisa é arrematar o ativo da empresa posta em 

processo de licitação, da empresa pública, da empresa de 

economia mista: outra coisa é açambarcar os depósitos, as 

disponibilidades de caixa, que são do poder público." 

(Ministro Carlos Ayres Britto_- ADI 3075-MC). 

O Ministro MARCO AURÉLIO, em rápida intervenção no mesmo 

julgado, assim se pronunciou: 

"O caixa não pode emprestar saúde, para efeito de preço, à 

própria empresa alvo da privatização". (Ministro Marco Aurélio 

- ADI 3075-MC). 

Conclui-se, assim, que a medida provisória, ao autorizar a outorga da 

conta única do Estado ao vencedor da licitação, vulnera o inciso XXI do art. 37 da 

Constituição Federa 

VII.DA NECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA PARA A AUTORIZAÇÃO DA 

ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA 

MISTA - DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE SEM 

REDUÇÃO DE TEXTO 

O inciso Ido art. 3º da MP nº nº 2.192-70, de 24/08/2001, tem a 

seguinte redação: 

seguinte: 

"Art. 32 Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a 

seu exclusivo critério: 

I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente 

para privatizá-la ou extinguí-la". 

Já os incisos 1, li e IV do art. 2º da Lei nº 9.491 /97 preceituam o 

"Art. 2° Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta , 

LI ei: . I . . t·t . - ... . / d d \j I 
- empresas, me us,ve ms I wçoes ,mance,ras, contra a as ,reta ·-

ou indi~etamente pela União, instituídas por lei ou ato do Pod~ · \ 

Executivo; _ !jf V _ 
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li - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer 

motivo, passaram ao controle direto ou indireto da União; 

(. . .) 

IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido 

as ações de seu capital socíal desapropriadas, na forma do 

Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987'. 

Esses dispositivos conferem à União Federal uma autorização geral 

(inespecífica, portanto) para alienar instituições financeiras e outras empresas, sem 

considerar, todavia, a necessidade de que, quando essas entidades caracterizarem­

se como sociedades de economia mista, a alienação do controle acionário seja 

autorizada por lei específica. 

Crê-se, então, que haja violação ao inciso XIX do art. 37 da 

Constituição Federal, nos termos das explicações lançadas nos subtópicos 

seguintes. 

VIII. CRIAÇÃO DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - NECESSIDADE DE LEI 

ESPECÍFICA AUTORIZADORA 

previa: 

A Constituição Federal, na redação original do inciso XIX do art. 37, 

''XIX - somente por lei específica poderão ser criadas empresa 

pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 

pública" 

A Emenda Constitucional nº 19/98 alterou o texto do dispositivo, que 

passou a ser o seguinte: 

"XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 

economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 

neste último caso, definir as áreas de sua atuação" (*) Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/98 
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Sobre o tema, discorre com a costumeira excelência MARIA SYL VIA 

ZANELLA DI PIETRO, verbis: 

"A exigência de criação por lei consta do artigo 5 º, li e li, do 

Decreto-lei n º 200/67; com relação às sociedades de economia 

mista, foi repetida no artigo 236 da Lei das Sociedades por Ações 

(Lei nº 6.404, de 15-12-76); e o artigo 37, XIX, da Constituição 

exige lei específica para a criação de empresa pública, sociedade 

de economia mista, autarquia ou fundação. Além disso, o inciso 

XX do mesmo dispositivo constitucional exige autorização 

legislativa, em cada caso, para a criação de subsidiárias das 

entidades mencionadas no inciso anterior, assim como para a 

participação de qualquer delas em empresa privada. 

A Emenda Constitucional nº 19/98 corrigiu uma falha do artigo 37, 

XIX, da Constituição, que exigia lei específica para a criação de 

empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou 

fundação. O dispositivo era criticado porque, em se tratando de 

entidades de direito privado, como a sociedade de economia 

mista, a empresa pública e a fundação, a lei não cria a entidade, 

tal como o faz com a autarquia, mas apenas autoriza a criação, 

que se processa por atos constitutivos do Poder Executivo e 

transcrição no Registro Público. Com a nova redação, a distinção 

foi feita, estabelecendo o referido dispositivo que 'somente por lei 

específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição 

de empresa pública, de sociedade de economia mista e de 

fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir 

as áreas de sua atuação'." (MARIA SYL VIA ZANELLA DI 

PIETRO. Direito Administrativo. 15ª edição, 2003, Atlas, págs. 

383/384). 

Como se vê, à criação da sociedade de economia mista é essencia l 

prévia autorização legislativa, a ser veiculada em lei específica. 
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IX. EXTINÇÃO DA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA - PARTICIPAÇÃO 

IMPRESCINDÍVEL DO PODER LEGISLATIVO - PRINCÍPIO DA SIMETRIA OU 

PARALELISMO DAS FORMAS - NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EM LEI 

ESPECÍFICA 

Já quanto à extinção das sociedades de economia mista, é silente o 

texto constitucional. 

Sem embargo, ao jurista sisudo, a lacuna do texto normativo, no caso, 

nunca implicaria a liberdade do Poder Executivo para desfazer-se da sociedade de 

economia mista. 

Deveras, como já declinado acima, o Poder Legislativo exerce 

essencial mister na criação desses entes, tendo em vista que o ato há de ser 

precedido, sempre, de autorização legislativa veiculada em lei específica, nos 

termos do inciso XIX do art. 37 da Constituição Federal. 

Essa participação do Poder Legislativo não tem caráter meramente 

homologatório. Configura-se, em verdade, como uma opção do constituinte 

originário em submeter esse aspecto da direção da administração pública também 

ao parlamento, que tem de prestar sua aquiescência à criação e aos traços básicos 

dessas entidades, as quais, enfim, prestarão serviços públicos de forma 

descentralizada ou, ainda, explorarão atividade econômica em casos excepcionais. 

Ora, criada uma entidade dessa natureza, não seria sensato afirmar 

que sua extinção pudesse ser efetivada pelo Poder Executivo de forma diversa 

daquela que originou o ato inicial. Com efeito, se o nascimento da sociedade de 

economia mista é precedido de autorização específica do Congresso Nacional, a 

extinção, da mesma forma , somente poderia dar-se após aprovação legal, e, em 

especial, por uma lei específica. 

A propósito, cita-se interessantíssimo trecho do voto proferido pel 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE na ADI 234/RJ, ípsís verbís: 
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"Por isso, a meu ver, a idéia de sociedade de economia mista traz 

consigo mesma, na própria Constituição, a exigência de controle 

estatal permanente, de controle estatal pelo domínio da maioria 

do capital votante. 

Exatamente porque, concebido como instrumentos da política 

econômica do Estado agente econômico, devessem surgir do 

juízo político sobre a concorrência dos pressupostos do art. 173, 

o art. 37, XIX, reclamou lei específica para a criação de empresa 

pública e da sociedade de economia mista. 

Na interpretação de qualquer texto normativo, mormente do texto 

constitucional, ~ impossível admitir ª hermenêutica 9J!.!b de 

um lado afirma uma exigência ~ de outro permite que essa 

exigência seia fraudada; reservarª leiª criação da sociedade 

de economia mista ou da empresa pública e 

conseqüentemente exigir ª participação do Legislativo no 

iuízo da existência do interesse público, na intervenção ativa 

do Estado em determinado setor da economia ~ não 

obstante, permitir que no dia seguinte, Q Governador = 
imagine-se ª hipótese de veto do governadorª lei de criação 

de sociedade de economia mista, reieitado pela Assembléia = 
possa Q Governador, livremente, alienar Q controle dessa 

sociedade de economia mista ~ absurdo que não ouso 

atribuir ª Constituição" (ADI 234/RJ - Voto do Presidente, à 

época, do STF, Min. Sepúlveda Pertence - grifos não constantes 

do original). 

Como frisou o Ministro, a Constituição Federal reclama, para a criação 

de sociedade de economia mista, a autorização mediante lei específica editada pelo -

Poder Legislativo ( embora de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo), 

sendo impossível admitir a hermenêutica que, de um lado, afirma uma exigência e, 

de outro, permite que essa exigência seja fraudada. Em suma: se a Constituição 

Federal exige lei específica para a criação das sociedades de economia mista, ~ J 
extinção dessas entidades também há de obedecer a esse parâmetro. \!.. 

Observa-se, de resto, que essa sensata observação do Ministro é~\' 
derivada da aplicação do antigo brocardo romano Unumquodque dissolvitur eo ~ 
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modo quod fuerit colligatum, hoje consagrado como princípio da simetria ou do 

paralelismo das formas. De acordo com esse apotegma, o desfazimento de 

determinado ato deve revestir-se, ao menos, das mesmas formalidades que foram 

observadas em sua produção. CARLOS MAXIMILIANO esclarece, com a 

costumeira mestria, o significado da expressão latina: 

"Unumquodque dissolvitur eo modo quod fuerit col!ígatum (cada 

coisa dissolve-se do mesmo modo pelo qual tenha sido 

concertada; ou por outras palavras - tudo se dissolve do 

mesmo modo pelo qual se constituíra). O que foi estabelecido 

mediante sentença (interdição, por exemplo), só por meio de 

nova sentença pode ser eliminado. Mutatis mutandis, o mesmo se 

diga do que adveio de escritura pública ou testamento" (CARLOS 

MAXIMILIANO. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Editora 

Forense, 18ª edição, 2000, págs. 261 /262). 

Atenta a esses aspectos, a doutrina nacional corrobora a conclusão de 

que a extinção das sociedades de economia mista deve operacionalizar-se por lei 

específica: 

"A criação de empresas públicas e sociedades de economia mista 

depende de lei específica autorizativa, nos termos do art. 37, XIX, 

da Constituição Federal redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19/1998). 

( ... ) 

A extinção dessas entidades poderá ser feita pelo Poder 

Executivo, mas dependerá, também, de lei autorizadora. Isso 

porque, em homenagem ao princípio da simetria jurídica, se a 

Constituição exige para a sua criação lei específica 

autorizadora, somente outro ato desta natureza poder, ' 

autorizar sua extinção." (MARCELO ALEXANDRINO 

VICENTE PAULO. Direito Administrativo. 5ª edição, Editor 

lmpetus, 2004, págs. 33/34). 

Patente, pois, a necessidade de a extinção da sociedade de economia \ 

mista ser precedida da edição de lei específica autorizadora. 

t 
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X. ALIENAÇÃO 00 CONTROLE ACIONÁRIO E EXTINÇÃO OE SOCIEDADE OE 

ECONOMIA MISTA - IDENTIDADE ESSENCIAL - NECESSIDADE OE LEI 

ESPECÍFICA AUTORIZADORA 

Já se esclareceu, no tópico anterior, que a extinção da sociedade de 

economia mista há de ser autorizada por lei específica. 

Todavia, a assertiva alcança também o caso de alienação do controle 

acionário do ente, que guarda identidade essencial com a hipótese anterior. 

Com efeito, criada uma sociedade de economia mista mediante 

autorização legal específica, a alienação de seu controle acionário não precedida do 

mesmo expediente configuraria evidente burla à dicção constitucional. 

Observe-se que, no caso sob exame, desfaz-se a característica-mor 

da sociedade de economia mista: o controle acionário pertencente ao Ente Político. 

Aniquila-se, pois, a natureza da entidade. E, se foi exigida a edição de lei específica 

para a criação dessa entidade, sua descaracterização não poderia prescindir de 

idêntica participação do parlamento. 

Interessante, nesse ponto, citar trecho do voto Min. NÉRI DA 

SILVEIRA na ADI 234/RJ, ipsis litteris: 

"Alienar o Estado o controle acionário da sociedade de 

economia mista traz a conseqüência de descaracterizá-la, 

como tal, o que equivaleria à sua extinção. Ora, como sem lei 

não pode ser extinta sociedade de economia mista, do 

mesmo modo, sem lei, não cabe alienar o controle acionário. 

( .. .) 

Quando, portanto, se pretenda sujeitar à autorização legislativa a 

alienação de ações em sociedade de economia mista, importa t r 

presente que isso só se faz indispensável, se efetivamente, d 

operação, resultar para o Estado a perda do controle acionário da 

entidade e, assim, da preponderância nas deliberações sociais,\~ 

pois, daí, decorreria a descaracterização da entidade de ~ 

economia mista" (Voto do Relator - Min . Néri da Silveira) 
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Na mesma ADI, o Min. SEPÚLVEDA PERTENCE manifestou-se da 

seguinte forma: 

"Por isso, a meu ver, a idéia de sociedade de economia mista traz 

consigo mesma, na própria Constituição, a exigência de controle 

estatal permanente, de controle estatal pelo domínio da maioria 

do capital votante. 

Exatamente porque, concebido como instrumentos da política 

econômica do Estado agente econômico, devessem surgir do 

juízo político sobre a concorrência dos pressupostos do art. 173, 

o art. 37, XIX, reclamou lei específica para a criação de empresa 

pública e da sociedade de economia mista. 

Na interpretação de qualquer texto normativo, mormente do texto 

constitucional, é impossível admitir a hermenêutica que, de um 

lado afirma uma exigência e de outro permite que essa exigência 

seja fraudada; reservar à lei a criação da sociedade de economia 

mista ou da empresa pública e conseqüentemente exigir a 

participação do Legislativo no juízo da existência do interesse 

público, na intervenção ativa do Estado em determinado setor da 

economia e, não obstante, permitir que no dia seguinte, o 

Governador - imagine-se a hipótese de veto do governador à lei 

de criação de sociedade de economia mista, rejeitado pela 

Assembléia - possa o Governador, livremente, alienar o controle 

dessa sociedade de economia mista é absurdo que não ouso 

atribuir à Constituição" (ADI 234/RJ - Voto do Presidente, à 

época, do STF, Min. Sepúlveda Pertence). 

O Supremo Tribunal Federal, seduzido pela argumentação declinada, 

prolatou o seguinte julgado: 

f1PV .. 
;J 0 e). ,jl_Jyo / -

J.-C-7 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Constituição do Estado o 

Rio de Janeiro, art. 69 e parágrafo único, e art. 99, inciso ><XXII . 

Alienação, pelo Estado, de ações de economia mista. 

2. Segundo os dispositivos impugnados, as ações de sociedades 

de economia mista do Estado do Rio de Janeiro não poderão ser '\j 
alienadas a qualquer titulo, sem autorização legislativa. Mesmot 
com autorização legislativa, as ações com direito a voto da 

sociedades aludidas só poderão ser alienadas, sem prejuízo de ' 
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manter o Estado, o controle acionário de 51 % (cinqüenta e um 

por cento), competindo, em qualquer hipótese, privativamente, à 

Assembléia Legislativa, sem participação, portanto, do 

Governador, autorizar a criação, fusão ou extinção de empresas 

publicas ou de economia mista bem como o controle acionário de 

empresas particulares pelo Estado. 

3. O art. 69, 'caput', da Constituição fluminense, ao exigir 

autorização legislativa para a alienação de ações das sociedades 

de economia mista, é constitucional, desde que se lhe confira 

interpretação conforme a qual não poderão ser alienadas, sem 

autorização legislativa, as ações de sociedades de economia 

mista que importem, para o Estado, a perda do controle do poder 

acionário. Isso significa que a autorização. por via de lei. há de 

ocorrer quando a alienação das ações implique transferência 

pelo Estado de direitos que lhe assegurem preponderância 

nas deliberações sociais. A referida alienação de ações deve 

ser, no caso. compreendida na perspectiva do controle 

acionário da sociedade de economia mista, pois é tal posição 

que garante à pessoa administrativa a preponderância nas de 

liberações sociais e marca a natureza da entidade. 

4. Alienação de ações em sociedade de economia mista e o 

'processo de privatização de bens públicos '. Lei federal n. 8031, 

de 12.4.1990, que criou o Programa Nacional de Oesestatização. 

Observa-se, pela norma do art. 2 º, parágrafo 1º, da lei n. 

8031/1990, a correlação entre as noções de ''privatização " e de 

"alienação pelo Poder Publico de direitos concernentes ao 

controle acionário das sociedades de economia mista", que lhe 

assegurem preponderância nas deliberações sociais. 

5. Quando se pretende sujeitar à autorização legislativa a 

alienação de ações em sociedade de economia mista, importa ter 

presente que isto só se faz indispensável, se efetivamente, da 

operação, resultar para o Estado a perda do controle acionário da \ · 

entidade. Nesses limites, de tal modo, é que cumpre ter a 

validade da exigência de autorização legislativa prevista no art. 

69 "caput", da Constituição fluminense. ~~ 
. MP// \ 
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6. Julga-se, destarte, em parte, procedente, no ponto, a ação, 

para que se tenha como constitucional, apenas, essa 

interpretação do art. 69, 'caput', não sendo de exigir-se ) 

autorização legislativa se a alienação de ações não importar 

perda do controle acionário da sociedade de economia mista, 

pelo Estado. 

7. É inconstitucional o parágrafo único do art. 69 da Constituição 

do Estado do Rio de Janeiro ao estipular que 'as ações com 

direito a voto das sociedades de economia mista só poderão ser 

alienadas, desde que mantido o controle acionário, representado 

por 51% (cinqüenta e um por cento) das ações'. Constituição 

Federal, arts. 170, 173 e parágrafos, e 17 4. Não é possível deixar 

de interpretar o sistema da Constituição Federal sobre a matéria 

em exame em conformidade com a natureza das atividades 

econômicas e, assim, com o dinamismo que lhes é inerente e a 

possibílídade de aconselhar periódicas mudanças nas formas de 

sua execução, notadamente quando revelam intervenção do 

Estado. O juízo de conveniência, quanto a permanecer o Estado 

na exploração de certa atividade econômica, com a utilização da 

forma da empresa publica ou da sociedade de economia mista, 

há de concretizar-se em cada tempo e à vista do relevante 

interesse coletivo ou de imperativos da segurança nacional. Não 

será, destarte, admissível, no sistema da Constituição Federal 

que norma de Constituição estadual proíba, no Estado-membro, 

possa este reordenar, no âmbito da própria competência, sua 

posição na economia, transferindo à iniciativa privada atividades 

indevida ou desnecessariamente exploradas pelo setor publico. 

8. Não pode o constituinte estadual privar os Poderes Executivo 

Legislativo do normal desempenho de suas atribuiçõ s 

institucionais, na linha do que estabelece a Constituição Feder I, 

aplicável ao Estados-membros. 

9. É também, inconstitucional o inciso XXXIII do art. 99 da~ 

Constituição fluminense, ao atribuir competência privativa a 

Assembléia Legislativa 'para autorizar a criação, fusão ou 

extinção de empresas publicas ou de economia mista bem como 

o controle acionário de empresas particulares pelo Estado '. Não 
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cabe excluir o Governador do Estado do processo para a 

autorização legislativa destinada a alienar ações do Estado em 

sociedade de economia mista. Constituição Federal, arts. 37, XIX, 

48, V, e 84, VI, combinados com os arts. 25 e 66. 

1 O.Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente, em 

parte, declarando-se a inconstitucionalidade do parágrafo 

único do art. 69 do inciso XXX/1I, do art. 99, ambos da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro, bem assim para 

declarar parcialmente inconstitucional o art. 69, 'caput', da 

mesma Constituição, quanto a todas as interpretações que não 

sejam a de considerar exigível a autorização legislativa 

somente quando a alienação de ações do Estado em 

sociedade de economia mista implique a perda de seu controle 

acionário." (STF - ADI 234/RJ - REL. MIN. NÉRI DA S1LVEIRA - DJ 

15/09/1995). 

Há de notar-se que, originalmente, havia-se consignado, na ementa 

do julgado, que a autorização legislativa teria de ser veiculada por lei 

específica. Todavia, após a publicação do acórdão, o Governador do Estado do Rio 

de Janeiro interpôs petição (recebida como embargos de declaração) pedindo a 

exclusão do termo "lei formal específica" da ata de julgamento, tendo em vista que 

esse ponto não foi objeto de discussão específica naquela oportunidade. Cita-se, a 

propósito, a decisão do STF na questão de ordem mencionada: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Questão de Ordem. 

2. No julgamento da ADIN 234-1/600 - RJ, o STF, por 

unanimidade, julgou procedente, em parte, a ação e declarou a 

inconstitucionalidade do inciso XXX/11 do art. 99 e do parágrafo , 

único do art. 69, ambos da Constituição do Estado do Rio d 

Janeiro, e, ainda, por maioria de votos, julgou procedente, e 

part3, a ação, relativamente ao caput do art. 69 aludido, para dar 

lhe interpretação conforme a Constituição, segundo a qual a 

autorização legislativa nela exigida há de fazer-se por 'lei formal 

específica', só sendo necessária, entretanto, quando se cuidar de 

alienar o controle acionário de sociedade de economia mista. 

--- __ t1P /1 _ 
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3. Publicada a decisão no Diário da Justiça da União, o 

Governador do Estado do Rio de Janeiro requereu a exclusão da 

ata de julgamento do termo específica, sustentando que não 

corresponde essa expressão ao que foi decidido pela Corte, a 

qual apenas exigiu, na hipótese do caput do art. 69 da Carta 

fluminense, a existência de 'lei formal genérica '. 

4. Petição conhecida como embargos de declaração, após ter 

sido publicado o acórdão. 

5. Reconheceu-se não existir inteira coincidência entre o que foi 

objeto da análise dos votos do Relator e do Presidente com os 

termos segundo os quais ficou proclamada a decisão e, assim, 

constante da ata de julgamentos da sessão plenária respectiva. 

6. Verificou-se, entretanto, que não constituiu objeto de expressa 

discussão, no julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, 

o ponto referente a ser necessária autorização legislativa, por lei 

formal específica, quando se cuida de alienação de ações do 

Estado em sociedade de economia mista implicando a perda de 

seu controle acionário. 

7. Em face disso, o Tribunal recebeu, em parte, os embargos de 

declaração para determinar seja retirada da ata de julgamento, 

na parte relativa ao feito, a expressão específica, passando a 

proclamação do resultado, neste ponto, a constar, nos 

seguintes termos: 'E, por maioria de votos, julgou procedente, 

em parte, a ação com relação ao caput do art. 69, para dar-lhe 

interpretação conforme a Constituição, segundo a qual a 

autorização legislativa nela exigida há de fazer-se por lei 

formal, mas só será necessária, quando se cuide de alienar 

controle acionário da sociedade de economia mista'". (STF 

ADI 234 QO/RJ - REL. MiN. NÉRI DA SILVEIRA - OJ 09/05/1997). 

J ' 

Assim, conquanto não se tenha ementado, de forma definitiva, o ( 

julgado com a exigência de lei específica - e isso, como visto, ocorreu apenas em 

virtude de o tema não ter sido objeto de discussão pontual -, tal idéia deflui do 

decisórios acima citados. Ademais, parece irrefutável a tese. 
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De toda sorte, as manifestações do Pretório Excelso acabaram por 

pontificar que a extinção e a alienação do controle acionário de sociedade de 

economia mista, por guardarem identidade essencial, demandam autorização legal. 

E, por imposição da lógica e do princípio da simetria ou paralelismo 

das formas, a referida autorização há de fazer-se mediante lei específica, malgrado 

- como já repetido - não o tenha expressado definitivamente o STF naquelas 

ocasiões. 

XI. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL SEM REDUÇÃO DE 

TEXTO DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS 

Acima se chegou à ilação inelutável de que a alienação do controle 

acionário de sociedade de economia mista há de ser autorizada por lei específica, 

tal como sua criação. 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, comentando o inciso XIX 

do art. 37 da Constituição Federal, esclarece o significado da expressão lei 

específica: 

"Já se deixou dito que sociedades de economia mista e empresas 

públicas só podem ser criadas se houver autorização dada por 'lei 

específica', conforme a linguagem constitucional (art. 37, XIX) . 

Daí se extrai que o Legislativo não pode conferir autorização 

genérica ao Executivo para instituir tais pessoas. É preciso que 

ª lei designe nomeadamente que entidade pretende gerar, 

que escopo deverá por ela ser cumprido ~ quais as 

atribuições que para tanto lhe confere." (CELSO ANTôN10 BANDEIRA 

DE MELLO. Curso de Direito Administrativo. 12ª edição, Malheiros, 

2000, pág. 162). 

Os dispositivos ora impugnados, ao concederem autorização geral à 

União para a aquisição e alienação do controle acionário de instituições financeiras 

e outras empresas, acabaram (ao menos, numa de suas possíveis interpretações) 

por ofender o inciso XIX do art. 37, que exige lei específica para a criação (e, p, 

v J 
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conseqüência, para a extinção, à qual equivale a alienação do controle acionário) de 

sociedades de economia mista. 

Faz-se necessária, portanto, a declaração de inconstitucionalidade 

parcial, sem redução de texto, dos dispositivos impugnados, mediante interpretação 

conforme, de modo a excluir dos seus alcances a alienação do controle das 

sociedades de economia mista, que só podem ser adquiridas, extintas ou ter seu 

controle acionário alienado após autorização legislativa específica. 

XII. DA EFICÁCIA DA DECISÃO DA ADI 

Sabe-se que, em regra, a decisão em ADI tem efeitos ex tunc. 

Todavia, considerando que, em diversos Estados, já se privatizaram 

instituições financeiras e que esses atos geraram a movimentação de grandes 

somas de dinheiro, investimentos dos adquirentes, contratos com terceiros, etc., faz­

se necessário, por especial deferência ao princípio da segurança jurídica, aplicar o 

art. 27 da Lei nº 9.868/99 e decidir que a declaração de inconstitucionalidade só 

tenha eficácia a partir de 01/01/2005 ou de outra data anterior que não prejudique a 

validade das privatizações já concretizadas em definitivo (caracterizadas pela 

assunção efetiva e incontornável, pelo adquirente, de todos os negócios do banco 

privatizado), evitando tão-somente que outras se perfaçam. 

XIII. DA MEDIDA LIMINAR 

No caso concreto, há extrema necessidade de concessão liminar de 

med ida cautelar visando a suspender a vigência dos dispositivos impugnados. 

De fato, conforme documentos anexados, o Banco do Estado d 

Ceará S. A. sociedade de economia mista - BEC - está sendo submetido 

processo de privatização, tendo o leilão de seu controle acionário sido 

marcado para o dia 15/09/2004, devendo-se notar que a administração da 

Conta Única do Estado do Ceará está na forma da medida rovisória o 

impugnada, sendo atribuída ao vencedor da licitação. 
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Em caso símile (ADI 2600-MC), o STF considerou existente o 

periculum in mora, tendo a relatora, Ministra ELLEN GRACIE, assim fundamentado 

seu voto: 

"Quanto ao periculum in mora, vejo-o no fato de que, com a nova 

redação atribuída ao art. 148 da Constituição do Estado do 

Espírito Santo, a instituição financeira que vier a adquirir a 

maioria do capital social do BANESTES, cujo processo de 

privatização está em curso, será depositária de todas as 

disponibilidades de caixa do Estado, engessando a opção política 

de futuros governantes no sentido de depositarem tais recursos 

em instituições financeiras oficiais, cumprindo assim a regra geral 

imposta pelo parágrafo 3º do art. 164 da Carta Federal' (Ministra 

Ellen Gracie - ADI 2600-MC). 

Além do mais, a manutenção da vigência dos dispositivos impugnados 

permitirá que outras instituições financeiras estaduais (como é o caso do BESC -

Santa Catarina - e do BEP - Piauí), cujos processos de desestatização já foram 

iniciados, sejam definitivamente privatizados, acompanhando-lhes a Conta Única. 

No caso presente, por força da proximidade da data para a qual foi 

marcado o leilão do controle acionário do BEC, pugna-se pela aplicação do § 3º do 

art. 1 O da Lei nº 9.868/99, verbis: 

"§ 3º Em caso de excepcional urgência, o Tribunal poderá deferir 

a medida cautelar sem a audiência dos órgãos ou das 

autoridades dos quais emanou a lei ou o ato normativo 

impugnado" 

De fato, a ouvida dessas partes poderá permitir a concretização o 

dano à Ordem Jurídica em virtude da finalização da alienação do controle acioná io 

do BEC, que, como já explicitado, dar-se-á em 15/09/2004. 

Caso, todavia, não haja tempo para que a medida cautelar seja 

concedida antes do leilão, faz-se mister que o egrégio STF aplique a parte final 

1 ºdo art. 11 da Lei nº 9.868/99, ipsis litteris: 
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) 

"§ 1 º A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será 

concedida com efeito ex nunc, salvo se o Tribunal entender 

que deva conceder-lhe eficácia retroativa." 

De fato, caso o leilão do BEC se concretize antes da concessão da 

medida cautelar, deve o STF, para resguardar a situação de fato e evitar transtornos 

no desfazimento de negócios jurídicos que envolvem grandes somas de dinheiro, 

fixar a eficácia da decisão cautelar a partir do dia 14/09/2004 ou de outra data 

anterior ao leilão daquela instituição financeira. 

XIV. DO PEDIDO 

Do exposto, os autores requerem: 

1. A suspensão liminar, até o julgamento final desta Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, conforme assegura a alínea "p" do inciso I do art. 102 da 

Constituição Federal, dos efeitos jurídicos o § 1 º do art. 4º e o art. 29, juntamente 

com seu parágrafo único, ambos da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24/08/2001, 

publicada na Edição Extra do D.O.Li. de 25/08/2001 2, bem como qualquer 

interpretação do inciso I do art. 3º dessa MP e dos incisos 1, li e IV do art. 2º da Lei 

nº 9.491/97, publicada no D.O.Li. de 10/09/1997, que inclua as sociedades de 

economia mista e os respectivos controles acionários, determinando-se a exclusão 

dessas entidades da abrangência desses dispositivos, adotando-se o disposto no § 

3° do art. 1 O da Lei nº 9868/99; 

li. Que ao Exmo Senhor Presidente da República sejam solicitadas, nos termos 

do art. 6° da Lei nº 9868/99 e do art.170 do Regimento Interno do Supremo Tribun 

Federal, as devidas informações sobre os termos desta ação, a· serem prestadas n 

prazo de trinta dias; 

Ili.A intimação, nos termos do art. 8° da Lei nº 9.868/99 do Procurador-Geral da 

República e do Advogado-Geral da União, para se manifestarem sucessivamente 

no prazo de quinze dias; ~ 

~ ~ - ' Essa Medida Provisória, originalmente, tinha o número 1.514, sendo que, somente na reedição de . 
s:_. ~ 26/01/2001, o primeiro e o último dos dispositivos impugnados foram incluídos, tendo a MP recebido o 

: ~ ~ núme~o? 1 ~9-62; adema!s, o ~t_ual art. 29 é fruto da renumer~çã? do antigo art. 28 . A MP nº 2.192-70 
· ~ 11 teve vIgencIa prorrogada 1ndef1n1damente pela Emenda Const1tuc1onal nº 32/2001. 
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IV. A declaração de inconstitucionalidade do disposto no§ 1 º do art. 4º e do art. 29, 

juntamente com seu parágrafo único, ambos da Medida Provisória nº 2.192-70; 

quanto ao inciso I do art. 3º da citada medida provisória e aos incisos 1, li e IV do art. 

2º da Lei nº 9.491/97, requer-se a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem 

redução de texto, desses dispositivos, mediante interpretação conforme, de modo a 

excluir dos seus alcances as sociedades de economia mista ( e os respectivos 

controles acionários), que só podem ser adquiridas, extintas ou ter seu controle 

acionário alienado após autorização legislativa específica. 

N. Termos 

E. Deferimento 
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OFÍCIO Nº 037/2006-PRESID 

Senhor Ministro, 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coordenadoria de 

Processamento Inicial 
03/10/2006 16:47 147480 

111111 lllll lllll lllll lllll lllll lllll 111111111111111111111111 1111 

Brasília, 03 de outubro de 2006 . 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Congresso Nacional e atendendo solicitação constante do 

Ofício nº 5187/R, de 20 de setembro de 2006, encaminho a Vossa 

Excelência as informações destinadas a instruir a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.578, apresentada pela Partido 

Comunista do Brasil - PC do B. 

Respeitosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 
Min istro SEPULVEDA PERTENCE 
MD . Relator da ADI nº 3.578 
Supremo Tribunal Federal 
NESTA 



SENADO FEDERAL 
ADVOCACIA 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3.578 
REQUERENTE: PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL (PC DO 8) 
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

Informações prestadas em cumprimento ao art. 6º da Lei 
nº 9.868/1999, nos autos da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3.578, tendo por objeto o art. 3º, 
inc. I, art. 4º, §1º e art. 29, caput e parágrafo único, da 
Medida Provisória nº 2. 192-70, de 24/08/2001, bem como 
o art. 2º, incs. I, li e IV, da Lei nº 9.491, de 09/09/1997. 

Senhor Diretor, 

A ADI em tela insurge-se contra o art. 3º, inc. 1, art. 4º, §1º 

e art. 29, caput e parágrafo único, da Medida Provisória nº 2.192-70, de 

24/08/2001 ("Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da 

presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, dispõe 

sobre a privatização de instituições financeiras, e dá outras providências'), 

bem como o art. 2º, incs. 1, li e IV, da Lei nº 9.491, de 09/09/1997 ("Altera 

procedimentos relativos ao Programa Nacional de Desestatização, revoga a 

Lei n º 8.031 , de 12 de abril de 1990, e dá outras providências'). 

Dizem as normas impugnadas: 

(MP 2.192-70/2001) 

Art. 3º Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a 
seu exclusivo critério: 
1 - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente 
para privatizá-la ou extingui-la; 

Art. 4º O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à 
privatização da instituição financeira, de que trata o inciso Ili do 
art. 3º, concedido pela União ou pelo Banco Central do Brasil, 

restringe-se aos casos em que haja: [ ... ] ·t'' 
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§ 1 º As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos órgãos ou das entidades do 
poder público e empresas por eles controladas poderão ser 
depositadas em instituição financeira submetida a processo de 
privatização ou na instituição financeira adquirente do seu 
controle acionário, até o final do exercício de 201 O. 

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição 
financeira oficial submetida a processo de privatização poderão 
ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do 
seu controle acionário. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às 
instituições financeiras oficiais cujo processo de privatização 
tenha sido concluído, bem assim às instituições financeiras 
oficiais em processo de privatização. · 

(LEI 9.491/1997) 

Art. 2º Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta 
Lei : 
1 - empresas, inclusive instituições financeiras, controladas 
direta ou indiretamente pela União, instituídas por lei ou ato do 
Poder Executivo; 
li - empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer 
motivo, passaram ao controle direto ou indireto da União;[ .. . ] 
IV - instituições financeiras públicas estaduais que tenham tido 
as ações de seu capital social desapropriadas, na forma do 
Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

Alega o Requerente, em resumo, violação aos arts. 37, 

caput e incs. XIX e XXI e 164, §3º, da Constituição, que dizem: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princ1p1os de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [ ... ] 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; [ .. . ] 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 3º - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas 
no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das 
empresas por ele controladas, em instituições financeiras 
oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

É o relatório. 

No tocante à impugnação a dispositivos da Medida 

Provisória nº 2.192-70/2001, a posição do Congresso Nacional sobre a 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade da norma será firmada em 

momento posterior, quando da deliberação parlamentar meritória de cada 

uma das Casas, conforme o art. 62 da Constituição. 

Assim, neste momento não cabe expedir manifestação a 

respeito, sob pena de violação ao princípio da reserva de plenário. 

Sobre a impugnação ao art. 2º, incs. 1, li e IV, da Lei nº 

9.491/1997, o argumento do Requerente centra-se na alegada necessidade 

de que a extinção, como tal, das sociedades de economia mista -

conseqüência natural da privatização do controle acionário - só poderia se·r 

procedida mediante lei autorizadora específica. 

A assertiva decorreria de uma aplicação extensiva do 

comando do art. 37, inc. XIX, da Constituição, supostamente possível em 

atenção ao princípio da simetria ou paralelismo das formas. E, nesse 

diapasão, segundo o Requerente, as normas impugnadas seriam 

inconstitucionais porquanto constituem lei autorizadora geral para a extinção, 

como tal, das sociedades de economia mista. 
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Este tema foi analisado quando da apreciação da medida 

cautelar da presente ADI pelo plenário do STF, em sessão de 14/09/2005. E 

disse, a respeito, o Em. Relator Min. Sepúlveda Pertence, aderindo à posição 

da maioria da Corte com ressalva de sua opinião pessoal: 

Relator: 

[ ... ] fiquei vencido, o que se repetiria de outras vezes em que 
igualmente a lei específica pareceu dispensável à maioria, 
satisfeita com a autorização legal genérica de desestatização, 
a ser individualizada, em casada caso, por ato da 
Administração (v.g., ADln 1.703-MC, Galvão, 27.11.97, DJ 
13.8.99; ADln 1724-MC, Néri, RT J 171/41 O; ADln 1549-MC, 
Rezek, 16.12.96; ADln 1724-MC, Néri , 11.12.97, DJ 22.10.89).· 

As sucessivas derrotas da opinião agora reagitada bastariam a 
toldar, neste juízo liminar, a plausibilidade da argüição. [, ... ] 

Há mais, porém: nos casos regidos pela questionada MPr 
2192, que instituiu e disciplinou o Programa de Incentivo à 
Redução da Presença do Setor Público Estadual na Atividade 
Bancária - PROES - a transferência à União das ações do 
Estado no capital da instituição financeira não tem o sentido de 
criação de uma sociedade mista federal, mas constitui 
mecanismo preordenado à subseqüente privatização do seu 
controle ou, frustrada esta, à sua extinção. 

De resto, de parte do Estado, a operação pressupõe, conforme 
o art. 4º, 1, ª' do edito, a "autorização legislativa da Unidade 
Federada para ( ... ) a privatização, dentro do prazo acordado 
com a União, da respectiva instituição financeira"[ ... ] 

Adquirido o controle da instituição financeira pela União, não 
para integrá-la no sistema bancário federal, mas, sim, para 
privatizá-la ou extingui-la, a essa privatização - fim de toda a 
operação - não parece ser aplicável o raciocínio que, a partir 
dos arts. 173 e 37, XIX e XX, da Constituição, sustenta a 
exigência de lei específica. 

Em momento posterior, reafirmou sobre a quaestio o Em. 

Eu - vencido em alguns precedentes a que me referi -, 
sustentaria a opinião de que seria necessária, para alienação 
do controle de uma sociedade de economia mista que importa 
na sua extinção como tal, a autorização legislativa específica. '' 
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Mas, no caso, na verdade, essa aquisição pela União é apenas 
um mecanismo de sanear o banco a fim de permitir, num 
segundo momento, a sua privatização ou, frustrada a 
privatização, a sua extinção. Uma aquisição condicionada e 
pré-ordenada para a privatização. 1 

Considerando a percuciência contida nos trechos supra­

transcritos, que foram acompanhados à unanimidade, no particular, pelo 

plenário do STF, afigura-se desnecessária qualquer adição. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, parece-nos que a presente ação direta 

de inconstitucionalidade, ao menos na parte que impugna o art. 2º, incs. 1, li e 

IV da Lei nº 9.491/1997, é improcedente. 

São estas as considerações que submetemos à elevada 

análise de V.Sª. 

Brasília/DF, 27 de Setembro de 2006 

11 1 "---- -. _-___ .~;:, 
1Vfi,r -~~ 

- -- --•-•" 
LEONARDO HEN · E MUNDIM MORAES OLIVEIRA 

OAB/DF nº 14.350 

De acordo. Encaminhe-se ao Senhor Advogado-Geral. 
Brasília, 27 de Setembro de 2006 

ANTÔNI /' , ~O SOUSA 

Coordenador de Process Judiciais 

1 Acórdão juntado aos autos . 
5 
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Informações na ADI 3.578 - cont. 

Aprovo. Encaminhe-se ao Senhor Presidente do Congresso 

Nacional, como sugestão destinada ao atendimento da solicitação contida no 

Ofício nº 5.187/R, de 05 de Setembro de 2006, do Senhor Ministro Sepúlveda 

Pertence, Relator da ADI nº 3.578 (STF). 

Brasília, 27 de Setembro de 2006. 

6 
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CONGRESSO NACIONAL 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 2001 

MENSAGEM Nº 547, DE 2001-CN 
(nº 887/2001, na origem) 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução 
da presença do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, dispõe sobre a privatização de 
institujções financeiras , e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com ·força de lei: 

Art. 12 A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária 
será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, preferencialmente mediante a privatização, 
extinção, ou transformação de instituições financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em 
instituições financeiras dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 
denominadas agências de fomento. 

§ 12 A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo poderá dar­
se por intermédio de processos de incorporação, fusão , cisão ou qualquer outra forma de reorganização 
societária legalmente admitida. 

§ 22 As agências de fomento , existentes em 28 de março de 2001, deverão adequar-se ao 
disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, permanecendo regulamentadas 
por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei n2 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. 22 A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a exclusivo critério 
da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às condições estabelecidas nesta 
Medida Provisória. 

Art. 32 Para os fins desta Medida Provisória, poderá a União, a seu exclusivo critério: 

_ extingui-la; 
I - adquirir o controle da instituição financeira, exclusivamente para privatizá-la ou 

.) e. N A , I· t Ll t ti ,t( 
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II - financiar a extinção ou transfonnação de instituição financeira em instituição não 
financeira, quando realizada por seu respectivo controlador, inclusive aquelas submetidas a regimes 
especiais; 

III - financiar os ajustes prévios imprescindíveis para a privatização da instituição 
financeira; 

IV - adquirir créditos contratuais que a instituição financeira detenha contra seu controlador 
e entidades por este controladas e refinanciar os créditos assim adquiridos; 

V - em caráter excepcional e atendidas às condições especificadas no art. 72
, financiar 

parcialmente programa de saneamento da instituição financeira, que necessariamente contemplará sua 
capitalização e mudanças no seu processo de gestão capazes de assegurar sua profissionalização; 

VI - prestar garantia a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil; 

VII - financiar a criação de agências de fomento para as Unidades da Federação que 
firmarem contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida Provisória. 

§ 12 A adoção das medidas previstas neste artigo será precedida das autorizações que se 
fizerem necessárias na legislação da Unidade da Federação respectiva. 

§ 22 Os créditos de que trata o inciso IV deste artigo serão aqueles existentes em 31 de 
março de 1996, acrescidos dos juros contratuais pro rata die até a data da aquisição, de acordo com as 
condições e encargos financeiros previstos nos contratos originais. 

§ 32 O refinanciamento de que trata o inciso IV deste artigo será precedido da assunção, 
pela Unidade da Federação, das dívidas de responsabilidade das entidades por ela controladas. 

Art. 42 O financiamento dos ajustes prévios imprescindíveis à privatização da instjtuição 
financeira, de que trata o inciso Ili do an. 32, concedido pela União ou pelo Banco Central do Brasil. 
restringe-se aos casos em que haja: 

I - autorização legislativa da Unidade da Federação para: 

a) a privatização. dentro de prazo acordado com a União, da respectiva instituição 
financeira; 

b) a utilização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou 
refinanciamento de que tratam 0s incisos III e IV do art. 32 ou, a critério da União, de outra dívida para 
com esta; 

c) quando for o caso, o oferecimento em garantia das ações de sua propriedade no capi_tal da 
instituição financeira a ser privatizada; ou 

II - a desapropriação em favor da União das ações do capital social da instituição financeira. 
na forma do Decreto-Lei n2 2.321, de 25 de fevereiro de 1987. 

§ 12 As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal. dos Municípios e dos 
órgãos ou das entidades do poder público e empresas por eles controladas poderão ser depositadas em 
instituição financeira submetida a processo de privatização ou na instituição financeira adquirente do seu 
controle acionário, até o final do exercício de 2010. 

§ 22 A transferência das disponibilidades de caixa para instituição financeira oficial, na 
hipótese de que trata o § 12

, deverá seguir cronograma aprovado pelo Banco Central do Brasil, consoante 
critérios estabeleçidqs pelo Conselho Monetário Nacional. 
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Art. 52 Os financiamentos de que trata esta Medida Provisória, quando concedidos pela 
União, serão pagos em até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na 
Tabela Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em igual dia 
dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao ano, sobre 
o saldo devedor previamente atualizado; 

, II - atualização monetária calculada e debitada mensalmente, com base na vanaçao do 
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou 
outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 12 As obrigações correspondentes ao serviço dos financiamentos concedidos pela União, 
nos termos desta Medida Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações relativas 
ao refinanciamento de dívidas previsto pela Lei n2 9 .496, de 11 de setembro de 1997, especificamente para 
fins de aplicação do limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR referido no art. 
52 da citada Lei. 

§ 22 Cessa a aplicação do disposto no § 12 se, decorridos dezoito meses da data da 
assinatura do contrato de refinanciamento a que se refere a Lei n2 9.496, de 1997, detiver a Unidade da 
Federação o controle de qualquer instituição financeira, exceto agência de fomento. 

§ 32 O disposto no § 22 aplica-se apenas aos recursos destinados às instituições que 
continuarem controladas pela Unidade da Federação. 

§ 42 Para cumprimento do disposto neste artigo, a União poderá contratar com instituição 
pública federal os serviços de agente financeiro para celebração. acompanhamento e controle dos contratos 
de financiamento ou refinanciamento, cuja remuneração será custeada pelas Unidades da Federação. 

Art. 62 O Banco Central do Brasil, nos financiamentos que conceder, para os fins de que 
trata esta Medida Provisória, poderá: 

I - contar exclusivamente com a garantia da União; 

II - aceitar, como garantia. títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do 
Tesouro Nacional ou de entidades da Administração Pública Federal indireta. 

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias de que trata o inciso II deste artigo 
sejam representadas por títulos da dívida pública mobiliária federal , negociados em leilões competitivos, o 
valor nominal de tais garantias deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 72 Nas hipóteses dos incisos III e V do art. 32, quando não houver transferência de 
controle acionário, ou, detendo a Unidade da Federação a maioria do capital social em mais de uma 
instituição financeira, remanescer alguma instituição financeira sob seu controle, a participação da União e 
do Banco Central do Brasil não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários, devendo 
a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes medidas. envolvendo, em conjunto ou 
isoladamente, recursos em montante pelo menos equivalente ao da participação da União: 

I - quitação antecipada de dívidas do controlador e de entidades por este controladas junto a 
instituição financeira; 

II - assunção de dívidas de instituição financeira junto a terceiros, existentes 
março de 1996 e registradas em balanço, incluindo passivos de natureza atuari~} iu,V'li'~ta; 

em 31 de 
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III - capitalização da instituição financeira. 

Parágrafo único. O financiamento de que trata o inciso V do art. 32 depe~de, ainda, de 
manifestação favorável do Banco Central do Brasil, até 5 de dezembro de 1997, quanto a proposta do 
Estado para o atendimento ao disposto no caput. 

Art. 82 Quando a participação da União se der exclusivamente mediante a utilização do 
previsto no inciso IV do art. 32, a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a competente 
autorização legislativa para a privatização ou extinção da instituição financeira ou sua transformação em 
instituição não financeira, ressalvado o disp~sto no parágrafo único deste artigo. · · · 

Parágrafo único. Caso a instituição financeira detentora do crédito não tenha o seu controle 
acionano transferido nem seja extinta, ou transformada em instituição não financeira, o contrato de 
refinanciamento deverá prever a entrega, pela Unidade da Federação, de ativos privatizáveis, aceitos pela 
União, em montante equivalente a, no mínimo, cinqüenta por cento do total refinanciado, para fins de 
posterior amortização. 

Art. 92 Nos casos de que tratam o art. 72 e o parágrafo único do art. 82, a adoção das 
medidas autorizadas nesta Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Monetário 
Nacional, a qual se dará à vista de: 

I - aprovação, pelo Banco Central do Brasil, de projeto de saneamento da instituição 
financeira que necessariamente inclua sua capitalização e mudanças em seu sistema de gestão capazes de 
assegurar sua profissionalização; 

II - parecer favorável da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda quanto à 
compatibilidade da situação fiscal do Estado controlador com o esforço exigido pelo projeto de 
saneamento da instituição financeira. 

Art. 1 O. A União pagará as aqms1çoes de controle e de créditos e concederá os 
financiamentos de que trata o art. 32 com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitização das 
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Parágrafo único. Os títulos do Tesouro Nacional emitidos nos termos do caput deste 
artigo, quando detidos por instituições financeiras, poderão ser trocados por títulos de emissão do Banco 
Central do Brasil, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 11. Para efeito do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 42, o alienante da 
instituição financeira repassará ao Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidos em 
moeda corrente ou em títulos da dívida pública federal. 

Parágrafo único. Títulos e créditos não compreendidos no caput de,ste artigo, admitidos 
como meio de pagamento da alienação da instituição financeira, deverão ser substituídos, pelo alienante, 
por títulos da dívida pública federal, para efeito de repasse ao Tesouro Nacional. 

Art. 12. Na hipótese do inciso II do art. 42, o resultado líquido da privatização da 
instituição financeira será utilizado pela União na quitação total ou parcial cio financiamento ou 
refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória. 

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica, a critério do Banco Central do Brasil, a 
gestão das instituições financeiras que tenham seu controle adquirido na forma do art. 32, inciso I, bem_ 



assim daquelas que tenham suas ações desapropriadas, conforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, 
de 1987. 

Art. 14. O financiamento ou refinanciamento concedido com base nesta Medida Provisória 
deverá contar com adequadas garantias ou contragarantias, que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação 
de receitas próprias e dos recursos de que tratam os arts. 155, 157 e 159, inciso I, letra "a", e inciso II, da 
Constituição, bem assim, quando for o caso, ações representativas do controle acionário da instituição 
financeira. 

Art. 15. Os contratos de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida 
Provisória deverão prever, além das garantias e contragarantias referidas no art. 14: 

I - estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar, em caso de inadimplemento, contra as 
contas bancárias depositárias das receitas próprias e recursos de que trata o art. 14, o montante dos valores 
não pagos, com os acréscimos legais e contratuais; 

II - que os pagamentos deles decorrentes não estarão sujeitos a limites estabelecidos em lei , 
resolução ou regulamento posteriores à sua celebração; 

III - que, na hipótese de não transferência do controle acionário da instituição ou da não 
transfonnação em instituição não financeira, pelo menos cinqüenta por cento dos dividendos por ela 
distribuídos ao controlador serão utilizados para a amortização das obrigações financeiras previstas no 

~ ntfãtó:- -

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão ser recebidos bens, direitos e ações de 
propriedade de Unidade da Federação em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma desta 
Medida Provisória. 

Parágrafo único . Os bens, direitos e ações serão aceitos a preço de mercado; quando não 
houver preço de mercado, o preço será estabelecido com base em avaliação realizada por três consultores 
independentes contratados pelas partes. 

Art. 1 7. Ocorrendo impontualidade no pagamento de financiamento ou refinanciamento de 
que trata esta Medida Provisória, a Unidade da Federação devedora pagará, a partir do vencimento da 
obrigação, encargos financeiros equivalentes ao custo médio de captação do Tesouro Nacional, acrescidos 
de mora de um por cento ao mês, incidentes sobre o montante em atraso, sem prejuízo das demais 
cominações legais ou contratuais. 

Art. 18. Os contratos de financiamento ou refinanciamento decorrentes desta Medida 
Provisória deverão ser celebrados até 30 de junho de 2000, com exceção do relativo ao inciso V do art. 3Q, 
cujo prazo de celebração se esgotou em 31 de março de 1998. 

Parágrafo único. O financiamento ou o refinanciamento relativo ao inciso I do art. JQ 
somente será concedido aos Estados que firmarem, até 20 de junho de 2000, j unto ao Banco Central do 
Brasil, nas condições por este determinadas, compromisso de gestão da instituição financeira, que vigorará 
até a data de assinatura do respectivo contrato. 

Art. 19. Observado o disposto no art. 20, a privatização das instituições financeiras que 
tenham seu controle adquirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações 
desapropriadas, cónforme as disposições do Decreto-Lei n2 2.321, de 1987, e de outras instituições 
financeiras incluídas no Programa Nacional de Desestatização, será feita mediante oferta pública, 
assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Art. 20. Os programas de privatização ou capitalização pre_vi~t9: neEJ\iM~çlip_aJf!'~s_ái:la 

~SECHf l l:\RIJ!I OE ~HY~ -
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poderão contemplar a participação dos empregados das instituições financeiras objeto dos mencionados 
programas. 

Art. 21. O regime de administração especial temporária a que estejam submetidas 
instituições financeiras estaduais poderá ser prorrogado, por até cento e oitenta dias, em adição aos prazos 
previstos no Decreto-Lei n2 2.321, de 1987, se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com o 
Governo Federal, protocolo para a implementação das medidas previstas nesta Medida Provisória, ou se a 
instituição financeira estiver em processo de privatização, devidamente ajustado com o Banco Central do 
Brasil. 

Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o caput deste artigo poderá ser feita por até 
quinhentos e quarenta dias, -se a respectiva Unidade da Federação tiver firmado, com a União ou com 
instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para saneamento de instituição financeira 
estadual, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 22. No processo de redução da participação do setor público estadual na atividade 
financeira bancária, a União poderá autorizar as instituições financeiras federais a assumir os passivos 
detidos junto ao público pelas instituições financeiras estaduais. 

§ 12 A União assegurará à instituição financeira federal que assumir os passivos junto ao 
público a equalização da diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira estadual em 
decorrência da operação e o valor a ser pago ao Banco Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha 
de-tinanciamento_específica-2_ara dar suporte aos passivos assumidos. 

§ 2º Os créditos da União decorrentes da aplicação do disposto no § 1 º são de 
responsabilidade do controlador, por força do disposto nas Leis n21 6.024. de 13 de março de 1974, 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e 9.447. de 14 de março de 1997, podendo a União refinanciar a dívida nos 
termos da Lei n2 9 .496, de 1997. 

§ 32 A equalização de que trata o § 12 observará o previsto no art. 1 O. 

Art. 23. A Lei n2 9.496, de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 º Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, autorizada, até 31 de maio de 2000, a: 

II - assumir os empréstimos tomados pelos Estados e pelo Distrito Federal junto à Caixa 
Econômica Federal, com amparo na Resolução n2 70, de 5 de dezembro de 1995, do Senado 
Federal, bem como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras dívidas cujo 
refinanciamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido autorizado pelo Senado Federal até 
30 de junho de 1999; 

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida por Estados e pelo Distrito Federal, após 
13 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, nos termos do art. 33 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

V - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se referem os incisos I e IV, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as Unidades da Federação, estes a exclusivo 
critério do Ministério da Fazenda; 



§ 22 Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I, II e IV, nem pelo 
refinanciamento a que se refere o inciso V: 

·· ······················································································································································· ····· 
d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intennédio de 

fundo de liquidez, ou que tenha sido colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 

§ 32 As operações autorizadas neste artigo vincular-se-ão ao estabelecimento, pelas 
Unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, acordado com o 
Governo Federal. - -- -

§ 52 Atendidas às exigências do § 42, poderá o Ministro de Estado da Fazenda, para 
viabilizar a efetiva assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a celebração de 
contratos de promessa de assunção das referidas obrigações. 

§ 62 O crédito correspondente à assu~ão a que se refere o inciso II, na parte relativa a 
fundos de contingências de bancos estaduais, constituídos no âmbito do programa de redução da 
presença do setor público estadual na atividade financeira bancária, poderá, a critério do Ministro 
de Estado da Fazenda, ser incorporado ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de dívidas, 
celebrados nos tennos desta Lei, quando da utilização dos recursos depositados nos respectivos 
fundos. 

§ 7º A eventual diferença entre a assunção a que se refere o § 62 e o saldo apresentado nos 
respectivos fundos poderá, a critério do Ministro de Estado da Fazenda. ser incorporada, em até 
doze meses, com remuneração até à data da incorporação pela variação da taxa média ajustada nos 
fi nanciamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) 
divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor dos contratos de reestruturação de 
dívidas, celebrados nos termos desta Lei." (NR) 

"Art. 3º ·· ····························· ·· ···· ···· ·· ···· ····························· ···· ··········· ·· ·· ····································· 

§ 1 º Para apuração do valor refinanciado relativo à dívida mobiliária, com exceção da 
referida no inciso IV do art. 1 º, as condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão 
retroagir até 30 de setembro de 1997. 

§ 62 O não-estabelecimento do Programa no prazo fixado nos contratos de 
refinanciamento, ou o descumprimento das metas e compromissos nele definidos, implicarão, 
enquanto não estabelecido o Programa ou durante o período em que durar o descumprimento, 
conforme o caso, sem prejuízo das demais cominações pactuadas nos contratos de refinanciamento, 
a substituição dos encargos financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da 
dívida mobiliária federal , acrescido de um por cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 52• 

§ 72 ·A aplicação do disposto no § 62, no que se refere ao descumprimento das metas e 
compromissos definidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro de Estado da Fazenda, à 
vista de justificativa fundamentada pelo Estado. 

§ 82 O montante relativo às prestações acumuladas entre a data de assinatura do contrato de 
refinanciamento e a de sua eficácia poderá ser parcelado em até tn.nt~ e Sfi~ presttçpe~ lJlensais e 

S\J8~EC1-<t , ~rii, •)f 1t<VUI\', , 
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consecutivas, pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa 
SELIC, vencendo-se a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de 
refinanciamento que ocorrer após a eficácia do contrato e as demais, nas mesmas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 92 As prestações a que se refere o § 82 não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 52• 

§ 10. A possibilidade de parcelamento de que trata o § 82 somente se aplica aos contratos 
que tenham sido firmados até 3 I de dezembro de 1998." (NR) 

"Art. 62 Para fins de aplicação do limite estabelecido no art . 52, poderão ser deduzidas do 
limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo refinanciado, 
correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de entidades da Administração indireta, que 
sejam formalmente assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997; 

VIII - de instituições financeiras estaduais para com o Banco Central do Brasil, que sejam 
formalmente assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998. 

§ 32 O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, a partir de 12 de 
junho de 1999, será mantido até que os valores postergados na forma do § 22 estejam totalmente 
liquidados. 

······ ······················· ··· ····· ····· ····· ··· ···· ··· ····· ···· ····· ···· ···· ···· ·· ······ ······ ······ ·· ··· ··· ··· ····· ·· ······ ····· ···· ······· ·· ·" (NR) 

"Art. 72-A. O pagamento do saldo devedor remanescente em 30 de novembro de 1998 nas 
contas gráficas abertas nos termos dos contratos de refinanciamento celebrados ao amparo desta 
Lei, a critério do Ministério da Fazenda, poderá ser prorrogado para 30 de novembro de 2000, 
ficando a União autorizada, neste ato, a cobrar, sobre essa parcela, encargos equivalentes ao custo 
médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal. 

§ 1 º A critério do Ministério da Fazenda, o saldo devedor remanescente da conta gráfica de 
que trata o caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações mensais e consecutivas, pelo 
Sistema de Amortização Constante - SAC, com encargos equivalentes à taxa SELIC, vencendo-se 
a primeira na primeira data de vencimento das prestações do contrato de refinanciamento que 
ocorrer após a formalização do parcelamento previsto neste parágrafo e as demais, nas datas 
subseqüentes, limitada a última prestação a 30 de novembro de 2002. 

§ 22 Os recursos gerados pela alienação dos bens, direitos e ações entregues pelas Urudades 
da Federação à União para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinanciamento 
celebrados na forma desta Lei serão, obrigatoriamente, destinados à amortização ou liquidação do 
parcelamento previsto no § 12. 

§ 32 As prestações a que se refere o § 12 não estão sujeitas ao limite de comprometimento a 
que se refere o art. 52• 

§ 42 O disposto neste artigo não exclui as sanções decorrentes do descumprimento de 
quaisquer outras obrigações previstas contratualmente." (NR) 



"Art. 7!1-B. Aplica-se ao valor correspondente à amortização extraordinária (conta gráfica) 
gerado por ocasião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da dívida referida no inciso 
IV do art. 12, observados os percentuais e condições já definidos nos contratos de refinanciamento 
firmados com cada Unidade da Federação, o disposto no art. 72-A." (NR) 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes do disposto no § 32 do art. 62 da Lei n2 

9 .496, de 1997, com a redação dada por esta Medida Provisória. poderão retroagir até 12 de junho de 1999. 

Art. 24. Fica a União autorizada a assumir o ônus decorrente da redução de encargos 
prevista nos contratos, por ela garantidos, celebrados, até 30 de outubro de 1997, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 25. Fica a União autorizada a equalizar a diferença acumulada, desde 30 de outubro de 
1997, entre os custos médios de captação utilizados na composição dos encargos financeiros ajustados nos 
contratos celebrados, pelos Estados, com instituições f!_nanceiras públicas federais, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados pelo Conselho Monetário Nacional, 
e o custo médio de captação da instituição contratante no mês de referência. 

Art. 26. Fica a União autorizada, até 31 de dezembro de 2001, a formalizar aditivo aos 
contratos firmados com base na Lei n2 9.496, de 1997, de modo a flexibilizar a penalidade prevista no § 62 
do art. 32 da referida Lei. 

Parágrafo único. :-la aplicação do disposto no caput deverão ser observadas as seguintes 
condições : 

I - o descumprimento das metas e compromissos fiscais , definidos nos Programas de Ajuste 
/ 

Fiscal , implicará a imputação, a título de amortização extraordinária exigida juntamente com a prestação 
devida, de valor correspondente a vinte e cinco centésimos por cento da Receita Líquida Real - RLR da 
Unidade da Federação, média mensal , por meta não cumprida; 

II - a penalidade prevista no inciso I será cobrada pelo período de seis meses, contados a 
partir da notificação, pela União, do descumprimento, e sem prejuízo das demais cominações pactuadas 
nos contratos de refinanciamento ; e 

III - no caso de cumprimento integral das metas mencionadas nos incisos I e II do art. 22 da 
Lei n2 9.496, de 1997, não se aplica a penalidade prevista neste artigo . 

Art . 27. Fica a União autorizada a entregar recursos a Estados, seus Municípios, e ao 
Distrito Federal. respeitado como limite para as transferências o saldo das dotações orçamentárias 
especificamente destinadas à finalidade. 

Parágrafo único. Ato dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão estabelecerá os limites, critérios, prazos e as demais condições para a entrega dos recursos a 
Estados, seus Municípios, e ao Distrito Federal, devendo ser firmado previamente o respectivo termo de 
adesão . 

Art. 28. Fica prorrogado, até 30 de dezembro de 1999, o prazo previsto na alínea "b" do 
inciso IV do art. 32 da Lei n2 9. 846, de 26 de outubro de 1999. 

9 

Art. 29. Os depósitos judiciais efetuados em instituição financeira oficial submetida a 
processo de privatização poderão ser mantidos, até o regular levantamento, na própria instituição 
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do seu controle acionário . 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às instituições financeiras oficiais cujo 
processo de privatização tenha sido concluído, bem assim às instituições financeiras oficiais em processo 
de privatização. 

Art. 30. É admitida a realização de acordo para a compensação e a liquidação de 
obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional. nas hipóteses e segundo as normas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 12 A realização da compensação e da liquidação nos termos e nas condições acordados. 
não será afetada pela decretação de insolvência civil, concordata. intervenção. falência ou liquidação 
extrajudicial da parte no acordo. não se aplicando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso I 
do art. 52. ambos do Decreto-Lei.nQ 7 .661. de 21 de junho de 1945. 

§ 2!1 Se, após realizada a compensação qos valores devidos nos termos do acordo, restar 
saldo positivo em favor da parte insolvente, será ele transferido. integrando a respectiva massa. e se 
houver saldo negativo, constituirá crédito contra a parte insolvente . 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 32. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provi sória n1 

2. 192-69. de 26 de julho de 2001. 

Art. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 2 4 de agosto de 200 \; \ 8()!! da Independência e l 13~ da República. 

~-h 

Mensagem n~ 3 3 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2.192-70, de 2 4 de agosto de 200 1, que 

"Estabelece mecanismos objetivando incentivar a redução da presença do setor público estadual na 

atividade financeira bancária. dispõe sobre a privatização de instituições financeiras. e dá outras 

providências" . 

Brasília. 24 de agosto de 2001. 



MF 00160 EM REEDIÇ..\.O COM ALT :\1P :?192-69 

Brasil ia. 22 de agosto de 2001. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submeto ;i consideração de \ºossa Excelência proposta de reedição. com alteração. d:i 

Vledida Provisória nº' 2. 192-69. de 26 de julho de 200 \. que .. c·srabclecc mecanismos objetivando 

incenrirnr a redução da presença do setor público estadual na ati\·idade financeira bancária. dispõe 

sobre a prirnti;.ação de instituições financeiras. e dá outras providências . 

2. O an. 26 da Medida Provisória n° 2. 192-69. de 26 de julho de 2001. autoriza a Cnião. 

até 31 de outubro de 2001. ;i formalizar aditivo aos contratos celebrados com base na Lei n!! 9.496. de 

1 I de setembro de 1997. Je modo ;i flexibilizar a penalidade pre\'ista no ~ 6!! do an. 3!! da referid:i 

Lei. 

3. Ocorre que o prazo :ic1ma acabou se revelando insur"iciente. em face dos trâmites 

envolvidos nos processos de formalização dos retendos aditivos. 

4. Para contornar esc:;e problema. faz-se necessário. ponanto. alterar o prazo estabelecido 

no citado anigo. para 31 de dezembro de 2001. de forma a possibilitar aos Estados o tempo hábil 

necessário para viabilizar os procedimentos envolvidos na celebração dos mencionados aditivos. 

5. Essa. Senhor Presidente. é a razão pela qual submeto à consideração de Vossa 

Excelência a reedição da Medida Provisória nu 2. l 92-69. de 2001. 

Respe i cosamente. 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
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Exposição de Motivos que acompanhou 
a primeira edição desta Medida Provisória 

- :: . Im:eTininis1:. e:::- i a l N ; /MF-MPO 

Brasília, 7 de asmsto 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

de 1996. 

Temas a honra de aoresentar a Vossa Excelência orooosta - - -
de Mediàa 

incentivar 

Provisória que estabelece mecanismos 

a reàuçãa da presença da se'!:ar público 

abjet.:.vanàa 

es-:adua.:.. na 

atividade financeira bancária. 

2 . Ao l onga das últimos meses vem o Governo adotando 

conjunta integrado de med idas visando ao fortalecimento àa sis-:ema 

financeiro nac.:.onal. Essas ações têm coma pressuposta básico a 

reconhecimento da papel catalizado= desemoenhado pelo sis-:ema 

f~nanceiro na economia e, em conseqüência, àa necéss.:..àade de 

preservar sua es t abilidade , o que necessariamente signi=ica ta~bém 

pro~eger a poupança popular. Dada esse contexto, referidas mecidas 

têm por objetiva possibilitar transição não traumática ào sis-:ema 

para ambiente de estabilidade de preços e integração de mercados, 

hoje predominante, a .qual caracteriza-se por , dois t=aços 

marcantes: as inst..:. t u i ções financeiras não mais aufererr. rece.:. ,;as 

inflaci onárias, crue representavam, sob o ambiente ar.~er.:.o= ao 

Plano Rea.:.., s~g~.:..:i ca-: i va parcela de suas receitas -:ota~;, e 

estão, sujeitas a in,;ensa compet.:..çãa, 

ofer e cimen-:o ae se:::-~iços bancários e f.:.. nance i ros . 

3 . Fo.:.. obje-:.:..vando o fort.alec.:.men-:o ào sistema ::inanceiro 

crue o Consel::c !!a ne-:.ário Naciona.:.. .:..::s-:.:.-:u.:.c, por inte:!:méd.:.o àa 

Resolu cão no! 2.,.20 8 , . àe 3 de 1ove~==::i de !.995, o .. .,. g~ç,grama--► de 
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Estimulo a Reestruturação e ao Fortalecimento ào Sistema 

Financei::-o Nacional - PROER. A relevância ào Programa no que diz 

respeito à proteção ao universo de usuários do sistema financeiro 

vem sendo demonstrada desde sua implantação, sobretudo ao permitir 
' a continuidade das operações de instituições financeiras cujos 

serviços conhecem importante grau de pulverização junto ao 

público. 

Paralelamente ao estabelecimento do PROER, e sempre 

v ... .:iar1do ao fortalecimento do sistema, foi alargado, meàiante a 

edição de medida provisória, o poder ào Banco Central de adotar 

medidas de natureza preventiva na área de supervisão bancária 

prudencial. Foi igualmente ampliado o grau de responsabi~ização de 

controladores de instituições financeiras, em especial com a 

extensão do regime de indisponibilidade de be.ns, assim como àe 

seus auditores independentes, de modo a não permitir que 

permaneçam impunes e intocados seus patrimônios os 

responsáveis por prejuizos cau~ados a terceiros, em casos àe 

quebra àe instituições financeiras. 

Ainàa no contexto do fortalecimento do s.:.s:.e!'!la 

, _ _._nanceiro, os úl times meses viram a inauguração entre nós àe u:-:-. 

sistema de garantia de créditos, através do estabelecimenco ào 

Fundo Garani:.idor de Crédito (FGC), aàrninis:.rado e financiado pelas 

instituições do próprio sistema, segundo normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. O FGC 

atende, após várias tentativas frustradas ao longo dos anos, 

àquilo crue deve ser um dos pilares centrais ào arcabouço 

regulató:::-io 

aplicações 

ào 

àe 

sistema financeiro 

investidores não 

- a pro-:.eção 

so::is:..:..caàos, 

da poupança e àa: 

até àei:.errr.1.naào 

valor. O bo:r. fu::cionamento àes se sistema, àesàe sua i::s:.i :.'.lição, 

em nove~bro àe 1995, ce~ demonstrado o benefício crue o novo 

mecanisrr.~ representa para oea~enos poupadores e investidores. 

6. No que diz respeico 

federal, vem sendo empreendido, 

ao sistema financeiro público 

sob a coordemi&c,ão u deu· .:..Ci<;i:J!i1.ê de 
SUBSE.Cr l lf: • $Hll1, i)f ,I' r ,, 



14 

Coordenação Geren$:ial das Instituições Financeiras Públicas 

Federais - CbMIF, esforço ·de readequação de suas institu.:.ções ao 

novo contexto de alta competição e reduzidos ganhos 

inflacionários, através de significativas reestr:.:-:urações 

administrativas e patrimoniais, de que são exemplo as medidas 

recentemente adotadas no âmbito da Caixa Econômica Feàeral e do 

-· co do Brasil S.A., e a privatiza-ção do Banco Meridional S.A., ,., 
ora em curso. Neste particular cumpre ressaltar que antes mesmo da 

implantação ào plano de estabilização econômica o Governo, através 

do COMIF, tomou providências no sentido de que as ins-:.:.-:uições 

financeiras oficiais federais adotassem colchão de :..iquiàez 

destinado a amortecer o impacto da transição para o arn::iiente de 

estabilidaàe de preços. 

7. O Governo tem demonstrado, com efeito, neste especifico 

campo, que não se furtará a adotar as medidas que se :ize:::-e~ 

necessárias para a preservação da solidez do sistema, de aue é 

exemplo a recente decisão relativa ao aumento de capita:.. éa Ba~co 

Brasil, percebido como indispensável, ao lado de out:::-a3 medidas 

~-·elacionaàas à sua gestão, para reinstaurar de forma ine-:::::.: i vaca e 

definitiva a robustez da instituição. 

8 • As medidas adotadas ao longo dos úl times meses, Senha:-

Presidente, constituem pro•Ja inegável de que o Gove!:'no, 

reconhecendo a necessiàade de preservar a higidez ào sistema 

financeiro, àado o papel central que este no 

funcionamen~o de qualquer economia moderna, tem lidac~ co~ a 

transição do \ istema para um ambiente de economia estáve:.., através 

de medidas i\tegradas, onde predomina o sentido de c.:.reção e 

propósito, sem transigi:- n,3. aàoção das providências necessárias a 

consecução de tal obJe':ivo, ainàa aue por vezes impop:.: l ares, e 

ainda aue se oossam preste.:- ao d.:.scurso que , àeliberadar::e_n_1:.:!~~-.si·.: 

por ignorância, procura confundir a indispensável 

sistema com a injustificável defesa dos interesses 

preservação do 

dos donos das 

insti tuiçõ_es estes, agora sim, sujeitos a rigoroso regime de 
,, 

respons,bilização. · :.~ 



9. Nesse contexto, as medidas que ora propomos à 

consideração de Vossa Excelência vêm constituir a complementação 

das providências acima descritas, de fortalecimento e redesenho do 

~il do sistema financeiro, naquilo que diz resoeito às 
f. . . -~nstituiçoes financeiras oficiais estaduais. 

10. Como é sabiào, importante pilar ào es::orço àe 

consolidação do plano de estabilização econômica é a busca do 

saneamento e do equilibrio fisc a is, onàe desempenham papel de 

extrema relevância as finanças das Unidades da federação e das 

entidades por eles controladas. 

Federação vê-se afligido por 

Número expressivo de Unidades 

importantes passivos junto 

da 

às 

instituições financeiras por eles controladas, num legado de 

práticas conàenáveis, àe c oncessão de :inanciamentos não balizada 

por conside:-ações de ordem estritamente comercia.:... Se é v e:-dade 
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a part1.r de julho de 1993, por meio da Resolução n· 1996, do 

~'..onselho Monetário Nacional, passou-s e a coibir de forma absoluta 

a prática consistente na extensão de financiamentos por bancos 

oficiais estaduais a seus controladores, o fato é que o estoque 

dessas operações já se mostrava extremamente elevado. 

11. Corno resultado, temos hoje número signi.::icat:ivo de 

Governos estaduais com vultosos passivos :inanceiros :;antos 

instituições eles controladas, passivos esses aue não , - têm 

aqueles Estados, via cie regra, condições àe liquida::-, tendo em 

vista a de~~caaa situação fisca~ por que passa~. Tal si~'..lação ve~ 

sendo ~rataaã oor reformas aciminist.:-at:ivas e pat::-irnoniais, e~ 

processo a~e conta cor. o acompanhamento ào Governo federa.:.., 

notaàamente através àe programa inst:aurado no âmbito do Conselho 

Monetário Nac~ona.:.., mas que é necessariamente lento e graàual. 

12. De outro lado, muitas das instituições financeiras 

oficiais estaduais apresentam elevados custos administrativos, 

quando comparados com sua capacidade de geração de receitas, 

situação que se agrava se levadas em conta Jt ~7:Jtfst i~tl~hd,ades 

iUSSECHETARl1 Ot ¼1~QUh 
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que tais instituições enfrentam pa]:"a 

nológico que o secar experimenta. 
ç 
casos, parcela não àesprezível da 

acompanhar o brutal avanço 

Aàicionalrnente, em muitos 

es.::::-utura de acivos àê 

instituição apresen::.a-se como de difícil liquidação. 

13. Mu i to embora tenha havido, por parte de Governos 

estaduais, instâncias de saneamento satisfatório, em geral 

destinado à priva::.ização de instituições fin~nceiras por eles 

controladas (seja direcamente, seja através de delegação a pessoas 

jurídicas de direit.o privado), :testa o fato de que, de forma 

geral, a situação cios bancos estaduais est.á, em seu conjunto, a 

requerer trat.ame:11:0 abrangente e integracio, no contexto àe urna 

perspectiva de médio prazo, que vise ao ajustamento desse si.:.b-

;terna à mesma nova realidade com que tive:::-am que se de=ronta:::- o 

!:\:tor privado e as instituições financeiras oficiais feàerais, 

qual seja, compecição aguda em ambiente de estabilidade àe preços , 

em que preàornina a àramática redução, senão mesmo a eliminação cia 

receit a inflacioná:::-ia. 

14. É neste cor.text.o, àe redefinição cio pe:::-fil ao sist.erna cie 

instituições finar:.ceiras oficiais est.aàuais, que se inserem 

àisposições da Meciicia Provisória ora subrne::.ida à co.nsiàeração àe 

Vossa Excelência. 

15. cio ar:.. da MP cieclara-se, 

programa::.icame!1t.e, q·..:e a redução cia presença cio seco:::- oúb.l. i co na 

a~i viàacie :: inance .:. ::-= :iancà:-ia será ince::::..:. vacia pelos mecanis_l:)9.== 

estabelecicios na Meài da Provisór i a, preferencialmence mediance 

privatização, ex::.~nção, ou transformação em ins::..:..:uição não 

financeira ou agência de fomento, de instituições 'financeiras so:, 

controle acionário àe Unidade da Federação. A extinção àas 

instituições financeiras, realça o Parágrafo único do art . l ·, 

poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, fusão, 

cisão ou qualquer outra forma de reorganização societá:-ia 

. legalmente admitida . 
. . . \ 

. ., . ' 



16. O art. 2; àa MP esclarece que cabe ao Gover::o àa Uniàace 

Federativa controladora da instituição financeira solicitar a 

adoção das medidas aàequadas ao caso concreto, a qua.:. se dará, a 

exclusivo critério àa União, 

estabelecidas na MP. 

uma vez atendidas as condições 

-. 

--O art __J_; _ _ço_ntem_E~_ê!- _ auto~ização para que possa a Uniãc, a 

seu exclusivo critério: (i) adquirir o controle da instituição 

financeira, exclusivamente para ·privatizá-la ou ex-:.ingui.-la; ( .:....:. , 

financiar a extinção, a capitalização, ou a trans:orrnação ca 

inst i tuição financeira em instituição não financeira Oü aaência ce 

menta, realizada po= seu respec~ivo controlador; ( iii) . . . :inar:c.:.a:-

..JS ajustes prévios imprescindiveis para a privatização 
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institu±çã-o--f-i-n-a-n-s-e .:.. ra, o.u__grestar arantia em :ina::ciarr.e::-:~ 

concedido pelo Banco Central para o mesmo fim, segundo no:-~a= 

baixadas pelo Conselho Monetário Nacional; ou (iv) aàq~i=:= 

créditos contratuais que a instituição financeira detenha co::-:=a 

seu controlador e en~idaàes por este controladas, ~ re:inancia:- os 

créditos assim aàqui=idos, ou ainda, (v) em caráter excepciona.:. e 

atendidas as condições estabeiecidas no art. 5;, :.:..na:::::.:.= 

parcialmente progra1T;a àe sanearnen-co da instituição ::i:::.anceira, c--c. 

necessariamente con~emoiará sua ca;,ita2..ização e :r:uaa::çê: 

processo de gestão caoazes de assegurar sua profissiona.:.i:ação. 

18. As condições elencadas no ar-:.. 5 : eia MP ref ere.!'!1-se a: 

hipóteses em que, no contexto de processo de saneamento, 

transferência de controle acionário da inst.i tuição ou, 

não haja 

detendo a 
1 , 

Unidade da Federação a maioria do capital social ,:em mais de uma 

instituição financeira, não haja a transformação de todas elas em 

instituições não financeiras ou agências de fomento. 

a participação do Governo Federal no processo 

Nesses casos 

não poderá 

ultrapassar 50% dos recursos necessários, cabendo à Uniàade da , 

-"" sração a obrigação 

antecipadamente dividas 

junto à instituição 

instituição financeira 

de aportar a diferença, seja quitar.do 

suas ou de entidaàes por ele con~:::-olaàas 

financeira, seja assumindo dividas àa 
. . . 

junto a terceiros .. ,l f\\-v.:Av:ente~ _v e~~~Jíi àe 
;USSEC~{i \ ARV •Jlt ., . 

. Q)ói ,,. .. ""1"•:<'l '' 

- __ ..,...,..P · - ----~--•~Ô 7 
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março de 1996 e registradas em balanço), incluindo passivos àe 

natureza atuarial ou trabalhista, seja capitalizando a 

instituição. 

19. Estabelece a Lei n g 4. 5.9 5, de 31 àe dezembro dei 1964 --

recepcionada pela Carta de 1988 com o stãtus de lei complementa:::- -

em seu art.. 3;, aue a poli. t.ica do Conselho Monetário Naciona.:.. 

terá por objet:ivo, ent:::-e ou::.ros, ··zelar- pe la liquidez e solvê::c.:. ê. 

inst.ituições :::inanceiras' · . A mesma lei cont.empla, em seu a:::-:.. 

incisos VII e XXII, as competências ào Conselho Monet.~:::-.:.. o 

Nacional para, respec-:i vament.e, coordenar a poli tica de aue t.:::-a:.a 

o art. com a de invest.imentos do Governo Federal '··, e 

·· estatuir normas para as operações das ins-:ituições f:.nance.:..:::-a s 

públicas, para preservar:- sua solidez e aàecruar seu func:.oname::-: o 

--aos objetivos'' da referida lei'' . Por isso estabelece a Meci.:..àa 

Provisória, no Paragrafo único do art.. 5;, · que a adoção àas 

medidas aut.orizaàa= pela MP dependerá ainda àe àecisão do Conséi~o 

Monetário Naciona:, a aual se àará à vist.a (.:..) de aprovaçãc , ~~ -: 

Banco Cent.:::-a: ào 3rasi.:.., do p:::-ojet.o de saneamer.t.o aa .:..r.s:..:.:.~.:..çãc, 

o qual obr:.gat.or.:..amer.t.e cont.e:::-á muàanças e~ seu s.:..st.erna àe ges:.ãc 

capazes de asseg~r:-a:::- sua pro:::lssionalização, e (ii) àe carece:::-

favoráve.:.. da '!'escuro Nac.:.onal aua:1t.o .. <-

compatibi:idaàe da situação fiscal do Estado cont.rolado:::- com o 

esforço dele exigido pelo projeto de saneamento da ir.st.it.uição 

financeira. 

20. É importante enfatizar que em todos os casos a decisão 

competirá ao Estado cont.roládor da instit.uição, cabendo ao Governo 

federal, por intermédio do Tesouro Nacional ou do Banco Centraf do 

Brasil, observadas as disposiçõe~ ga MP, disponibiliza:::- os meios 

:a que a operação seja levada a cabo. 

21. Nos casos em que o Governo estadual decida pela 

ele controlada, a Medida privatização da inst.ituição por 

Provisória contempla providências dest.inadas ao sanea~ent.o da 
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respectiva instituição, corno forma de torná-la apta a atrair 

investidores interessados. 

22. A 

necessários 

autorização para que a União financie os ajustes 

à privatização das 'referidas instituições, bem assim 

para que adq~ira c=éàitos que estas detenham contra os respec~ivos 

Estados controiadores ficará condicionada à existê~ci a àe 

;islação estaàua: autorizando sua priva:.ização, dent=o de prazo 
... -
- - ser acordado com a União, bem como a utilização do p=oduto àa 

privatização no pagamento dos créditos que venham a ser adquiridos 

pela União e o depósito, junto ao Banco Central, das ações de 

propriedade da Unidade Feàerativa no caoital da instituição a ser 

privatizada. 

23. E:.: outros casos, a aquisição dos créditos poderá da=-se 

ou no con:.exr.o de ;::,=i va-:ização conduzida pelo Governo Federa.:., 

após a desapropriação das ações represem:.ativas do capi-:a.:. 

da instit:.:ição, na :arma do Decre-:.o-lei n· 2.32~, de 

socia .:. 

de 

fevereiro de 1987, o:.: no contexto de processo de saneamento da 

insti t~ição, obe::iecidas as conàições estabelecidas no a:--:. ~ · da 

MP, já àes==i-:as. 

24. A aquisição dos créditos dar-se-á mediante a utilização 

de ti tu los do Tesouro Nacional, conforme ato ,.do Ministro da 

' Fazenda. Referidos titules, quando detidos por instituições 

financeiras, poderão ser trocados por titules de emissão do Banco 

Central, em condições a serem estabelecidas pelo Conselho 

Monetário Nacional. O refinanciamento das obrigações do Estaào 

t~rá como condição prévia a assunção, pelo Estado, das dividas àe 

. ~ponsabilidade das entidades por ele controladas. 

25. Alternativamente à condução da privatização pelo próprio 

controlador, poderá fazê-lo a União, estando autorizada, para 

tanto, a adquirir 

alternativamente à 

o controle 

privatização, 

da instituição financeira; 

poderão o Estado ou a União 
·, 

exti nguir a instituição, inclusive medi~~ ,1.\ (l)t::oces:sos- àe} 
~r.isr' · 

..._ r1 I / 
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incorporação, 

reorganização 

controlador 

fusão, cisão ou qualquer 

societária legalmente admitida. 
' 

decida extinguir a instituição 

outra forma de 

Caso o Estaào 

financeira, ou 

transformá-la em instituição não financeira ou agência de forne~-r.o, 

estará o Tesouro Nacional autorizado a financiar o processo~ 

~u. A gestão das instituições financeiras que passem ao 

controle da União, inclusive por desapropriação de suas ações, na 

forma do Decreto-lei nv 2.321/87, bem assim àaquelas incluídas em 

processo de privatização, poderá vir a ser exercida po::- pessoa 

juridica, a critério do Banco Central do Brasil. 

27. A proposta de H? também àetermina, em seu a:--:. 

levando em conta a especificidade àas ativiàades àeser.voiviàas 

pelas instituições financeiras, que a priva-r.ização daquelas aue 

estejam sob controie da União (ou venham a sê-lo com base na 

própria MP ou em decorrência àe desapropriação àe suas ações) será 

feita meàiante oferta pública, na forma àe regulamento. asseguraaa 

igualdaàe àe condições a todos os concorrentes. 

28. Em todos os casos, a participação ào Tesouro Nacional 

deverá ter corno co,ntrapartida a prestação de adequadas garantias 

ou contragarantias, conforme o câso, de fottna.. a atender o 

imperativo óbvio e inafastável de preservação do Erário. Com esse 

prr;pósito declara o art. 10 da MP que a Unidade da Federação 

beneficiada com contrato de financiamento ou refinanciamento 

deverá apresentar garantias e/ou contragarantias que incluirão, 

rigatoriamente, a vinculação de receitas próprias e dos recursos 

~e que tratam os arts. 155, 157 e 159, I, a, e II da Cons~ituição, 

bem assim, qu::1.ndo for o caso, ações representacivas do contro~e 

acionário àa instituição. 

29. A Medida Provisória contém (art.11), ainda dentro da 

ótica de preservação das finanças públicas federais, dentre 

outras, autorização para que, 1 em caso de inad~plência, o Tesouro 

saque os ·te·spéc.tivos montantes contra as contas bancárias 

/ 
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deposit~rias das receitas próprias ou transferências 

constitucionais da respectiva Unidade da Federação. 

Ainda com a preocupação de resguardar o Erário, o repasse 

J Tesouro Nacional pelo controlador do produto da alienação àas 

ações da inst.ituição deverá ocorrer em cinco dias úteis, e ter po:­

objeto titulas de emissão do Tesouro Nacional, ou moeda corrente. 

31. É necessário r-essaltar que a efet.ivação de qualquer àas 

medidas autorizadas pela Medida Provisória será sempre precedida, 

quando isso se fizer necessário, da adaotação da legislação 

estadual per~inente. 

32. A União poderá receber, a seu exclusivo critér-:.o, ber.s, 

direitos e ações de propriedade do i:' . _st.aao, em dação em pagamer:-:o 

das dividas concraidas no conce~co desse refinanciamento; a Med.:.da 

Pr,:,visór.:.a cor:té::-. àispos.:.ções des:..:.naàas a assegura:r au~_ o.~f:::::­
desses bens será adequadamente aferido (com base em avaliação 

~ealizada por três consultores independentes contratados pelas 

partes), de forma a resguardar o Erário. 

33. Os contratos de financiamento ou de refinanciamento com 

amparo neste Programa deverão ser celebrados até 30 de junho de 

1997. Nos termos do art. 16 cabe ao Poder Executivo, mediante 

decreto, expedir as instruções necessárias ao cumprimento do 

i.spost.o na MP. 

34. Em síntese, Senhor Presidente, a edição da Medida 

Provisória que ora apresentamos a Vossa Excelência, pelas diversas 

alternativas nela contempladas, permitirá que seJa encontrada a 

solução adequada para cada uma das diversas situações hoje 

eX.J et en._,::,5. 

35. Trata-se de programa abrangente e integrado de ações, que 

procura atender imperativos diversos mas i~terligados e que est.ão 

a requere!:', por sua relevância, ação gove!:'namen-u,,_a.::.j, uirgente .;::.. ,i, .:. --~ , .. . 
~SECHf. • :>'1.fü;, ,k ·,•!1-'l,J!'lk , 
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De um lado, porque necessár i a cara prosseguir no sen~iào 

·, ~ consolidação do sistema financeiro nacional, agora 'mediante 

medidas que possam viabilizar o redesenho do sub-sistema composto 

p~las instituições públicas estaduais. As medidas deverão permitir 

que permaneçam, solidificadas, aquelas instituições que apresente~ 

robustez patrimonial e financeira, e que tenham dest.in!3-ção não 

traumátÍca as demais, conforme seja a decisão de seus respectivos 

controladores. Persegue-se, ass i m, solução duradoura, em bases 

realistas, para a questão. 

37. Por outro lado, as medidas const. i ~uirão imoortar.~e 

cont ribuição para a consoliàação ào esforço àe saneamento f i sca: 

empr eendido celas Un i àaàe~ da =eàeração e, por via ae 

conseqüência, contribuirão também para a melhora consiàeráve.:.. e 

duradQura das contas públicas do País. 

38. Não menos importante, as medidas são adotadas atendendo à 

preocupação e ao imperativo de resguardar o interesse do Erário, 

mP.diante a previsão de mecanismos de garantias adequados e 

funcionais. 

Respeitosamente, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e 
dá outras providências. 

Art 4° Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacional: 

i, 

1 - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na prévia 
dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 
direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o 
Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei. 

/ ,' 1 
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O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da República 
do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de 
pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 
das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, 
solicitar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da 
República , para as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além 
daquefe limite. 
Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas atividades 
o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que se 
fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 
Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 
realizaaas-: - - -- _ _ _ __ _ _ . _ __ 
li - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil emita 
moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos têrmos e limites decorrentes desta Lei , 
bem como as normas reguladoras do meio circulante; 
Ili - Aprovar os orçamentos monetários. preparados pelo Banco Central da República 
do Brasil , por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 
IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das moedas; 
V - Fixar as diretrizes e normas (VETADO) da política cambial , inclusive compra e 
venda de ouro e quaisquer operações em moeda estrangeira ; 
VI - Disciplinar o crédito em tôdas as suas modalidade·s e as· operações- creditícias em 
tôdas as suas formas, inclusive aceites , avais e prestações de quaisquer garantias por 
parte das instituições financeiras; 
VII - Coordenar a política de que trata o art. 3° desta lei com a de investimentos do 
Gôverno Federal ; / 
VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem 
atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e 
qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil , 
assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover: 
- recuperação e fertilização do solo; 
- reflorestamento; 

· - combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais; 
- eletrificação rural; 
- mecanização; 
- irrigação; 
- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias; 
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições financeiras 
poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de emprêsas; 
XI - Estipular índices e outras condições técnicas sôbre encaixes, mobilizações e 
outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições financeiras; 
XI 1 - Expedir normas gerais de contabilidade e estatistica a serem observadas .pelas 
instituições financeiras; . 
XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital mínimo das 
instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como a 
localização de suas sedes e agências ou filiais; 
XIV - Determinar recolhimento (VETADO) de até 25% (vinte e cinco por cento) do total 

"· !d. 1J \_~ ,; .. , ;. t.:,: r; ~. 
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dos depósitos das instituições financeiras, seja na forma de subscrição de letras ou 
obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida Pública Federal, até 
50% do montante global devido, seja através de recolhimento em espécie, em ambos 
os casos entregues ao Banco Central da República do Brasil , na forma e condições 
que o Conselho Monetário Nacional determinar podendo êste: 
a) adotar percentagens diferentes em função: 
- das regiões geo-econômicas; 
- das prioridades que atribuir às aplicações; 
- da natureza das instituições financeiras; 
b) (VETADO). 
c) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 
reaplicados em financiamentos à agricultura , sob juros favorecidos e outras condições 
fixadas pelo Conselho ~onetário_ N_acional. 
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a-dedução -dos-depósitos de 
pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o contrôle acionário, bem 
como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no cálculo a 
que se refere o inciso anterior; 
XVI - Enviar obrigatàriamente ao Congresso Nacional , até o último dia do mês 
subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 
compulsórios, (VETADO). 
XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as operações de 
redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições financeiras 
públicas e pfivadasãer,atureza-bancária: ---- __ 
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das operações 
de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou houver 
sérias razões para prever a iminência de tal situação; 
XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da República do 
Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que participe o 
Estado; 
XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições financeiras 
públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros papéis 
emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e emprêsas do 
Estado; 
XXI - Disciplinar as atividades das Bôlsas de Valores e dos corretores de fundos 
públicos; 
XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras públicas, para 
preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta lei; 
XXII! - Fixar, até quinze (15) vêzes a soma do capital realizado e reservas livres, o 
limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras serão 
recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acôrdo com as 
normas que o Conselho estabelecer; 
XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento interno no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias; 
XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da República do 
Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os vencimentos e 
vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao Presidente dêste 
aoresentar as respectivas propostas; 
XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República do Brasil ; 

... 



XAVli - Apru.ta, v r~gin1ento interno e as contas do Banco Central da República do 
Brasil, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 
XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas vedações 
ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em relação a 
bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabeler-se; 
XX.IX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de empréstimos 
externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para cumprimento do 
disposto no art. 63, nº li, da Constituição Federal; 
XXX - Expedir normas e regulamentação para.as designações e demais efeitos do art. 
7°, desta lei. 
XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive swaps , fixando 
limites, taxas, prazos e outras condições. 
§ 1° O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas no inciso 
VII I dêste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do Brasil 
recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em função 
de conveniências de ordem geral. 
§ 2° Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a execução dos 
orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário Nacional, 
apresentando as sugestões que considerar convenientes. 
§ 3° As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra recolhimento 
(VETADO) de igual montante em cédulas. 
§ 4° O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários. 
§ 5° Nas hipóteses do art. 4,0 inciso 1, e do § 6° do art. 49, desta lei, se o Congresso 
Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as autoridades 
responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos da Lei nº 1.059, de 1 O de abril de 
1950. 
§ 6° O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, até 31 de 
março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do País 
no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas para 
cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei , justificando destacadamente os 
montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento 
das atividades produtivas. 
§ 7° O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução da política 
habitacional do Gôverno Federal e integra o sistema financeiro nacional, juntamente 
com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, coordenação e 
fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da República do 
Brasil, quanto à execução, nos têrmos desta lei, revogadas as disposições especiais 
em contrário. 

LEI Nº 6.024, DE 13 DE MARÇO DE 1974. 

Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extrajudicial de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 
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DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987. 

Institui. em defesa das finanças públicas, regime de 
administração especial temporária. nas instituições 
financeiras privadas e públicas não federais, e dá outras 
providências. 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento. pela União. da dívida pública mobiliária 
e outras que especifica, de responsabilidade dos Estados e 
do Distrito Federal.,.. 

Art. 1º - Fica a União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao, 
Ajuste Fiscal dos Estados autorizada, até 31 de março de 1998 a: 

I - assumir a dívida pública mobiliária dos estados e do Distrito Federal, bem 
como, ao exclusivo critério do Poder Executivo Federal, outras obrigações decorrentes de 
operações de crédito interno e externo, ou de natureza contratual, relativas a despesas de 
investimentos. líquidas e certas. exigíveis até 31 de dezembro de 1994: 

li - assumir os empréstimos tomados pelos estados e pelo Distrito Federal junto à 
Caixa Econômica Federal. com amparo na Resolução nº 70. de 5 de dezembro de 1995, do 
Senado Federal: 

Ili - compensar. ao exclusivo critério do Ministério da Fazenda. os créditos então 
assumidos com eventuais créditos de natureza contratual. líquidos. certos e exigíveis, 
detidos pelas unidades da Federação contra a União; 

IV - refinanciar os créditos decorrentes da assunção a que se refere o inciso I, 
juntamente com créditos titulados pela União contra as unidades da Federação. estes a 
exclusivo critério do Ministério da Fazenda. 

§ 1 º As dívidas de que trata o inciso I são aquelas constituídas até 31 de março 
de 1996 e as que. constituídas após essa data. consubstanciam simples rolagem de dívidas 
anteriores. 

§ 2° Não serão abrangidas pela assunção a que se referem os incisos I e li. nem 
pelo refinanciamento a que se refere o inciso IV: 

a) as obrigações originárias de contratos de natureza mercantil. excetuadas as 
compreendidas nas disposições do inciso 1: 

b) as obrigações decorrentes de operações com organismos financeiros 
inten ·1cionais. excetuadas as compreendidas nas disposições do inciso 1: 

c) as obrigações já refinanciadas pela União. excetuadas as compreendidas nas 
disposições do inciso 1. 

§ 3° As operações autorizadas neste artigo dependerão do estabelecimento, pelas 
unidades da Federação, de Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal. acordado com 
o Governo Federal. 

§ 4° O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até noventa dias, por 
decisão fundamentada do Ministro de Estado da Fazenda. desde que: 



a) tenha sido firmado protocolo entre os Governos Federal e Estadual, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e no Ajuste Fiscal dos Estados; 

b) o estado tenha obtido as autorizações legislativas necessárias para celebração 
dos contratos previstos no protocolo a que se refere a alínea anterior. 
Art 2° O Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos específicos para 
cada unidade da Federação, conterá, obrigatoriamente, metas ou compromissos quanto a: 
I - dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR: 
li - resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não financeiras: 
Ili - despesas com funcionalismo público: 
IV - arrecadação de receitas próprias; 
V - privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma administrativa e 
patrimonial; 
VI - despesas de investimento em relação à RLR. 
Parágrafo único. Entende-se como receita líquida real. para os efeitos desta Lei, a receita 
real izada nos doze meses anteriores no mês imediatamente anterior àquele em que se estiver 
apurando, excluídas as receitas provenientes de operações de crédito. de alienação de bens, de 
transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de atender despesas de 
capital e, no caso dos estados, as transferências aos municípios por participações 
constitucionais e legais. 
Art. 3º - Os contratos de refinanciamento de que-trata esta Lei serão pagos em até 360 
(trezentos e sessenta) prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela 
Price, vencendo-se a primeira trinta dias após a data da assinatura do contrato e as 
seguintes em igual dia dos meses subseqüentes, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa mínima de seis por cento ao 
ano, sobre o saldo devedor previamente atualizado: 

ll - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a substituí-lo . 

§ 1° Para apuração do valor a ser refinanciado relativo à dívida mobiliaria, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 3 1 de março de 
1996. 

§ 2º Para a apuração do valor a ser refinanciado relativo às demais obrigações, as 
condições financeiras básicas estabelecidas no caput poderão retroagir até 120 (cento e 
vinte) dias anteriores à celebração do contrato de refinanciamento, observada, como 
lim ite, a data da aprovação do protocolo pelo Senado Federal. 

§ 3° A parcela a ser amortizada na forma do art . 7° poderá ser atualizada de 
acordo com o disposto no § 1 º. 

§ 4° Nas hipóteses dos parágrafos anteriores. caberá à União arcar com os 
eventuais custos decorrentes de sua aplicação. 

§ 5° Enquanto a dívida financeira da unidade da Federação for superior à sua 
RLR anual. o contrato de refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

a) não poderá emitir novos títulos públicos no mercado interno. exceto nos casos 
previstos no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

b) somente poderá contrair novas dívidas. inclusive empréstimos externos junto 
a organismos financeiros internacionais. se cumprir as metas relativas à dívida financeira 
na trajetória estabelecida no programa: 
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§ 6° A não observância das metas e compromissos estabelecidos no Programa 
implicará, durante o período em que durar o descumprimento, sem prejuízo das demais 
cominações pactuadas nos contratos de financiamento, a substituição dos encargos 
financeiros mencionados neste artigo pelo custo médio de captação da dívida mobiliaria 
federal, acrescido de um por cento ao ano, e na elevação em quatro pontos percentuais do 
comprometimento estabelecido com base no art. 5°. 

························ ·· ·· ·· ·· ·· ·· ······· ····· ························· ··············· ·· ······ ···· ······ ····· ···· ··· ······ ··············· ·· ·· ·· 
Art. 5° Os contratos de refinanciamento poderão estabelecer limite máximo de 

comprometimento da RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao 
serviço da dívida refinanciada nos termos desta Lei. 

Art. 6º Para fins de aplicação do limite estabelecido no art. 5°. poderão ser 
deduzidos do limite apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo 
refinanciado, correspondentes aos serviços das seguintes obrigações: 

I - dívidas refinanciadas com base na Lei nº 7.976, de 20 de dezembro de 1989; 
li - dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991: 
Ili - dívidas refinanciadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212. de 24 de julho de 

1991 , e na Lei nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993: 
IV - dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, cuja formalização tenha ocorrido até 31 de março de 1996: 
V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da 

Lei nº 8.727, de 5 de novembro de 1993 ; 
VI - dívida relativa ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei nº 

8.727, de 1993 , e efetivamente assumido pelo estado, deduzidas as receitas auferidas com 
essas operações. 

§ 1 ° Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e 
demais encargos das operações decorrentes da Lei nº 8.727, de 1993, realizadas no mês, 
excetuada comissão dd agente. 

§ 2° Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, 
sobre eles incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o 
momento em que os serviços das mesmas dívidas comprometer valor inferior ao limite . 

§ 3º O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo será 
mantido até que os valores postergados na forma do parágrafo anterior estejam totalmente 
liquidados e a dívida financeira total da unidade da Federação seja igual ou inferior a sua 
RLR anual. 

§ 4° Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de 
comprometimento, este não poderá ser reduzido nem ser aplicado a outras dívidas que não 
estejam relacionadas no caput deste artigo. 

§ 5° Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto neste artigo 
poderá ser renegociado nas mesmas condições previstas nesta Lei. em até 120 (~ento e 
vinte) meses, a partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 6° No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao 
valor da última prestação do refinanciamento. 

Art. 7º Fica a União autorizada a receber das Unidades da Federação bens, 
direitos e ações. para fins de amortização extraordinária dos contratos de refinancifimento 
celebrados na forma desta Lei. ' 

.......... 



LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações. 

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997 
Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei nº 6.024. de 13 de março de 1974, e o 
Decreto-lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987; sobre a 
indisponibilidade de seus bens; sobre a responsabilização 
das empresas de auditoria contábil ou dos auditores 
contábeis - independentes: sobre privatização de 
instituições cujas ações sejam desapropriadas. na forma do 
Decreto-lei nº 2.321, de 1987, e dá outras providên ias. 

RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL Nº 70, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1995 

Autoriza os Estados a contratar operações de crédito 
previstas no Programa aeKp~om aReestruturéfção e ao 
Ajuste Fiscal de Estados. 

LEI Nº 9.846, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999 

Estabelece critérios para a concessão de empréstimo, pela 
União, aos Estados e ao Distrito Federal, destinado ao 
ressarcimento parcial das perdas decorrentes da aplicação 
da Lei no 9 .424, de 24 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Os empréstimos concedidos com base nesta Lei serão realizados com 
recursos captados pelo Tesouro Nacional para tal finalidade e serão pagos em até noventa 

l 
e seis prestações mensais, calculadas com base no Sistema de Amortização Constante -
SAC, vencendo-se a primeira no dia 31 de janeiro de 2002 e as demais no último dia útil 
de càda mês, observadas as seguintes condições: 

I - juros: calculados, debitados e capitalizados mensalmente, equivalentes à taxa 
. referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os títulos 

federais; 
II - incidência de juros: sobre o saldo devedor diário das parcelas liberadas: 

. III - liberação dos recursos: mensalmente, retroativo à competência de janeiro de 
1998, em parcelas iguais, juntamente com a primeira parcela da distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 

JV - prazos de contratação: 
a) exercício fiscal de 1998: até 3 Ide março de 1999; 
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b) exercício fiscal de 1999: até 3 1 de outubro de 1999: e 
c) exercício fiscal de 2000: até 31 de outubro de 2000. 

DECRETO-LEI Nº 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945. 

Lei de Falências 

Art 43 . Os contratos bilaterais não se resolvem pela falência e podem ser executados pelo 
síndico, se achar de conveniência para a massa. 

___ ear.ágr-afo-Ún~co.--0-cGntraente-pede-interpelaf-6--sí-tttiic0;-para-qtte,dentro de cinco--dias;-declare 
se cumpre ou não o contrato. A declaração negativa ou o silêncio do síndico, findo êsse prazo. 
dá ao contraente o direito à indenização. cujo valor. apurado em processo ordinário, constituirá 
crédito quirografário. 

Art. 52. Não produzem efeitos relativamente à massa. tenha ou não o contratante conhecimento 
do estado econômico do devedor. seja ou não intenção dêste fraudar credores: 

1 - o -pagamento <:ie-di-vidas-nãe--veneiclas-rea-1-i-zaclo--pelo--devedor-dentro-do-tcnm, tegai da 
falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio 
título; 
11 - o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do têrmo legal da falência, por 
qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato; 
111 - a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção. dentro do têrmo legal da 
falência, tratando-se de dívida contraída antes dêsse têrmo; se os bens dados em hipoteca forem 
objeto de outras posteriores, a massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca 
revogada; 
IV - a prática de atos a título gratuito, salvo os referentes a objetos de valor inferior a 
Cr$1.000,00 desde dois anos antes da declaração da falência; 
V - a renúncia a herança ou a legado. até dois anos antes da declaração da falência; 
VI - a restituição antecipada do dote ou a sua entrega antes do prazo estipulado no contrato 
antenupcial ; 
VII - as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferência de propriedade entre vivos, 
por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis, realizadas após a decretação 
do seqüestro ou a declaração da fal~ncia, a menos que tenha havido prenotação anterior; a falta 
de inscrição do ônus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quirografário, e a 
fal ta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o preço até onde bastar o que se apurar na 
venda do imóvel: 
VIII - a venda. ou transferência de estabelecimento comercial ou industrial, feita sem o 
consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a êsse tempo existentes, não 
tendo restado ao falido bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, dentro de trinta 
dias, nenhuma oposição fizeram os credores à venda ou transferência que lhes foi notificada; 
essa_notificação será feita judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos. 

···· ····· ·············· ················· ·· ··· ····· ········· ·· ·················· ·· ·· ·········· ·· ··············································· ······ ···· ·· 



MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-69, DE 26 DE JULHO DE 2001. 

Estabelece mecanismos objetivando incentivar a 
redução da presença do setor público estadual na 
atividade financeira bancária, dispõe sobre a 
privatização de instituições financeiras, e dá 
outras providências. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 

31 



ArquiÍo 
••n a do Federal 

TERMO DE ARQUIVAMENTO j;;, J/IÍIO V: ;J j 1/J- Jo d~ ,.J,coL 

Contém este processo 3 00 folhas numeradas e rubricadas nos termos do art. 
18 1, do Regulamento Administrativo (Resolução 056/2002), estando o mesmo com sua 
tramitação concluída. 

SSARQ, /t de_~<2~ ~~ r./i_ 6 _rv ___ de :>l-,zzG 

Responsável pelo preenchimento 

Conferi d o, 

(Í' Outubro 
SSARQ, ___ de _ ________ de ____ _ 

2006 




